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Unidade: DIRETORIA TÉCNICAS DER 

Assunto: C.l - Processo licitatório para o Objeto: Execução de serviços/obras de reestruturação de parte 
da Rodovia SE-170, trecho: Entr. SE-240 (Moita Bonita)! Itabaiana, com extensão total de 15,00 km, neste 
Estado.Processo ti0  42812022-COMPRAS.GOV-DEWSE 
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Senhor Diretor-Presidente 

Solicitamos a Vossa Senhoria que seja providenciada abertura do processo lieltatário 

para o 

Objeto! Execução de serviços/obras de reestruturação de parte da Rodovia SE-170, trecho 

Entr. SE240 (Moita Bonita) / itabalana, com extensão total de 15,90 km, neste Estado. 

Valor orçado: R$ 19.042.153.60 (Dezenove milhões e quarenta e dois mil e cento e 

cinquenta três reais e sessenta centavos). 

Prazo de execução: 240 (duzentos e quarenta) dias, 

Prazo de vigência: 480 (quatrocentos e oitenta) dias. 

Exigência de capacidade técnica: 

1. Execução de Base ou Sub-Base de brita graduada com brita granítica comercial, 
exclusive carga e transporte de agregados - 5.48500 ri'; 

2. Execução de Reciclagem com adição de brita granítica comercial e Incorporação do 
revestimento asfáltico à base, exclusive carga e transporte de agregados - 9.540,00 m 3 : 

3. execução de imprImaça, sem fornecimento e transporte de material betuminoso 
63.600,00 mt ; 

4. Execução de Concreto Asfáltica - faixa e - areia e brita granítica comerciais, 
sem fornecimento e transporte de material betuminoso, exclusive carga e transporte 

de agregados e do concreto - 6.67000 ton; 
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S. Execução de sarjeta triangular de concreto - STC 02- areia e brita comerciais - 

5.167,00 m; 

6. Execução de dreno longitudinal profundo para corte em solo -  DPS 01- tubo PEAD e 

brita comercial - 3.97500 rn. 

Atenciosamente,  
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1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa para EXECUÇÃO DE SERVIÇOS/OBRAS DE REESTRUTURAÇÃO DE PARTE DA 

RODOVIA SE-170, TRECHO: ENTR. SE-240 (MOITA BONITA) / ITABAIANA, COM EXTENSÃO TOTAL DE 

15,90 KM, NESTE ESTADO. Conforme Projeto Básico, visando à melhoria na qualidade da circulação 

de veículos. 

A execução de todos os serviços deve estar rigorosamente de acordo com os projetos, cornos 

memoriais, com os detalhes e com as prescrições contidas nas presentes Especificações, na Lei n-

8.666 de 1993, modificada pela Lei 8.883 de 1994 que estabelece normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito 

dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios, nas Normas Técnicas da 

ABNT, as Normas Pertinentes do DNIT, DER-SE, e nos Decretos Municipais, 

Todos os serviços de drenagem deverão em primeiro lugar seguira especificado no Manual 

de Drenagem-Projeto versão de 14 de fevereiro de 2007, porém na existência de serviços não 

especificados, a Empresa somente poderá executá-los após parecer favorável da Fiscalização da 

Contratante. 

As grandezas constantes destas Especificações Técnicas são expressas em unidades legais e as 

convenções para indicação das mesmas, assim como as abreviaturas, são, normalmente as 

consagradas pelo uso. Siglas e abreviaturas pouco usuais serão explicitadas no decorrer do texto. 

As citações e recomendações aqui contidas orientam e complementam as informações 

existentes no projeto. 

2. RELACIONAMENTO CONTRATANTE - EMPREITEI RA 

Os serviços serão fiscalizados por pessoal pertencente à Contratante, ou por pessoa física ou 

jurídica por ela designada, doravante indicada pelo nome de Fiscalização. 

Não poder-se-á alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qualquer 

elemento da Empresa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e 

condições destas Especificações e do Contrato, bem como de tudo que estiver contido no Projeto. 

nas Normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, do DNIT, do DER-SE, dos 

Municípios, e nestas Especificações. 

A Empreiteira deve acatar de modo imediato as determinações da Fiscalização, dentro destas 

Especificações e do Contrato. 

Igor Ribeiro 	Ibuquerque 
DiretorTéCfliCO- 	C.DERISE 
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Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e quaiquKá 

singular, duvidoso, omisso, não previsto no Contrato, nestas Especificaçâes, no Projeto e em tudo o 

mais que, de qualquer forma, relacione-se ou venha a relacionar-se, direta ou indiretamente, com 

os serviços em questão e seus complementos. 

A Empreiteira deve ter e colocar à disposição da Fiscalização, permanentemente, os meios 

necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados bem como a inspeção das 

instalações da obra, dos materiais e dos equipamentos, independentemente das inspeções de 

medições para efeito de Faturamento e, ainda, do estado da obra e do canteiro de trabalho. 

A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade única, integral 

e exclusiva da Empresa no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, 

sempre de conformidade com o Contrato, como Código Civil e com as demais leis ou regulamentos 

vigentes. 

A Fiscalização pode exigir da Empreiteira, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam 

adotadas providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento 

da obra. 

Pela Empreiteira, a condução geral da obra deve ficar a cargo de pelo menos 01 (um) 

Engenheiro, registrado no CREA. Esse Engenheiro deve ser auxiliado, em cada frente de trabalho, 

por Encarregados devidamente habilitados. Antes do início dos serviços, a Empresa deve apresentar 

oficialmente a Contratante o seu quadro técnico responsável pela execução dos serviços. Quaisquer 

modificações devem ser comunicadas previamente à Fiscalização para conhecimento e aprovação. 

Todas as ordens dadas pela Fiscalização ao(s) Engenheiro(s) condutor(es) dos serviços devem 

ser consideradas como se fossem diretamente à Empresa; por outro lado, todo e qualquer ato 

efetuado ou disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou ainda omissões de 

responsabilidade do(s) mesmo(s), devem ser consideradas para todo e qualquer efeito como tendo 

sido da Empresa. 

O(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra e os encarregados, cada um no seu âmbito 

respectivo, devem estar sempre em condições de atender à Fiscalização e prestar-lhe todos os 

esclarecimentos e informações sobre o andamento dos serviços, a sua programação, as 

peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a Fiscalização reputar neessrio ou útil e que 

se refira diretamente a execução dos serviços e suas implicações. gürRibeiTuqUerqitC 
Diretor Técnioa - DnC-DERISE 
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O quadro de pessoal da Empresa empregado para a execução dos serviços deo0 

constituídos de elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, 

cargo ou atividade. A Empresa é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do local de trabalho 

todo e qualquer elemento julgado pela Fiscalização com conduta inconveniente e que possa 

prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita execução dos serviços e a ordem geral. 

A Fiscalização tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, a execução 

dos serviços, na sua totalidade ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por motivos 

técnicos, de seguranças, disciplinares ou outros. Em todos os casos, os serviços só podem ser 

reiniciados por outra ordem da Fiscalização, 

A Empreiteira não pode executar qualquer serviço que não seja autorizado pela Fiscalização, 

salvo os eventuais de emergência. 

A Empreiteira deve manter permanentemente no canteiro de serviços um livro para registro 

diário de todas as ocorrências relacionadas com a execução dos mesmos. Tal livro deve ter folhas 

numeradas, em três vias, e destacáveis, e devem ser rubricadas pela Fiscalização. 

A citação específica de uma norma, especificação, etc, em algum item, não elimina o 

cumprimento de outras aplicáveis ao caso. 

Antes da entrega dos serviços executados, devem ser reparados pela Empresa todos os 

defeitos e avarias verificados nos serviços acabados, qualquer que seja a causa que os tenham 

produzido, ainda que este reparo importe na remoção integral dos serviços executados. 

3. DA RESPONSABILIDADE DA EMPREITEIRA 

A responsabilidade do Executor é integral para a obra Empreiteira nos termos do Código Civil 

Brasileiro. 

A presença da Fiscalização não implica na diminuição da referida responsabilidade. 

É de inteira responsabilidade do Executor, a reconstituição de quaisquer danos e avarias 

causados a serviços realizados, motivados pela Execução das Serviços. 

A Empreiteira tomará as precauções e cuidados necessários, no sentido de garantir 

inteiramente a estabilidade das estruturas, elevações, equipamentos, mobiliários, canalizações e 

redes que possam ser atingidas pavimentação das áreas adjacentes e outras propriedades de 

terceiros, e ainda, à segurança dos operários e transeuntes, durante a execução de todas as etapas 

de execução dos serviços, pois qualquer dano avaria, trincadura, etc., causados a serviços ali 

Igor Ribe 
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existentes, serão de inteira e única responsabilidade da Empresa, e que as despesas efetuadas na 

reconstituição de qualquer serviço, correrão por sua conta. 

A Empreiteira levará em conta alguns princípios básicos para a reabilitação das áreas atingidas 

pelos impactos ambientais no decorrer da Execução dos Serviços de engenharia. 

Na utilização de Jazidas de Materiais nos Serviços (Saibreiras, Areais, Empréstimo, etc), a 

Empresa deverá seguira discriminado a seguir: 

As matérias primas de origem mineral a serem utilizadas no empreendimento deverão ter 

procedência de jazida devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente. 

A área e a definição dos locais, objeto de limpeza, preparo e desmatamento serão sempre 

definidos previamente em comum acordo com a Fiscalização. 

O material e a terra vegetal, objeto da limpeza dessas áreas das jazidas de materiais, serão 

empinados lateralmente e, ao fina] da utilização desses locais, serão espalhados para recobrimento 

das áreas expostas para facilitar a recuperação da área usada. 

Por ocasião da entrega definitiva da obra e ao retirar o acampamento, deverá estar limpa e 

com boa conformação de drenagem em toda a extensão do trecho sob sua responsabilidade, 

inclusive empréstimos, areal, pedreiras e todo o local que lhes serviu de uso. 

E ainda tomará os seguintes cuidados, visando à preservação do meio ambiente, no 

decorrer das operações de exploração de jazidas: 

> Planejar adequadamente a exploração da saibreira e do areal, de modo a minimizar os 

danos inevitáveis durante a exploração e a possibilitar a recuperação ambiental após a retirada de 

todos os materiais e equipamentos; 

> Não provocar queimadas como forma de desmatamento; 

> As estradas de acesso deverão seguir as recomendações feitas para os caminhos de 

serviço. 

Os ensaios, os testes e as demais provas exigidas pela Fiscalização e normas técnicas oficiais 

para boa execução dos serviços, correrão sempre por conta da Empresa, e de acordo com os 

métodos adequados, preconizados nas normas da ABNT, DNIT, DER/SE e normas Municipais. 

Não serão aceitos pela Fiscalização, os serviços executados com materiais que não tenham 

sido previamente aprovados. 

Ë imprescindível a visita da Empreiteira ao local de execução dos serviços antes de 

apresentar o orçamento pois a Empreiteira sob pretexto algum, 	terá argumentar 

bar Ribeiro 	uquerque 
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desconhecimento do local onde irá executar os serviços ou alegar desconhecimento dos mesmos. A 

fiscalização estará a disposição para dirimir quaisquer dúvidas que possam ocorrer, pois, após a 

apresentação do orçamento, a Empreiteira será responsável pela execução dos serviços sejam 

quais forem as dificuldades que encontrar e terá que dá qualidade total na sua execução. 

Caberá a Empreiteira verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe forem 

fornecidos pela Contratante, comunicando a esta qualquer irregularidade incorreção ou 

discrepância encontrada, que desaconselhe ou impeça a sua execução. A não observância destes 

dispositivos, transferirá á Empreiteira todas as responsabilidades pelo funcionamento ou 

instabilidade dos elementos defeituosos. Caberá outrossim, à Empreiteira a elaboração de 

cronograma físico financeiro e dos detalhes construtivos necessários aos trabalhos. Deve a 

Empreiteira facilitar por todos os meios, os trabalhos da Fiscalização. 

Deverá a Empreiteira efetuar a limpeza periódica do canteiro de serviços com a remoção dos 

entulhos resultantes. 

No caso de não estarem os trabalhos sendo conduzidos perfeitamente de acordo com os 

desenhos, como os detalhes, com as especificações e com as instruções fornecidas, ou aprovadas 

poderá esta Contratante, além das sanções previstas neste instrumento ou na legislação que rege a 

matéria, determinar a paralisação total ou parcial dos trabalhos defeituosos, bem como a 

demolição e reconstrução dos mesmos, que será realizada pela Empreiteira. Do mesmo modo, 

deverão ser removidos do canteiro de serviços, pela Empreiteira, os materiais resultantes dessas 

demolições e aqueles que não atenderem aos padrões de aceitação estabelecidos. 

3.1 Licenças e Multas 

As licenças e as multas impostas pela prefeitura local, os tributos e as selagens, os serviços 

auxiliares, as ligações provisórias e definitivas de todas as instalações, serão por conta do Executor, 

como também com referência ao CREA, INSS, Corpo de Bombeiros, órgãos Ambientais, 

Concessionárias de Energia, Água e Esgoto, e demais órgãos necessários para execução dos serviços 

3.2 Alvará 

O pagamento da IR fatura dos serviços só será efetuado após a apresentação pela 

Empreiteira do "Alvará" de licença para a construção. 

3.3 Licença de Operação Fornecida pelo órgão e/ou Entidade Ambiental Competente da Usina 

de Asfalto 

Igor JroeeTqUe 
Diretor TécflICO DITEC ERISE 

CREA: 271600533816E 	8 



GOVERNO DE SERGIPE 

I O 	SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE - SEDURBg 

01 

	

	DEPARTAMENTO ESTADUAL DEINFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE<r 

DITEC- DIRETORIA DE TECNOLOGIA /GEPRQ- GERÊNCIA DEPROJETOS o 

Licença de Operação fornecida pelo órgão e/ou entidade ambiental competente dazbfijaie 

Asfalto de propriedade da Licitante que será utUizada na execução do objeto licitado. Na falta de 

Usina de Asfalto própria a Licitante poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de Asfalto 

de terceiro que será utilizada na execução do objeto licitado, desde que acompanhada de Termo de 

Compromisso de Fornecimento firmado entre a Licitante e o proprietário da respectiva Usina de 

Asfalto (Acórdão n 2  6047/20152 Câmara do TCU e Agravo de Instrumento 837832/MG do STF). 

3.4 Registro da Obra no CREA e INSS. 

Os registros no CREA e no INSS deverão ser efetuados em tempo hábil, pela Empreiteira, que 

deverá apresentar cópia das matrículas, em ambos os Órgãos, à Fiscalização imediatamente após 

recebimento da Ordem de Serviço. 

3.5 Seguros de Operários e Seguro Contra Fogo 

A Empreiteira de acordo com as exigências da C.L.T. e do Departamento Nacional de 

Segurança e Higiene do Trabalho, serão a única responsável por quaisquer acidentes no trabalho 

sofridos pelos terceiros. Quaisquer danos provocados por incêndio correrão por exclusiva 

responsabilidade do executor. O uso de equipamentos de segurança, pelos operários, serão 

obrigatórios, e os mesmos serão fornecidos pela Empresa. 

3.6 PGRCC - Plano de Gerenciarnento de Resíduos da Construção Civil 

A Empreiteira deve apresentar antes do início das atividades, ou sempre que solicitada, o 

PGRCC, conforme estabelece a Resolução do Conama n°307/2002 e a Lei Federal n° 12.305/2010, 

que discorre sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

4. SEGURANÇA DAS OBRAS 

4.1 Contra Acidentes 

Na execução dos trabalhos, deve haver proteção contra o risco de acidentes como pessoal da 

Empreiteira e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco a Companhias ou 

Institutos Seguradores. 

Para isso, a Empreiteira deve cumprir fiei mente o estabelecido na legislação nacional no que 

concerne à segurança (nesta cláusula incluída a higiene do trabalho), bem como obedecer a todas 

as normas, à critério da Fiscalização, apropriadas e específicas para a segurança de cada tipo de 

serviço. 

Em caso de acidentes no canteiro ou local de trabalho, a Empreiteira deverá: 

Igor Ribeiro 	querque 
Diretor Técnicc- D EC.DEWSE? 
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• Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas; 

• Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de evitar a possibilidade de 

mudanças das circunstâncias relacionadas como mesmo; 

Solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização no lugar da ocorrência, 

relatando o fato. 

Para cada categoria profissional, e em função do tipo de serviço, devem ser providenciados 

pela Empreiteira os equipamentos de segurança adequados à proteção de seu pessoal. Não serão 

permitidas as presenças de funcionários que não estejam de acordo com o citado. 

A execução de qualquer serviço deve procurar minimizar as nterferências dos trabalhos 

sobre o trânsito de veículos e pedestres na região, providenciando-se, previamente os passadiços e 

desvios necessários, devidamente sinalizados e iluminados, conforme as exigências das autoridades 

competentes ou entidades concessionárias dos serviços de transporte, proporcionando, assim, a 

devida segurança para o público, obra e pessoal envolvidos nos serviços. 

A sinalização deve obedecer integralmente às exigências do Órgão regulador do Trânsito no 

Município ou Estado e terá no mínimo, a sinalização preventiva com cavaletes e placas de 

sinalização de desvio de tráfego, cones de borracha, etc. 

4.2 Vigilância 

No canteiro de trabalho, a Empreiteira deve manter diariamente, durante as 24 (vinte e 

quatro) horas, um sistema eficiente de vigilância. 

A Empreiteira é a única responsável pela segurança, pela guarda e pela conservação de todos 

os equipamentos, todas as ferramentas e todos os utensílios e ainda pela proteção destes e das 

instalações do Canteiro de Serviços. 

A Empreiteira é responsável integralmente por danos causados à Contratante e a terceiros, 

decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão. 

Deve ser proibida a entrada no Focal durante a Execução dos Serviços de pessoas estranhas ao 

mesmo, a não ser que estejam autorizadas pela Contratante ou pela Empreiteira. 

IgorRibeirltMquerque 
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5 IMPLANTAÇÃO DO CANTEIRO 

5.1 Placas de Identificação da obra 

A Empreiteira deve fornecer e colocar, nos Locais determinados pela Fiscalização, placas de 

identificação da obra em chapa de aço galvanizado e pintada, de acordo com dimensões, modelos. 

"layvut" e em cores padronizadas pela Contratante em projeto. 

Nos canteiros das obras ou próximos a eles só podem ser colocadas placas da Empreiteira, ou 

de eventuais sub-empreiteiros ou firmas fornecedoras, após prévio consentimento da Fiscalização, 

principalmente no que se refere à sua localização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que as placas estejam 

devidamente implantadas. 

5.2 Locação de Container ou imóvel para escritório, almoxarifado e refeitório 

Cabe a Empreiteira providenciar a locação de coritainers ou imóvel, para escritório, 

almoxarifado, refeitório e área coberta para abrigos de equipamentos. 

A Empreiteira apresentará, até três dias depois da assinatura do contrato, os desenhos e o 

planejamento de instalação dos containers e da área coberta para abrigos de equipamentos, para 

aprovação da Fiscalização. 

As instalações dos containers e da área coberta deverão obedecer às recomendações da NR 

18 do Ministério do Trabalho e demais Normas técnicas e Legislações sobre implantação de canteiro 

de obras. 

São condições básicas para as instalações acima, além da conservação e da limpeza: 

• Disposição de esgotos sanitários em fossas sépticas instaladas à distância segura de poços 

de abastecimento d água e de talvegues naturais; 

• Localização das instalações longe de áreas insalubres naturais, onde proliferam mosquitos 

e outros vetores; 

• As áreas utilizadas devem ser limpas de solo vegetal, que será estocado em lugar próprio, 

afim de ser incorporado às áreas afetadas pelas construções. 

Igor Ribeffõ14buquerqUe 
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No caso da locação de imóveis, a mesma devera apresentar o contrato, e as devidas 

comprovações de pagamento. 

6 IMPLANTAÇÃO DO CANTEIRO 

6.1 Manutenção do Canteiro 

Caberá a Empreiteira a manutenção dos containers, equipamentos instalações, vias, pátios, 

cercas, tapumes, etc., do canteiro até o final das obras. Deverá ser prevista coleta e destinação de 

lixo. 

Deve ser provida permanente manutenção na parte externa do canteiro (tapumes e/ou 

cercas) com pinturas periódicas, de forma a garantir sua constante limpeza e visibilidade. 

No caso de serem construídos tapumes, tanto as chapas de vedação quanto os elementos de 

sustentação devem ser pintados externamente com tinta óleo branca sem massa corrida, com 

modelos, dizeres e cores definidos pela Contratante. Tal medida objetiva facilitar a manutenção do 

tapume, deforma rápida e a baixo custo. 

6.2 Equipamentos deApoioà Produção 

De acordo com as necessidades da obra, serão previstos pela firma Empresa todos os 

equipamentos, rnaquinários e ferramentas, de apoio a produção, tais como veículos, móveis e 

utensílios para escritório, cozinha e banheiros, equipamentos de informática e comunicação, 

ferramentas em geral, máquinas, equipamentos de proteção individual, inclusive aluguéis, etc., a 

fim de que os trabalhos sigam o melhor ritmo de produção. 

Dentro do apoio a produção, a Empreiteira deve providenciar para que a execução de 

qualquer serviço minimize as interferências dos trabalhos sobre o trânsito de veículos e pedestres, 

providenciando-se, previamente, os passadiços e desvios necessários, devidamente sinalizados e 

iluminados, conforme as exigências das autoridades competentes ou entidades concessionárias dos 

serviços de transporte, proporcionando, assim, a devida segurança para o público, obra e pessoal 

envolvidos nos serviços. A sinalização deve obedecer integralmente às exigências dos órgãos 

competentes. Independentemente do que for exigido por esses órgãos, a Contratante exigirá, no 

mínimo, a sinalização preventiva com cavaletes e placas de barragem, cones de2tracha,  etc. 

Igor 
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7. MOBILIZAÇÃO [DESMOBILIZAÇÃO 

A Empreiteira deverá tomar todas as providências relativas à mobilização imediatamente 

após a data da assinatura do contrato, de forma a poder dar efetivo início às obras, dentro dos 

prazos contratuais. 

Considerou-se nesta especificação como mobiflzação e desmobilização o serviço a seguir: 

Transpor-te de máquinas e equipamentos por caminhão munck (min.=lODkni). 

Todos os serviços de carga, transporte e descarga de material, pessoal e equipamentos 

deverão ser executados pela Empreiteira, obedecendo todas as normas de segurança, ficando a 

mesma, responsável pelos custos, providências, liberações e conseqüências decorrentes desses 

serviços. 

A desmobilização será executada após o término da execução dos serviços e antes do 

pagamento final contratual. 

8. SERVIÇOS PRELIMINARES 

8.1 Limpeza mecanizada de camada vegetal 

Operação de remoção total dos tocos e raízes da camada de solo orgânico, na profundidade 

necessária até o nível do terreno considerado apto para a implantação da plataforma a ser 

construída, realizado com equipamento mecanizado. 

O serviço de limpeza mecanizada consiste na conformação geométrica do terreno 

(longitudinal e transversal) e é rea li zado por um trator de esteiras de 74,5 kW, com lâmina, 

considerando uma velocidade de operação de 40 m/min (ida) e 60 m/min (retorno), o que resulta 

em uma produção de 632,13 m'/h. 

A medição do serviço deve ser realizada em função da área efetivamente trabalhada, em 

metros quadrados. 

Observamos que durante a realização da limpeza de camada vegetal presente nos bordos das 

rodovias, deverão ser preservados os dispositivos de drenagem existentes, os quais ser ã o avaliados 

pela contratante se serão limpos, reparados ou substituídos. Em caso de a contratada danificar 

algum destes dispositivos sem a previa autorização da fiscalização, será de sua responsabilidade a 

reconstrução do dispositivo sem onerar o contratante. 

 Igor 
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a. Poda de árvores com 5,0 m a 7,5 mele altura 

O serviço consiste no corte e na remoção de galhos e folhas de árvores, com o objetivo de 

melhorar a visibilidade na via ou em situações que estejam causando algum tipo de perigo à 

segurança do tráfego. 

A composição de custo do serviço considera a previsão de 1 servente e de 1 jardineiro e a 

utilização de uma motosserra com motor a gasolina e de uru caminhão carroceria com guindauto 

de 30 t.m 

b. Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de serviços, 

acompanhamento e greide 

Os estudos topográficos pelo processo Eletrônico-Digital serão realizados com a utilização de 

equipamentos GPS (Ground Position System) e de Estação Total. 

Serão executados as seguintes tarefas principais: 

Implantação de marcos plania [ti métricos com utilização de equipamentos GPS (Ground 

PositionSystem); 

• Locação do eixo de referência para o levantamento; 	 - 

. Levantamento cadastral da faixa de interesse; 

• Levantamento de seções transversais; 

• Levantamento especiais; 

. Levantamento de locais de ocorrência de materiais; 

• Elaboração de planta topográfica. 

Levantamento Cadastro! do Faixa de Interesse 

O levantamento cadastral da faixa de interesse será executado por processos de irradiação 

de pontos com utilização de Estação Total, devendo ser levantados todos os pontos de interesse 

ao projeto. 

Elaboração das Seções Transversais 

O levantamento das seções transversais deverá ser realizado também com a utilização de 

Estação Total, pelo processo de irradiação de pontos, abrangendo uma faixa de levantamento 

compatível com a natureza do projeto, admitindo-se, contudo, um mínimo de 100 pontos por 

hectare. 
r Ri 
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Serão levantadas seções transversais em todos os pontos locados, abrangendo largura 

adequada aos serviços e suficientes a acomodar a plataforma projetada, com folga de pelo menos 

2 metros além dos off-set. 

O levantamento topográfico primitivo (planialtimétrico e seções transversais) deverá ser 

executado e apresentado a fiscalização antes da execução dos serviços de terraplenagem e 

pavimentação. 

Levantamentos especiais 

Serão levantados os acessos, os cursos d'água, as obras existentes nos focais que 

necessitem de demolições, etc. 

Levantamentos Batimétricos 

• Nos rios onde forem necessários, de acordo com a fiscalização, deverão ser realizados 

para obtenção do relevo do fundo de uma área fluvial de interesse para a implantação, 

devidamente referenciada à poligonal principal implantada, quando da realização dos estudos 

topográficos. 

• Inicialmente, deverá ser executada a desobstrução das margens e do espelho d'água na 

área da travessia. 

• Nas margens deverá ser realizado nveJamento geométrico para integração com a 

cartografia existente. 

o Os equipamentos deverão atender as exigências da ABNT e CHIM, estar aferidos e 

calibrados para garantir as tolerâncias especificadas. 

• O resultado do levantamento deverá ser apresentado em carta, em escala apropriada e 

devidamente referenciada ao Sistema Cartográfico SJCAR-RIMA, onde serão registrados isóbatas a 

cada metro e registradas as cotas de fundo. Também deverão ser entregues em Cd's produzido 

durante o levantamento e os diagramas do ecobatímetro. 

• O erra linear total, em metro, obedecerá as fórmulas abaixo, sendo "L" extensão da 

poligona l(perímetro): 

o Terrenoplano: 

EL = (0,05 + 0,0033 L + 0,008 3Q 

o Terrenoregular 

EL = (0,05 + 0,3004 L + 0,010 Xj 	

j90;0uerque 
oiretorTbCfliCO 	
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o 	 ci 

o 	Terrenoacidentado: 	
(Í! . 

EL = (0,05 + 0,0005 L + 0,012 MQ 

Estas expressões referem-se às poligonais principais. Acrescentam-se 10%, 15% e 20% para as 

secundária, semi-terciária e terciária, respectivamente. 

• Deverão ser amarrados todos os pontos notáveis do alinhamento tocado, entendendo-se 

como pontos notáveis os pontos de curva e pontos de tangêndas, nas curvas circulares simples, 

nos pontos de tangente-espiral, espiral-curva, espiral-tangente, tangente-espiral-reserva, nas 

curvas horizontais com espiral de transição. Também deverão ser amarrados os pontos de 

mudança de aparelho na tangenteslongas; 

• As amarrações serão feitas através da implantação de 06 (seis) marcos de concreto com 

pino de metal em seu topo, alinhados, preferencialmente em forma de V, sendo 03 (três) marcos 

em cada ramo de modo que cada três marcos estabeleçam um alinhamento cuja interceptação se 

dê no ponto a ser amarrado; 

• Será implantada uma rede RN amarrada à rede de RN do IBGE, que servirá de apoio ao 

nivelamento e contranivelamento do eixo locado. 

o A Empreiteira deverá além de mostrar à Fiscalização do DER-SE, os marcos, piquetes e 

RNs (inclusive à rede de RN do IBGE) implantados no campo, identificar em projeto e/ou em 

relatório dos estudos elaborados, sua posição. 

• Essa rede será materializada no terreno através de marcos de concreto padronizados 

com pino metálicos no seu topo, implantados em pontos adequados e em ambas as margens do 

rio. 

Levantamento dos Locais de Ocorrência de Materiais 

• Os locais de ocorrência de materiais para pavimentação (pedreiras, jazidas, areais e 

empréstimos) serão levantados por processo irradiação de pontos, com utilização de Estação 

Total. 

ElaboroCao de Plantas  Topográficas 

• Os estudos topográficos serão representados em plantas desenhadas na escala 1:1.000, 

contendo toda a planimetria da faixa, com as curvas de nível eqüidistantes de 1,0m. 

• Perfil longitudinal do terreno, ao longo do eixo do traçado, com greide cotado, 

desenhado em escala de 1:100 ou 1:200, especificando as amarrações ao estaqueamento e RRNN 

IgorRi beira 	uquerque 	ló 
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do projeto da rodovia/via e localizações, em extensão total que permita a definição da obra e dos 

aterros de acesso; 

• Os desenhos serão representados também em arquivos do tipo DWG, compatíveis como 

"software" AutoCad 2010, de forma a permitir a modelagem do terreno. 

9. SINALIZAÇÃO DA OBRA 

9.1 Serviço de sinalização PARE/SIGA 

A Empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam devidamente 

implantadas. 

9.2 Sinalização com cavalete plástico desmontável 

A empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam devidamente 

implantadas. 

9.3 Sinalização com fita fixada em cone plástico, incluindo cone 

A empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam devidamente 

implantadas. 

9.4 Placa de advertência e regulamentação, para sinalização de obras montada em suporte 

metálico móvel, lado 1,00 m - utilização de 600 ciclos -fornecimento, 01 implantação de 01 retirada 

diária. 

A empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam devidamente 

implantadas. 

9.5 Placa para sinalização de obras montada em cavalete metálico— 1,00x1,00 m —utilização de 

600 ciclos - fornecimento, 01 implantação e 01 retirada diária 

A empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fislalização. 
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Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam devidaft 

implantadas. 

10.TERRAPLENAGEM 

10.1 Escavação, Carga e Transporte de Material 

As escavações deverão atingir as profundidades necessárias, de acordo com projeto, para 

apoio das peças, sejam para a implantação de drenagem, redutores de velocidades, passeios, etc ou 

para pavimentação em geral, conforme o caso, manuais ou mecânicas. 

As escavações deverão ter profundidades de acordo com a necessidade tendo em vista o 

estudo do solo existente. Deverão ser realizados ensaios para caracterização das camadas de base 

existente ao longo da rodovia, tendo em vista que será executado o serviço de reciclagem a qual irá 

incorporar o pavimento existente e a camada adicional de brita e areia. 

As escavações com mais de 1,25m de profundidade deverão dispor de escadas ou rampas, 

colocadas próximas aos postos de trabalho, a fim de permitir, em caso de emergência, a saída 

rápida dos trabalhadores do local, independente dos escoramentos. 

As áreas sujeitas às escavações em caráter permanentes, deverão ser estabilizadas de modo a 

não permitir movimentos das camadas adjacentes. 

Nas escavações próximas a construções deverão ser empregados métodos de trabalho que 

evitem ou reduzam no mínimo a ocorrência de qualquer perturbação oriunda dos fenômenos de 

deslocamentos, tais como 

• Escoamento ou ruptura; 

• Descompressão do terreno pela água; 

• Descompressão do terreno da funda. 

Os serviços de escavações deverão ser feitas mecanicamente; 

Em caso de valas, deverão ser observadas as imposições do local de trabalho, principalmente 

às concernentes a segurança de transeuntes e animais. 

Para a execução dos serviços de escavações, quando necessário, a empresa deverá 

providenciar bombas e/ou rebaixamento de lençol freático, 

ro üeTqVe lgorRi 
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Ok  
Ao se atingir a cota necessária afundo da escavação será regularizado e limpo. Se ao 

cota o material for considerado de suporte insuficiente ou rocha, deverá apresentar a solução para 

ser aprovada pela Fiscalização do DER/SE. 

Os escoramentos serão obrigatórios de acordo com normas da ABNT. 

A Empresa fará a remoção e transporte do material escavado. 

O material proveniente das escavações ou de depósito que não forem reaproveitados na obra 

deverá ser transportado pelo executor para local previamente acordado com a Fiscalização do 

DER/SE, e seguindo as normas ambientais. 

As escavações, empréstimos, cortes, aterros inclusive compactação necessários, para 

pavimentação asfáltica, de acordo com projeto, deve prever equipamento apropriado, atendendo à 

produtividade requerida e ser executado seguindo as seguintes normas do DNIT (extinto DNER): 

DNER-ES 280/97 - Terraplenagem - Cortes; 

DNER-ES 281/97 - Terraplenagem empréstimos; 

DNER-ES 282/97 - Terraplenagem - aterros. 

10.2 Aterro/Reaterro/Compactação 

Na execução do reaterro para execução dos serviços, inclusive drenagem e passeios, deverá, 

sempre que possível, utilizar material próprio da escavação. 

Porém quando for necessária a aquisição de aterros, estes deverão ser feito com material de 

boa procedência (areia fina) de acordo com normas do DNIT. Deverá ser dada especial atenção ao 

método de adensamento, caso exista alguma estrutura sob o aterro visando não danificá-la. 

Na compactação deverá ser utilizado a norma do DNIT em que o grau de compactação deve 

atingir 1009/o proctor normal, com uma variação admissivel de 3%, e espessura das camadas após 

o adensamento entre 20 e 30cm. Quanto à qualidade dos materiais, que deverão ser evitados solos 

com CBR <2, e com expansão maior que 4% porém, quando nas estradas se prevê tráfego pesado 

com altas cargas por eixo, e frequência elevada de solicitações, procura-se aumentar o grau de 

compactação. Nos solos argilosos, quando desejadas densidades elevadas, deve-se prescrever o 

Proctor modificado, e execução com equipamentos pesados que aliem pressão estática com 

amassamento (por exemplo, pneumáticos oscilantes pesados). Para execução de passeios a 

compactação deverá ser manual. 	

1gorrueTe Ri 	
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RIS 10.3 Espalhamento de material 	 0 -  

O serviço é executado com trator de esteira com lâmina -112 kW, admitindo-se os seguintes 

parâmetros de operação: 

• Capacidade da lâmina de 428 m3; 

• Distância de transporte de 50 m; 

• Velocidade de ida de 60 m/min; 

• Velocidade de retorno de 80 m/min; 

• Tempo de ciclo de 14583 mm. 

10.4 Retaludamento de cortes e aterros em material de 1 categoria com dmt de 1.800 a 2.000 

m com escavação, carga e transporte - rodovia em leito natural - com escavadeira 

Requer a escavação do material constituinte do terreno natural no seguimento da rodovia, ao longo 

do eixo e no interior dos limites das seções do projeto que definem o corpo estradal. 

11. PA VIM ENTAÇÃO 

11.1 Reciclagem com adiço de brita comercial e incorporação do revestimento asfáltico à base 

O agregado adicional deve ser espalhado na quantidade determinada, a fim de atender a 

porcentagem determinada no projeto da mistura, com emprego de distribuidor de agregados. 

A reciclagem do pavimento deve ser executada na extensão e espessura de corte indicada no 

projeto, incorporando-se simultaneamente o agregado adicional, com a concomitante adição de 

água, nas quantidades fixadas pelo projeto de dosagem, tendo como parâmetro para 

umedecimento a umidade ótima definida no ensaio de compactação da mistura reciclada. 

Imediatamente após atuação da recicladora, atua a motoniveladora, de modo a conformar a 

camada reciclada aos perfis transversais e longitudinais de projeto, sem provocar segregação da 

mistura reciclada. 

Para execução de juntas longitudinais entre cortes adjacentes recomenda-se uma 

sobreposição mínima de 15 cm entre passadas da recic!adora. Deve-se tomar cuidado para não 

aplicar água para compactação na largura de sobreposição, conforme recomendações contidas na 

Especificação de Serviço DNIT-ES-167/13 

Igor 
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2) 	O 

O Equipamento, a execução e o controle serão realizados conforme recomendações contidas 

na Especificação de Serviço DNIT-ES-167/13, com a ressalva para a não utilização de cimento 

porttand. 

Para o serviço de reciclagem vale lembrar que, se constatado por ensaios aboratoriais que o 

índice de plasticidade for maior que 5, o material de base existente será utilizado, desde que haja 

na sua composição a adição de um percentual de areia. Este estudo deverá ser realizado ao longo 

da rodovia e o percentuai de adição de areia deverá ser realizado com base nos ensaios de 

laboratório, atendendo os padrões previstos em norma de pavimentos flexíveis do Departamento 

Nacional de lnfraestrutura de Transportes - DNPT. 

Para o serviço de transporte com caminhão basculante dos diversos materiais utilizados nos 

serviços de reciclagem, informamos que a distância média de transporte - DMT, considerado em 

planilha orçamentária será o teto a ser pago pela contratante. Porém, caso seja executado um 

DM1 menor que o considerado em planilha, a medição desse serviço será adotada a distância 

efetivamente transportada. 

11.2 Base ou sub-base de brita graduada com brita comerciai 

Se previsto e necessário o empreiteiro fará a Regularização do subleito, com prévia 

autorização da Fiscalização. Para esse serviço deverá se utilizar a norma do DNIT (DNER-ES 299/97 - 

Pavimentação - regularização do subleito). 

Se previsto e necessário de reforço do subleito, o Empreiteiro executará os serviços seguindo 

a norma DNER-ES 300/97 - Pavimentação - reforço do subleito. 

Se previsto e necessário, sobre o subleito ou reforço do subleito devidamente compactado e 

regularizado, será executada camada granular de pavimentação sub-base estabiflzada 

granulometricamente de brita graduada de acordo com a norma DNER-ES 301/97. 

Para o serviço de transporte com caminhão basculante dos materiais utilizados nos serviços 

de execução de base ou sub-base de brita graduada com brita comercial, informamos que a 

distância média de transporte - DM1, considerado em planilha orçamentária será o teto a ser pago 

pela contratante. Porém, caso seja executado um CMI menor que o considerado em planilha, a 

medição desse serviço será adotada a distância efetivamente transportada. Vale ressaltar que todo 

material utilizado deverá ser adquirido em jazidas licenciadas. 

IgoTRibIjjquer e 
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11.3 lmprimaçao 	 - 
O 

11.3.1 Limpeza 	 ÕR!S€ 

Antes da imprimação deverá ser executada não só a limpeza de toda a área, como também 

todo o terreno fora da área de execução dos serviços delimitada. 

11.3.2 Imprimação 

A imprimação consistirá na aplicação da camada de material betuminoso, CM-30, sobre a 

superfície de base granular concluída, antes da execução de um revestimento betuminoso 

qualquer, objetivando conferir coesão superficial, impermeabilizar e permitir condições de 

aderência entre esta e o revestimento executado. 

O ligante betuminoso não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 

10C, nem em dias de chuvas. 

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar à obra deverá ter certificado de 

análise além de apresentar indicações relativas do tipo, procedência, quantidade do seu conteúdo e 

da distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de serviço (pista escola). 

A taxa de aplicação "T» é aquela que pode ser absorvida pela base em 24 horas, devendo ser 

determinada experimental mente, no canteiro da obra. As taxas de aplicação usuais são da ordem 

de 0,8 1/m 2  a 1,6 l/m 2, conforme o tipo de textura da base e do ligante betuminoso escolhido. 

Durante a execução a contratada deverá realizar o ensaio In oco" e apresentar a fiscalização qual 

será a taxa de aplicação para a rodovia. 

O Equipamento, a execução e o controle serão realizados conforme recomendações contidas 

na Especificação de Serviço 3NlT-ES306/97. 

11.4 Pintura de Ligação 

11.4.1 Limpeza 

Antes da aplicação da pintura deverá ser executada não só a limpeza de toda a área de 

aplicação do revestimento em concreto betuminoso usinado a quente, como também todo o 

terreno fora da área de execução dos serviços delimitada em projeto, compreendendo os serviços 

além da varredura final e quando houver necessidade, deverá ser feito desmatamento, capina, 

limpeza, roçado, queima e remoção dos materiais. 

11.4.2 Fornecimento e Aplicação da Pintura 

190 r Ri báro 
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A pintura de ligação consistirá no fornecimento e aplicação de uma película dDaterl(5 

betuminoso, emulsão asfá!tica de ruptura rápida do tipo RR-1C, sobre toda a superfície da base 

concluída e liberada, antes da execução do revestimento, objetivando: 

> Promover condições de aderência entre o pavimento existente e o revestimento; 

> Impermeabilizar o pavimento existente. 

A taxa de aplicação a ser empregada deverá ser determinada pela Fiscalização, devendo se 

situar no entorno de 0,3 /m2  a 3,4 fim2.  Antes da aplicação, a emulsão deverá ser diluída na 

proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformemente na distribuição desta taxa residual. A 

taxa de aplicação de emulsão diluída é da ordem de 0,8 1/m 2  a 1,0 1/m 2 . Durante a execução a 

contratada deverá realizar o ensaio In loco` e apresentar a fiscalização qual será a taxa de 

aplicação para a rodovia. 

O Equipamento, a execução e o controle serão realizados conforme recomendações contidas 

na Especificação de Serviço DNIT-ES-307/97. 

11.5 Fornecimento e Execução de Concreto Asfáltico Usinado a Quente (CAUQ) 

11.5.1 Generalidades 

Concreto asfártico é uma mistura executada à quente, em usina apropriada, com 

características específicas, composta de agregado graduado, material de enchimento (filer) se 

necessário e cimento asfáltico, espalhada e compactada a quente. 

Sobre a base com pintura de ligação, a mistura será espalhada, de modo a apresentar, 

quando comprimida, a espessura do projeto. 

Não será permitido a aplicação do concreto asfáltico em dias de chuva e ele só deve ser 

transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 102C. 

Todo o carregamento de cimento asfáitico que chegar à obra deve apresentar por parte do 

fabricante/distribuidor certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos 

pela especificação, correspondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte 

com destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. Deve 

trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e 

distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

11.5.2 Materiais 

Todos os materiais deverão satisfazer as especificações adotadas pelo.PE8SE. 
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Material asfáltico 
Rçr jca: 

O cimento asfáltico de petróleo a ser empregado é: 	 3 
U 	 o 

CAP-50/70 

Melhorador de adesividade 

Não havendo boa adesividade entre o ligante asfáltico e os agregados graúdos ou miúdos 

(DNER-ME 078 e DNER-ME 079), pode ser empregado melhorador de adesividade na quantidade 

fixada no projeto. 

A determinação da adesividade do Jigante como melhorador de adesividade é definida pelos 

seguintes ensaios: 

Métodos DNER-ME 078 e DNER 079, após submeter o ligante asfáltico contendo o dope ao 

ensaio RTFOT (ASTM - D 2872) ou ao ensaio ECA (ASTM D-1754); 

Método de ensaio para determinar a resistência de misturas asfálticas compactadas à 

degradação produzida pela umidade (AASHTO 283). Neste caso a razão da resistência à tração por 

compressão diametral estática antes e após a imersão deve ser superior a 0,7 (DNER-ME 138). 

Agregados minerais 

Agregado Graúdo 

O agregado graúdo pode ser pedra britada, escória, seixo rolado britado ou outro material 

aprovado pela Fiscalização. O agregado graúdo deve se constituir de fragmentos sãos, duráveis, 

livres de torrões de argila e substancas nocivas. 

O valor máximo tolerado, no ensaio de desgaste Los Angeles, é igualou inferior a 50% (DNER-

ME 035). Deve apresentar boa adesividade. Submetido ao ensaio de durabilidade, com sulfato de 

sódio, deve apresentar perda inferior a 12%, (DNER-ME 089). O índice de forma deve ser superior a 

0,5 (DNER-ME 086). 

No caso de emprego de seixos rolados britados, exige-se que 90% dos fragmentos, em peso, 

apresentem pelo menos uma face fragmentada pela britagem. Ocaso do emprego de escória )  esta 

deve ter uma massa especifica aparente igualou superior a 1.100 kg/m3. 

• Agregado Miúdo 

O agregado miúdo pode ser areia )  pó-de-pedra ou mistura de ambos. 

Igor Ribeiro 	rque 
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Suas partículas individuais deverão ser resistentes, apresentar moderada anguíosidadWfrs 

de torrões de argila e de substancias nocivas. Deverá apresentar um equivalente de areia igual ou 

superiora 559/(DNER-ME 054). 

Material de enchimento ('[[ler') 

Deve ser constituído por materiais minerais finamente divididos, inertes em relação aos 

demais componentes da mistura, não plásticos, tais como: cimento Portland, cal extinta, pós 

calcámos ou outros materiais (DNER-ME 367), aprovados pela Fiscalização. Quando da aplicação, o 

fílern deverá estar seco e isento de grumos. 

Composição da mistura 

A composição do concreto asfáltico deve satisfazer aos requisitos do quadro seguinte com as 

respectivas tolerâncias no que diz respeito à granulometria (DNERME 083) e aos percentuais do 

ligante asfáltico determinados pelo projeto da mistura. 

A faixa granulométrica a ser utilizada deve ser aquela cujo diâmetro máximo seja igual ou 

inferior a 2/3 da espessura da camada. A composição do concreto asfáltico deve satisfazer os 

requisitos do quadro seguinte: 

PENEIRA % PASSANDO EM PESO 
TOLERÂNCIAS 

PARA O PROJETO 

ASIM (mm) A B C ±7% 

2" 50.8 100 ±7% 

1%" 38.1 95-100 100 ±7% 

1" 25.4 75-100 95-100 ±7% 

%h1 19.1 60-90 80-100 100 ±7% 

12.7 80-100 ±7% 

3/8" 9.5 35-65 45-80 70-90 ±7% 

F N ' 4 4.8 25-50 28-60 44-72 ±5% 
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N 9 10 2,0 22-50 

N40 0.42 10-30 10-32 8-26 ±5% 

N30 0.18 5-20 8-20 4-16 ±3% 

N 2 200 0.075 1-8 3-8 2-10 ±2% 

43-7.0 4.5-7.5 
4.5-9,0 

Asfalto solúvel no Camada de Camada de 
Camada de ±0.3% 

ligação ligação e 
rolamento 

(Blinder) rolamento 

As porcentagens de CAR referem-se a mistura de agregados, considerada como 100%. Para 

todos os tipos, a fração retida entre duas peneiras consecutivas não deverá ser inferior a 4% do 

total, executadas as duas de major malha. Deverão ser apresentados a contratante ensaios marshall 

que comprovem o índice de CAP e o traço utilizado pela contratada. 

Deverá ser adotado observados os valores limites para as características especificadas no 

quadro a seguir: 

CAMADA DE 
MÉTODO DE CAMADA DE 

CARACTERÍSTICAS LIGAÇÃO 
ENSAIO ROLAMENTO (CAPA) 

(BIN DER) 

Porcentagem de vazios % DNER-ME 043 3 a  4 a 6 

Relação Betume/vazios (%) DNER-ME 043 75 a 82 65 a 72 

Estabilidade mínima, (Kgf) 75 DNER-ME 043 
500 500 

golpes 

Resistência à Tração por DNER-ME 138 

Compressão Diametral estática 0,65 0,65 

a 25C, mínima, Mpa 
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As misturas devem atender às especificações da relação betume/vazios ou aos mínimos de 

vazios do agregado mineral, dados pela seguinte tabela: 

VAM —VAZIOS DO AGREGADO MINERAL 

TAMANHO NOMINAL MÁXIMO 

DO AGREGADO 
VAM MÍNIMO 

4 

11/z 38,1 13 

1" 25,4 14 

19,1 15 

12,7 16 

3/8" 9,5 18 

11.5.3 Equipamentos 

Todo o equipamento deverá ser inspecionado pela Fiscalização, devendo dela receber 

aprovação sem o que no será dada a autorização para o inicio do serviço. 

Depósitos para ligante asfáltico 

Os depósitos para o ligante asfáltico deverão ser capazes de aquecer o material As 

temperaturas necessárias, determinadas nesta Especificação. O aquecimento deverá ser feito por 

meio de serpentinas a vapor, óleo, eletricidade ou outros meios, de modo a no haver contato de 

chamas com o interior do deposito. 

Deverá ser instalado um sistema de recircuiaçào para o ligante asfáltico, de modo a garantir a 

circulação desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, durante todo o período de 

operação. Todas as tubulações e acessórios deverão ser dotados de isolamento, a fim de evitar 

perdas de calor. A capacidade dos depósitos deverá ser suficiente para, no mínimo, três dias de 

serviço. 

Depósitos para agregados (silos) 	
Ibrouerque 
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Os silos deverão ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do mis turc?& 

serão divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar adequadamente, as 

frações apropriadas de agregados. Cada compartimento deverá possuir dispositivos adequados de 

descarga. Haverá um silo adequado para o filerh  conjugado com dispositivos para sua dosagem. 

Usinas para misturas asfálticas 

O tipo de usina deve atender a INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N2 07 DE 29 DE ABRIL DE 2016, do 

DNIT que estabelece procedimentos a serem utilizados na execução de obras do Programa de 

Contratos de Recuperação e Manutenção Rodoviária - CREMA. 

1 Recomenda-se, preferencialmente, ouso de us i nas do tipo gravirnétricas; 

1 Será obrigatória a existência de um silo para cada agregado, areia e filier; 

V Os silos frios deverão possuir balança individual para cada silo e controle sincronizado; 

1 Recomenda -se o uso de Filtro de Mangas. 

No caso do emprego de usinas de fluxo contínuo, estas deverão atender aos seguintes 

requisitos: 

« A mistura agregado-!igante deverá ser efetuada em ambiente externo ao tambor de 

secagem; 

1 Possuir dispositivo que permita a extração de amostra do agregado seco para o controle 

de mistura dos agregados. 

A usina deverá estar equipada com uma unidade classificadora de agregados após o secador, 

dispor de misturador tipo npugrnil  com duplo eixo conjugado provido de palhetas reversíveis e 

removíveis ou outro tipo capaz de produzir uma mistura uniforme. O misturador deve ainda possuir 

dispositivos de descarga de fundo ajustável e dispositivo para controlar o ciclo completo da mistura. 

A usina deve ser equipada além, disto com pirômetro elétrico, ou outros instrumentos 

termométricos aprovados, colocados na descarga do secador, com dispositivos para registrar a 

temperatura dos agregados, com precisão de ± 5C, A usina deve possuir termômetros nos silos 

quentes 
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Poderá também ser utilizada uma usina do tipo tambor/secador/mjsturador de puas zonas 

(convenção e radiação), provida de coletar de pó, aumentador de 'fíler", sistema de descarga da 

mistura asfáftica por intermédio de transportador de correia com comporta do tipo "clamshell", ou 

alternativa mente, em silos de estocagem. 

A usina deverá possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica dos mesmos e 

deverá ser assegurada a homogeneidade das granulometrias dos diferentes agregados. A usina 

deverá possuir ainda uma cabine de comandos e de quadros de força. Tais partes devem estar 

instaladas em recinto fechado, com os cabos de força e comandos ligados em tomadas externas, 

especiais para essa aplicação. 

A operação de pesagem dos agregados e do figante asfáltico deverá ser semi-automática, 

com leitura instantânea e acumulada dos mesmos, através de dígitos em 'display' de cristal líquido. 

Deverão existir potenciômetros para compensação das massas especificas dos diferentes 

tipos de cimentos asfáltico e para a seleção de velocidades dos aUmentadores dos agregados frios. 

Acabadora 

o equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser constituído de pavimentadoras 

automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamentos 

requeridos. As acabadoras deverão ser equipadas com parafusos sem fim, para colocar a mistura 

exatamente na largura desejada e possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, alem de 

marchas para a frente e para trás. Elas deverão ser equipadas com alisadores e dispositivos para 

aquecimento a temperatura requerida para colocação da mistura sem irregularidade. 

Equipamento para a compressão 

O equipamento para compressão será constituído por rolo de pneus, autopropulsor, metálico 

liso, tipo tandem ou outro equipamento aprovado pela Fiscalização. Os rolos compressores )  tipo 

tandem, devem ter uma carga de 6 a 15 t. Os rolos de pneus devem permitir a calibragem de 

variação da pressão dos pneus de 2,5 Kgf/cm 2  a 8,4 Kgf/cm 2 . 

O equipamento deve ser operado em velocidade adequada a ser em numero suficiente para 

comprimir a mistura a densidade requerida enquanto esta se encontrar em condições ideais de 

tra balhabilidade. 
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Todo equipamento a ser utilizado deve ser vistoriado antes do início da execução do S&t 

de modo a garantir condições apropriadas de operação, sem o que, não será autorizada a sua 

utilização. 

Caminhão para transporte da mistura 

Os caminhões, tipo basculante, para o transporte do concreto asfáltico deverão ter caçambas 

metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo 

parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura as chapas. 

11.5.4 Execução 

A temperatura de aquecimento do cimento asfáltico, no momento da misturaço, deve ser 

determinada para cada tipo de ligante, em função da relação temperatura viscosidade. A 

temperatura conveniente será aquela, na qual, o cimento asfáltico apresente uma viscosidade 

situada dentro da faixa de 75 a 153 5SF, "SAYBOLT-FUROL" (DNER-ME 004), indicando-se, 

preferencialmente, a viscosidade de 75 a 95 5SF, "SAYBOLT-FUROL". 

A temperatura do ligante não deve ser inferior a 107C e nem exceder a 177C. 

Os agregados devem ser aquecidos a temperatura de, aproximadamente, 102C acima da 

temperatura do Jigante asfáltico, não devendo, entretanto, ultrapassar 177T. 

Produção do concreto asfáltico 

A produção do concreto asfáftico será efetuada em usinas apropriadas, conforme 

anteriormente especificado. 

Transporte do concreto asfáltico 

O concreto asfáltico produzido deverá ser transportado, da usina ao ponto de aplicação, nos 

veículos basculantes antes especificados. Para cálculo de transporte de concreto asfáltico, com o 

caminhão basculante de 10 ml - rodovia pavimentada foi considerado em planilha orçamentária um 

DMT de 80km. Sendo este valor considerado o teto a ser pago pela contratante. Porém, caso seja 

executado um DMT menor que o considerada em planilha, a medição desse serviço será sobre o 

DMT efetivamente transportado. 

Para o serviço de transporte com caminhão basculante dos diversas materiais utilizados na 

usinagem do Concreto Asfáltico Usinado a Quente - CAUQ, informamos que a distância média de 

transporte - DMT, considerado em planilha orçamentária será oW;asergo pela contratante. 
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Porém, caso seja executado um DMT menor que o considerado em paniJha, a medição desse 

serviço será adotada a distância efetivamente transportada. 

As caçambas dos veículos serão cobertas com lonas impermeáveis durante o transporte, de 

forma a proteger a massa asfáltica quanta a ação de chuvas ocasionais, eventual contaminação por 

poeira e especialmente perda de temperatura e queda de partículas durante transporte. 

Distribuição da mistura 

As misturas de concreto asfáltico devem ser distribuídas somente quando a temperatura 

- 	ambiente se encontrar acima dela graus centígrados e com tempo não chuvoso. 

A distribuição do concreto asfá!tico deve ser feita por máquinas acabadoras, conforme já 

especificado, devendo ser assegurado, previamente ao início dos trabalhos, o conveniente 

aquecimento da mesa aíisadora, a temperatura compatível com a da massa asfáltica a ser 

distribuída. 

Observar que o sistema de aquecimento destina-se exclusivamente ao aquecimento da mesa 

alisadora, e nunca de massa asfáltica que eventualmente tenha esfriado em demasia. Caso ocorram 

irregularidades na superfície da camada acabada, estas deverão ser corrigidas de imediato, pela 

adição manual de massa, sendo o espalhamento desta efetuado por meio de ancinhos e/ou rodos 

metálicos. Esta alternativa deverá ser, no entanto, minimizada, já que o excesso de reparo manual e 

nocivo a qualidade do serviço. 

Compressão 

A compressão da mistura asfáltica terá inicio imediatamente após a distribuição da mesma. A 

fixação da temperatura de rolagem esta condicionada a natureza da massa e as características do 

equipamento utilizado. Como norma geral, deve-se iniciar a compressão a temperatura mais 

elevada que a mistura asfáltica possa suportar, temperatura essa fixada experimentalmente, em 

cada caso. 

A prática mais frequente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a quente, 

contempla o emprego combinado de rolo de pneus de pressão regulável e rolo metálico tandem de 

rodas lisas. 

Inicia-se a rolagem com o rolo de pneus atuando com baixa pressão. A medida que a mistura 

for sendo compactada, e com o conseqüente crescimento de sua resistência, seguem-se coberturas 

do rolo de pneus, com incremento gradual da pressão. A compacta o fina será efetuada com o 
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rolo metálico tardem de rodas lisas, quando então a superfície da mistura deverá apresentar-se 

bem desempenada. 

O número de coberturas de cada equipamento será definido experimentalmente, de forma a 

se atingir as condições de densidade previstas, enquanto a mistura se apresentar com 

trabalhabilidade adequada. A compressão será executada em faixas longitudinais, sendo sempre 

indicadas pelo ponto mais baixo da seção transversal, e progredindo no sentido do ponto mais alto, 

com o equipamento recobrindo em cada passada, ao menos, a metade da largura rolada na 

passagem anterior. 

A espessura máxima de cada camada individual, após compressão, deverá ser definida na 

obra pela Fiscalização, em função das características de trabalhabilidade da mistura e da eficiência 

do processo de compressão, porém, nunca deverá ser superior a 7,5 cm, e nem inferior a 3cm. 

Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção e inversão bruscas de marchas, 

nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-rolado. As rodas do rolo 

deverão ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência de mistura. 

Os revestimentos recém-acabados devem ser mentidos sem tráfego, até o seu completo 

resfriamento. 

Controle 

Todos os materiais deverão ser examinados, obedecendo a metodologia indicada pelo DERSE 

e satisfazer às especificações em vigor. 

Tanto no que se refere ao controle de qualidade do material, como no controle da execução e 

verificação final da qualidade, prevalecerão sempre as determinações dos itens 7.1, 7.2 e 7.3 da 

Especificação DNrÍ-031/2006-Es. 

11.5.5 Licença Ambiental 

As usinas de asfalto e concreto destinadas a atender a pavimentação da referida obra 

deverão ter projeto e localização que atendam à Resolução CEMA n 2  24/00 e Resolução Conama n 

03/90 e ser devidamente licenciadas pela ADEMA, antes de iniciar a obra. E atender ainda item 3.1 

desta Especificação Técnica. 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 	
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Conforme observado em seções tipo anexas, em perímetros urbanos, deve ser v  POROS,  

condições existentes do pavimento, sendo possível a recuperação da com recapeamento asfáltico. 

Sendo este serviço realizado, observamos que devem ser deixas sarjetas nos bordos, garantindo o 

escoamento superficial das águas. 

12. DRENAGEM 

Antes da execução da pavimentação asfáltica e passeios o executor deverá executar toda a 

drenagem necessária de modo que haja um escoamento perfeito de águas e fará todas as obras de 

artes correntes necessárias para o bom andamento e funcionamento da obra, utilizando as normas 

do DNIT e outras normas necessárias aprovadas pela fiscalização do DER/SE. 

A princípio a drenagem será superficial. Apenas nos Locais de grande altura, serão instaladas 

entradas d'água, com as respectivas descidas e dissipadores de energia. 

Conforme previsto em planilha orçamentária, deverá ser realizado pela contratada o projeto 

de drenagem da rodovia, o qual deverá ser apresentado até o primeiro mês de obra para avaliação 

e aprovação da contratante. Salientamos que este projeto deve seguir os manuais e normas do 

O N FT. 

12.1 Entrada D'água e Descida D'água 

As águas coletadas por meio fio de aterros, pelos fluxos dos bueiros ou por linha d'água no 

asfalto deverão ser conduzidas através de dispositivos em concreto simples, moldados "in loco", de 

acordo com o projeto. O concreto usado nos dispositivos serão dosados, experimentalmente, para 

uma resistência característica á compressão simples, aos 28 dias, de 15 Mpa. O concreto deve ser 

preparado de acordo com o prescrito na NBR 12654 e NBR 12655, além de atender ao que dispõe 

as especificações do DER/SE. 

As escavações devem obedecer as dimensões de projeto, impondo-se um excesso lateral 

destinado à instalação de formas. Após as escavações procede-se à regularização do terreno de 

fundação. As formas utilizadas e as guias devem ser convenientemente instaladas e travadas, de 

modo a impedir o seu deslocamento durante a concretagem e assegurar o bom acabamento. 

Deverá ser feito o umedecimento das formas e guias e quando foç Previsto armadura, deverá ser 
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executada de acordo com o projeto, respeitando-se o devido afastamento mínimo do solo e das 

formas, através da instalação de calços. O espaharnento e acabamento do concreto devem ser 

executados mediante emprego de ferramentas manuais. Após o adensamento do concreto, a 

superfície exposta deverá ficar lisa e uniforme, o que pode ser alcançado pelo uso de 

desempenadeira. A retirada das formas e guias de concretagem será feita tão Jogo se constate o 

suficiente endurecimento do concreto aplicado. O preenchimento do espaço resultante da retirada 

das guias será feito com argamassa de cimento e areia, traço 1:4 e o complemento das laterais com 

solo local e apiïoamento. 

As caixas de entrada sob os passeios deverão ser as chamadas "de gaveta". 

Caso sejam necessários complemento de tubos a serem implantados, quando se 

posicionarem sob a rodovia ou vias, deverão ser envelopados com concreto. Os tubos, bocas de 

entradas e descidas d'água serão executadas rigorosamente de acordo com projeto fornecido pelo 

Executor e seguindo rigorosamente as normas vigentes do DNJT. 

12.2 Meio Fio 

O Executor fornecerá e assentará meio fio em concreto de acordo com projeto, planilha de 

quantitativos, e indicação da fiscalização da contratante. 

Os meios-fios são imitadores físicos da plataforma rodoviária, com diversas finalidades, entre 

as quais, destaca-se a função de proteger o bordo da pista dos efeitos da erosão causada pelo 

escoamento das águas precipitadas sobre a plataforma que, decorrentes da deciividade transversal, 

tendem a verter sobre os taludes dos aterros. Desta forma, os meios-fios têm a função de 

interceptar este fluxo, conduzindo os deflúvios para os pontos previamente escolhidos para 

lançamento. 

A execução dos meios-fios deve ser realizada em consonância às diretrizes preconizadas na 

Especificação de Serviço DNIT n 9  20/2006. 

o concreto utilizado na fabricação do meio fio deve ser dosado experimentalmente para uma 

resistência à compressão, aos 28 dias, de 11 MPa e deve ser preparado de acordo como prescrito 

nas normas NBR 6118 e NBR 7187 da ABNT. 

Os meios fios poderão ser pré-moldados em fábricas ou pré-moldados no próprio canteiro de 

obras, seguindo as especificações técnicas previstas nas normas vigentes do DNIT. 
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Em quaisquer dos casos, deverão ser tomadas as precauções condizentes com a boa 

execução do serviço. Poderão ser utilizadas formas metálicas ou de madeira revestida, que 

conduzam a acabamento adequado, devendo o concreto ser adensado por vibração. As peças 

devem ter no máximo 1,00m de comprimento, devendo esta dimensão ser reduzida nos trechos 

em curva e a escavação de porção anexa ao bordo do pavimento deve obedecer aos alinhamentos, 

cotas e dimensões definidas junto a fiscalização do DER/SE. 

Para o assentamento e/ou reposição dos meios fios, caberá a Empresa fazer a marcação do 

meio fio com serviços topográficos. Para o assentamento dos meios fios deverá ser aberta uma 

vala ao longo do bordo do sub-leito preparado ou faceando os passeios, conforme alinhamento, 

perfil e dimensões estabelecidas. Uma vez concluída a escavação da vala, o fundo da mesma deverá 

ser regularizado e apiloado. Os recalques produzidos pelo apíloamento serão corrigidos através da 

colocação de uma camada do próprio material escavado, devidamente aplicada, em operações 

contínuas, até chegar ao nível desejado. 

Acompanhando o alinhamento previsto no projeto, as guias serão colocadas dentro das valas, 

de modo que a face que não apresente falhas ou depressões seja colocada para cima. Os meios-fios 

deverão ter suas juntas tomadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4. O material 

retirado quando da escavação da vala, deverá ser recolocado na mesma, ao lado do meio-fio já 

assentado e devidamente aplicado, logo que fique concluída a colocação das referidas peças. O 

alinhamento e perfil das guias deverão ser verificadas antes do início da pavimentação. Os desvios 

não poderão ser superiores a 20mm, em relação ao alinhamento e perfil projetados. As guias 

(meios-fios, após, assentados, nivelados, alinhados e rejuntados serão reaterrados e escorados com 

material de boa qualidade de preferência piçarra, no caso de estradas e aterro no caso de passeios. 

Após a conclusão de todos os serviços e antes da entrega definitiva da obra executar-se-á a pintura 

de todo o meio fio a base de cal, 

12.3 Dreno longitudinal profundo 

Os drenos longitudinais profundos são dispositivos instalados nas camadas sub-superficiais 

das rodovias, em geral no subleito, de modo a permitir a captação, condução e deságue das águas 

que se infiltram pelo pavimento ou estão contidas no próprio maciço e que, por ação do tráfego e 

carregamento, podem comprometer a estrutura do pavimento e a estabilidade do corpo estradaJ. 
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A execução dos drenos longitudinais profundos deve ser realizada em consonêR,S 

diretrizes preconizadas na Especificação de Serviço DNIT n 2  15/2006. 

12.4 Sarjetas 

As sarjetas são dispositivos de drenagem longitudinais construídos lateralmente às pistas de 

rolamento e às plataformas dos escalonamentos destinados a interceptar os deflúvios que podem 

comprometer a estabilidade dos taludes, a integridade dos pavimentos e a segurança do tráfego. 

Por razões de segurança, as sarjetas têm geralmente a forma triangular, trapezoidal ou 

semicircular. 

A execução das sarjetas deve ser realizada em consonância às diretrizes preconizadas na 

Especificação de Serviço DNIT n 9  18/2306. 

12.5 Corpo e Boca de Bueiro Tubular de Concreto 

Corpo de Bueiro Tubular de Concreto 

A execução de corpos de bueiros tubulares de concreto exige os seguintes materiais: 

• Tubo de concreto armado; 

• Formas de tábuas de pinho; 

• Concreto ciclópico; 

• Argamassa de cimento e areia. 

Todas as composições de custos para execução dos corpos de bueiros tubulares de concreto 

do SICRO apresentam os tubos como insumos comerciais. Entretanto, durante a fase de elaboração 

do orçamento, face às condições locais, as composições podem ser ajustadas )  prevendo-se a 

confecção dos tubos diretamente no canteiro. 

O concreto ciclópico e a forma de tábua de pinho são utilizados na execução dos berços de 

concreto, que têm a função de suportar, transmitir e distribuir os esforços do carregamento do 

tubo do bueiro ao solo. 

As composições de custos do SICRO consideram que os bueiros tubulares encontram-se 

assentados sobre berços de concreto ciclópico com resistência característica a compressão de 20 

MPa. 

O consumo de concreto ciclópico necessário (rn3/m) é definido em função da relação entre as 

áreas do berço e do segmento circular do tubo. 
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As formas de tábuas de pinho necessárias a execução do berço do bueiro tubular tem seu 

reaproveitamento definido em 3 vezes e o seu consumo (m 2/m) é obtido em função da altura do 

lastro de concreto. 

As composições de custos de corpo de bueiros do SICRO consideram a utilização de uma 

argamassa de cimento e areia, de traço 1:4, para o rejuntamento dos tubos. 

O consumo da argamassa para rejuntamento dos tubos (m 3/m) é calculado em função do 

diâmetro e da espessura do tubo e do comprimento da folga entre a bolsa e o tubo. 

Boca de Bueiro Tubular de Concreto 

As bocas de bueiros podem ser executadas com aias retas ou esconsas. A esconsidade das 

alas é definida pelo ângulo formado entre o eixo longitudinal da ala e o eixo longitudinal do corpo 

do bueiro. 

A Figura abaixo apresenta os detalhes de uma boca de bueiro tubular de concreto, com seus 

respectivos componentes, 

TESTA DE CONCRETO 

ALA DE CC 

DA DE CONCRETO 

nrMl-v nr rrwlrorTn 

12.6 Valetas 

As valetas são dispositivos ocaizados nas cristas de cortes ou pés de aterro, 

consequentemente afastados das faixas de tráfego, com a mesma alidade das sarjetas, mas que 
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Ok  
por escoarem maiores deflúvios ou em razão de suas características construtivas têm et%8r.a 

forma trapezoidal ou retangular. 

A execução das valetas deve ser realizada em consonância às diretrizes preconizadas na 

Especificação de Serviço DNIT n 2  18/2006. 

13. SINALIZAÇÃO 

13.1 Sinalização Vertical 

As placas de sinalização vertical têm por finalidade regulamentar ouso, advertir sobre perigos 

potenciais e orientar os usuários durante os seus deslocamentos na rodovia. Esta comunicação é 

feita por mensagens padronizadas quanto a sua forma, tamanho e cores, de modo a permitir a 

compreensão fácil, rápida e eficaz pelos motoristas e demais usuários da via. 

Material: 

As chapas destinadas à confecção das placas de poliéster reforçado com fibra de vidro, 

planas e opacas devem ser fabricadas pelo processo de aminaç5o contínua ou por sistema de 

prensagem a quente, com espessura mínima de 2,3 mm. Deve atender integralmente a NBR 

13275(1) - Chapas planas de poliéster reforçado com fibra de vidro para confecção de placas de 

sinalização - Requisitas e métodos de ensaio. 

As chapas devem: 

- apresentar a superfície lisa nos dois lados sem quaisquer afloramentos de fibra; 

isentas de manchas, bolhas de ar, trincas, e apresentar distribuição uniforme das fibras de 

vidro, bem como homogeneidade na sua espessura; 

- ser opacas e conter pigmentos agregados à resina; 

- ser na cor preta, ou na cor determinada pelo DER/SE; 

- apresentar no verso da placa o nome do fabricante da placa, DER/SE e a data da fabricação 

com mês e ano. 

As placas de poliéster reforçado com fibra de vidro devem ter estrutura de reforço formada 

por perfis metálicos que atendam aos seguintes requisitos 

- a estrutura em perfil metálico de abas iguais de 1 %" x 1/8" em aço resistente a corrosão 

conforme norma ASTM A 588(2), patinável; 
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- a estrutura deve ter seus elementos soldados com eletrodos com alma de cromo níquel; 

- em todo o quadro de cantoneiras deve possuir aplicação de demão de wash primer; 

- pintura das abas de alumínio opalescente quando a chapa for na cor branca; 

- pintura das abas dos perfis metálicos com esmalte sintético preto quando a chapa for na 

cor preta; - a face do perfil metálico aonde vai ser fixada a chapa plana de poliéster reforçado não 

deve ser pintada para perfeita a ação do adesivo de união; 

- aplicar na chapa plana de poliéster reforçado e na face do perfil metálico, promotor de 

aderência tipo, em toda sua extensão onde é colada a fita dupla face; 

fixar a estrutura metálica à chapa plana de poliéster reforçado utilizando fita dupla face 

com largura mínima de 25 mm; 

- nas áreas das placas sujeitas ao acúmulo de água de chuva deve ser colocado um filete de 

silicone; 

todos os parafusos utilizados na união dos módulos e na fixação das placas aos suportes 

devem ser em aço carbono tratado contra corrosão por processo galvânico à quente; 

os parafusos para fixação das placas aos perfis metálicos devem possuir dimensão 

compatível com as dimensões da placa e do suporte; 

as barras de união devem ser de aço galvanizado a fogo; 

as cantoneiras de fixação e as barras traseiras em aço chato devem ser todas galvanizadas 

a quente. 

As placas de poliéster com até 3 m 2  devem ser estruturada com perfil metálico tipo U 

reforçado em aço 446 (1,52 mm) galvanizado em seções de 35 mmx 12 mmx llmm. Deve-se: 

- retirar a graxa e aplicar wash prirner; 

- pintar com esmalte sintético preto; 

- secar em estufa a 140 graus; 

- aplicar na chapa plana de poliéster reforçado e na face do perfil metálico promotor de 

aderência em toda sua extensão onde é colada a fita dupla face; 

o perfil U reforçado deve ser fixado à chapa através de fita adesiva dupla face ou adesivo 

poliuretânico, a fita deve ter largura mínima de 25 mm. 

As placas de poliéster reforçado com fibra de vidro devem manter-se nos padrões fixados 

nesta especificação técnica por um período mínimo de sete anos. 

DIretorTétflLCO 
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As placas devem ser estruturalmente dimensionadas para resistirem a ventos de ate L3 , m/s O 

sem sofrerem quaisquer tipos de danos. 

Tipos de placas 

Com a fase principal revestida em película totalmente refletiva após aplicação de fundo em 

tinta esmalte sintética (coralit), com secagem em estufa a 140C. Todas as informações com 

recortes de símbolos, letras, números e tarjas também receberão película totalmente refletiva com 

entes inclusas (FÍay Top) aplicados sobre a placa, Os versos das placas serão em esmalte sintético 

fosco na cor preta. As placas deverão sofrer tratamento de areia, solvente químico etc. 

Forma e Cores: As formas, cores, símbolos, letras e setas deverão obedecer ao padrão 

especifico no Manual de Sinalização de Trânsito Parte 1, Sinalização do Departamento Nacional de 

Trânsito. 

Dimensões, Formas e Tipo: As placas serão em tamanhos e formatos fornecidos pelo DER/SE. 

Montagem: As placas serão montadas utilizando parafusos com porcas e arruelas de acordo 

com o desenho fornecido. 

Implantação: As placas serão implantadas preferencialmente em poste de madeira. No caso 

de haver impossibilidade do uso do poste essas, podem ser implantadas em poste de energia de 

acordo com orientação da fiscalização do DER/SE. 

Braçadeira e suporte de placas: 

Material: 

•As braçadeira deverão ser um perfil U 2 xl" e comprimento conforme o quantitativo. 

• As braçadeiras deverão ser peças únicas, não admitindo, emendas, trincas ou massa. 

• 0s parafusos, as aruelas e as porcas sextavadas deverão ser em aço galvanizado. 

• A fita deverá ser em aço inox 3/4". 

'o braquete será em aço galvanizado. 

• Selo em aço inox 3/4". 

•Os parafusos serão galvanizados em bitolas definidas em planilhas de quantitativos. 

Madeira 

Poste: O poste será em madeira de lei tratada 8 x 8 c deeuc4jJpt ,  

	

IgorRibez%frajuerque 	40 

DiretorTécnco-DlT DEPJSE 
CREA: 2716005338/SE 



GOVERNO DE SERGIPE 

1 	SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

Ci 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 
SE 	 DITEC - DIRETORIADETECNOLOGIA/GEPRO_GERÊNCIADEPROJETOS 	' 1 

Sarrafo: O Sarrafo de madeira será de eucahpto com 2,5 x 5cm e comprimento ?onform O

ie 
solicitado, pintado na cor preta em esmalte sintético. 

13.2 Sinalização Horizontal 

A execução dos serviços de implantação de sinalização horizontal engloba a limpeza do 

pavimento, a pré-marcação e a pintura propriamente dita. 

A limpeza deve ser executada de modo que elimine qualquer tipo de material que possa 

comprometera aderência do produto aplicado no pavimento. 

A pré-marcação consiste no alinhamento dos pontos locados, os quais servirão de guia para 

aplicação do material. 

A pintura consiste na aplicação do material por equipamento adequado, de acordo com 

alinhamento fornecido pela pré-marcação e pelo projeto de sinalização. 

Os serviços de remoção da sinalização horizontal podem ser realizados por meio de fresagem, 

por jateamento abrasivo úmido com vidro ou com o auxílio da chama do maçarico de gás GLP. 

Após conclusão dos serviços de pavimentação asfáltica seja para as pistas ou redutores de 

velocidades a área será sinalizada de acordo com a indicação da Fiscalização. 

Pintura Termoplástica 

Condições gerais: 

A pintura sobre o pavimento será reaflzada com tinta demarcatória termoplstica conforme 

norma DNER-E5339-97 à base de resinas naturais ou sintéticas com aplicação de microesferas nas 

cores amarela ou branca conforme o caso. 

Os materiais termoplásticos consistem em uma composição de ligantes (resinas naturais e/ou 

sintéticas e um óleo como agente plastificante), partículas granulares como elementos inertes, 

pigmentos e seus agentes dispersores, microesferas de vidro e outros componentes que propiciem 

ao material qualidades que venham a atendera finalidade a que se destinam. 

Importante destacar que a massa termoplástica é fornecida com as microesferas "Tipo 1-A" lá 

incorporadas ao material. 

Sua aplicação é realizada a quente, pelos processos de aspersão ou extrusão resultando em 

uma película de pintura de 1,50mm. 

A tinta a ser utilizada deve ser para uso em superfície betuminosa ou de concreto de cimento 

e logo após a abertura do recipiente, não deve apresentar sedime - s natas e grumos. Deve ser 
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suscetível de rejuvenescimento mediante aplicação de nova camada e deve estar ap%ter 

aplicada, nas seguintes condições: 

-Temperatura até 80C. 

Umidade relativa do ar até 90. 

Os materiais termoplásticos devem ser aplicados por aspersão ("spray") ou por extrusão com 

espessuras de 1,Smm e 3,Qrnm respectivamente. A tinta deve ter condições para ser aplicada por 

máquinas auto-propelidas e vir na viscosidade específica, sem a necessária adição de outro 

qualquer aditivo. No caso de adição de microesfera de vidro (NBR 5831) tipo premix, pode ter 

adicionado no máximo 5%(cinco por cento) de solvente em volume sobre a tinta, compatível com a 

mesma para acerto de viscosidade. 

A aplicação de microesfera de vidro tipo "drop-on" deve ser feita mecânica e 

simultaneamente com a tinta na proporção especificada. 

Quando a pintura for realizada manualmente, (apenas em locais onde não for possível a 

aplicação mecânica), esta deverá ser executada com equipamentos apropriados (pistola de alta 

pressão), de maneira que possa garantir a aderência ao pavimento. Serão exigidos gabaritos para 

execução da pintura manual. 

A tinta deve ser aplicada em espessura úmida de 1,5mm e 3,Omm variando em função da 

forma de aplicação na quantidade especificada deve recobrir perfeitamente o pavimento e permitir 

a liberação ao tráfego no período máximo de tempo de 50 minutos. Ela deve manter integralmente 

a sua coesão e cor, após sua aplicação no pavimento. 

Após secagem física total deve a tinta apresentar plasticidade e característica de adesividade 

às microesferas de vidro e ao pavimento produzir película seca, fosca de aspecto uniforme, sem 

apresentar fissuras, gretas ou descascamento durante o período de vida útil e uma 

retrorrei1ectividade mínima para a tinta na cor branca de 250 mcd. mi lx-1 e para tinta amarela de 

lSOmcd. m 2 . Fx-1 medido pelo empreiteiro em aparelho específico para este fim na presença da 

fiscalização e nos pontos indicados pela mesma. 

A pintura quando aplicada sobre superfície betuminosa não deve apresentar sangria, nem 

exercer qualquer ação que danifique o pavimento. Não deve modificar as suas características, ou 

deteriorar-se por um período de 24 meses após sua aplicação atendendo a norma NBR 11.862 da 

ABNT. 

Na embalagem da tinta a ser utilizada deve estar bem legível: 
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0 nome do produto: Tinta para sinalização viária; 
h6Rfs 

Nome comercial; 

Cor da tinta; 

Referência quanto a natureza química da resina; 

Data defabricação; 

Prazo de validade. 

Condições específicas da tinta 

Requisitos Quantitativos: 

MÍNIMO MÁXIMO 

Massa específica g/cm3 130 1,45 

Viscosidade a 25 9C sem microesfera "Prernix" (copo Ford n 941) 86 100 

Método de Ensaio DNER ME - 28/76(quando possui material 

fibroso) 
80 90 

Pigmento - % em massa 40 50 

Tinta cor branca % em massa rio pigmento 25 

Tinta cor amarela PbCrC4% em massa no pigmento 22 

Veículo total - % em massa na tinta 50 60 

Veículo no volátil - % em massa no veículo 38 

Resistência a abrasão (litro) 80 

Brilho a 602  unidade 20 

Estabilidade na armazenagem (Método de Ensaio DNER-ME 38/78) 

diferença de viscosidade antes depois da estocagem (SKU) 

Tempo de secagem "no prek-up Time (Método de Ensaio 

DNER-ME 31/78) 

15 

Requisitas Quantitativos 

- Flexibilidade 

(Método de Ensaio DNER ME 19/76) 

Sangramento 

Satisfatória 

Ausência 

igoi roL querque 
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(Método de Ensaio DNER ME 19/76) 

- Resistência a água 	 Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME 19/76) 

- Resistência ao calor 	 Satisfatória 

Microesfera de Vidro 

Condições Gerais 

As microesferas de vidro deverão ser [impas, incolores satisfazendo as seguintes exigências de 

especificação - 

- Teor de síhca, mínima 

- Índice de refração, no mínimo 	 1,50 

- Imperfeições, máximas 	 309/ 

(ensaio ASTMD. 1115 

Condições Especificadas 

- Massa especificadas 	 230 g/cm a 2,60 g/cm 

(Método de Ensaio DNER ME - 13/76) 

- Resistência à solução de Coreto de cálcio 	 Satisfatória 

- Resistência ao Ácido Clorídrico 	 Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME - 14/78) 

- Resistência à umidade 	 Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME - 15/78) 

- Resistência à solução de sulfato de sódio 	 Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME - 22/78) 

- Resistência à água 	 Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME - 23/78) 

Granulometria 

% em peso, passando 

Peneiras 	 PREMIX II 	 II  DROP ON 

N2 20 	 - 	 100 

N 30 	 - 	88-100 

N50 	 100 	25-65 

N2 70 	 85-100 	- 
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J) 	- 

A o- 	o 
N 9  80 	 - 	3-25 

N 9  140 	 15-55 	0-5 

N 9  230 	 0-10 	- 

ÇJQQSjivOs DeIirnitadorefl çõesmonodiredonas e tachas bidirecionais) 

Com a finalidade de conferir ao trânsito maior segurança viária, foi projetada a implantação 

de tachas refletivas, a cada 40 m, ao longo de toda a via, de acordo com projeto. 

Salientamos que as tachas não devem ser aplicadas em trechos urbanos, com o objetivo de 

garantir maior segurança aos pedestres. 

As tachas e tachões serão implantados sob a responsabilidade do Empreiteiro dentro das 

exigências deste Termo de Referência, projeto e sob orientação da fiscalização do DER/SE. 

Características Gerais: 

A contratada fornecerá e implantará tachas e tachões refletivos de pinos, utilizados em 

sinalização viária horizontal. 

As tachas e tachões refletivos são dispositivos com retrorefletores, que tem a finalidade de 

complementar a sinalização horizontal. Os tachões e tachas deverão ser monodirecionais e/ou 

bidirecionais de acordo com projeto e quantidades em planilha de quantitativos. 

As condições desta especificação foram estabelecidas de acordo com C.I.E - publication N -54 

- retrorefletion, definetion and measurement. 

Será exigido do Empreiteiro a apresentação ao DER/SE de atestado de fornecimento emitido 

por poder público e/ou privado devidamente registrado que comprovem a capacidade técnica e 

produtiva do fabricante por ocasião da licitação. 

A garantia dos tachões e tachas devem ser contra a quebra e retrorrefletância. 

Peças - Dimensões e Formatos 

• Tachões rnonodirecionais; 

As dimensões prevalecerão as do projeto, porém, na ausência delas em projeto deve-se 

seguir as seguintes: 250cm a 26,0cm x 16,0cm, modelo trapezoidal 

vI' Obs.: Internamente as peças deverão ser estruturadas (REFORÇADAS) para evitar 

estilhaçamento no caso de quebra. 
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Tachas bidirecionais: 

As dimensões prevalecerão as do projeto porém, na ausência delas em projeto deve-se 

seguir as seguintes: 9,5cm a 10,5cm x 8,0 a 9,0cm, modelo trapezoidal 

" Obs.: Internamente as peças deverão ser 	estruturadas(REFORÇADAS) para evitar 

estilhaçamento no caso de quebra. 

Composição 

• Material do corpo 

O corpo das tachas e tachões deverão ter alta resistência à compressão. 

• Cor do corpo das tachas e tachões 

/ As tachas terão as seguintes características: 

&é Eixo: Tachas bidirecionais, refletivas na cor amarela; 

4 Bordos: Tachas bidirecionais, refletivas nas cores amarela e vermelha. 

Os tachões serão monodirecionais e terão suas características definidas de acordo com 

projeto. 

V A utilização das cores deve ser feita obedecendo-se aos critérios abaixo e ao padrão 

Munseli indicado ou outro que venha a substituir, de acordo com as normas da ABNT. 

ik Cor Tonalidade 

> Amarela 10 YR 7,5/14 

> Branca N 9,5 

> Vermelha 7,5 R 4/14 

> Azul 5 PB 2/8 

> Preta N 0,5 

• Fixação 

As tachas e os tachões deverão apresentar, embutidos no corpo das peças, um pino de aço de 

5/16' de diâmetro com 35cm livre de comprimento - mínimo ou dois pinos de aço de 34" de 

diâmetro com 2cm livre de comprimento - mínimo (Obs: a "cabeça" do parafuso interno deverá ser 

arredondada e o pino deverá ter sua superfície rosqueada para permitir melhor aderência dos pinos 

ao material de fixação e nos diferentes tipos de pavimento) ou outra forma de ranhura no sentido 

transversal. No caso de uso de pinos, estes deverão estar fixados a uma barra transversal (150 x 30 

!goeirodeAerque 
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x lmm), também em aço para garantir a perpendicularidade com a base da peça e a padronização 

da distância entre os pinos. 

Ficará a critério do fornecedor o dimensionamento e o tipo de material a ser utilizado para 

estruturá-los internamente. 

• Elemento refletivo 

O retrorrefPetor (composto por uma ou mais unidades óptica) deverá manter a reflexão 

durante o período de garantia das peças. Deverá estar perfeitamente embutido no corpo da tacha 

ou do tachão. O retrorrefletcr deverá resistir ao impacto de pneumático e às condições ambientais 

(intempéries, poluição, etc.). 

Ensaios 

Será exigido pelo DER/SE do Empreiteiro, Certificados de Análise com a aprovação dos lotes 

das peças a serem implantadas, emitidos por laboratórios credenciados. 

Nota; Todo material analisado deverá serás expensas do fornecedor vencedor. 

As peças deverão ser submetidas a ensaios antes da implantação de acordo com o exposto 

nas normas técnicas. 

Todo material deverá ser analisado e selado pelo laboratório responsável pela análise, por 

lote de fornecimento. Para análise e amostragem das peças deverão ser recolhidos 1% (um por 

cento) do fornecimento total de cada cor por lote fabricado/fornecido. 

OBS.: Entende-se por lote a quantidade de produto fabricado de uma única partida de 

produção (o fabricante deverá comprovar e atestar a sua capacidade máxima produtiva). 

O material que não satisfizer as exigências técnicas contidas nesta Norma será rejeitado e o 

Empreiteiro terá o prazo de até OS (cinco) dias úteis, para substituição dos materiais rejeitados, os 

quais deverão estar de acordo com as referidas exigências do órgão requisitante. 

Caso hajam dúvidas por parte da DER/SE ou caso os novos materiais não satisfaçam todas as 

condições e exigências técnicas, contidas nesta Norma, o DER/SE reserva-se o direito de enviá-los a 

laboratórios de seu conhecimento para nova análise sem nenhum ônus para o DER/SE e os 

materiais a serem implantados que não atenderem as normas e especificações serão rejeitados e 

revogará o lote dos referidos materiais, sem prejuízo da aplicação de sanções previstas nesta 

Norma. 

Resina para tachões e tachas 

I9OTRibeiTfi4verque 
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In 

Objeto 	
c5 

Esta especificação fixa as características exigïveis da cola para fixação de tachas e tachões 

refletivos destinados à sinalização horizontal viária. 

Documentos complementares para consulta técnica 

O estudo desta Norma se baseia, apenas para procedimento de consulta: NBR 7396 - 

Material para sinalização horizontal. 

Características gerais 

As Colas Adesivas para tachas e tachões, devem proporcionar aderência perfeita das peças - 

tachas e tachões ao pavimento, seja ele de concreto ou de asfalto e ainda, servir como um colchão 

de base proporcionando um nivelamento e acomodação perfeita das peças eliminando também as 

pequenas irregularidades do pavimento. 

A cola adesiva deverá sempre vir acompanhada com o catalisador, onde o catalisador deverá 

ser do mesmo fabricante/fornecedor da cola. O material deverá ser fornecido em 02 (duas) 

embalagens ou recipientes (Dl componente "A - Cola adesiva" e 01 componente "B Catalisador"); 

pré acelerado, e ser compatível com os materiais componentes da fabricação do corpo das peças 

fornecidas com as seguintes propriedades: 

Após a catáHse, o material do objeto NÃO poderá sofrer retração, para não permitir quando 

aplicada: 

1 	"vazios' entre as peças e o pavimento; e ainda impedir o movimento dos pinos de 

fixação ou da peça; 

1 Tempo do pino fixação. 

Características especificas 

A Cola Adesiva deverá ser de um aspecto líquido viscoso, à base de resinas termofixas com 

cura por reação química exotérmica. 

O Catalisador deverá ser sempre ulilizado em conjunto com a Cola Adesiva, deverá 

apresentar um aspecto líquido, límpido e incolor e quando em contato com a Cola Adesiva, deverá 

curar por um tempo igualou inferior à 30 minutos para a liberação do tráfego. 

A cola aplicada deverá ter alta aderência em pavimento de concreto ou asfalto. 

Apresentação dos recipientes 

19 o 
OiretorTN
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

DITEC - DIRETORIA DE TECNOLOGIA / GEPRO - GERÊNCIA DE PROJETOS O 5) O 
(f) 	 r 

1 
Os recipientes, antes da aplicação, devem apresentar-se em bom estado de consg&, 

herméticos e apropriados sem que o mesmo seja danificado durante ou após o transporte. 

Hermeticamente fechado, devidamente rotulado ou marcados numa superfície lateral. 

Marcação 

Os recipientes antes da aplicação devem trazer rio rotulo ou em seu corpo, no mínimo as 

quais não devem ser inscritas na tampa: 

• Nome do produto: Cola adesiva para fixação de tachas ou tachões refletivos destinados à 

sinalização horizontal viária; 

• Número do lote de fabricação; 

• Identificação dos componentes; 

• Data de fabricação; 

• Prazo de validade; 

• identificação da partida de fabricação/lote; 

• Proporção de mistura dos componentes, em massa e volume; 

• Quantidade contida no recipiente, em litros e Kg; 

• Nome e endereço do fabricante; 

•Nome do químico responsável e o número de identificação no Conselho Regional dos 

Químicos. 

Certificado 

O DER/SE exigirá do Empreiteiro a apresentação do Certificado de Sistema de Qualidade ISO 

9001 em validade, requerido junto ao fornecedor do produto. 

Aceitação e rejeição 

Antes da aphcação será feito inspeção, no produto a ser aplicado e será rejeitado caso o 

material não atenda ao especificado ou esteja fora do tempo de validade do produto ou não atenda 

todas as orientações técnicas provenientes do fabricante. 

14. OBRAS COMPLEMENTARES 

14.1 Pintura de Meio Fio com tinta branca a base de cal (caiação) 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientez 	preparadas para o 

tipo de pintura a que se destinem. 	 IgorRbeiro e 	lierque 
Diretor Técnico - DIT 	DER/SE 
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3 
cr 

Após a conclusão dos serviços de Revestimento asfáltico e antes da entrega definitiva da obra 

(Serviços de Engenharia) executar-se-á a pintura de todo o meio fio a base de cal. 

14.2 Defensas Metálicas 

Defensas metálicas são o mais tradicional dispositivo de proteção de veículos desgovernados, 

que tendem a atravessar os canteiros centrais ou saírem pelas laterais das estradas. Elas foram 

objeto de sucessivos estudos e de testes em campos de prova até chegarem aos modelos atuais. 

Atender as orientações da DNER-ES 144/85, para posicionamento correto e seguro na 

instalação das defensas metálicas, com o objetivo de ser um dispositivo eficaz na absorção de 

energia cinética e redirecionamento de veículos desgovernados. 

14.3 Marco Inaugural com placa de Inauguração 

Será fornecido e implantado marco padrão Governo de Sergipe no tamanho Médio com placa 

inaugural de acordo com projeto. 

14.4 Limpeza da Obra 

Deverá ser previsto pelo Empreiteiro que nenhum serviço estará concluído se os locais onde 

eles foram executados não estiverem completamente limpos, inclusive a própria pavimentação e a 

parte interna e externa da área urbanizada, observando o seguinte: 

a) Sarjetas; 

As sarjetas dever-se-ão estar completamente desobstruídas e limpas 

b) Meios fios; 

Os meios fios deverão ser limpos e lavados. 

c) Passeios e Áreas pavimentadas; 

Após limpeza, será feita remoção de todo entulho e detritos dos locais de execução dos 

serviços, com limpeza de passeios e áreas pavimentadas de forma a ficarem completamente 

isentos de quaisquer sujeiras, de manchas, de respingos de tinta, de óleos, de asfaltos ou de 

qualquer outro produto. 

15 PROJETOS COMPLEMENTARES E CONSULTORIA 

Os projetos que constam na planilha orçamentária de serviços devem ser apresentados, 

conforme cronograma referencial, no primeiro mês de execução dos serviços, a partir da assinatura 

da Ordem de serviço, para apreciação e aprovação da fiscalização. 

50 
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Quando houver projeto de drenagem ria planilha orçamentária, a empresa contratac8rá 

garantir que o início da execução dos serviços não venha a acarretar danos posteriores nos serviços 

já executados e tão pouco na estrutura do pavimento existente. 

Em trechos que sejam detectados a presença de edificações, conjuntos arquitetõnicos, rurais 

ou urbanos, sítios arqueológicos e que necessitem do acompanhamento do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional - FPHAN, órgão fiscalizador federal, informamos que estará constando 

em píanilha orçamentária a remuneração cio arqueólogo que deverá ser cadastrado junto ao órgão 

para elaboração dos materiais técnicos solicitados pelo órgão. 

Igor 1rouquerqUe 
DiretorTécÔlcO - Dl C-DEPJSE 
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PLAILHA ORÇAMENTARIA DE VENDA 

Reterênca de Fkeço: 2022102- Fevairc de 2Z2 

Data deImpressão: 05iU4/2022 

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABLIDADE - SECJUI1BS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRiESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS/OBRAS DE REESTRUTURAÇÃO DE PARTE DA RODOVIA SE-nO, WECHO: ENTR. SE-Me MDUA SONIfl gírM~ COM EJIIENSÃO mTAL DE 1590KM. 
tIESIE ESTADO 

1 	 FORNECIMENTO DE MATCRIAL SETUMJØSO 61 96 

li 	 Aquisipo deCM-a t 1526 1 216S65$5 

1.2 	 Aquisição de RR-lC W7 440793 441.54235  
13 	 Aquisiçãode CAP 5&qt 7595 5.920,45 4.415.56418 

2 	 TRØSISPQRE DE NATE1UA BEflJMV4OSO 26S85,29 

21 	 Trnrsporte de CM-3D 152,08 268.34 40gSg,42 

TranspsiedeRR-1C t IOe,IV 2s0,30 26.074,25 

2.3 	 Trnsode de DAR 50/70 15s 9S 2fl 	M AO 

e olterga centavos 

SI' 

cp 

c?, 	\ 

<o 
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cJ f) 	 PLAMUIA ORÇAMENTÁRIA DE VENDA 

Referênda de Preço: 2021110- Outubro de 221 

Data de Impressão: 05/092022 

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABIUOAI* SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESflUUJRA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS/OBRAS  DE REESTRUTURAÇÃO DE PARTE  DA RODD1A SE-1  TIL TRECHO: ENIR. SE-240 (MOITA BONIM) 1 ITABAIANA, COM EXTENSÃO TOTAL DE 15,904Çh1, 
NESTE ESTADO 

1 	 SERVIÇOS 	 12.576.195,80 100,09 	- - 

1.1 	 n)MIUISTRAÇÀO LOCAL 	 - 	 587385,38 48 

1.1.1 	EquieDWigenIo 	 - 	 - 	 'ind 	 *00 	 537.985,3 	 587.98538 	4,68 

12 	 IMPLANTAÇÃO OOCANTEIRO 	 5575757 044 

12.1 	Placa da obra em chapa aço galvanizado, Instalada 	 m2 	 72.00 	 43521 	 31 £35,12 	0,2$ 

12.2 	Placa da Mama eni chapa aço galvanizado. instalada 	 'ii2 	 2,16 	 435.21 	 940,05 	0,01 

12.3 	Locação de container ou imãv - ewltória com banbõiro 	 mês 	 8,00 	 79412 	 6.36298 005 

124 	Locação de container ou imóvel - aImoxarddo combaribeito 	 mês 	 8,00 	 620,39 	 4.963.12 	004 

125 	Locação de centainer ou imóvel - rafeftôio san, banheiro 	 mês 	 8.00 	 €20,39 	 4.963.12 	004 

1243 	Locaçãodecont&nerouimôyel -baitairocomchuveimsevasos 	 ms 	 8,00 	 901,65 	 721320 	0.06 

1.3 	 CANTEIRO DE OBRAS 	 472.099,52 	1,37 

13,1 	Manutenção do Canteiro 	 ind 	 1,00 	 133.674€ 	 133.679.48 	1.06 

132 	Equipamentos de Apoio à Pmdução 	 - 	 tmd 	 1,00 	 38420,04 	 38.420,04 	0,31 

1.4 	 MOEILIZAÇÃOE DESMOBILIZAÇÃO 	 13.016,50 0,10 

1.4.1 	Transporto de máquinas e equipamentos por prancha rebaixada 	 km 	700,09 	 1513 	 10.591,00 	0.08 

1.42 	Transportes de máquinas e equipamentos por caminhas mund 	 kn* 	350.00 	 6,93 	 2425.50 	0,02 

1.5 	 SERVIÇOS PRELIMINARES 	 101.09709 080 

1$.I 	Limpeza mecanizada da camada v%OIOI 	 m2 	318000 	 0.47 	 14.946,00 	0,12 

1.5.2 	Poda deárvors com 5,0maz,5mdeaItura 	 013 	 31,80 	 21669 	 6.890.74 	0,05 

15.3 	Serviços topográficos para pavrmentaçâo, inclusive nota de serviços, acompanhamento e gioide 	 fl12 	127.200,00 	 0,38 	 48.336,00 	0,38 

1.5.4 	Ensaio -limitada liquidez 	 un 	 31,00 	 178,47 	 5.47057 	04 

1.5.5 	Ensaio - limite .deptasticidade 	 un 	 3I,0O 	 476,47 	 5470,57 

1.5.6 	Ensaio - compachação proctornormalco'n reusode material(6pontos) 	 'iii 	3100 	 254,152 	 7.89322 	bOG 	
' 	S' J  

1.5.7 	Ensaio marshall - mistura belomiriosa a quente 	 lAn 	 31,0C 	 30464 	 9.443,84 3' 0.08 	LI \ ? 
152 	Ensaio -gianulometria por paneiranento 	 10 	 15,OC 	 IISÁT 	 2.647,05 % 0,02 Çk 	/ 
1.6 	 SINALIZAÇÃO DA OBRA 	 (JØJJ. 	 20)51594 C4 p \ 	A' 

rJjfr u;apr !fl$Sctat9vsçalcL S!Lfl 
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Data de Impressão: 05/0412G22 

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUIURA RODOWMUA DE SERGWE 

EXECUÇÃO DE SERV1ÇOSÍOBRA8 DE REESTRUTURAÇÃO DE FARTE DA RODOVIA SE-1 70 TRECHO: ENTR. SE-240 (MOITA BONI IA) 4 ITASAIAMA, CCI! EXTENSÃO TOTAL DE 1 5,SDKN, 
NESTE ESTADO 

1,6.1 	Serviço de sMaflzaçâo PARE f SIGA 	 dia 	99.00 	 2.762,07 	 248.586,30 	1,98 
Ç82 	Siraliraçân com treolor. pláslico desmontável 	 in 	 1874 	 133.92 	0,00 
I.3 	Sinalização cm fita fixada em cone plástico, incIuiido cone 	 100,17 	 8,97 	 898,52 	0,01 

1£ 4 	Placa de adverinda para sinaliaçâo de c&as noitada em suporte metlioo móvel, lado 1,00m - utilização 	
1 do 600 ciclos - fornecimento, Dl implantação e CI ro,ada diária 	 .08000 	 4,11 	 4480 	004 - 

16$ 	RacadereguamentaçàoparasinaIlzaçãodeoÓrasnionIadaemsupmtemetáIiconóv&-d=I,00m- 	
L080,00 	 384 	 414720 	003 uti&a$o de 600 deles - ferrado.~01 ~.dançado Si retirada diária 	 , 	 , 

166 	- 	Placa para sinalízaçãodeobias montada emcava1ao ~Nos - loox tOQffi-UtHi2OÇâOde6Q0dolos 	
ondia 	1.08000 	 31120 	002 fornecimento. 01 impiantação e 01 retirada diária 	 . 	 , 	 2, 14 	 2 . 

IS TERRAPLEMAGEM 	 98.02787 0,76 
',, 	 Escavaç&D, caIa e transporto dematedaIte Vcategoúana distancia de 300Cm camlnhode seriço 	

na 	7. 194,7 pavimentado - com ...arasses e caminhio basculante de 14 nf 	 ,851 	 61 .22732 , 	049  

17.2 	Compactapão de aloTros a 100% do Proctor normal 	 na 	1590.00 	 4$8 	 1.759,20 	0.08 
1.7.3 	Espalhamento de material de I a  categoria t/ tiator esteira cal -d4 ou similar 	 m3 	1 £90,00 	 0,55 	 874.50 	0,01 

174 	Retaludamentodecorteseaten-osem material de Pcategoriaderas dri,tde 1.809a2.0%m com escavaçàr, 	
mS 	2 carga e transporte - rodovia em leito natural - com esvadoka 	 . ,38500 	 11,81 	 26 -16685 	Ra  

IS 	 PAVIMENTAÇÃO 	 7.762.083,30 61,72 

1.5.1 	Acostamentos 	 2.301.794.18 18,30 

Sub-base de brita graduada com brita granítica ourreccial, exclusive carga e transporte de agregados 	 m3 	5.485,50 	 192,60 	 1.066.507,30 	8,40 

Base de brita graduada cal bala gtariffica comemal, e,clusive carga etranspte de a9redos 	 m3 	5-485,50 	 192,60 	 1.056.507.30 	8,40 

1813 	Carga, manobra edesoarga de agregados ou solos em caminhão basculante de 10 m' - carga com 	
24135 	 1 YQ 	 4103117 	O ~dados de 3,40 iii (excluas) o descar livro, inclusive ~a~ , 	 , 	 . . 	.3 

18.1.4 	Transporte com caminho basculante de 10 ma  -rodovia pavimentada (brita e pó de ped.W 0MT7,9SKM 	tiun 	191.881,05 	 0,77 	 147.748,41 	117 

122 	Pista de Rolamento 	 1.820.564,21 1453 

1.82.1 	 e incexç,oaçãodo revesfimentoasfàltoã base, 	
ma 	19.080,00 	 6679 	 1.274.353,20 AIlÃO 

1 JU.2 	Carga, rnanobrae descarga de agre9adosou sohsemcat1ittãGbacuIantede lO nf - carga lm 	
7 155,00 

árese 
 carregadeim de 3.40 n (exclusa) e descarga em dlsuibu'dor autoptopebdo. nduswe espa 

	

aflmento 	 Z45 

1.823 	Transporte com caminhão bezailate de lO ms  -rodovia pavimentada (brita parareStageit). 0MT795l'fl 	um! 56S82,25 077 	 j9 • ' 

 . 
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PLAMJJIA ORÇAMENTAISA DE WN3A 

Referancia de Reço: 2021110 - Outubro de 2O2 
SE 	

Data de lrapressâã: 0510412022 

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABIIJSAOE - SEUURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INrRAESTRUTURA RODOVIÁRiA DE SERCWE 

zx€cuçÀo DE SERVIÇOS/OBRAS DE REESTRUTURAÇÃO DE PARTE DA RODObIA SE-170. TRECHO: ENTR. SE,24e MOITA BOKITI4 1 IWZALMA. COM  EXTENSÃO TOTAl. DE 1 SISØKt& 
NESTE ESTADO 

MA 
162.4 	Fornecimento (adulação) de areia fina, exclusive carga e ITansporte de agffigadO 	 m3 	3677,50 	 12830 	 451.83825 	3,59 

Carga, manobra e descarga de agregadas ou solcs em caminao basculante de lo m - carga com 
carregadeirade340m'(exdus$edeaivre,incIusveespa%bamnto 	 5.36625 	 1.70 	 9.122,63 	007 

I&2J6 	Transporte com can,fnhâo bascolantede lo m'-rodovia pavimentada (areia3, DMT=7,95KtÀ 	 1km 	42.661.69 	 0.7V 	 32.849,50 	0,26 

lmpiação,senimeobnentoetansr(edeniatedaíbetuminnso 	 rp2 	127.200,00 	 0,42 	 53.424,03 	0,42 

1.8.4 	Pintura de ligação, sem fornecimento e banspotie de material betuminoso 	 222.600,OQ 	 0,32 	 71.232,00 	0,57 

1£5 	
Concreto asfáltica - faixa C - areia e brita granítica comerciais, sem fornecia ento e transporte de ~1 	

* 	13.356,00 	 1M,99 	 2.47072644 11965 betumirioso, exclusivo carga e transporte de agregados e do concreto 

IA£• 	- 	
Carga, manobra e tscwga de agnados ou solos em tamirão basculante de 10 m 3  -carpa cern 	

1. 996 	 1,79 	 2039363 	016 carregadaira de 340 ms  (a.~) e desce'2a 1f., Inclusive espalhamento  

LO.? 	
Transporte com caminhão basa4anlo de ¶0 ma - rodovia pavimentada (areia para usinagem 4eQ4JQ), 	

1km 	52 75803 	 O 	 40 	6 DMT=7,95tÇ14 	 .17 	 .623. 6 	0,32 

1.0.8
Transporte com caminhão basculante de l çS - rodovia pavimeitada (brita e pedrisco para osinaoem de 	

thii 	4 12 CAUQ DMt75lCM 	 2.6 13 	 017 	 32S111 .34 026 

Carga, manobraedescargade mistura betuminosaa quente em caminhobosou4antede 10 ma CWOfl 	
1362312 	 7511 	 102 30963 	081 usina de asfalto 1(10(140 Uh e descarga em vibroacabadora 	 . 

1.8.10 	Transporte de concreto asfáltico, com caminhão basculante de lo ni'- rodovia pavimoitada 0M1 80,00IC' 	1km 	1.089.849X0 	 0,77 	 83918419 	667 

12 	 DRENAGEM 	 2573.019,05 20,45 

1.9.1 	Sa4ela triangulardeconcreto -SF002 -area e brita comertias 	 iii 	 10.335.00 	 T3.00 	 154.455.00 	6,00 

122 	Meio-flodeçoncroo-MFCO5-arciaebrjtaconierciais-fõrmademaJem 	 ni 	6360.00 	 25.73 	 163.642,83 	1 130 

1.9.3 	Entrada para descida d'água - EDA 02-areia e brita comerciais 	 un 	318.00 	 61,98 	 21.617.64 	0,17 

1.9.4 	Dreno longitudinal profundo para corte em sob -DPS 07- tubo PEAD e brita comemial 	 m 	7.950,00 	 168M7 	 1.340926,50 1066 

15.5 	Limpeza de bueiro 	 1n3 	795,00 	 21,14 	 16,806,30 	0,113 

1.9.6 	Coipnde8STCO=0,80m PAI - areia, britaepedradenãocomomias 	 ei 	 31.80 	 491.63 	 15.641,78 	0.12 

1,93 	Boca de 8STCI) = 0,60m -esconsidade 0' -areia ebuita comerciais -aias retas 	 iR 	 6400 	 11.2I7,0 	 77.888,64 	\SO/IO,A 

'-) 
12.8 	Valeta de proteção de cortes com revestimento de concreto -VPC 03 - -areiaebritamewiais 	 n 	 31,80 	 12972 	 4,125. lo > 003 	t.u\ 
I.9S 	Bocadesaídaparadrenoiongkudinalproújndo-8SD02-tubodePEAo-areiaebritacome,ciajs 	 un 	 64,00 	•, 	252,05 	 16131.20.L' 0,13  

ISSO 	Descida d'âguadeatarrostipo radido -DARO2 -aroEse brita comerciais 	 m 	1.033,50 	 1,54 	 161.784,0r0 

flflW 
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PLANILK& ORÇAMENTÁRIA DE VENDA 

ReterndaePreço: 2021(10 -Outubro de2D2l 

Data de Impressão: 05/(34/2022 

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARiA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUS LEIABIIiøADE - SEB1JRBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESffiUWRA RODOV&A DE SERGIPE 

€x€cuçÃo DE SERVIÇOS/OBRAS DE REESTRUTURAÇÃO 0€ PARTE DA RODOVIA SE-17, TRECHO. EWTR, s240ovAsoniTAflnasA1ANA. COM  EXTENSÃO TOTAL DE 1590Kf, 
NESTE ESTADO 

SINAUZAÇÃOVERT1CAL 72.127,01 0,57 
1 .I0J Piava em fibra -ipellIla 0 + 0 -fornedmenlo e implantação rn2 III 30 46657 51.929.24 04 
1.10.2 Sorte paria placa ti. sinaIiznçãoemmadeira de lei fltada 8 xStm -jomecimentoeimplardação un 159Oa 127,05 20.19117 0,16 
III SINAUZAÇÃOHORIZCNTAL . 704.I0732 5.60 
li II PzUura de ta}xa com termo4àstico por aspersão -es.passura de 1,5 mas 	 - m2 7.632J00 51.09 389.0I8,88 aio 
1.11.2 Pirlura de ta.. zebrados com lermopMs&copor aspeaão -epessura-Se 4,5 mm 1112 1.192,50 GljSS 73.553.40 0,58 
4113 Tacha tflotiva em plástico injetado - ,bdfrecionaI tipo 4 - ,em um pino - fameoimentD e nølocação iii 6340E 2,99 205.266,28 1.64 
1 	.4 Tacháa ffifl&ivo em plásco injêtado - bidirecionál 	fornecimento e cõlocaçáo un 96.00 94.3 9.084,48 0.07 
1.11.5 Tadão ,refletho em plâsuco injetado -monodirecionai - fornenimenlo e oolocaão un 27100 93,30 25.284,30 0,20 
1.42 OBRAS COMPLEMENTARES 45.359.66 0,36 
1.12.1 Remoçâo dedefensarnejSica no 1950 22,eS 1.816.58 GOl 
1.12.2 Oeiènsan,Se6veI simples - implantação m 79,50 I IW 938,10 0,01 
1.12.3 Delènsa semímaieãvel simples - fornecimento e implantação da 12.00 520,3 6.24396 0,05 
1.124 Limpeza ti. sa4aem,joflo rn 159e0 0.41 112,89 0,05 
1.12,5 Pintura de 4teio-o copu tata franca a base de cal (caiação. aLOS/202l n 1.632,00 1.50 1 1.449,bQ 009 
l.t2. Escavaçáo manual do vala em mateelal do P categoria niS I590 7100 11.446.41 0,09 

1.12.1 MarcoinauatIi1,81m.base 1.20 x1375 cru -govomcdeserglpe2ols -exeaJçQna ObmMolOsiVe 
0 panes. 2,00 6S75$6 13.353.72 0,11 

1.13 PROJETO 131.00869 1,04 
1.13.4 Projeto de Sinalização 1rn 1590 223080 35.469.72 0.28 
1.13.2 4eto de Drenagem lwi 15,90 6.08,74 95.538,97 076 



GOVERNO DE SERGIPE 

J SECRETARIA DE ESTADO 00 OESENVOLVIMEflTO URBAIgOE SUSTEIITAEILJDAOE -SEDURBS 

DEPARTAIEN1OESTAOUA1.DE INFRASTRUT1JRA RODOVIÁRLAD SERGIPE 
SE  

CRONOQIwtA sÍsTcofgpaNcElo 

EXECUÇÀOOE SERVIÇOSIOBRASOE REESTRUTURAÇÃO DE PARTE DA RODOVIA SE-17O TRECHO: ENYR. SE440 IMOEIA80N11A) 1 UABAJANA COM EXTENSÃO TOTAL DE l5,90K1w, ~E ESTAI» 



•Jg DER/SE 
— 	

-. 	 PIÂNXU4 1* MANUTENÇO DO CMIrERO 
DEPART EST DE INFRAEflUTURA RODOVIÁRIA 	 Cod. Empreendimento: oøq 
Av. São Paulo,  3005 José O,nrado de Araújo 	 REESTRUTLJRAÇO DE PARTE DA RODOVIA SEUO TRECHO EI(IR SE 240 (NOTA BONITA) / flaBAwdAaè1 EXWNSO TOTAL DE 15,90KTq 

02 MOVEIS PARA ESCRITÕRIO, EQtJIP. P/ IIWORWsTICA Z CQMUNIC. E 	DE CONSUMO 90.910,72 
02.001 Ai da 3M fl de mAtra 1,40m 	

- 	 - 1 l! 	IImS 4 v 5$ 
02.002 Aluguel d 	mesa para reunhlo sé 2 e 5,00 80,00 

1  
A»iigie -de  Jaidflr 	

h 	 1 	 - -- is 8 -  - 72,4 
07.004 Aluguel de mesa em aço com cadeira, para amh latorio lies 2 8 9,37 149,92 

00 ALtl de 	ana awuaat 	to/aqt -em 	ial 	o1cIoafe i i i 	a o 2 
02.006 Aluguel de prancheta de madeira com banco niês - 2 8 14,37 229,9.2 
O 007 Akuçl' ç(e siei em aç 	I1 	1 	 1í, 

1 	-- 4 791 254A2  
02.011 Aluguel 111 computador worjc sation mea 4 8 1,51 592,32 
02 .912 Alugue 	de computàeàr 	ioeIs, 	 11111 

j 	 - - 1~,vz - 

02.013 Aluguel de Lu,,nuo.re colorida - laser lues 2 e 12,47 199,52 

de 

02.025 	 Aluguel, de copiadora 	 6,50 

-- eeo 	dtSpSt 	o!ensai' 	
-, 	

- 	
- - 0 lSSr9 39S20 

02 .0 7 Internet - dispêndio mensal mês LO 8 89,0e 7.120,00 
02.040 $1eriZ - 

02.042 Nedio mentos primeiros socorros rnér 31,29 2.03,29 
03 - 	RXSóRI0$iE 	NøE1lfl1flI4 iog SQVBANÇA bO tagaa~ 	

1! 

- 	 1:1 	
- 	 - 

- 2.4,99 
03,001 PCHAT 	NR-18 um £ 800,00 800,Ø 

02 pPA 	R- 	 1 1:! 	 - 1 are, Dá 
03.003 PCMSO (NR-7) un 1 800 00 800,oe 
flui - LICgNABEMt$ 	

I!i!1 

1! 

- 

04.002 CREA um 1 226,50 226,59 
OS 

- / 	)1 - - 	 - 723840 
05.002 Aluguel de serra oircul-r estacionária (filMA di 90 e 0,57 - 	 430,l '  
!0503l Al~I de seriac4,rCulax vo4tt1_ 

05.004 Aluguel de fu adeira industrial dia U 0,16 em 



DER/SE 
pMN 	DA MNWNÇO 00 CANÏflRO 

DEPART ST DE !NHRESIRUIURA R000VIÃRIA CM. Eiípreendimento: 	WW7 
Av. São Paulo, 3005 José Conrado dearaújo 	 REESRUtURAÇAO DE PARTE DA RODOViA SE47, TRECHO: EMa SE-240 «4OITA BONITA) 1 ffFMA(ANMDM EXTENSÃO IDflL oe 15,90KM  
Aracau-SEcNfl . O7.SS5.Z86/O00lO 

05.007 	 Aluguel de es cada de madeira de abrir Com 7 degraus dia 90 8 	 0,11 	79,20 
O 	 tt 1I'Ça a! 	 ii - - 	 es 1 	- 

05.009 	 Dia o da co te 2tamantado llQx20rnxt lan 300 E 	15,00 	4.500,00 
DE 	 OUTROS EQUIp~ DE ~MÇ¥ ItDXflOOM a 0~  I. oso ,o 
06.003 	 Fita de 	iii lLaaço amarela e pauta ff11 15000 E 	 0,07 	1.050 ,00  

í 



DER/SÊ: 
1 - 	 INItMA DA UIPE DIR!GRHE 

DEPART EST DE INPRAESTRUIIJRA RODOVIÁRiA 	 Cod Empreendimento: 0048 
Av. São Pa.10, 3005 José Contado de Araújo 	 REES1aUTUMÇÃQDE PARTE DA RODOVIA SE-L70 tRErlQ ENTR SE 240 (MOITA 8Q11flJ / ITVkBM4NPWM EXTENSÃO TOTAL DEiS 90ItT4 

01 PESSOAL  

ngenh&n lilul de 	bra aeniôÈ(lu n412dJat 	
-: a JÇ5 - L 4 

Cl 002 Engenheiro civil de obra :rnuor 	mensa1&sta) - ates 1 8 15.B84,72 127077,6 
01. 009 er 	edranca jp t ahiLhc9 	tlte 	attsta 	-- 	- - fi 27003 34. 	6024 
0] 010 - Tecnico Uivei medi. Júrtio - mensal 	ta 	40}a 	Rev 02 me. 1- e 5248,28 41966,24 

nçarrsT1dogerail~eànerEsaÀ1. 	
- 	 1 

- -, 	1 e - 
01.01.6 Encarregado de pavzmentaçâo e 4renagn 	- 	Fonte DNIW - 1es de ref. 10120 mês 0,5 e 3.7999E 23.196,64 

A 	jI] 	dt ! Ie:ritor . 	&! a 1t€a! 	- 	 - 	- 	: 	 - 
-: 	- 	m s i -  € - 2.473,5 

01.022 Auxiliar de almoxarife (mensalista) mes - 1 8 2.617,61 2o.g40,&a 
0102 -- Au.- 	 cos ger 	1 AJLtlM 	 - 	-- 	 -- pies - 2 Gfl,2 
01.025 Vigia - 1 8 1.668,fl 14.9503P 

O 
- i 	= pwadar 	ti apro 	atdÔrd 	ao 41 	õt k' wcïsa0 i€aJ 	- 1  s i 2 	2 

01.02 - Almoxarife Únensali tal ates 1 8 3.416,15 27.329,20 
02 2~5 c0Ltttr&E$ 	 - 	!l 	 - 	- - 	 - -, 	

- 	1! -- 
02001 Encargos coxnplemntare 	da equipe dirjente - 	- un 41. 	58 28 	- 41-958.28 



e DER/SE 
RJINIIIA DE FQW~Ms 05 WOIO KM0DUÇÃO 

DEPARTESTDE INFRAEflUTIJRA RODOVIÁRIA 	 Cod. €mpreendirnento 00487 
Av. São Nulo, 3005 José (lançado deAraújo 	 REswRuwMçooEePR0000vrAsen 1acH0: 'ENR. E-20 «IO BONITA) iil5NA 4wM~SÃO TOTJL DE 15,901*1 

OLOLO Nartetete ropedor e1étrico, 220V, 1K9 go 5 35,00 25.200,00 

- Vaxr re 	JrnrEo rcm 	flie4 -- 	1 

1 
i i 2 4O,CO 

Ê 

... 	t 
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dE GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTCNTAWLIDADE. SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

CONSTRUÇÃO C RE$TÃUF4AÇÀQ RODOVIÁRIA, (PQIJNO PORTE) 

COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE 8NEFIÇIOS E DESPESAS INDIRETAS (BOI) 

Í: ait 
Administração Central 503% sobro CD 3,99 5,03 

Despesas Financeiras 062% sobre (PV-Lucro) 0,57 0.72 

Seguros o Garantias Contratuais 025% do PV 025 0.32 

RISCOS 050% do PV 0,50 0,63 

SubtotI 1 5,31  

Lucre 844% sobre CO 6,70 8,44 

Subtotal 2 6,70 8,44 

PIS 0,65% do PV 0,65 0,82 

COFINS 3,00% do PV 3.00 378 

ISSQN 5,00% do PV 5,00 6,30 

Subtotal 3 8,65 10,90 

aat 
PV = Preço de Venda 

CO Custo Direto 

SELIC (Qqtubrp12021) = 7JS% ea 

pF[(1+$EL)'111).11 sobre (PVLuçro), o que resulta em DF0,62% az. sobre (PV-Lucro) 

oasggVAçO: 

• per-centuel de ISSQN aqui utilizado consisto apenas em um refrenoial médio 

• valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos projetos aprovados pelo DER/SE, 

deve ser proveniente das aI!quotas dos d,unioiIos situados na arca de influência das obras. 
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cJp GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABiLIDAPE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE iNFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (SEM DESONERAÇÃO) 

CÓDIGO 	 DESCRIÇÃO HORISTA % 

GRUPO A 

AI 11,155 20,00 

SESI 1,50 

A3 SENAI too 
Á4 INCRA 0,20 

AS SEBRAE 0,60 

A6 Salário Educação 

A7 Seguro contra Acidentes de Trabalho 3,00 

AS FGTS 8,00 

A9 $FcQNCI 0,00 

A Total  36,80 

GRUPO S 

81 	- Repouso Semana' Remunerado 	 - 17,86 

B2 Feriados 3,93 

63 Auxílio-Enfermidade 0,85 

B4 13 2  Salário 10,82 

65 Licença Paternidade 0,07 

Faltas Justificadas 0,72 

B7 Dias de Chuvas 1,45 

B8 Auxilio Acidente de Trabalho 0,10 
89 Férias Gozadas 9,01 

10 Salário Maternidade 0,03 
a Total - 	 -- 	 - 44,84 

GRUPO C 

ci Aviso Prévio Indenizado 	- 4,76 

C2 Aviso Prévio Trabalhada 0,11 

O Férias Indenizadas 4,35 
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,33 
C5 Indenização Adicional 0,40 

Ç Tptl 12,95 

GRUPO D 

Éã Reincidência de Grupo A sobre Crupo D 	 - 16.5 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
D2 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
042 

D Total 16,92 

- 	 TOTAL (A.Bi-C+D) 111,51 

ENCARGOS SOCIAIS DA BASE DE DADOS DO SINAPI E ORSE 
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de GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE- SE DURES 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DEI NFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (SEM DESONERACÃO) 

CÓDIGO 1 	 DESCRIÇÃO MENSAUSTA% 

GRUPO A 

Ai INSS 20,00 
AZ SESI 

SENAI 1,00 
44 INCRA 0,20 
A5 SE8RAE 0,60 
A6 Salário Educação 2,50 
47 Seguro contra Acidentes de Trabalho 3,00 
A8 FGTS 8,00 
49 SECONCI 0.00 
A Total 36,80 

GRUPO 6 

Bi Repouso Semanal Remunerado Não incide 
32 Feriados No incide 

Auxilio-Enfermidade 0,66 
134 139 Salário 8,33 
B5 Licença Paternidade 0,06 
B6 Faltas Justificadas 0,56 
57 Dias de Chuvas No Incide 
B5 Auxílio Acidente de Trabalho 0,05 
B9 Férias Gozadas 6,94 

aio Salário Maternidade 0,02 

8 Total 16,65 

GRUPO C 

Cl Aviso Prévio Indenizado 3,67 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,09 

C3 Férias Indenizadas 3,35 
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2.56 
C5 Indenização Adicional 0,31 

Ç Total 9,98 

GRUPO O 

Di Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 613 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
2 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
033 

D Total 6,46 

TOTAL (A+B+C+D) 69,89 

• ENCARGOS SOCIAIS DA BASE DE DADOS DO SINAPI E ORSE 

1 



CCCI? 	 SISTEMA DE CUSTOS REFERENCIAIS DE OBRAS - sIcR' 

Sergipe- OutubreI2021  

Sem desoneração 

código Descrlçâo UnIdoe SaIârlQ (NS) neargos Totais Custo (RS) 

p0601 Ajudante h 5.0594 234,3085% 16,9140 0,0000% 
P9002 Ajudante h 6.0831 2274824% 1018566 0,0000% 
pgooa Almoxarife mês 2.045,2000 128,4360% 5,210,0351 o 0000% 
P9804 Apontador mês 1605.7512 145.0288% 3.940,0046 0.0000% 
P0805 Armodor h 9,2000 177,7350% 25,6904 0.0600% 
P0806 Awdlíar adrnlnistral1vc mês 1.517.0540 151.3230% 3,61 2.70S8 0,0000% 
P9807 Rombefro Iiidgulico h 9.8516 152.0281% 777042 0,000% 
p9809 Garpin(?Fro h 7,0765 200,0765% 81 ,2440 0,0006% 
P9009 Enoar.aa4a administlallvo mês 3.869.4182 105.2754% 0.950,2746 0,0000% 
p9810 Eie*ioisffi Ii 7,3035 205,6374% 22.3222 0,0000% 
09911 Enoaflegadq 6spe002ado nlês 3,037,8600 90,3291% 7.011.5931 0,0000% 
P9613 Enganheíro as l2.256461 51,6610% 22.410.5172 0,0000% 
P0614 Opo@&onl naa 1.34.1430 144,0290% 3,245,0493 0,0000% 
P9815 ,j6rølnglrç 1 7.7500 l&0748% 2205 0,0500% 
99819 E ,waondo de merguiflo mu 2.860,0064 199 16711% 0.610,3397 160400% 
P9819 Ennnheiro supflipr 0* I1320,0461 01,80164 22.410,6172 0,0006% 
P9821 Pedroito h 7,0705 199.4280% 21,1090 0,0000% 
P9622 Pintor h 9.2500 17817468% 7,7840 0,0000% 
09823 $orralhsiro 7.9270 I$9,05#0% 22,910 0.0000% 
69924 Serve, 1 5,0000 236,45% I6,727 0.0000% 

R960 3eldador h 13.2229 157,767% 84.anal 0,0000% 
P9825 ÇhaÍç setor de Ijnançao 01*5 t20Ml56 55,9210. 15.257.44499 0.0000% 

Via W. 1.128,2000 100,5210% 3Y17,91 9$ 80.0500% 
09630 Monlador h 9.2960 105,6909% 28,5197 0,0000% 

P9683 Ausr de Iborat&o olês 2,030,0000 179,5319% 4,670.9741 0,0000% 
POSSO Patlurador da IIJbUIAn a ar oamptimido com lnsaiuhridde h 5,1176 299,4179% 22 14405 000800% 
P9036 Ged0go h 5417000 1203244% 14,5363 0.0000% 
p9037 Oceanógrafo mõs 3,767,6303 100,6162% 7,558.4047 0,0000% 

09640 Lncarreoado osal oié 5,471,4800 92,0146% 10.506,0404 0,0000% 

P0642 Fsnoirç niês 1,243,0000 166,1060% 3.307 W75 0,0000% 
09043 Operador de aiijjpamento ave h 6,7113 201.8732% 20,2K90 0,0000% 

P0644 o mês 42473271 93128% 0,563,8048 000005 
99945 Operador de equipamento pesado Ii 8,9701 176.8939% 25,0421 0,0000% 
P9840 Operador Øe nquipamentc especial h 11,7007 161,4547% 30 16051 0,0000% 

P9647 PerlgradordeWbuISO h 5,1178 232,0430% 15,9926 0,0000% 
09848 DasaoMana mês 2.714,0300 11 8,8436% 5.8037955 00000% 
P9049 000dutor rnaquintsts fkwial mês 1.912,6110 1233800% 4.271,8608 0.0000% 
09850 Copoiro mês 1,707,1510 139,16$0% 41062,0291 0 10000% 
P0851 M*dico do trabalho mês 0.300.0000 R4,8910% 17.268.6080 0.0000% 
99652 Slaster h 8,8270 218,3297% 30,0704 30,0000% 
PG6 Pr&xMrcdor h 50094 290/003% 16$060 00000% 
P8054 R~enang n*s 16845303 130,2967% 4.Q03,9469 0,0000% 
POSSO Marinheiro de mgnas OS 1.774,9014 14,8060% 4.02& 5826 0.0000% 
00056 Maripteiro de cnvS Ii $0713 1 70,9S65 21,0712 0,0000% 
P8957 MarinheIro do conyós 	msnsaitsta mês 1 .77SM002 126.8145% IW7.7927 0,0000% 
09830 Laberatoriala ma 2.834.2000 11 3,876% 81168.6202 0,0060% 
Posso Trabalhador os via h 5,0000 237,1331% 10,8506 0,0000% 
09060 MrgtJlI*dcç h 7 19623 221,1937% 275721 25,1200% 
08061 SeçiQna4or- Ô material pétreo b 5,0894 731.6881% 16,7703 0,0000% 
19864 ngenheiro do.teourança dptabaWo mês 10,18B90l 84,1674% I81764l39 0,00Y 
P9665 Técnl 	em mês 2.583,3240 119,8770% 5.d83 0525 0.0000% 
00856 Motorista do oam0hl4o h 7,5225 159,5947% 21,7050 0,0000% 
09867 Técnipo espeoiJj2sdo 	mensailst. mês ti 04.7363 111,9218% 6,579,6130 o,0000% 
POSSO Encarregado de obras de artes especiais mês 3,887,8600 96,0291% 7$11 .6231 0,0000% 
P9870 Mo(çrta te veiçufo leve tI 9,2500 '73,8283% 25,3106 0,0000% 
POS?' Motorista de ve[culo esflcioJ Ii 9.8434 174.2805% 25,6271 0,0000% 
P0875 Encarregado de Iurma 015 2,035,0300 131r8066%  4,717,3879 0,0000% 
09876 Téonioo te ,egLJranço do trabalho mês 2,791.6000 II 5,3310% 6.011 6108 0,0000% 
99870 SeoMÁ,ia fias 2.092.0450 11a18563% 5.595,0924 0,0000% 
P9080 Ploto liMaI mOa 2,720.5600 106,0001% 5,6917708 0,0000% 
09$82 ¶éoniço espeoioJIzade Ii 14,1124 152,9773% 35.7011 0,0000% 
P9803 Chere do sotoradlninistratiyo ilés 3,371,4292 105,2574% 6.903,8227 0.0000% 
09684 Ençwregado de terrapsna9em mês 3.837.8600 98,3291% 7,611 ,5031 00000% 
99885 FreniisIa de lúnel Ii 6,0090 219,7916% 19,4081 0,0000% 
P9089 Técniço de qualidade ni5s 3,003,616 113.5566% 6,414.2000 0,0000% 
00591 Ençeiro meçàjico n1ê4 1 2,H0,5572 8218S% 23.107.6147 0,0000% 
09892 Amalia, 	blaster tI 7.75Ç0 226,4009% 27,6278 80,0000% 
09898 Encarreg&ode paIAmontaçSo ms 3.837,8800 98,3291% 7.811,5981 0,0000% 
99995 Porteiro mês 1.344,5150 159.2443% 3,186.5800 0,0000% 
P9897 Téonioo do moio ambiente pa 3,091.2643 111 ,5$4$5/, 6.540,9483 0,0000% 
P0900 Comprador mês 3,04,9719 112,8672% 6,439,1729 0,0000% 
09901 E,ca.eato de ouparestrulura íeritviéria mês $037.8000 683261% 7 ,611 5931 O 0000% 
09903 Auxillaflêctiicp ipês 1.607,0404 135.0427% 4.270,8060 0,Q000% 
P0907 Gon,endan[e de longo curso mês 0,408,0020 85,3190% 17.436,6498 0,0000% 
69908 Imediato 4,400,1983 09.7894% 12.146,7271 0,0000% 
09900 alcEm! de n4tE;a ms 1.805.0830 121.4158% 4.90,2209 0,0000% 
09910 Oticia4 de o'guinas 7465,1004 112,9270% 5.705,1423 0.0000% 
P9511 Condutor t° mêqm4009  1912,81 	O 1 23,330p% 4.71 .8006 0.0000% 
09012 CarÀlo 1~a..ricuIqsidmd. ,f 	 Ii 27.4051 194,8100% 66,2206 3010000% 
09913 praguiste 

( 	

mês 3,095,0368 100,6949% 7,215,6616 0,0000% 



COCIT 	SISTEMA DE CUSTOS REFERENCIAIS DE OBRAS- SIC# 
Ç

offir 
Sergipe - 0utubroI2021  

Sem desqnera$o - Á? 
côdige Unidade SaIárIq (flS) Encargos 

P9915 Maqurriisa ti 10.8527 1054820% 00000% 
P9016 Encarreoado de ecnservaflc roôovikri 3,037.8600 96 1329 % 1.611.5931 0,0000% 
00920 MeM,eI%viaI nis 4.9423271 03,9128% 9.5838048 0.0000% 
P0923 MerguiliSor com p,]ocosidae h 7.0623 204.9950% 206725 30.0000% 
P0927 Frenhista do Iúne com PGdo,Jjoeidade ti 0.0690 25,13ee% 28.2525 30,0000% 
09928 $ervente com perlcuio&de h 5.0000 268,7996% 19.0399 300000% 
P0929 Bon*oiro llrdrkulico wm percio&dade h 98516 2149503% 339640 800000% 
e9230 a~11aoom podade ti 73035 230,8817% 26.8488 200000% 
P993 Operador 4 	qoipamnro pnade oQin poub&dad ti 8.9701 2t2,2115% 30.7275 300000% 
09934 MoIorisIdo veroulo oocr& com PricuJo$id8do h $3404 207,8032% 315417 300000% 
P9938 Oporadorda equJpa,o,to 1.. oom 9erJIooJdade 1 6.7113 235.1914% 24.5090 800000% 
P9039 poradorÓ cqujpflnanto levo com ins&ubdda* ti 5,7113 257.3602% 25,9834 096000% 
09a40 Piloto IL041 com POtIOLMO&dado h 12r4026 182.5114% 387602 300000% 
00941 Me,treIIiMai com pGLsdaUe Ii 22.4651 - 164.8108% 66.2205 30.0008% 
00042 Moçinheire do oorvs wm perícaçdoe ti b.07,9 803.9949% 26.0507 000000% 
P9943 Tácnlco de bflmetria 0001 porjc4oida4e ti 9.0337 1977129% 906046 $0.0000% 
P9944 Qpeadpr do .rnJi9n16n*o ospocaJ Com peri0uIo5Ed0 ti 11.7057 104.7720% 30.0160 8000004 
P904 Drouist 	com periouiosdad9 1 16.3424 172.9872% 40.6153 30.0000% 
p9946 EogpnllFroau4hw ms 92500000 63.805% 17.1866272 0.0000% 
09947 Ttrço florotaI ms a,00i 2643 II? $046% 640.948$ 00000¼ 
09946 MotQrisTo do VO[ÇUi3 ave 9,035,0090 129.0383% 4.860.334 0.0000% 
90940 ToporoÍo rn4s 3491,8000 108,4128% 7.103,9861 0,0000% 
POSSO Aw(4Far rio topografia mos 2.0350000 130,8581% 4.6978606 0.0000% 
P9051 Midico de sâmara hiperbárica Fn95 0.350,0000 103.04e2% 19,4202046 47100% 
09052 Ped,eho- monsalista nOs 1.590.8300 150.d822% 3899.5620 00000% 
pflSO Belriciota- o,005aIlot4 1,6087620 156 1 1971% 4.115,9958 0,0000% 
00$34 Sorveç4a - meJsa!(ta n1e 1.100,0000 100.3888% 3.0842878 0.0000% 
P0055 pgn]1a]te otiofe más 17.206,7609 90.1308% 30.0940760 00000% 
01955 Molorisla do camnnI,ãc com perei4oS4ado ti 7.8226 222,8080% 26,5471 30.0000% 
00972 Técnicode be8met,ia rnU 1,087.4084 121.0616% 4.411,2834 0.0000% 
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EXECUÇÃO DE SERVIÇOS/OBRAS DE REESTRUTURAÇÃO DE PARTE DA 

RODOVIA SE-170, TRECHO: ENTR. SE-240 (MOITA BONITA) / ITABAIANA, 

COM EKrENSÀO TOTAL DE 1590 KM, NESTE ESTADO, 

COORDENADAS INICIAiS: 882975282 m Si 681208.27 rn E 

COORDENADAS FINAIS; 881964602 m 5167414836 m  

* 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERG\PE 
	

SEÇÃO DE TERRApjNpoE 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SUSTENTABILIDAØE — SEDURBS r SE-17O PSR/2022 

ÃO DE SERMÇQs/O9Rk$ DE RSTRUTURAÇÃO
MIE DA R000MA SE-170, TRECHO: UM. 

 (MOITA 8ONfl4) / ITASAIM4A, COM EXTENSJ 
fle 4t fl* 



o- 

-t)tr, 
SECILflAWA DE $YADO 0AffA2ENDA 

1 	2 

Offoi@ n g  

Aracaju. 7 de fevereiro de 2022 
Ao ilustrfsshno Senhor 
USTRAJARA BARRETO SANTOS 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade 

Assunto: Solicita autorização para iniciar processo licitatório -obras que serão 
executadas com recursos de empréstimo e/ou financiamento 

Senhor Seoretúrie, 

Considerando o Oficio & 148/2022 da SEDURBS, protocolado em 041021202 

nesta Secretarie de Estado da Fazenda, referente à solicitação de autorização para iniciar 

processos licitatórios de obras que serão executadas com recursos do empréstimo e/ou 

financiamento junto ao Banca de Brasil, Caixa Econômica Federal e BRB. 

Considerando as justificativas apresentadas pela SEDTJRBS que tem por objetivo 

adiantar es processos lleltat&ios, informamos-lhe que, fica autorizado o pleito "ad 

referendum" do CRÀfl, restando eodieioaado! 

a Á utilização da ?R 0101 (Tesouro do Estado) como fonte indicadora para iniciar 

apenas os processos 1ieitatórios 

b Aos valores informados nas planilhas anexadas ao processo, sendo o valor do 

Contrato de Financiamento com o 813 de R$ 200.000,000,00 (duzentos milhões de 

reais), com a CEF de R$ 106.738.396,72 (cento e seis milhões, setecentos e trinta e 

oito mil, trezentos e noventa e seis reais e setenta e dois centavos) e com o BRB de 

14$ 99.94L852,31 (noventa e neve milhões, novecentos o quarenta e um mil, 

Av. nere 
Aracaju/SE, Fone; (79) 3216-7000, w\wI.efaz.se4ov.br  

e,QOC - Documento V*,al v&ido conforme øecito ti°  40.39412019 

rÃren 	 aE]gando Iooin/eI1e do 	ne Ve kaçfl em: ØpJ/ o erpea<)v.bC<:or.stJtoSigo. U* o dqç,: YflALJ 	- 
PVXX.6KZÇ-6RJE 	2 



J QkG1PE 
$EcflÀRJk'pe ESTADO )AffAZENDA 

Pina 2 d 2 

quinhentos e cinquenta e dois reais e trinta e um centavos). Ressaltamos que em cada 

planilha de valores constam as obras e seus valores individualizadas; 

e O valor orçamentária, para inicio do processo deverá ser acordado Junto a 

Superintendência de Orçamento desta Sefaz; 

€1 A efetiva eqntrataço das empresas só deverae ocorrer após o aval da SEPAZ e em 

caso de concretização do empréstimo e/ou financiamento; 

e Prévia observância da legislação aplicável; 

f Parecer favorável da Procuradoria Geral do Estado - PUE. 

£ tc 

MARCO ANTONIO QUEROZ 	GARDENIA MND$ DE FREITAS 

Secretário(a) de Estado da Fazenda 	Secretário(a) Executivo do CRAFI/SE 

Aracaju/SE, Fone: (79) 3217000, ~.setoz,e.ov.br 
e4J00— Documento Vimial i,lldo confo,me Docroto a° 40.39412019 

Documento Essnddo uWSotic, fr,g]nfs-nh do &serne Veri1oaç enr ntt1)uço 	 jz* o cÕdo: YMJ 
pvxX•eKzcaRJE 	 2 2 
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PRESIDÊNCIA - DER 

 

Página: 1/1 

Processe n 	4281202-COMPR45.8Øv.DERJ5L 
Assunto: 	 Processo Ilcitatário para o Objeto: Execução de seM çosíobras de 

reestruturação de parte da Rodovia SE-170, trecho: Entr. SE-240 (Moita 
Bonita)/ Itabaiana, com extensão total de 1590 km, neste Estado. 

Interessado: 	Diretoria Técnica DITEC 

Autorize a abertura de procedimento Iieitatório. 

Aracaju, 8 de abril de 2022 

Anderon dor, Neves Naoimenta 
øIrtor(a) Presidente 

O Paulo, tilaUL gam ÇQAradp d 
EP; 49683Q, Fono; 2531O$4. ww,.dor&e.gotbr 

C)oo Poüurnonte 'diruI valido conforme Dearoto n° 40.39412019 

Doç 	FUD 	i.q3dr iMzap!do rnr'unhe vlo PjM0,1.1 Viiü em: "Ir", 	pr.se,ov.tF/co 	itaraiqo. Ui 	 .CWt- 
rpoz. 



sogundaieim. 24 de Janeim do 232 AracaJu .Seripe 

ADMNISTMÇaO1NRETA 

Banese 

C.hop 

CO 
XPRATQ flA?4 OEJULaAMEWTQ 00 RG0 

ELUtRÕHPO N *01!0I 

CONTRATANT: COMPANMIflrAWAL DEHABAÇÃ0 
CERAS PÚSU CÃO 
CONTRA1AÓA: MQ 7CH coMacio E SEVIÇøS LiDA 
0OJEr0 ConInSQo da ,mwefl çecíaJnda P0J! 
p5IQ de mta - ,anuten$, PI.wnUva a ,ta 
Cm repoaia de pa dos apMho de ar ndidcnado 
da CF,0P. ci1s apedeeçea õcflIas dtINaea 
corstMntadeea edilolo Soenowos 

PRAZO DE S(ECUÇAO m (Innntoa a aastw*a e cincol 
dos. a 	aeá}abjra do trSta 
VAL0 GLOOALR$4tOe&e(aus.olo uIm FnIF. novecentos 
eIaoaeo1otas) 

F7EOUSOF 0270 

Bng LEOAL La' NC lo G1OL  Lei Na ajeo,la L& 
p,çmentsr lfl2OQa Lei 114WO17 Lei 4eij 

o Lvd EsIa0J& om de 1W2008 a os d.er.tc, 
E,4adua N  2528 do S/I1IO5 1 2O$1. de 14'IW0 
TtE$3 de 15/tCAArooeiu. 2QdawieIFo d W2 

Caetano de kmeida ocIe FHho 
crat r?asUeel. 

LM Co ii Os Caotao da Ka 
Pr.90 

er/ie 

Osoraiwia de Rdo dc 0.eoiwrjWmw4c 
Utenop$u'gM*iidod. sEOURDa 

PARYAMITOES?AJA DeINPRAE$TRISTLIRA 
BODDVI4RIA DE $gRQlP 05R1$E 

PQMAfiIANeOE3,2021 
da Dnetnbeode 7021 

Cat*E)i OomFseI Pemsnonl. da 
AvsJiaço a In cnkaoo d4 
para fins de deu .tio ip 
tado do Deoq4emwflo EskaSMlJ 
de tnfroeolrutLta Rodoare da 
SeÇSDR/SES44 M6*ÃdênOI 
çwrcdabs. 

O DI*ETOR PREIIOJTE DO DVPARTAWJT 
ESTAWA4 b NrrIAzs,kwtÜA RODVlÁRIA DE 
SEOlPE DSWSE. no uso dos aWbiao qs I, sou 

A. 

n1eridoo $Ia Lei Eatodal i' 6D7. de IS dLttPda8Oa 

flOOLVL 

l. Coifltul no 	do 	gams* 	jeJ 
do 'nesirmur. Ruduári, de Sog • 
epma,Yonta d Ã%ac a Ind.iOo de lnSw*. Pala 

cadu,4o do pFu dhneitos de desapopITack po, 
lo DooatoIeí n a$I1Ç4l, além dos demajo pro4Rtja 
00reIsta qtJe SST OOmPO0n Per 04 (43ialtO mm*r$I 

eejjir narnina4t. e de0nados pam o 
de euas Iij nçea: 

Nicolo Santos Cenailto. çPI 	 joor.71-20 
Presidenla) 

II - Coube Meano Sá OPE )oax(yOISol Membro) 

g-ALr8u&MS'nenIo £.reCPFxjecc5101 
(4-o 

IV - CeIoe Auçusto cel Mondenpo 0PF xa 
tcc4M-S8 Uylembro) 

Peiâor.k rwínioPo. A PrIdncta da Çopu'stAo 
lnawWa ao, onta Po.lauto sau eMefttde pWo mebíinoado 
110 M5 deote aFtiA que bll Si/LiS Wenirinis impedimentos 
Co auJn*oe?s será ajb*iuo pSo manibro Indio no n°100 
l]dsetefloo 

Porár.k soOUfldO. A 	itui* de rnnbros e. 
Cop insdWlda por esta Foutaia poder4 er utaleda por 

d leva doDiratar Ttd000vaFtamedo 
EI4dat de neatutura Rcdáii de S&p,- OERfSE. 

ti, 2°,A COFe'5 	ntâfwlda por esta Portaiia poderá e.r 
PrOuroEede n forma da Ler, e os eae men1broglao rewdoes 

ácice.. oietreds$om atapMpda, dwondo!au*ént produ* 
reiatlos 	ízlaoa de aias .t*aas oJc4 serdoe no 
de seus tàIIhçg. 

&I, 9. Ra D8 Pee no Orn0SriInWIS por na 
P3TIat.ordo di4ctciw Lo sWglniial4W177,çoda 

som Pr*Fao do, seao dfteijes o VwiIzpene ILinclerieje 
rtuier.s. pertebará ao Ad{eooS de P.çllmpaØo no toC da 
R$ 4tO. toçMoi rent* onlnno prtlsto no mtO 

Dersta EaladtLit P2011M de 20 da novembro de 2013 
• aaeeddo pelas diei.s onotonIas d1.  IIo 

dcbem,to Es1e4'Àol rF2OSotde 10 dSfSQer*Ode2CI 

ht 4° E€4 PCstjed eiro,á em btwg na d$a de ai. 
p'jbtaflç prçdu,indn ligue 50 a pedir de El de Ja,Mro 
do ZOfl 

aI R. p,rnsa es d1f4,C4taa em agmriu. 

Fuhllr.40.ns COOWfa.z. 

ANDERS DAO NgVNAOOIMWTQ 
s 

$esrntsadeOstIdo DteenvaMmemto 
Uptoiee 3aotIjEdoda-EflURD$ 

0ARTAUTQ ESTADUAl. 00 INFMEUTUM 
RQDDVLARIA DE 4fl01? -00./SE 

PORTArnA l° 044/2021 
O Qza!o 0a202, 

CoersauJ Coiiilscp Permanente 
de 	ljiuie e 5ldIg4nçIj 
Adm)1ietr# 	a de Apwasq 
do ifroçesApk.Eo de 
Pepaldadeo a UoüoÍdoe a 

no 1mIIo do 
Oeaemey4o gúaduel de 
nfresrtdura Rodoreda de 

DER/SE ede arengas 

O DIRETOR REC.MI9 DO DEPARTALIENTO 
EOTADUAL PC IN~RVW. R.D.M. E 
SEEOIfl • DER/SE, rio 11W doe aitibuiç., que lhe ei 
oor,fe4das ps Lei Edaduol ? de 1 de lulho d3OS. 

R ES O LV 

ti 

 

10 1..., na *o 110 Palmen4o Ei(adLtol 
e lnasflfLiIure Rodo',iarb de &rIPs - OER,3g, a Conteo 

Porniw,ate de reqtá,ito • SIn4Icáncpe Adminiretiva e 
de pu,açic de .4rope. e ApIG.çâa do P.nsidadue a 
LLo1I.rtes a coqtraMOa. pare CmddØs dos procedLmaMos 
pra'sIos no, aJgpe ZR a 204 da 10L&45dQ I# 2,14W1W7. 
bem temo do, proedneotçs  pre'lsles nosafligos Tia OSda 
LoI0E621103. to becro Esdion! 0 a0121z07 oIdm 
da, dema pr n50. ru$i, qn aera omposttpor 04 
OÇWe) lnenbr 	1áteasseoWr 	qadre,d.sionadqs 

a eluer,ÍeIodo ,uneJc: 

wj'z4254J re*ede) 

lolIs Mio Rege de Cao,slh. - QP t 
»x.ais-gl fficuo,d): 

ii. aelaoiiv Npe&.Saitw 0va -CPF:ç.,uofl5i* 
Mombrg) 

y1 

r<N.  28.835 7 
Virnia Mauedn Anu*ad, OPF: 

Pégrsfa primeiro. A PrdSoie ao 
FnnttLIída por anta FCdM ser exerda pelo mejobro tisloado 
no t)Sso ldee arto, que em 55115 tv.ulttIeís nlp.dFoelttos 
OU sIÀsnCl0S see sub dtuld, peI membro frioodo no içiso 
II deste ardgo 

fl*ràSo sfllndo, A 4osruISo do membroo do 
ComEsso Enabtulde por ata FbríartS poderá ser reatnda prí 
nieioda Poderio de lnado IreqCrPresMeníedo 0ei*amento 
eadLla de InfrCenJtLIra 9odoiárIa de seroipe- DERIS. 

Ara. 2'-AComlago unerIida por este Portoric podw sr 
prorr0ada na forma da Lei, e sevs menulroa falo ewdes 
poiódJcae rso{wadasem em propia. deondotsmb&ro produzir 
relIddae eor,c{u*os de asas aiddedes ou e4r\ços ao 
de seLisbbaon 

Açi. 3 Pela parIii,paço ria Comeao nt1 e por 
esl,Ptaria. a les-do deçosto rio Lei EdiaL 01 214811077, 
seio praililro do, 5)s SFO0 e vauilagena furiolateis 
roul&rea, cada um dos Membro, oeroebtr um Adides 
da Parsoipa&o no Õr da $ 500.00 {ortoc.ntco Ws). O 
Preeid&4, pertehà um Adkonei da Parlieipaio na velar da 
RS 4.O0Ø(etieedeoesue]ooiprrn/ntangsrIio 
3° do DateattaduaL n 1  2S5O. de 20 da tunvembtõ de 2013, 
o1era4o e uorosdda pdas di p0Ç4S ctnor4ss da artigo 
dofl 	oEetadu 

 
nI2.Mn de iQdeIwreiredo 20114 ClTi 

como de acorda com o de0berado no iflouqO,dtárlado 
OW12/20ZI doo hoderen usS Pisco)- CRMi 
e o contido no Oeoro 1 13V202.SEPAZ da Oaerabria de 

io.do da Fazenda. 

Ad' 4' Eala Pslane enlata em laor na da de sua 
pSicaok prodraondo seu, afagar a pedir de * d knho 

Ai.. E. Renegam0. asd oçd,s em witrãria 

Puliquia-sa • 

AtJDEaWN OLE tCVE5 NUCFMENTD 
Diretor Prasideala 

tala da Estado do O nnta 
Urbana as4swsbblhde - DURB 

WARw*1TO 4STADIJAL DE INPflAE$TMITURA 
R000VLtPJA D$ERaiPE 'DERiSE 

PORTARIA 
DE 03 DE D520eRo Da 2021. 

0ond de Camisa ao Ram enanse 

	

de LIdIflg 	ia •mbito do 
epaotante Eobdruld de 
..oz. RodoMvLa de 
Ssrpa -  DER/sEeda prod0oo,s 
oeteiet*t 

O DJRTOR PRESrnNYE 0* DEPAaTMatJTD 
ESTAOOAL DE IIFRAEnRUTURA RO00VlÁlA ao 
SERGIPE ORIE, ri, uso das slyll*uiçts qIJ. 10 elo 
ocoliisaa pela Lei Ecladual 1 O.7. de 14 de nabo Se 2000. 

RESOLVEc 

LII, fl CopisIltj;r, no arbi10 eo QjpaIemanlo Etasdual 
da Infroetetura Rodos,na de S.pe DER/SE, a 
Penianai*e de Ucitaflo, para eofldLiQto e lui amontoe dos 
proceesqo idIala,,os preÃstos na Lei n° 8.600/Isa aiSa das 
demais proid5ntte, torelalse, que soe noropoata p 06 
(dnco) n,e,,braeMer4orst a aegu nomi,ladøs a deelgnodos 
pura o sarcicio da aias ftaee 

- Fidelko Oondo de Gos . PR xo.2i5-la 
fPradonto) 

II - Lwioto Towr.s Carvelho CPF loor.te<.a75-34 
(Meltib ro): 

	

IiaacJly Nnr4y sOistama Silve 	CPÇ: toor 
xjoa.025'i0MetnbroI; 

v.NszamieReeodecen.Ihc_cpp xnanS?O-Sl 
(Membro): 

l/- oisa 0oim a.9S - 	n 
lembre) 

Poúçrde prfrneira A Prd€ida on 0iIso 
LntuIda por sela Pelaria sara egersda pelo membro Indicado 
no ndso 1 desta aIfiao. que em Iws O%tnbjalo impemtntos 
OU ousa ncis satâ ejttuLdo pdo rnro Indicado no iriarso 
li dente audeo- 
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fliwiaQhiaI 
Faáato s.wtndo. A 	tuik de mombrda da 

Cccdsso inediuldo p0 osla Pwtarls pode 	sr reaNzada pc Psl. a. Pe 	t 	ta cnaao in&iMda por esi. Ad. 4' 	a Potlara entrat 	 Em 	4a de sua 

rnso de Poitarta de La1K da tÃrSorPloctJet2do Departamento PortarLa, e ec do diepat lia L#Â 	Sduai nS 2.l4í1077 cada publiçaçSo. 

duaLdaJttTassbJMa Rodotiárla da Sà0ips - DERISE dtç solyr preW(Z*dos eeüe diradose fl9nnaketais 
,eOULaIn, pwceterá um MSor& de Ps!ifdpat tt uro. de API. r, Retam-1ie es dp 	çdee !M cçeLrar 

Art.?tAColujnnslkuldaporeaPOIis(EapodelW RS 4,cO (qutQdli1o$ 	çormjre 0r,Ato noifle 

pro#csda na lorma da l 	os esus membos fado retm]es do øero ,Eaduat if 	de 	de naaa,bro de 2013, PLMqUØ-ss 2 Curwr4tse. 

nódLats rs*ád*s em arapràpria dewndotanbem qodur te(do e acrda pe'as d]eçoeiçes aonntantt do arfli& 

cau&jos de 	dades slcuasnlcoe d000aso E,tadut2aD5$, do jade 	etndefli MDEflON DASIIEVES IPSCIMENT0 

de seus tratatsos. 
rr prcaLa.iie 

i, 4 Ee PO,I,I}e 	Mrar4 CM 	n 	dade de sua 

API. 3 	pata ,pedpao5o n 	Qomis0o 	nfliJjda 	or PiSQP, 	adiilfld* ser,, etbo a 	ler de 01 da jen*r@ 

ea Portada. ateor do Siteo 9h ' 	 ebdualnt2.t4W1Q77, dt02. GQVEWO P 
SECRETAJUA DE ESTADO DO oESNVOWLMHTO 

sem 	prefr2n doe 	ecL4 	dkoftQs 	e 	teoa 	jasi.ials 
t 	4rn 	pO~ 	 0. UBM0 E5USTENlUDAD5E0UR 

reuÍsrae. ceda um dos Membros percebera um Adidonal 0EPARTAAENTO EEÀOUAt. OE WRASTRUTLIM 
de Pat1ipao 	n 	v0r  de R 	OO,PO (çst,t*e reais) o o 

ubIãe-soe Cirfla.a RODOVIÁRIA 9SERGPE-0ERSE 
Presidente peroebsá um Adidolial de pr 	oça no 	de 
R$1.5tV,00(mik sat.fliosleak) 	r,fo.ms eresIoiioar1io A$ NEV 	NAacw&E,ITQ PORflJ!A N 5  OS4JU1 
3° do Dero EspJS rI 	EeD, de 20 de njombto de 2Ol Qiralçt Paldade o de denmhro 2021 

e acrosddo peres dispoalç4es oa,ants, do aQ 
do Decreto Edu4I li 5  10,953. de 10 detevetro de2Oib. ben OajlsldVL Grnh5O PeflaIa de 
como de acoldo com odetibelado i 	I 	Rourriao ° aOvfllo 	sRolP e 	Gesl 	w)mslei 	liO 
0ei2í2o21 da 0OÇe&de ReedrçIuraGAiu*e FO'0V grtqLk 	&TADo üintÁio do Deeame,(o Eed 	de 
e o conlido no Onolo Ir iS2CO22-SM da Saaateha de UR)IO E LJ3TENTAWtIDADE- SCOURSS InfreriiiUra 	odol&Ia de $sripe 

atadO daffsnods. OEPMTAMENTO$TAOLYL0 	NfftsyRu7ues DEFJSEe da proAda,coreIatue. 
R000'MRIA DE &ZRGLPk DER/SE 

As? A sota Paitana sqrtrara em lp( EM date de O DIRETOR PRESIDENTE DO DZPARTAAENTO 
pucalo, produ?ndn seus otoe e pamr de Dl do ja(raro poatp4woran2on ESTADUAL DE 	NFRMSTRUTUmA RODOVIAPA DE 

do 20k. DE t DE D2EMMO OS 2021, SÉROIP 	DERIá& no USO das 	bpjiçdee que te 
crsfarIdes pela {,oI Eatedrmj li' 5 s97. de 16 de '12 dio de 2, 

Ad. t gçoamce dep9e5ss em 00I1IT*la 

eIki,.,,. ecwrfl 

ANpWON OA NPJ NAOIMNTO 
Opta Pveddenta 

Secretaria d Eado do Desenv1meaIp 
e 	litobitasde- sJURBS 

DPARTENTO ESTADUAl DalNaiRAEaTRuTuft 
nODOV1ARIADE sEoip .OER,st 

POKTARIAN°0 
D PEZQ4RQ P 2021 

CotiegIri 0nmiso Pstmarw'te 
de Reoio Cedasfral ao âmbito 
do Dapaltemens gabduoL de 
rrfranlmIur Rodiáda de 
SerdPe- DERISE e dap.M4toias 

DIRETOR PaESloiTE DO D?ARTAJeaTO 
ESTADUAL DE INgSTRUTUM RODOVIÁRIA DE 
SERGIfl 0EWS na uso &S embu(a que lhe Sn 
ucnf&das pela L Esiaduar n'& .1   dele dSiuL'rn de 2005. 

RESOLVE: 

Alt. 1' CondItLÀrr, no 4rnbto do DeoartafllanW 	&S 
deici*Strlura Rodotade de Serlpe - 0ERi,a Comissio 
Permanent, de RØOIStPQ Csdatt, pera marnMaUa doe 
F.OS deatjais pIeIlos nas a9aS 34 a 7 da LeI no 
t.fiEB/I99, atem das de,eLs pro,dedas correlgias, que 
seM ocipoda par 04 (quase) membroWeaMdores. a seguIr 
nm,inedoa o deeignedc€ pera o exererclo desuas&n5.e: 

1-Alitonde oatdesnwdn -Gn'caJaaOS6-4 
WTeddeMe 

VS.flo Tele, S M,#ess GP: ,is.lts 
(Membro) 

III - ç6etie de ranço cnn - ÇRÇ te rnajçecS0E-4 
Mam bro); 

IV - •íhSa erTiw,de $OvMre AbrIr - 0FF fl O. 
AO-4 Merbra) 

PwtoIo .4msk, A Prairdântra de 	Isseo 
inlrtfda por esta PtarIa sola etdda pelo me,Urb ndadn 

reoleo das aregc% qae es, eSse av2,tUss irnpe4imsdas 
01$ aiaàndes s.r eibastulda pdo meaibr n8da no he$po 
II deae estica 

•*afo seguido. A eubebtu{c de membros da 
Conriseeo inseluide por (* P*1a p$*ra - reinda por 
meto de Portariadelaws do Ufretorpiaidente do Oeesrta!msatçj 
Esteta de LaOnIMre Rodos,drfa de Ssipe- DaSE. 

ArenA ConLsso iinttuldapc,ea Portais pc&la as, 
prosca EM torma da 12. e os seus mambrtfar reunJ4ss 
pwrndíossregidradssesota prela dawndot0mb4m produalr 
raPatârfo. ccndualvos de soas afr1adàs abu eer\dços az sisal 
de SEÀS Vabalisot 

Coeedtuí 	LA M ISItaya de 
rsos di [r,fr,çee agI se 

rlmmib Esadrt 
d. lraqtJtura RoM,is de 
SerLpe OEIO com e fealdade 
de juteer os recursos ptetoetos 
codaa 'eutuoee 	aplicadas 
Pea 	fie Trsnwct*s - 
OITRANSP deta Autarqula e dA 
rotd,d3s cagdats$. 

Q DIREtOR MEDNT DO pARVAMEllTQ 
EaaAL Dt 4 SUUTU 	GOØÃSdA 01 

DERIU, no 	da strtb*au que IM 4. 
ronieddaspa IS Edu ; 5.697, de IB de ul}so deOe 

RSOLVE 

1. Geraldo Moreoe &nfl fuso. CPF x.Ug 275-53 

II - Prsderigo Gelinde da aéas CPF: m.mo 276-1k 
(Memhro}k 

lii - Vendde de  5a&j,a CoeII Me.iaas - CPR Z(. 
}aa.12S-0D Men*ro); 

IV - Talas !hIiwø Rodriovos »atq - CPF o°  na. 
SXX575GU ?dflbr 

Paràor$o pdlw*lro. A Preeldeticra da CattleO 
iSlrhrlda p& Sde Poitada sera 4orcita pala membro hsd[odde 

p,o Iziso deste erqir, q. em Seus ev rrfa inipedlmenlos 
ou austiolan s.r4 suatuldo pala membro indAde no incleo 
ii dest&adLO. 

FV*Wato seaa4o. A e*it4çp de membros da 
Ilselijide por 	Pcia p$orp ? Leareuda por 

melado Fqtada de rawia do D'ret Pri4eata dooepartamerdo 
de nfrsrtesra RodwiAris de $&ot- DERISE. 

Nt. '. A cce10 LrWjtuIde par $ PodaM t&*. 
ai da derambro do corrente ano. padaido w 

prarsogada ia (etnia da tg, e s Je membros loreo reunirnes 
pandrepIsftadasem ataprÕpda.deidotambsaprodwir 
rdoploecoedusts de suas afil&adas e/oi seniçes ao 
de us nt alhos 

kr.I Pela 	paQon Cciii seolnisliIULda por esta 
PwtaIIe. ebeordodspoo na LetEsladnial te2.14&1077, cada 
eeridor, 541ai preurw das ,*tiG rStos e ,anIaens itindoneis 
IaorSrea. pracebera um Adidonal de -Pd pe5ao no valor de 
a: 4oO. qudrantos reais). conforme prmÀsIo no ledo 
adigo 3' de Qecreta Saajaj n' 20.690, de de novembro 
da 2(113. atetado a sorasado pales dapoçS uonslantas do 

Ig 1 do Decreto Ea4uet r7 50.061, de de bvardro de 
ria 

R E$ O LV E 

- Jcsà Ajtõt9n VE&a - CPF n xiocxcçlls-2O 
FrealdeMe) 

II - Rosoli Maos Sardos Cerdceo - 0FF te ga. 
xnS9 500 (tmtro) - 

- Edeon Vieira Tola E&rsta - CPF n',.X.!n-27 
{Memro): 

V-QenitaorroisdeAIrnerde-0PF 5a  

(fliembro) 

PeMoro prhvetr A PrSd&ua de Cano 
instituída pó. aMa Pcqarha seránerddapab mensbçofticado 
rio ksçLso deste atto, que em seus eventuade ímpedtnó.sros 
ou augudas será subeutundo polo manbro indicado lia inciso 
Il*ete adoÕ 

Parágrafo seursdo, A srfoMiruio de membros da 
Comissão oatdlilda pci esta Portada pOderá ser rlIzada por 
msod. Podada de nedo Dirato. Presidente do Depallanier,to 
Eaduad de li*aemmtura Rodo'Atns de Sergipe - DER.'SE. 

Ar. 2'. A Çosilssão Lilsetus, por Se Portaria t:r 
«urao até 31 de dez,tro do sorrefile ano podendo eec 
prorrooada ateima da Lal, e os seus menibro, farão 'eunias 
periedicas, reo],daa em ela prpna. dormndotenibãni Produzir 
relaldilos oonc[usisos de sua, atMdades Sou ser4os ao 
de Seus raaUio,. 

API. 3 Pela pardçlraeto na Çqmiasão instituIda por este 
Poltoria, ser, do disçcst na Liii readud te Zi4a?1077. cada 
servidor sem prewtzo dos seus direos e nt;oens tunoIona 
r09r,leree. perceberá uni Adicional de Partlçupeo no vstor de 
R5 4CO. quaeocerntÕt resis), centgme prtiio no i  do 
alugo 30  do Decreto Esladual n° 20.SeO, de 20 de novembro 
de 2Oi altada e acrddo 'pelas dlspOSLOes 	antes do 
artIgo 1 do Decrelo Esladual n° 3O6i. de 	de fal/eteiro de 
2018, 

Ais, 4' Esta Paiiaria entrará cri, dgor na dato de aia 

Pie. s5. Rercalys-,e asdIspod*ee em CeIitrMLO. 

PtflsIIqkio-*a e 

aIDÈS0t DAS NEVESNASCIIflNTO 
Deter Presidente 



04 de 

ADMLNI$TRÃO1N1RETA 	 - 

Se 	 1 
GQVRNQ OE5UFF 

2E0ETARIAQE ESTADGDQ E$ENV0L)!MENtQURBAW0 E susTrAíu0A0 
- SEDLrnBS 

DEPARTMIENTO E~AL PC 	 P000^SER. waE 

PORTAREANDII 
PC2' QE FflSRElRO pE 2Q2. 

O oiflTOR PgEEIDEN 	O DPARTNT0 ESTAOUn D I}IPRAESTRLJTURA 
R000VtARIA ! sELPE no u.o doe aIabue uo Lhe go crl1erEdas pda aeo 12 do La] 
Estadual n 6697, da t3 dejul'no de 20. 

O; rje$,wr 	rigÇ tO floEP.00 ulA NtU tAORETO iRWflO OP 
cer oc n om au Eaoao gdçr%msorntHdo E0LEø AUR0O O 
GÓE Inenta no QFF a r njw,Z75.1a, para Intewar aJMaAdrnIoF*ati da oiIrsosde 
infrgss JARI c4,sIuWa no anib,to dp 0e4,artao,eto Eaduej de nfrsstrL4ura Rodo'Ãana de 
Segeo - DEWSE rorroQode pt maio do po4$a n OS?, de 04 de Jowbva de 202t 

An, Z to diiu enfl em ipr a 	4* sua publ,aaça, raindo swo ett4 a 
pItiF 401 dernorço 4o 

Aa,fl gvcan as dlaoaLç* em 

PillWi*.a a 

ANDER$OU A$ tEVFS NØMNTD 
DIr*t PTOaLdeÇ]Ii' 

DVNO tsna!pa 	 - 
SCCRrARLk DE ESTADO 00 0ESNVOLQLMB4TURO E susTwrAsEUuAn? 

0PRTNENTØ ESTAOOAL OI}WMESTRLITURA ROoOvIÀ1&DE S!RGlP?* 0SIGE 

POETAt4 I)°fl 
01OEFVERWFiOQg2O 

O OIRETOR PRES4 NTt 00 OEPAflAMI?D ESTADUAL DE I4FtAESTUTURA 
fiDDOVÁRJA O ..MILna u0o daa n1bWçøs qtio Ele no tS1d PeO SttiO 1 40 taL 
Etoaiio t' esgy. de ia dd $rnio de5O5. 

REsOLVE:  

DEPnTAMEMTC STApUÀ, D INFRAEDTRUTURA RODOVIÁRIA DE 3LRIPE 

ATA 0ERGPTROOE FEÇOWÓ01)2O22 
WTRATO 00 PE PEO221l22l PUBUCAOO EM 20111Q021 DIAI0 OfLÇIALI5 

portslnssyant daks4.Re*LstrodaFreçce R4  0Il20fl aiebn4a te 
a Oepadamaçd Eotod'a de Intoe*iam dovlãria de 5.1e0 1~ e ao w]pies 
a,jo prçs S a eeauLr reoItados pc$ em aee dareotaço do Pro2D Ialt&n'eo r* 
PE0z21ao2I. 

EMPRE$A rernb ociSi LABOR COeUTRUTQRA LTPA 
ÇNP,l: 0.ltSQ/0113 i1acfip0Ão E$TA0JAL I054$D 

O0MPLSE1 
gNDEflÇO;RUAtTUOUADaAo3LOTg1-sALA1UO1 ,1EO#VJIJtBgAsrJA 

TO QER711410 
?PAREClDADEOJ1L. O 
TELWA)z (Celular) (62) 917a4Ç4J 
EàAIL] 

A,t * 0asignt a ssMdo,a vAngrn OUM CQWJD MEIJflE 	P1I 0FF wP 

	

em t1a* ã aetr. NI2PA MMI& RG0 PE Ø3VU3 macrna 	RO0RDEWgUEL 

no 0FF so 1 	 c'idiluIda no 	TAhaN:S5fl1351l5 

anlbao dc P.psitnerita Estadu S InWaSn]bfl Rododda de S.rpa - DER), prorrcaaa 
por mdc e Portada e 	de 03 do denmbro do 2021. 

AEO CONOTRUTGRA SOA 
REPUSWTAMTE: ORGO ;I&ANUEI. t4$IAN 

REI4ÇÃO DE UNlDAOSMRTJOlPMTE5 
P4, 2*, ÇS pea,ie anfl em 	Ia doto de E44S puCIoaço. rdgindq 000o 	e 

pOYltrde Dl de nIw9 de 

ASOnO4Q de olmo dio* pr RODIqEGO 
EMANUEL tM1AN;5efl12S1 '5 
DdQst 2022.02251161:32 .oroc 

P43' ac1poomra, o, pl$nn ou,urb 

AUDU OS JEV N.oeQNig 

PVflNQ PESEFPE 
SeCRETMIAOEEEtAOO 00 DESENVOLVIMENTO UR!AWO E OUSTØAIUPDE 

- 	tRBS 
OEFARTPMWqTO ETAOVAL DE IN ES'ffiUTURAKOOOVIME DEsERSPg'- DWBE 

PQRTAREANOIO 
PE VEREIO D OZ2 

.n:i:wc- 
Qeiom4E»4ilaT de loa,eluro AvsrliÔ 	Oo 	auEo. 	OOS 

da j 	oIrro. Jose 0mveo deApuo 
- 1 OEP 40O6S5 

L ... 

Aroeu (Q 25 de Favo, iodo 3D2 

Mfl,egoNpÁflWE MnÔnre didjj 
NAS 	TOfli4Oá10S »J0ER0N DA$F4EVES 

NAEGlENTO:01 4a1 600 
D4OO 20fl OS.D2 oa5ia 'Dato 

DAS NVEE NASMNT0 
D!EflO Pfl0ONTE 

O 0tfiFTC flEDBd1I 	b OEPARTAMWITØ 	TAflUAL DE 	AE$YflTURA iaro 
MOqOVIARIA DE  

dOdaI LI' 5 .e07. d 	ia de]]1ttods 2005, 

E $0 LV 

A 	1'.Dçsinara.rt «NAmAMABLA 	øflflRVALHbMaod 	n# OleFaokn* 

&NVOLVIMWTO 

em e4slaocp 	.ar4dwa VANEIDE 5OIgAOtELH 	MENazg 	ota no 
OPr ao o (xLçnsl2O, p.rintsorofl ,jnIaAdminirmde RJ90 da b*ae.s- Agi eov.io DO Est 

prorTc0oda por ne da Pain n4 a7. deÇ,[Qde dazombro de 	21. AGRÁRIO gOA PESCA 
EXTRATO DO VIERMO AtITWO AQ CONTRATO I 	IV?fl21 

Art 	. Esta poiaçis enha eni 4a lia data de OJO  PPbVQQ PLIOId 	si'ue.rsoB 
parde 01 deniarçodeZOZZ eONTRATMTeoIpren]$s Deaerwoi*m.,,to A 	eajbde $oIpe-alQAORO 

C$TRATAoAZLO SERVIÇOS t 	ttIBICAE DE AUTOMAÇAQ I,TDA. 
QO,JTO - norrogaao pgd mo$ 02 (Ma) neaeo o poo do OcntJata LI 17I3Dl. a 	ntar de 

AI,aa. R 	ws-se as dopOn9Ço1l 	Øi 00IQZn_02Z e qu 	lertp 	$deadn aoHsaelrt'ndopo, I*to,so da CONTRAWTg 
O4rnIFlAçÂO- 	mr 	das as demais el4uaulaa do ÇOi,batp ora odgodG. 

PlwaoeeCia,wrea Ne4aSIlwsitIó o' 20 	EdOOl4tenldo emOJ0l)Z02a 

ANO flON DA%W/ NflMUtif0 	
JVFEflOU PEITOA DE D'reta 	JdM4a 
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PA Menu Principal 1 Consulta Execução Orçamentária 

Consulta Execução Orçamentária 

PORY(R 

SECRETARIA DE 
SSTADO DA FAZENDA 	. 

USUÁRIO:-"IMUNDO RABELO LUCAS 

-. 

rcerar Sessa 

CONSULTA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Exercido:  

Unidade Gestora L030 DER vj 	- 	7Fstãoão  

Informações da Célula ______________________________ 
Esfera: -i .gt:na:  

Função: Fdos  

Sub-Função: [ITodos -- 

Programa de 
Governo: 

Q 	Subação: ódg. daAção: - .j 

Fonte de Q 
Recurso: 

Ni vel 

Credita 

O Categoria Ec 	 Grupo de De 	Modalidade deplicação A 	 Elemento de Despesa 	tem de Gasto onômica O 	spesa O 
Orçamentário: ® Todos  

Disponível: O Zero O Normal 	Todos 

Natureza de r 	 1 
1 --Todos--j 

De spesa: 

Ordenação [ Áçao 	 ® Crescente O Decrescente [RetrosPor1 [io 	vJ 	cahzarRj 

X Célula Orçamentaria Dotação Inicia 
- 

Despesa 	Despe 	
Despesa 	

t sa 	 Credio 
Empenhada 	Liquidado 	

qudar 	
Disponivei 

O 1.2620326.782.0018.0283.0000.02900004104.4.90.00.00 0,001 0,00 	0,00j 	0,001 0,00 

1.26203.26.782.0018.0283.0000.0120000000.4.4.90.00.00 11 673 511,00 0,00 	0,00 	0,00 	4.373 .511,00 

b 1.26203.26.782.0018.0283.0000.0290000000.4.4.90.00.00 125.390.664,00 000 J 	000 	I040 1 

(3 l.26203.26.782.0018.0283.0001.0290000414.449000.00I  0,00 0,001 	0,00 	0,00 0,00 

- 1.2620326732.0018.0283.00010290000410.4.490.0000 0,00 0,00 	0,00 i 	0,00 0,00 

O l26203.26.7$2.0018.0283.0001 .0290000000.4.4.9000.00 0,001 0,001 	0,00 	0,00 0,00 

Total: 137.064.175,00 
	

0,00 	0,00 	0,00 39.413ML9,34 

Registros 	de 6 

igesp .sefaz.gov-se/sfi_fmn_çtb/PRManterExecucaoorcamentaria 	 1/1 
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13,G4D222 à. 	 CO 

De 	OLWSE cq - FR€OERIOOW&O O GÕES 
Parr M~ -  PROJOFO - MNÃ$&PJt EGOPECARVÂL$O 

0R Retebdo eni.t ia.tmM 	14 jor NgR4MARL4 REGO oEcm4Lffo 

ofaar. 	E,vie # 

soUcgsoesaei,*sode PorezerJt,dSewa 	lftwIt do ditaI edeCo4Saiemnpdmeotnodwoston 
pAgnt, nko do atuo  3a Sf41 L1fl 

M 	
co 

OER!SE GECOFI MLTOH DE 5002* MSCMKTO 
Para 	(DERJSE CPLI  ERRICOOAUNOO DEGO 

OOO$O OiW 1/ 1 ib4QO22 à. os&a poç FRWRIÇO GAIJtWO OE 605, 
N*ar 	EaaV Pc4m&rgp S 

AInb pata osf 	deas píopo*t*s 	çioqtieoo (pditei eo.tb 	t+,i 	eo 	lo E4aI ao Õmunjea*eut'flnd,, 
dosa outros ü,d ~ca pele aval*s a 	 ifla flsaw os tctptorvao aa(m,rd*4 	aflateraito, 

fwfSo m 	114J222 à. 0104 

J$E 	-FR5DERrCOGALNQfl 
O€kISE qi*i9 	ION DE SOUZA NSc,MEIflt 

Paoada 	1 1 3m4r20n 	®1»por ALTOWOE SOUMtASÇNENTO 
àlSicar 	Enio V Rfltotiia te 
T.tmtet 
Pnrieurnmento d 	vaxt$da pera S&daa4,o 31 4kwn, aéctmoa. 	st Geracj wJnrlto à 
— 	d —  i*Cotib 	prettifl ao EditM t fwfiseatt ImÇg!O 	a 	 de 	h.açao finauaa do 

il*ofladO,aindase tais ideáotstulmeStdoparaesFttpadnwarina 

?t19 

De 	EoEmzE 	AILlOflk OIJZA NAScIMENtO 
PaTa 	WEWSE-CPQ - FgE 	SJKOO DEGÕES 

Rctbidowrn 1 i,a,s,on ã t4 	ERKO GAUVOO DE G4ES 
IoMcw, 

o .m.a 	de*a*oaajo 4tO5t2 

Envra1em. 	 à.o 9 
IOERE flA 	TthnsFmftcaCw 

Pan, 	IEwsE-oq -AU, JtOE oozANAsciwr 

- ttOO tIOFNLJON os 30014 M4SGMJsym 
Nott 	hMo- ,F Poceegw 

Pvsolícataçaóúfl 	ØUNO 



I 	 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E ó ~ 
SUSTENTABILIDADE — SEDURBS  

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA D 
DER ae 	 SERGIPE—DER/SE 	 ~aJ  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO—CPL 	 1lpR!G€  

EDITAL 

CONCORRÊNCIA N° 0412022 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE — DER/SE, pessoa jurídica de direito público interno, constituído sob a forma de 
Autarquia Especial integrante da Administração Pública Indireta do Estado de Sergipe, 
vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade — SEDURBS, 
nos termos da Lei Estadual n° 5.697, de 18 de julho de 2005, inscrito no CNPJINIF sob o n.° 
07.555.286/0001-10, com sede na Av. São Paulo, n.° 3.005, Bairro José Comado de Araújo, CEP 
49085-380, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado simplesmente 
DER/SE, vem através da Comissão Permanente de Licitação, constituída pela Portaria n° 085 de 
03 de dezembro de 2021 e Portaria n° 019 de 04 de março de 2022, do Diretor Presidente do 
DER/SE, sob a presidência do Bel. Frederico Galindo de Góes, para cumprimento dos 
procedimentos constantes neste Edital, tomando público, para conhecimento dos interessados, 
que fará realizar, às 09 horas do dia 24 de maio de 2022, na sede administrativa do DER/SE, 
especificamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. São Paulo, n° 
3005, Ed. Humberto Ferreira, 3 0  andar, Bairro José Comado de Araújo, CEP 49.085-380, na 
cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, licitação sob a modalidade de CONCORRÊNCIA, nos 
termos da Lei Federal n° 8.666, de21.de junho de 1993, da Lei Federal n° 10.192, de 14 de 
fevereiro de 2001, da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n° 
5.848, de 13 de março. de 2006, da Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, da 
Instrução Normativa Conjunta n° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n° 
24.860, de 28 de novembro de 2007, do Decreto Estadual 11024.912,  de 20 de dezembro de 2007, 
e demais legislação pertinente, bem como nas disposições contidas neste Edital e seus anexos, 
conforme Processo Administrativo sob n.° 428/202X-COMPRAS.GOV-DER/SE. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem seu objeto consubstanciado na execução da Execução de 
serviços/obras de reestruturação de parte da Rodovia SE-170, trecho: Entr. SE-240 (Moita 
Bonita) / Itabaiana, com extensão total de 15,90 km, neste Estado, nos termos dos ANEXOS 
deste Edital; 

1.2. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com execução do seu objeto em 
regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, e de acordo com as condições 
estabelecidas no presente instrumento convocatório. Todos os serviços deverão ser executados 
em total observância às especificações técnicas fornecidas pelo DER/SE e demais normas em 
vigor. 

1 	CC- 
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2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto ora licitado terá o prazo estimado em 240 (duzentos e quarenta) dias, 
contados a partir da data de emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço; 

2.2. O prazo de vigência do Contrato será de 480 (quatrocentos e oitenta) dias, contados a partir 
da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnica, nas hipóteses previstas 
no § 1 0  do artigo 57 da Lei n°8.666/1993. 

3. DO RECURSO FINANCEIRO 

3.1. As despesas decorrentes desta licitação serão supridas com recursos orçamentários oriundos 
do DER/SE, no valor estimado de RS 19.042.153,60 (Dezenove milhões e quarenta e dois mil 
e cento e cinquenta três reais e sessenta centavos), com classificação orçamentária: Dotação 
n°26.782.018.0283.4.4.90.51.02 - Fontes de Recurso 0101, 0120 e 0290. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. Fundamenta-se este certame na Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos), na Lei Estadual n° 5.848, de 13 de março de 2006 (Lei 
de Procedimentos Licitatórios no Âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado 
de Sergipe), na Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, na Lei Estadual n° 8.747 
de 09 de setembro de 2020, na Instrução Normativa Conjunta n° 001/2007 - PGE/SEAD, 
aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de novembro de 2007, no Decreto Estadual n° 
24.912, de 20 de dezembro de 2007, e demais legislação pertinente, bem como nas disposições 
contidas neste Edital e seus anexos; 

4.2. Além disso, justifica-se este certame na necessidade de contratação destes serviços para dar 
continuidade às metas estabelecidas pela Administração Pública Estadual, cumprindo com seu 
papel legal de dotar o Estado de Sergipe de Infraestmtura Rodoviária. 

S. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do certame sociedades comerciais cuja finalidade social abranja o objeto 
desta licitação, apresentando proposta toda e qualquer empresa de capital nacional, individual ou 
coletiva, devidamente constituída, que tenham conhecimento completo deste Edital e atendam as 
condições nele contidas, inscritas ou não, no Registro Cadastral do DER/SE, bem como suas 
regionais, e/ou, da Empresa Municipal de Obras e Urbanização - EMURB do Município de 
Aracaju, e/ou Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas - CEHOP, e/ou Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores -+ SICAF estabelecido pelo Decreto 0  3.72212001, 
que comprovem a devida habilitação jurídico, regularidade fiscal, qualificação técnica e 
qualificação econômico-financeira por meio dos documentos relacionados na legislação que 
fundamenta este certame, ou Declaração da Comissão de Registro Cadastral do DER/SE de que a 
licitante atendeu a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à 
data do recebimento das propostas.  
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5.2. O Registro Cadastral do DER/SE é feito pela Comisso de Registro Cadastral localizada na 
Procuradoria Jurídica da Entidade, com o seguinte telefone para contato e esclarecimentos: 
(79)3253-1085. 

5.3. É vedada a participação de consórcio ou grupo de empresas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1. Todos os envelopes mencionados abaixo deverão ser entregues à Comissão, no local e data 
definidos neste Edital, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em envelopes distintos, fechados, 
contendo em sua parte externa e fronteira, além da RAZÃO SOCIAL da proponente, os dizeres: 

6.1.1. No primeiro envelope: 	 - 
ENVELOPE N°01 - CREDENCIAL 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° XX/20XX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.1.1. O Envelope n° 01, destinado ao credenciamento do preposto indicado pela empresa 
licitante, deverá conter: 	 - 

a) Procuração Pública ou Particular, com firma reconhecida, dando plenos e irrevogáveis 
poderes ao outorgado para acompanhar os trabalhos licitatórios e tomar todas e quaisquer 
deliberações atinentes ao certame, ficando dispensada a sua apresentação quando se tratar de 
Sócio/Diretor da empresa licitante; 

b) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Credenciado; 

c) Cópia autenticada do Contrato Social da empresa, e sua última alteração contratual (caso 
exista alteração). 

d) Documentação comprobatória de enquadramento de Microempresa - ME e Empresa de 
Pequeno Porte - EPP, quando for o caso; 

d.1) As licitantes que pretendam se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei Estadual 
ti0  8.747 de 09 de setembro de 2020, deverão apresentar a Certidão expedida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante ou pelo respectivo Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o tipo de empresa licitante, nos termos do disposto pelo artigo 30  da 
Instrução Normativa n°36, de 03 de março de 2017, do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração - DREI, que ateste o enquadramento da licitante como Microempresa (MIE) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

d.2) Às Cooperativas que comprovarem ter auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até 
o limite definido no inciso II do capar do artigo 3o da Lei Complementar no 123/2006, será 
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estendido o mesmo tratamento diferenciado dispensado às Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte neste Edital, conforme artigo 34 da Lei n° 11.488/2007. 

6.1.1.2. Na impossibilidade de comparecimento do representante mencionado nos termos do item 
6.1.1.1., será permitido à licitante o envio dos envelopes por correio, que deverão ser recebidos 
pela Comissão Permanente de Licitação em tempo hábil para abertura na solenidade pública. 

6.1.2. No segundo envelope: 	- 
ENVELOPE N°02- HABILITAÇÃO 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° xx/20xx 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.3. No terceiro envelope: 
ENVELOPE N°  03-CD-ROM - HABILITAÇAO 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° XX/20XX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.3.1. O Envelope ti0  03 deverá conter mídia eletrônica em CD contendo os documentos da 
Habilitação digitalizados no modo Preto e Branco e na Resolução 150 DPI. Quando a 
digitalização na citada configuração não tornar o documento legível, deverá ser utilizada 
configuração superior, até o limite necessário para a devida leitura do documento. A 
digitalização deverá seguir a mesma ordem e numeração da via impressa em um só arquivo 
digital idêntico ao impresso. 

6.1.4. No quarto envelope: 
ENVELOPE N°  04 - PROPOSTA DE PREÇOS 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° )0Q20)OC 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.5. No quinto envelope: 
ENVELOPE N° 05—CD-ROM - PROPOSTA DE PREÇOS 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° XX/20XX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.5.1. O Envelope n °  05 deverá conter midia eletrônica em CD contendo os seguintes 
documentos da licitante: carta proposta; planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro 
em formato eletrônico do Microsoft Excel; planilhas de composição analítica de preços unitários; 
planilhas de composição dos encargos sociais; de BDI; e curva ABC. 

6.2. O licitante deverá apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e 
a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 
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6.3. De toda documentação apresentada em fotocópia poderá ser solicitado o original para 
conferência. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO 

7.1.1. O Envelope n° 02 deverá conter a documentação a seguir descrita, em 01 (uma) via 
colocada em pasta classificadora individualizada, obedecendo a iteniizaçAo e a mesma ordem 
de seqüência da documentação pedida, ainda quê ocorra repetição de documentos acostados, não 
devendo ser inseridos documentos originais da empresa, tais como Contrato Social, Certidão do 
CREA ou Conselho Profissional competente, CAT's, etc., em quaisquer dos envelopes. 

7.1.2. Os documentos que integram o Envelope n° 02 deveio estar, obrigatoriamente, em original 
ou por qualquer processo de cópia autenticada, com as folhas numeradas sequencialmeute na parte 
inferior das respectivas páginas. Todos os documentos deverão ser assinados e/ou mbricados por 
pessoa legalmente autorizada a fazê-lo. 

7.1.3. Os documentos exigidos nesta Cláusula 7 - DA HABILITAÇÃO, quando não contiverem 
o prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição 
anteriores a 60 (sessenta) dias da abertura da presente licitação. 

7.2. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N°02 

7.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em: 

a) Cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e sua última alteração contratual (caso 
exista alteração), devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento comprobatório de eleição dos seus 
administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.2.1.2. Também fará parte da documentação relativa à habilitação jurídica: 
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a) Declaração de que a empresa licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, nos termos do Decreto 
Federal no 4.358, de 5 de setembro de 2002. conforme ANEXO; 

b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme ANEXO. 

e) Declaração de Inexistência de Servidor Público no Quadro Funcional da Empresa, conforme 
ANEXO. 

7.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALIHSTA 

7.2.2.1. A comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista está condicionada a apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro Nacional 
de Pessoa Física (CNPF), do Ministério da Fazenda, nos - termos do artigo 19 da Instrução 
Normativa n° 200, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciãrias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

1) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do licitante; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do licitante; 

1) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 

	

Federal; 	 - 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do 
Trabalho. 

7.2.2.2. A aceitação das certidões referidas nas alíneas "c" a "g" do item anterior está 
condicionada à constatação, pela Comissão Permanente de Licitação, da autenticidade através 
dos respectivos sites existentes na internet. 

7.2.2.3. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte somente será exigida no caso de virem a ser declaradas vencedoras do certame, nos termos 
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do artigo 42 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. No entanto, as 
Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar nos seus Envelopes de 
Habilitação toda a documentação exigida no item 7.2.2.1. deste Edital, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; 

7.2.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, 
prorrogável por igual período, a critério do DER/SE, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa, nos termos do § I°do artigo 43 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006; 

7.2.2.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.2.2.4. deste Edital, 
implicará decadência do direito à contratação da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 datei n o  8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado ao DER/SE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. - - 

7.2.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.2.3.1. A comprovação da Qualificação Técnica está condicionada a apresentação de cópia dos 
seguintes documentos: 

a) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 
ou Conselho Profissional competente no Estado de sua sede ou do seu domicílio; 

1,) Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional, mediante Atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, emitido(s) em nome da empresa licitante, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT ou 
Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica - ART/RRT emitida(s) pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional competente em nome 
do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como forma de conferir 
autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome da 
empresa licitante (Acórdão n° 2326/2019-Plenário do TCU), que comprove(m) ter a empresa 
licitante executado obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em características, quantidades e 
prazos com o objeto deste Edital e seus anexos, especificamente nas características e quantidades 
relativas às parcelas de maior relevância relacionadas abaixo: 

1. Execução de Base ou Sub-Base de brita graduada com brita granítica comercial, 
exclusive carga e transporte de agregados —5 485,00 m 3 , 

2. Execução de Reciclagem com adição de brita granítica comercial e incorporação do 
revestimento asfáltico à base, exclusive carga e transporte de agregados - 9.540,00 
m3 ; 

lificio 1-lumberto Feri-eira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49 
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3. Execução de imprimação, sem fornecimento e transporte de material betuminoso 
63.600,00 m2 ; 

4. Execução de Concreto Asfáltico - faixa C - areia e brita granítica comerciais, sem 
fornecimento e transporte de material betuminoso, exclusive carga e transporte de 
agregados e do concreto —6.670,00 ton; 

5. Execução de sarjeta triangular de concreto - STC 02 - areia e brita comerciais - 
5.167,00 m; 

6. Execução de dreno longitudinal profundo para corte em solo - DFS 07— tubo PEAD e 
brita comercial —3.975,00 m. 

b.1) Em caso de apresentação de mais de um Atestado ou Certidão para cumprimento desta 
alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida identificação; 

e) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certidão(ôes) de Acervo 
Técnico - CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 
Conselho Profissional competente, em nome de profissional(ais) reconhecido pela entidade 
competente, integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a 
entrega da Proposta, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m) Anotação(ões)/Registro(s) 
de Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de obra(s) e/ou serviço(s) de 
características compatíveis e semelhantes às do objeto deste Edital e seus anexos, relativas às 
parcelas de maior relevância relacionadas abaixo: 

1. Execução de Base ou Sub-Base de brita graduada com brita granítica comercial, 
exclusive carga e transporte de agregados; 

2. Execução de Reciclagem com adição de brita granítica comercial e incorporação do 
revestimento asfáltico à base, exclusive carga e transporte de agregados; 

3. Execução de imprimação, sem fornecimento e transporte de material betuminoso; 

4. Execução de Concreto Asfáltico - faixa C - areia e brita granítica comerciais, sem 
fornecimento e transporte de material betuminoso, exclusive carga e transporte de 
agregados e do concreto; 

S. Execução de sarjeta triangular de concreto - STC 02— areia e brita comerciais; 
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6. Execução de dreno longitudinal profundo para corte em solo - DPS 07— tubo PEAD e 
brita comercial. 

e.!) A comprovação de que o profissional indicado na presente alínea integra o quadro 
permanente da empresa licitante far-se-á através da apresentação de cópia dos seguintes 
documentos: 

e.!.!) Contrato de trabalho por tempo indeterminado; e/ou 

c.1.2) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; e/ou 

e.1.3) Ficha de Registro de Empregados; e/ou 

e.1.4) Contrato de Prestação de Serviço; e/ou 

c.1.5) Contrato Social e a sua última alteração (caso exista alteração), na hipótese de o 
profissional ser sócio da empresa licitante, ficando dispensados os documentos exigidos nas 
alíneas "cii" a "c.1.4" supra. 

d) indicação do Responsável Técnico, cuja substituição durante a execução do contrato só será 
possível por profissional igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização 
do DER/SE, conforme modelo Anexo; 

e) Declaração de concordância do Responsável Técnico, conforme modelo ANEXO; 

Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental, conforme modelo ANEXO; 

g) Licença de Operação fornecida pelo órgão e/ou entidade ambiental competente da Usina de 
Asfalto de propriedade da Licitante que será utilizada na execução do objeto licitado. Na falta de 
Usina de Asfalto própria, a Licitante poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de 
Asfalto de terceiro que será utilizada na execução do objeto licitado, desde que acompanhada de 
Termo de Compromisso de Fornecimento firmado entre a Licitante e o proprietário da respectiva 
Usina de Asfalto (Acórdão ti0  6047/2015-2a Câmara do TCU e Agravo de Instrumento 
837832/MG do STF); 

h) Declaração de Disponibilidade e Relação dos Equipamentos necessários à elaboração do serviço ou 
obra; 

1) Declaração de Disponibilidade e Relação do Pessoal Técnico necessário à elaboração do serviço ou 
obra, 

j) Declaração da empresa licitante de que conhece o local da obra, conforme ANEXO, devidamente 
assinada por responsável técnico ou outro profissional indicado pela empresa licitante com formação 
profissional compatível com o objeto licitado, com menção do título profissional e número de registro 
junto ao CREA (de acordo com a Lei n° 5.194166 e a Resolução n°282 de 24 de agosto de 1983 do 
CONFEA) ou Conselho Profissional competente. 
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7.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.2.4.1, A comprovação da Qualificação Econômico-Financeira está condicionada a 
apresentação de cópia dos seguintes documentos: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou no respectivo Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa licitante, também admitida a autenticação 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital —SPgD mediante apresentação do comprovante de 
autenticação digital, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta, demonstrando os seguintes indicadores contábeis: - 

Índice de Liquidez Geral (ILU), igual ou superior a 1,0 aplicando a seguinte equação: 

AC+ARLP 
ILG= 

PC + PNC 

Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 aplicando a seguinte equação: 

AC 
ILC = 

PC 

Índice de Endividamento Total (JET), igual ou inferior a 0,50 aplicando a seguinte equação: 

ET 
rET =  

AT 

Onde: AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante; PNC = Passivo Não-Circulante 
ET = Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante; 
AT = Ativo Total; 

a.1) O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão vir acompanhados da 
Declaração acerca do regime de tributação a que a Licitante está enquadrada (lucro real, lucro 
presumido ou simples nacional), conforme modelo ANEXO; 

i» Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extra-Judicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execuções patrimoniais expedida no domicílio 
da pessoa física; 
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e) Garantia de participação correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo DER/SE 
para a contratação, nos termos do inciso do III do artigo 31 da Lei nó  8.666, de 21 de junho de 
1993, com validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data prevista para apresentação 
dos envelopes da Habilitação e da Proposta Comercial, obrigatoriamente efetuada à ordem do 
DERJSE/CONCORRENCIA N° xx/20XX, podendo ser prestada em qualquer das seguintes 
modalidades: 

c.1) Caução em moeda corrente, depositada no Banco BANESE, agência: 028, conta poupança: 
241400178-2, com comprovação emitida pela Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE, 
através da GULA DE DEPOSITO DE CAUÇÃO, em processo protocolado preferencialmente até 
3 (três) dias úteis anteriores à data da Reunião de Recebimento dos Envelopes da Documentação 
de Habilitação (Envelope n° 02) e das Propostas de Preços (Envelope n° 04). 

c.2) Títulos da dívida pública; 

ci) Seguro-garantia; 

e.4) Fiança bancária. 

d) As Empresas não precisam dar entrada no protocolo do DER/SE das garantias a que se 
referem as alienas "e.2", 11c.3" e "c.4". Elas deverão ser colocadas junto aos Documentos de 
HABILITAÇÃO; 

e) Caso a GuLA. DE DEPÓSITO DE CAUÇÃO exigida alínea "c. 1" do item 7.24.1. não esteja 
anexada aos documentos de Habilitação da Licitante, a Comissão poderá efetuar diligência junto 
à Diretoria Administrativa e Financeira - DIAF do DER/SE para confirmar se a Licitante 
realmente prestou a referida garantia de participação. 

7.2.4.2. A garantia de participação a que se refere a alínea "c" do item 7.2.4.1. deste Edital será 
devolvida após a solicitação expressa da licitante, de acordo com os seguintes critérios: 

a) Para as licitantes inabilitadas ou desclassificadas, a devolução da garantia dar-se-á somente 
após transcorrido o prazo de recurso da fase de julgamento a que se refere; 

b) Para a empresa vencedora do certame, a devolução da garantia dar-se-á somente após a 
prestação da garantia de execução do contrato a que se refere o item 13.2.1, e; 

c) Dos demais licitantes serão restituídas após a publicação da homologação da adjudicação. 

S. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO 

8.1.1. O Envelope no 04 deverá conter toda a sua documentação carta-proposta, planilha 
orçamentária, cronograma físico-financeiro, se couber, outros documentos exigidos, e as 
declarações, em 01 (uma) via, colocada em pasta classificadora, com as folhas numeradas 
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sequencialmente, observando-se que, dentre eles, os de caráter técnico (carta proposta, planilhas 
orçamentárias, planilhas de composição analítica de preços unitários, cronograma fisico-
financeiro, planilhas de composição dos encargos sociais e de BDI e a curva ABC) precisam ser 
necessariamente assinados por responsável técnico da empresa com formação profissional 
compatível com o objeto licitado, com menção do título profissional e número de registro junto 
ao CREA (de acordo com a Lei n° 5.194/66 e a Resolução n° 282 de 24 de agosto de 1983 do 
CONFEA) ou Conselho Profissional competente, sendo facultada a aposição de assinatura do 
representante legal da empresa nos documentos técnicos mencionados. 

8.2. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N° 04 

8.2.1. Carta Proposta que deverá conter: 

a) Valor total em algarismos e por extenso, cru moeda corrente e vigente, na data da abertura da 
licitação, pelo qual a firma se compromete em executar os serviços em apreço, esclarecendo que 
o mesmo se refere ao mês do Orçamento Referencial; 

1,) Prazo de Execução que não devera exceder a 240 (duzentos e quarenta) dias consecutivos, 
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço; 

e) Prazo de Validade da Proposta dos serviços de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

d) deverá conter declaração expressa da licitante de que: 	- 

d.1) Nos preços apresentados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como 
materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, tributos, despesas administrativas, 
transportes, seguros, lucro, etc; 

d.2) A execução do objeto licitado ocorrerá em conformidade com o que estabelece este Edital e 
seus anexos; 	 - 

d.3) A condução dos trabalhos dar-se-á dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a 
legislação em vigor; 

d.4) A mão-de-ohm, os materiais e equipamentos serão adequados à execução do objeto desta 
licitação, obedecendo, inclusive, ãsua complexidade; 

d.5) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas neste Edital; 

d.6) Serão cumpridas todas as normas pertinentes à Legislação sobre Segurança, Higiene e 
Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.° 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e a 
Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.° 3.214, de 8 de junho de 1978, inclusive quanto 
à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE prevista no 
item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fornecendo aos trabalhadores envolvidos os 
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fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual adequados aos agentes de 
riscos; 

d.7) Serão cumpridas todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio 
ambiente a nível federal, estadual e municipal; 

d.8) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em adímplência quanto à 
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes 
da execução do objeto deste Edital, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo 
integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do DER/SE, podendo este 
reter quantias e pagamentos, com o tini de garantir o respectivo ressarcimento; 

d.9) Assume integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes legais, 
prepostos e empregados, ao DER/SE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 
Edital, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
DER/SE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em decorrência dos 
mesmos, podendo o DER/SE reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo 
ressarcimento; 

d.10) Não está em débito com o Estado de Sergipe, tanto na Administração Direta como Indireta, 
bem como não se encontra impedida contratar com a Administração Pública em qualquer das 
suas entidades federativas por haver incorrido nas sanções administrativas previstas no artigo 87 
da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

8.2.2. FICHA CADASTRAL contendo todos os dados exigidos no modelo em ANEXO; 

8.2.3. Planilha Orçamentária, contendo quantidades totais estimadas, preços unitários e totais, 
atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo ainda considerados os custos com mão-
de-obra, materiais e todos os encargos pertinentes, observando que o valor unitário atribuído a 
cada um dos itens de serviços deverá preservar a coerência com os valores unitários praticados e 
expressos na planilha fornecida pelo DER/SE. Objetivando não prejudicar o julgamento 
isonômico, dentre as participantes, as proponentes devem atribuir apenas valores unitários e 
totais aos itens já descritos e quantificados na planilha ofertada pelo DER/SE, inclusive quanto à 
itemização, de conformidade com o ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE; 

8.2.3.1. As cotações previstas pelo DER/SE visam apenas dimensionar o custo da obra para unia 
adequada captação dos recursos orçamentários necessários, sendo de inteira responsabilidade da 
proponente as valorações atribuídas para execução. 

8.2.4. Planilha Analítica da Composição do UDI, cujos percentuais deverão observar os 
estabelecidos na legislação em vigor, discriminando individualmente cada componente de sua 
formação, mormente quanto a cada um dos tributos aplicáveis, inclusive com relação às parcelas 
que compõem a alíquota do ISSQN aplicável, devendo observar o ANEXO - PLANILHA DE 
COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI 
(MODELO). 
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8.2.4.1. Os materiais betraffinosos para execução dos serviços (caso conste na planilha) deverão 
ser cotados separadamente pelo licitante e sobre a aquisição e transporte dos mesmos poderá 
incidir BDI máximo de 15,00 % (quinze por cento); 

8.2.4.2. Em cumprimento ao item 9.3.2.5. do Acórdão n° 2.62212013-Plenário do Tribunal de 
Contas da União, as empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, P15 e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis 
com as aliquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei 
Complementar n. 12312006, bem como a composição de encargos sociais não deverá incluir os 
gastos relativos às contribuições que essas empresas esto dispensadas de recolhimento (Sesi, 
Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3°, da referida Lei Complementar; 

8.2.5. Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos da mão-de-obra direta e indireta; 

8.2.6. Cronograma Físico-Financeiro, detalhado, em parcelas mensais, contendo barras, 
percentuais, as etapas de execução e os respectivos valores de desembolso, com valores 
horizontais e verticais, simples e acumulados, totalizando horizontalmente e verticalmente, 
discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os itens constantes do 
ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, admitindo-se uma variação de 20% para mais ou 
para menos em cada mês, não podendo, no entanto, na totalização do cronograma físico-
financeiro ultrapassar 100%; 

8.2.7. Planilha Analítica da Composição dos Preços Unitários de todos os subitens (serviços) 
constantes do ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, de conformidade com o ANEXO 
deste Edital; 

8.2.7.1. As composições de preços unitários de que trata o "caput" desta alínea deverão 
relacionar de forma discriminada os materiais e a mão-de-obra necessários à execução dos 
serviços, bem como deverá ficar explicitada a incidência das leis sociais e do BDI nas mesmas. 

8.2.7.2. Deverá ser apresentada a composição analítica de preço unitário do item Administração 
Local contendo todos os serviços relacionados ao mesmo tais como pessoal, despesas gerais, 
equipamentos, móveis e utensílios, etc., de conformidade com o ANEXO deste Edital. 

8.2.7.3. As Planilhas de Equipe Dirigente, Manutenção do Canteiro e Equipamentos de Apoio à 
Produção deverão ser apresentadas em planilhas individuais, não podendo estar junto com a 
planilha de composições de preço geral. 

8.2.7.4. Caso conste no Orçamento Referencial o item Manutenção do Canteiro e Equipamento 
de Apoio à Produção, deverão ser apresentadas as composições analíticas destes itens, contendo 
todos os serviços relacionados ao mesmo, de conformidade com o ANEXO deste Edital; 

8.2.8. Curva ABC, contemplando todos os insumos previstos para a execução do objeto deste 
Edital e obedecendo a coerência com as demais informações da proposta e dados legais, de 
conformidade com o Anexo deste Edital; 
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8.2.9. Os tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido - CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como também, não 
deverá integrar ao BDI, a parcela referente á Administração da Local da Obra, Mobilização e 
Desmobilização e Canteiro de Obras; 

8.2.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para 
assegurar a justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e 
da aquisição de materiais. Considerar-se-á, assim, que a não indicação do conjunto de 
composições de custos unitários de qualquer insinua ou componente necessário para a execução 
dos serviços conforme projetados, significa tacitamente que seu custo está diluído pelos demais 
itens componentes dos custos unitários, itens estes julgados necessários e suficientes, e não 
ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação; 

8.2.11. Havendo divergência entre este Edital e o projeto fornecido pelo DER/SE, prevalecerão 
às disposições contidas neste Edital; 

8.2.12. Na elaboração da Planilha Orçamentária, a licitante deverá observar que os preços 
unitários propostos para cada item constante na Planilha apresentada pela mesma, deverão incluir 
todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos 
sociais, tributos, despesas administrativas, transportes, seguros, lucro, etc. 

8.2.13. Da Incidência do ISSQN 

8.2.13.1. Os percentuais de incidência a título de ISSQN a serem aplicados na composição das 
despesas fiscais do orçamento deverão ter como base as alíquotas adotadas pelos municípios 
situados na área de execução das obras/serviços estabelecidos no momento da elaboração do 
orçamento; 

8.2.13.2. Acaso as obras/serviços licitados venham a ser prestados em mais de um Município, a 
base de cálculo do ISSQN para efeito de composição do BDI deverá ser proporcional, conforme 
o caso, à extensão da obra/serviço existente em cada Município, em obediência ao § 1° do artigo 
70  da Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003. 

8.2.14. As Licitantes optantes do Simples Nacional deverão apresentar a Declaração Anual 
Simplificada do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional emitida 
pela Receita Federal, com período de apuração referente aos últimos 12 (doze) meses que 
antecedem a data da reunião de recepção dos envelopes. 

8.2.15. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas, 
deverão contemplar na planilha de composição do respectivo BOI, sob pena de desclassificação, 
as alíquotas relativas ao P15, COFINS e ISS compatíveis com aquelas que estão obrigadas a 
recolher, de acordo com os percentuais comidos no Anexo IV da Lei Complementar n° 
1231200€ 

8.2.16. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas, não 
deverão incluir na composição de Encargos Sociais os custos pertinentes às contribuições que 
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estas Licitantes estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o artigo 13, § 3 0, da Lei 
Complementar n° 1 2312006, a exemplo das contribuições sociais do Sistema S e das 
contribuições relativas ao salário educação e à contribuição sindical patronal de que trata o artigo 
240 da Constituição Federal. 

9.110 RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

9.1. No dia, hora e local previamente estabelecidos e consignados no preâmbulo deste Edital, a 
Comissão Permanente de Licitação, em ato público, receberá os envelopes n° 01 — 
CREDENCIAL, n° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, n° 03 CD-ROM — 
HABILITAÇÃO, n° 04 - PROPOSTA DE PREÇOS è n° 05 CD-ROM-PROPOSTA DE 
PREÇOS; 

9.2. Após o registro dos nomes das licitantes que adquiriram este Edital, será feita a identificação 
pessoal de credenciais dos seus representantes legais ou prepostos, munidos da documentação 
indicada no item 6.1.1.1., sendo admitidos no máximo 02 (dois) representantes credenciados por 
licitante; 

9.3. Analisadas as credenciais o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, nenhum 
documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, nem serão permitidos quaisquer 
adendos, acréscimos ou retificações; - 

9.4. As proponentes serão convidadas, por ordem alfabética, através de seus representantes 
legais, a apresentarem os ENVELOPES N °  02; ENVELOPE N° 03, ENVELOPE N° 04 e 
ENVELOPE N° 05; 

9.5. Em seguida, proceder-se-á à abertura dos ENVELOPES relacionados no item anterior e ao 
julgamento da Habilitação e da Proposta de Preços das licitantes em tantas sessões públicas 
quantas se façam necessárias para a perfeita conclusão do processo licitatório, lavrando-se atas 
circunstanciadas, distintas por sessão, que mencionarão todas as licitantes, as reclamações e 
impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, 
devendo ser as atas assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e por todos 
os representantes presentes das licitantes; 

9.6. Ao início de cada reunião realizada serão efetuados os procedimentos descritos nos itens 9.2. 
e 9.3. 

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

10.1. A abertura dos envelopes e o julgamento da licitação será realizado em duas fases, quais 
sejam: 	 - 

a) Fase de Habilitação, que compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados 
no ENVELOPE N° 02 de cada licitante; 
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b) Fase de Classificação das Propostas de Preços e Julgamento Final, que compreendera a 
verificação e análise de todos os elementos contidos no ENVELOPE N° 04 das licitantes 
habilitadas na fase anterior, classificação final das licitantes e o julgamento final das Propostas 
de Preço. 

10.2. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.2.1. Efetuados os procedimentos previstos ao •  item 9 deste Edital, o Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação anunciará a abertura do ENVELOPE N° 02 de cada licitante, cujos 
documentos integrantes serão rubricados folha por folha, pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes; 

10.2.2. A documentação será apreciada pela Comissão Permanente de Licitação em 
conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, mormente as do item 7, sendo 
inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou os 
apresentarem em desacordo como estabelecido, não se admitindo complementação posterior; 

10.2.3. Caso julgue necessário, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a reunião, 
para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, remarcando dia, hora e 
local para continuação da reunião, na qual sem dada ciência do julgamento da habilitação, 
devendo tudo ser registrado em ata; 

10.2.3.1. Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitação e os ENVELOPES N° 04 e 05 
de cada licitante, estes devidamente lacrados, ficarão em poder da Comissão Permanente de 
Licitação, após serem rubricados por todos os seus membros e pelos representantes das licitantes 
presentes. - - 

10.2.4. Não havendo a suspensão descrita no item 10.2.3., a Comissão Permanente de Licitação 
intimará, direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da decisão de 
habilitação ou inabilitação das mesmas, indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de 
recorrerem da decisão; 

10.2.4.1. Havendo a renuncia ao exercício do direito de recurso pelas licitantes, tal renúncia 
deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente deverá 
ser assinada pelos respectivos representantes das- licitantes, seguindo-se, então, à abertura dos 
ENVELOPES N° 04 e 05 de cada licitante; 

10.2.4.2. Não havendo renúncia expressa de alguma licitante ao exercício do direito de 
interposição de recurso, cujo prazo então começará a fluir, a Comissão Permanente de Licitação 
encerrará a sessão, mantendo em seu poder os- ENVELOPES N° 04 e 05 de cada licitante, 
fechados e devidamente rubricados por todos os seus membros da Comissão Permanente de 
Licitação e pelos representantes das licitantes presentes. 

10.2.5. Havendo a suspensão descrita no item 10.2.3. e não se fazendo presentes todas as 
licitantes na reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento da habilitação, a Comissão 
Permanente de Licitação providenciará a publicação da referida decisão na imprensa oficial, a 
partir de quando se iniciará o curso do prazo recursal; 
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10.2.6. Decorrido o prazo recursal, sem a interposição de recursos ou apreciados os 
eventualmente interpostos, a Comissão Permanente de Licitação marcará dia, hora e local para 
abertura dos ENVELOPES N° 04 e 05 das licitantes habilitadas; 

10.2.7. Os Envelopes n° 04 e 05 da(s) licitante(s) inabilitada(s) serão devolvidos devidamente 
lacrados, sendo, entretanto, destruidos, acaso não sejam retirados pelo(s) representante(s) da(s) 
licitante(s) inabilitada(s) após 20 (vinte) dias do encerramento do certame; 

10.2.8. Após a fase de habilitação não será admitida desistência da Proposta, que será 
considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente aceito pela Comissão Permanente de Licitação; 

10.2.9. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitação 
poderá lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação de 
habilitação, escoimada das causas da inabilitação, permanecendo os ENVELOPES N° 04 e 05 de 
cada uma delas em poder da Comissão Permanente de Licitação. 

10.3. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
JULGAMENTO FINAL 

10.3.1. Concluída a Fase de Habilitação, será aberto o ENVELOPE N° 04 e 05 de cada uma das 
licitantes habilitadas, cujos documentos integrantes serão rubricados, folha por folha, pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes; 

10.3.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termo do artigo 44 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, entendendo-se por empate aquelas sitmiaØes em que a proposta 
apresentada pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

10.3.3. Para efeito do disposto no item 10.3.2. deste Edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

10.3.3.1. A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada originalmente mais bem classificada, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

10.3.32. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou d4 Empresa de Pequeno Porte, na 
forma da "a" do item 10.3.3. deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 10.3.2. deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 

10.3.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.3.2., será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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10.3.4. Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos no item 10.3.3. deste 
Edital, será considerada primeira colocada a proposta originalmente mais bem classificada; 

10.3.5. O disposto nos itens 10.3.2. e 10.3.3. deste Edital somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

10.3.6. As Propostas de Preço serão apreciadas pela Comissão Permanente de Licitação em 
conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, mormente as do item 8, sendo 
desclassificadas as Propostas de Preço: - 

a) que não atendam às exigências deste Edital e seus anexos; 

b) cujo valor unitário atribuído a qualquer item e subitem da planilha exceda ao estimado pelo 
DER/SE; 

e) cujo valor global exceda ao estimado pelo DER/SE ou contenha preços manifestamente 
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a demonstrar sua viabilidade através 
de documentação que comprove que os custos dos instamos são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto deste Edital, nas 
condições adiante especificadas; 

d) cujos tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido - CSLL integrem o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como também, integrem ao 
BDI, a parcela referente à Administração Local da Obra, Mobilização e Desmobilização e 
Canteiro de Obras; 

e) que apresentarem na composição de preços unitários valores de mão de obra inferiores aos 
pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos 
ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá o serviço, ou, quando esta 
abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a ser 
contratado. 

10.3.7. Para efeito do especificado na alínea "c" do item anterior, consideram-se manifestamente 
inexeqüíveis, nos termos do § 1° do artigo48 da Lei Federal n°8.666, de 21 dejunho de 1993, as 
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
orçado pela DER/SE, ou; 

b) Valor orçado pelo DER/SE. 

10.3.8. Verificada absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas, e após obedecido o 
disposto no § 20  do artigo 3 0  da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993, a classificação se 
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fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo; 

10.3.9. No caso de divergência entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão, sempre, 
os valores indicados por extenso; 

10.3.10. A Comissão Permanente de Licitação, ao conferir a planilha, constatando erro de 
cálculo ou de anotação no preenchimento da mesma, fará a correção de modo a prevalecer os 
preços unitários propostos pelo licitante. Para efeito de classificação, o preço passará a ser aquele 
encontrado após as correções, quer seja este paramais ou para menos; 

10.3.11. As licitantes serão classificadas em função dos preços globais de suas Propostas de 
Preço, ajustados, se for o caso, conforme o disposto no item anterior, os quais serão listados em 
ordem crescente, sendo declarada vencedora a licitante cuja Proposta de Preço apresentar o 
menor preço global; 

103.12. Caso julgue necessário, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a 
reunião, para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, remarcando dia, 
hora e local para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento das Propostas 
de Preço e declarada a licitante vencedora, devendo tudo ser registrado em ata; 

10.3.12.1. Não havendo a suspensão descrita no item 10.3.12., a Comissão Permanente de 
Licitação intimará, direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da decisão 
de classificação das Propostas de Preço das mesmas, declarando a licitante vencedora, 
indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de recorrerem da decisão, cuja resposta 
positiva deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente 
deverá ser assinada pelos respectivos representantes das licitantes; 

10.3.12.2. Havendo a suspensão descrita no item 10.3.12. e não se fazendo presentes todas as 
licitantes na reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento das Propostas de Preço, a 
Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação da referida decisão declarando da 
licitante vencedora na imprensa oficial; 

10.3.13. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação 
poderá lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação de 
Proposta de Preço, escoimada das causas da desclassificação; 

10.3.14. Intimado diretamente ou publicado na imprensa oficial o resultado do julgamento da 
licitação e decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem 
sua interposição, o julgamento da licitação será submetido à Presidência do DER/SE para 
homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto 
à contratação. 

10.3.15. A Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação do resultado do 
julgamento da licitação e sua decisão declarando a licitante na imprensa oficial, a partir de 
quando se iniciará o curso do prazo recursal; 
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10.3.16. Erros meramente formais com relação à apresentação dos documentos de Habilitação e 
Proposta de Preços, de simples omissões ou irregularidades que sejam irrelevantes e que não 
causem prejuízos à Administração ou ao tratamento isonômico dos concorrentes, não constituem 
motivos para inabilitação e/ou desclassificação do licitante e poderão a critério da Comissão 
Permanente de Licitação serem inclusive providos. 

10.3.17. Verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou 
divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será 
adotada a correção que resultar no menor valor; 

10.3.18. A Comissão Permanente de Licitação, até a Homologação, poderá desclassificar 
qualquer licitante por despacho fundamentado, sempre que tiver noticia de qualquer fato ou 
circunstância anterior ou posterior ao julgamento, desabonada da idoneidade ou capacidade da 
licitante. 

11.DOS RECURSOS 

11.1. Dos atos da Comissão Permanente de Licitação caberá Recurso, no prazo de 05 (dias) úteis 
a partir da intimação do referido ato, nos casos previstos no artigo 109 da Lei n° 8.666/1993, o 
qual deverá ser entregue no Protocolo do DER/SE no endereço constante no preâmbulo deste 
Edital ou protocolado por meio do site https://www.edocsergipe.se.gov.brlprotocolo-externo/,  
sob pena de não conhecimento do Recurso; 

11.2. O recurso deverá ser datilografado/digitado e devidamente fundamentado, sendo assinado 
por representante legal da licitante; 

11.3. O recurso interposto fora do prazo não será conhecido; 

11.4. Na contagem dos prazos recursais, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis e consecutivos; 

11.4.1. Se o vencimento ocorrer em dia que não haja expediente na Administração Estadual, o 
término ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente. 

11.5. Os recursos referentes ao julgamento da proposta e à fase de habilitação terão efeito 
suspensivo, não o sendo nos demais casos. 

12.DA ADJUDICAÇÃO 

12.1. O processo licitatório será enviado, ao Sr. Diretor Presidente do DER/SE para devida 
homologação, conforme disposições da legislação pertinente; 

12.2. O vencedor deste certame deverá atender a convocação da Procuradoria Jurídica - PROJUR 
do DER/SE para as providências referentes à assinatura do Contrato e emissão da referida 
Ordem de Serviço, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo a recusa injustificada da 
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adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo aqui assinalado caracterizada como 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a ás penalidades legalmente 
estabelecidos. 

12.3. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n° 8.866/2021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual n° 41.008/2021, o licitante vencedor do certame deverá 
apresentar Relatório de Perfil e Relatório r de Conformidade do Programa, nos termos, 
respectivamente, dos Anexos 1 e II do Dreto Estadual n° 41.008/2021, nos casos em que o 
contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou superior 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

12.3.1. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa 
de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do Estado de Sergipe 
ou a não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até 10% (dez 
por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, 
impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de 
licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até 
efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo conforme 
disposto pelo artigo 8° da Lei Estadual & 8.866/2021 c/c o parágrafo único do artigo 4 0  do 
Decreto Estadual n°41.008/2021. 

13.00 CONTRATO 

13.1. O Contrato será regido pelo disposto neste Edital e seus anexos, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006,da Lei Estadual n° 5.848, de 13 de março de 
2006, da Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa Conjunta n° 
001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual nó  24.860, de 28 de novembro de 2007, 
do Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, bem como as cláusulas adiante 
especificadas. 

13.2. DAS GARANTIAS: 

13.2.1. Para garantia do fiel cumprimento do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a CONTRATADA 
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, 
junto à Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE, em qualquer das seguintes 
modalidades: 

a) Caução em moeda corrente; 	- 

b) Títulos da dívida pública; 

e) Seguro-garantia; 
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d) Fiança bancária. 

13.2.2. Ao licitante considerado vencedor, cujo valor global da proposta for inferior a 80% 
(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "Ii" do item 10.3.3., será 
exigido, para assinatura do Contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades 
descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do item 10.3.3. e o valor da 
correspondente proposta; 

13.2.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não 
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, 
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 

13.2.4. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de 
execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma, 
nos termos e condições originalmente aprovadas pelo DER/SE; 

13.2.5. A garantia, ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento 
definitivo, e desde que integralmente cumpridas todas às obrigações assumidas e, quando em 
moeda corrente do País, atualizada monetariamente, conforme instituído pelo Governo Federal à 
época. 

13.3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.3.1. O DER/SE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto contratado os valores 
unitários expressos na planilha orçamentária que será parte integrante do Contrato; 

13.3.2. Os serviços objeto do Contrato serão executados sob o regime de empreitada por preço 
unitário, de forma que o DER/SE efetuará os pagamentos de acordo com as medições 
apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As referidas 
medições e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e aprovadas 
pela Diretoria correspondente. 

13.3.3. As faturas serão protocoladas e encaminhadas à Presidência do DER/SE, e esta as 
encaminhará à Diretoria competente para conferência e posterior pagamento, o qual deverá ser 
efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada fatura; 

13.3.4. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do DER/SE dos serviços faturados, será a 
CONTRATADA de imediato comunicada para retificação e apresentação da nova fatura 
escoimada das causas de seu indeferimento. 

13.3.5. As faturas somente serão pagas se atendidas as seguintes condições: 

- No primeiro faturamento, ou quando de faturamento único, a CONTRATADA deverá 
apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o 
caso, em original ou em copia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do 
DER/SE ou pelo fiscal de contrato do DER/SE. nestes últimos casos, mediante a apresentação 
do respectivo documento em original: 
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a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando tio anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se 
este foro caso, bem como a identificação do órgão convencido, verificando-se, obrigatoriamente, 
a data de validade da Nota Fiscal; 

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo fiscal 
de Contrato do DER/SE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços executados, o 
seu período de execução; 

c) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engenharia no Cadastro Específico do INSS - CEI 
junto à Receita Federal do Brasil, caso seja obra o objeto deste contrato; 

ii) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo JiEEJSE; 

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de Sergipe, 
devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do DER/SE e da 
CONTRATADA; 

O Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

i) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo, com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n°208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar no 116, de 31 de julho 
de 2003; 

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

1) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFII', 
identificada pelo Cadastro Específico dó INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de toma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao 
período de execução do objeto contratado, 

m) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNIDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho; 

n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar, Bairro José Conrado de 
E—e-mau: cpIder.se.govbr... CNPJ: 07535.286/0001-10 —Telefone: 



In SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E  
SUSTENTARILIDADE - SEDURBS 

Q DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INERAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 3r 
DER SE SERGIPE—DER/SE O 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

n) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

o) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

p) Declaração da CONTRATADA, assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de que possui 
Contabilidade formalizada. 

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos 
adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do DER/SE ou pelo fiscal 
de contrato do DER/SE, nestes últimos casos, mediante a apresentação do respectivo documento 
em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminaçâo dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convénio que originou os recursos, se 
este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente, 
a data de validade da Nota Fiscal; 

6) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo fiscal 
de Contrato do DER/SE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços executados, o 
seu período de execução, 

e) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 

- 	Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

1) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n°208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.° 116, de 31 dejulho 
de 2003; 

g) Certificado de Regularidade do POIS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 
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h) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFJP, 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao 
período de execução do objeto contratado; 

1) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho; 

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

1) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado. 

§ 1 0  - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do 
recolhimento da previdência social e do findo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE 
reterá 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a 
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada. 
Havendo a retenção, quando a CONTRATADA comprovar a efetivação dos referidos 
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolvido. 

§ 2° - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência Social 
- GPS tenha sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou pelo Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATADA deverá requerer do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento para o Cadastro 
Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento que ateste a realização dessa 
operação. 

§ 30  - A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos 1 e II do presente 
item, ainda que não acarrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente 
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis, 
nos termos do capz# e do § 30 do artigo 1° da Resolução TC n° 208/2001 do Tribunal de Contas 
do Estado de Sergipe. 

13.3.6. O pagamento será efetuado através de lançamento bancário em favor da 
CONTRATADA, cujas informações pertinentes (banco, agência, n° da conta, etc.) deverão ser 
fornecidas no momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação de 
recursos; 

13.3.7. O pagamento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente cláusula 
obrigará o DER/SE a pagar à CONTRATADA, desde que esta não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, compensação financeira de acordo com a variação do Indice Nacional de 
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Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE ocorrida entre a data final para adimplenientd da obrigação e a data do efetivo pagamento; 

13.3.8. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de modificações 
de projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo DER/SE, os pagamentos serão 
efetuados com base nos preços unitários constantes da proposta do licitante vencedor, lavrando-
se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual. 

13.3.9. O pagamento do item Administração Local será proporcional à execução financeira da 
obra ou serviço. 

13.3.10. No ato da liberação de cada fatura, sendo constatada pela fiscalização diferença entre o 
JSS proposto na composição do BDT e o efetivamente recolhido, fica o contratado ciente de que a 
contratajite efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BDI no valor da 
respectiva nota fiscal. - 

13.4. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

13.4.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, sofrendo 
reajustamento se o prazo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n.° 9.069, de 29 
de junho de 1995, a Lei n.° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a Instrução Normativa 
Conjunta 11.0  001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n. °  24.860, de 28 de 
novembro de 2007, utilizando-se do índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias instituído 
pela FGV - Fundação Getúlio Vargas; 

13.4.2. Quando da elaboração da composição de preços, a licitante deverá tomar como mês-base 
de referência o mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de Propostas de Preços 
e Habilitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir, neste Último 
caso, apenas quando o mês ao qual c Orçamento Referencial do DER/SE se referir for anterior 
ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de propostas e habilitação; 

134.3. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na 
seguinte equação: 	 - 

• jt - Io 

	

R=V--------- 	,onde: 
'o 

R = é o valor do reajustamento procurado; 

= é o saldo do preço inicial a ser reajustado; 

'o = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas; ou mensalmente publicado em 
sua Revista Conjuntura Econômica', correspondente ao mês em que ocorrer a reunião de 
recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
DER/SE se referir, neste Último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
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DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de 
propostas e habilitação; 

= é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV .- Fundação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado em 
sua Revista Conjuntura Econômica'. correspondente ao décimo-segundo mês em que ocorrer a 
reunião de recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos 
envelopes de propostas e habilitação; 

13.4.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusula, somente serão 
admitidas 04 (quatro) decimais, sem aproximações ou ái -redondamentos; 

13.4.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 13 0  mês para 
efeito de definição do índice 1,, de que trata o item 13.4.3 supra, o reajuste será calculado de 
acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o 
índice definitivo, a correção do cálculo; 

13.4.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRTADA, os reajustes serão 
calculados até o mês previsto no Cronograina Físico-Financeiro para o evento gerador do 
faturamento. 

13.5. DOS PRAZOS 

13.5.1. O prazo máximo para início dos trabalhos é fixado em 05(cinco) dias corridos, contados 
da data de emissão da Ordem de Serviço pelo DER/SE, comprometendo-se a CONTRATADA 
a concluí-los dentro do prazo de execução estabelecido no item 2 deste Edital; 

13.5.2. A CONTRATADA deverá se mobilizar e desmobilizar em função da Ordem de Serviço 
emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer indenização a 
título de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não previstos no presente 
Contrato; 

13.5.3. A prorrogação do prazo de execução estabelecido no item 2 - DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO poderá ser admitida nas condições estabelecidas no parágrafo 10  do artigo 57 da 
Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

13.5.4. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pelo Diretor Presidente do DER/SE. 

13.6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

13.6.1. Constituem-se obrigações do DER/SE: 

13.6.1.1. Designar seu representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem 
como liberar as medições pertinentes; 
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13.6.1.2. Orientação técnica e demarcação dos serviços; 

13.6.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro Específico do INSS - CEI 
expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado; 

13.6.1.4. Efetuas os pagamentos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato. 

13.7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILWADE DA CONTRATADA 

13.7.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA: 

13.7.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem como 
as demais Cláusulas do Contrato; 

13.7.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a legislação 

	

em vigor; 	 - 

13.7.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos adequados à execução do objeto 
contratado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade; - 

13.7.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital; 

13.7.1.5. Manter preposto para representá-lo no local de execução do objeto contratado; 

13.7.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre 
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.° 6514, de 22 de 
dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n? 3.214, de 8 de junho de 
1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fornecendo aos 
trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual 
adequados aos agentes de riscos; 

13.7.1.7. Cumprir todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio 
ambiente a nível federal, estadual e municipal; 	- 

13.7.1.8. Manter-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quanto à 
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenQiáiios, fiscais, comerciais e outros resultantes 
da execução do objeto contratado; inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo 
integral responsabilidade, ficando afastadaqvalquey responsabilidade do DER/SE, podendo este 
reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

13.7.1.9. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes 
legais, prepostos e empregados, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução 
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do objeto contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, 
isentando o CONTRATANTE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam 
surgir em decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATANTE reter quantias e pagamentos, 
com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

13.7.1.10. Apresentar as estatísticas de acidentes do trabalho ao CONTRATANTE, caso lhe 
seja requerido; 

13.7.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a 
critério do CONTRATANTE, façam-se necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato; 

13.7.1.12. Depositar, junto à Procuradoria Jurídica - PROJUR do DER/SE, em formato 
eletrônico do Microsoft Excel, através de mfdia em CE, as Carta proposta, planilhas 
orçamentárias, planilhas de composição analítica de preços unitários, cronograma fisico-
financeiro, planilhas de composição dos encargos sociais e de BDI e a curva ABC e de acordo 
com os valores praticados pelo mercado, e, onde couber, com os índices estabelecidos 
legalmente, e, ainda, respeitando as informações constantes na proposta de preços, bem como 
cópia da carta proposta, cronograma fisico-financeiro de execução e planilha orçamentária 
apresentados na licitação, conforme estabelecido no Edital. 

13.7.1.13. Para atendimento ao 'Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n° 8.866/2021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual n° 41.008/2021, apresentar Relatório de Perfil e Relatório 
de Conformidade do Programa, nos termos, respectivamente, dos Anexos 1 e II do Decreto 
Estadual n°41.008/2021, nos casos em que p contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento 
e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1 .000.000,00 (um milhão de reais). 

13.8. DA ORDEM DE SERVIÇO 

13.8.1. A Ordem de Serviço será emitida pela Diretoria solicitante dos serviços do DER/SE, 
após a assinatura do Contrato. 

13.8.2. O DER/SE se reserva ao direito de emitir a Ordem de Serviço tão-somente após a 
CONTRATADA apresentar o Cadastro Especifico do INSS - CEI expedido pela Receita 
Federal do Brasil, devidamente autenticado; 

13.9 - DA FISCALIZAÇÃO 

13.9.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será feita por representante 
especialmente designado pelo DER/SE, o qual poderá se utilizar de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; 

13.9.2. Deverá ser adotado LIVRO DE OCORRÊNCIAS (2 VIAS) para registro diário (inclusive 
sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto contratado, sendo a 
primeira via para uso do CONTRATANTE e a segunda para a CONTRATADA, devendo ser 
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assinadas conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela fiscalização do 
DER/SE. 

13.10. DAS SANÇÕES 

13.10.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato o CONTRATANTE poderá, nos termos 
dos artigos 86 e 87 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto Estadual a° 24.912, 
de 20 de dezembro de 2007, aplicar á CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.10.1.1. Advertência; 

13 .10.1.2. Multa de: 

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
contratado; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial; 

13.10.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

13.10.2. A contagem do período de atraso na execução do objeto contratado será realizada a 
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação; 

13.10.3. O valor da multa aplicada, nos temos do item 13.10.1.2, será descontado do valor da 
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado 
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a 
partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento; 

13.10.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta 
Cláusula. 

13.10.5. A no apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa 
de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do Estado de Sergipe 
ou a não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até 10% (dez 
por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, 
impossibilidade de aditamento contratual. -rcscisào unilateral do contrato e impossibilidade de 
licitar e contratar com a Administração Publica do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até 
efetiva comprovação de implantação e aplicftçâo cio "Programa de Integridade", tudo conforme 
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disposto pelo artigo 80  da Lei Estadual n° 8.866/2021 c/c o parágrafo único do artigo 40  do 
Decreto Estadual n° 41.008/2021. 

13.11. DA RESCISÃO 

13.11.1. O não cumprimento total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, nos termos e com 
as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das 
demais sanções previstas neste Contrato; - - 

13.11.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a 
CONTRATADA se obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os fins e 
efeitos, a entregar o objeto contratado inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 

13.12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.12.1. Nos termos do artigo 72 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a critério exclusivo e 
mediante autorização expressa do CONT1ATANTE, a CONTRATADA poderá, em regime de 
responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, 
subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que não alterem 
substancialmente as cláusulas pactuadas. 

13.12.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente 
abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade 
técnica da CONTRATADA, que execucará, por seus próprios meios, a parcela principal do 
objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

13.123.0 CONTRATANTE se reserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-
de-obra da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-
profissional exigidas pelo CONTRATANTE e de determinar a substituição de qualquer 
membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado. 

13.12.4. A relação contratual estabelecida com o CONTRATANTE será exclusivamente com a 
CONTRATADA, não assumindo o CONTRATANTE qualquer obrigação de medição e 
pagamento direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais da subcontratada. 

13.12.5. A CONTRATADA, ao requerer autorização para subcontratação de parte do objeto 
contratual, deverá comprovar perante o CONIRATANTE que entre os diretores, responsáveis 
técnicos ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo comissionado 
do CONTRATANTE, bem como comprovar as regularidades jurídica, fiscal e trabalhista de 
subcontratada, respondendo solidariamente Com: a subcontratada pelo inadimplemento destas 
quando relacionadas ao objeto do Contrato. 
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13.12.6. Na hipótese de extinção da subcontrataço, à CONTRATADA fica obrigada a 
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expressa 
autorização do CONTRATANTE, substituir a subcontratada por outra, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total. 

13.12.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo CONTRATANTE e/ou acima dos 
limites estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do inciso 
Vldo artigo  7sda  Lei  nb8.666,de2l  dejunhode 1993. 

13.13. DA SEGURANÇA DA OBRA 

13.13.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto do Contrato, nos termos do artigo 
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariem a boa técnica 
ou desobedeçam aos projetos e/ou especificações, obrigando-se a CONTRATADA a reparar, 
corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em 
que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

13.14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

13.14.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto do Contrato será emitido pelo 
DER/SE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de todas as 
exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a conclusão dos 
serviços; 

13.14.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto do Contrato será feito após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitação provisória. Durante 
esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito funcionamento dos 
serviços por ela executados. Qualquer falha deverá ser prontamente reparada pela 
CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste Contrato. 

13.15. DAS ALTERAÇÕES 

13.15.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do Contrato serão 
efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADJTTVO". de acordo com disposto nos artigos 57 e 65 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução Normativa Conjunta a° 
001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n. °  24.860, de 28 de novembro de 2007. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Não poderão participar desta Licitação as empresas que estiverem em débito com o Estado 
de Sergipe, seja o débito na administração Direta ou Indireta; que forem declaradas inidôneas por 
ato do Poder Público; que estiverem em processo de liquidação, falência ou concordata; que 
estejam impedidas de transacionar com a Administração Pública ou qualquer das suas entidades 
descentralizadas; que dentre seus dirigeifies, gerentes, sócios e responsáveis técnicos, haja 
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alguém que seja servidor do Estado de Sergipe (Administração Direta o Indireta); ou que tenha 
deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros anteriores com o Estado de Sergipe, ou 
com outras entidades da Administração Pública, ou ainda que tenha incorrido nas sanções 
administrativas previstas no artigo 87 da Lei n° 8.666/1993, ou que estejam incluídas no 
CADFINP (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Estadual), previsto no Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, ou não 
forem estabelecidas no Território Nacional; - 

14.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital, deverá ser dirigido ao: Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por 
escrito, e entregue à Comissão Permanente de Licitação ou enviado por e-mail 
(preferencialmente), nos endereços consta1fles no preâmbulo deste instrumento, até 05 (cinco) 
dias úteis anteriores à data marcada para a reunião destinada ao recebimento dos envelopes. As 
respostas aos questionamentos serão repassadas por e-mail diretamente à parte questionadora e 
disponibilizadas aos demais interessados no sítio eletrônico do DER/SE ria internet no endereço 
www.der.se.gov.br  (no link "Licitações'); 

14.3. Não sendo feito o referido questionamento dentro do prazo estabelecido, pressupõe-se que 
os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das 
propostas, não cabendo, portanto, às licitantes direito à reclamação posterior. Saliente-se que não 
serão atendidas solicitações verbais ou formuladas após o prazo acima estabelecido; 

14.4. É facultado a qualquer Licitante formular Impugnação, por escrito, relativa aos termos 
deste Edital, até 02 (dois) dias úteis anteriores à entrega dos invólucros que contêm a 
documentação de Habilitação e de Proposta de Preços; 

14.4.1. A Impugnação aos termos deste Edital e seus Anexos deverá ser dirigida ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação e entregue no Protocolo do DER/SE no endereço constante 
no preâmbulo deste Edital ou protocolada por meio do site 
httpsil/www.edocsergipe.se.gov.br/protocoio-externo/,  sob pena de não conhecimento da 
Impugnação; 

14.5. Estará sempre reservado ao DER/SE, antes da assinatura do Contrato, sem qualquer tipo de 
indenização, o direito de -revogar, -cancelar ou anular esta licitação, por despacho motivado do 
seu Diretor-Presidente, o qual será dado ciê;wia aos licitantes; 

14.6. Os casos omissos deste Edital, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei 
Federal ri°  8.666, de 21 dejunho de 1993. da Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, 
da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n° 5.848, de 13 de 
março de 2006, da Lei Estadual n°- 8747 de, 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa 
Conjunta n° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n° 24860, de 28 de 
novembro de 2007, do Decreto Estadu& n° 24.912. de 20 de dezembro de 2007, e demais 
legislação pertinente; 

14.7. Não será levada em consideração qu&quer oferta de vantagem -não prevista neste Edital, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertasdos demais -licitantes; 
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14.8. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste 
Edital, seus anexos e instruções, bem corno observância dos regulamentos administrativos e das 
Normas Técnicas Gerais ou especiais do DER/SE; 

14.9. A presente licitação reger-se-á pelas disposições legais e regulamentares contidas na 
legislação vigente e pelos atos que forem promulgados a respeito da matéria; 

14.10. Caso a data prevista para a realização da presente licitação seja declarada feriado ou ponto 
facultativo, ou por qualquer outro motivo, não havendo expediente no órgão, e não havendo 
retificação da convocação, esta se realizará no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e 
hora previstos. 

14.11. O presente Edital e seus Anexos esUtrão disponíveis a todos os interessados a partir da 
data de publicação do Aviso de Licitação do presente certame na Sede Administrativa do 
DER/SE, especificamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. São 
Paulo, n° 3005, Ed. Humberto Ferreira. 30  andar, B. José Contado de Araújo, CEP 49085-380, 
na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, no horário das 08 às 12 horas, onde poderão ser 
fornecidas maiores informações sobre o objeto da Licitação ou no site nw.der.se.gov.br  link 
LICITAÇÕES; 

14.12. As licitantes deverão informar o seu respectivo número de fax e endereço eletrônico à 
Comissão Permanente de Licitação para as comunicações necessárias e assim legalmente 
admitidas. 

14.13. A obtenção de cópia dos autos deste procedimento licitatório somente será concedida 
mediante requerimento registrado em ata ou por escrito protocolado através do Protocolo do 
DER/SE no endereço constante no preâmbulo deste Edital ou protocolado por meio do site 
https://www.edocsergipe.se.gov.br/protocolo-externo/.  

Aracaju, 13 de abril de 2022. 
- - 

Frederko Calindo de Góes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 3 0  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA n° XXXi20XX 

A signatária declara, sob as penas da rescisão do figuro contrato, para os devidos fins 
requeridos no inciso XXJUIJ, do art. 7 0  da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu 
no art. 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados 
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega 
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

..de ...............de2UXX 

(Nome e assinatura do Responsável Legalpela LICITANTE) 

Carteira de identidade (N.° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

38 
Avenida São Palllo,n° 3005,Edificio Humberto Ferveka, 30  andar, Bairro José Comado de Araújo, CEP 49.085- 

380,Aracaju/SE —e-mail: cplder.segovbr— CNPJ: 07.555.286/0001-10—Telefone: (79) 3253-2734 



SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 1 	 SUSTENTArnLWADESEDUPSS 	 c 

Q 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUflJRA RODOVIÁRIA DE 
DER SE 	 SERGIPE —DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 3 °  andar - Bairro José Contado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA n o  XXX/2OXX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as penalidades 
cabíveis, que iriexiste qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa empresa para apresentar 
proposta na licitação em epígrafe. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais 
e de direito. 

Local e data 

Nome e assiirntura do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

39 
Avenida São Paulo, 003005, Edifício Humberto Feri-eira, 30 andar, Bairro José Catando de Araújo, CEP 49.085- 

380,Aracaju/SE —e-mail: cpIderse.gov .br--- CNPJ: 07555286/0001-10 —Telefone: (79) 3253-2734 



c;ovERNo DO ÉSÍÃDÕ DE SERGIPE 	
- 

I 
DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSTENt4BJLJDADE - SEDIJRBS 	 ft 

LSECRETARIA 

Q DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÀESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE-DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL NRIC 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE JINEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO 
QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA ri0  XXX/20XX 

A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ O  (inserir número) em cumprimento a este 
Edital, DECLARA sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, qualquer 
servidor efetivo ou comissionado ou empregado do Poder Público, exercendo funções técnicas, 
gerenciais, comerciais, administrativas ou soeietárias. 

Local e data 

Nome e assinal irra do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

ida São Paulo, n°3005, Edificio Humberto Ferreira, 3U  andar, Bairro José Conrado de Araú 
380,Aracaju'SE -e-mail: cpIder.se.govbr -CNN: 07.555286/0001-10 -Telefone: (79) 



; 

G0VEiïiO DO ESTADO DE SERGIPE 	 n 

SECRETARIA DE ES
TADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTAØILIDADE - SEDURBS  
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOV1ÁjA DE % 

SERGIPE—DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CFL 	 ,. 	. 

MODELO DE INDICAÇÃO 1)0 ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

AO 
DER 
Av. São Paulo, iC 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA n° XXXJ2OXX 

A (licitante) por seu representante infra-assinado indica o Sr. (nome), (qualificação), como seu 
responsável técnico para a execução do contraio objeto desta ticitaçao. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

ida São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira. 3° andar, Bafito José Comado deÂraü 
380,Ãracaj&SE—emai1: cpl®der.se.govbr— CNPJ: 0t555.28610001-10 —Telefone: (79) 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 4 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSflNTABILIUADE.—SEDURES 

	O 
Fis 

Q DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURARODOyL4RrDE 
DER SE SERGIPE —DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO— CPI, tr C 

MODELO DE CONCORDÂNCIA DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Ao 
DER 
Av. Mo Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGJFE 

Ref.: CONCORRÊNCIA n° X XXI2OXX 

Declaro concordar com a minha indicação de Engenheiro Responsável Técnico para execução da 
Obra / Serviços desta desta licitação. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante técnico 

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente 
Endereço: 
CEP: 

Avenida São Paulo, n°3005, Edificio HumbenoFereir 33 andar, Baino José Conrado de 
380, Aracaju/SE - e-mal]: cpIder.se.gov.br  - C NPJ:  07.555.286/000140 - Teleft,ne: 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

1 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSTENTAUILIDADE—SEDIJRBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 5 
DER SE 

 

SERGIPE —DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO —CPL 

MODELO DE DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Contado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA no XXXI20XX 

A signatária declara para os devidos fins de direito que conhece a legislação 
pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente em nível federal, estadual e 
municipal; que tomou conhecimento das restrições, normas e proposições relativas à preservação 
do meio-ambiente do local e região onde se realizarão as obras e serviços objeto desta licitação; 
que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às normas explicitadas pelo DER, e 
pelos órgãos específicos de controle ambiental; que caso seja vencedor da licitação se 
responsabiliza pelos demais requisitos necessários à regulamentação da obra, bem como do 
acompanhamento da licença para mineração do respectivo fornecedor, caso haja necessidade de 
aquisição de produtos minerais e ainda das ações previstas na legislação e nesta licitação, caso 
seja isso necessário. 

Declara, também, que assume sem repasse ao DER, toda a responsabilidade por 
danos e ônus, que venham a ser associados às obras e serviços licitada, motivados pelo não 
cumprimento dos dispositivos norrnativos.previstos nesta declaração. 

Local e data 

Nome e assmatura do responsável legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

ida São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Fer rei: a, 3° andar, Bairro José Comede de Ara 
380,ÃracajuISE - e-mail: cp]detsegovbr CNPJ: 07,555.28610001-10 —Telefone: (79) 



SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	F1s j23 6 

'Jtf 	 4j LflJ r., IflIfl-' 1ff) nflIrf) 

SUSTENTA BLLfflAI)E - SEDURBS 

ri 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE JNFRAESTRUTURÁRODOVIÁRJADE4.- --  
SE 	 SERGIPE-DER/SE 	 03 	O 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	 Ri9€ 

MODELO DE DECLARAÇAO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DA OBRA 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 3 0  andar— Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGiPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA n 0  XXX/2OXX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as 
penalidades cabíveis, que conhecemos o local onde será executada a obra, que temos 
conhecimento dos projetos e demais documentos técnicos fornecidos pelo DER/SE e de todos os 
aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução da mesma. 

Local e data 

Nome e assinatura do responsável técnico 

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente 
Endereço: 
CEP: 

cct 
__ 	 44 

Avenida São Paulo, n 3005, Edificio Humberto Ferr&ra 3 andar, Bairro José Comado de Araújo, CEP 49.085- 
380,AracajulSE-e-mail: cpl©der.se.gov .br- CNPJ: 07555.28610001-10-Telefone: (79) 3253-2734 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTABILH)ADE - SEDURBS  

Q DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INERAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE?' r 

SERGIPE—DER/SE SE 

COMISSÃO PERMANENTE PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

MODELO DE ENQUADRAMENTO DE REGIME CONTÁBIL 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Rei'.: CONCORRÊNCIA no XXX/2OXX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos que a Empresa 
é 	enquadrada 	no 	regime 

_ 	(lucro real, lucro presumido ou simples 
nacional). 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais 
e de direito. 

- 	 - - 	Local e data 

Nome e assinat&a do representante legal 

Carteira de Identidade (>4° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

'3005, Editkio ITumberLo !'eireint, 3' andar, Bairro José Coroado de Araújo, CEP 49.085-
-e-mail: cpIder,se.gov .br- CNN: 07.555.286/0001-10—Telefone: (79) 3253-2734 



IA 
Q ' 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 Ç1 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	91 

SUSTENTABILWADE - SEDURUS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTUI4Á RODOVIÁRIA DE 

SERGIPE - DER/SE 

7» 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	 1 

FICHA CADASTRAL 

FICHA CADASTRAL 

Nome da Empresa: 	 - 

Endereço Atualizado: 

Bairro: Cidade: 

CEP: 	 - 	 - TEL/FAX: 

Natureza da Sociedade: 

Regime de tributação (lucro real, lucro presumido ou simples nacional): 

CNPJ/MF: 	 Jnscriço Estadual: 

Inscriçao Municipal: 	 Capital Social: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 

Banco: 
._TIIiiII[Nome da Agência: 

N° da Agência: Tipo/Conta: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

Nome: 

Endereço: 

Bairro: Cidade.- 

CEP: 	 7 TEL/FAX: 

46 
Avenida São Paulo, n°3005, Edifïcio Humberto Feri-ira. 3' andar, Bairto Jose Conrado deAraio, CEP49.085- 

380, Aracaju/SE — e-mau: cpIder.se.gobr CNFJ: 07555286/000I-10—Telefone: (79) 3253-2734 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E o 1 

	

	 SUSTENTABILIDADE—SEDURES 	 3 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURARODOVIÁRIA DE : 

DER SE SERGIPE—DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PLANILIJA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS UNITÁRIOS 

COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇO 

RODOVIk jJREHO: 

SERVIÇO: CóDIGO 1 UNIDADE Valores em 

CÓDIGO EQUIPAMENTO 	OUANT. 
flTiiITJ\çÃo 
L 	- 

CUSTO OPERACIONAL 
CUSTO 

HORÁRIO PRODUTIVO 	IMPRODUTIVO 
_.4fO6TIMPROD. 

TOTAL(A)  

CÓDIGO MÃO DE OBRA SUPLEMENL4R 	 QUANTIDADE 	SARO 
HORÁRIO 

Adc. M.O. - Ferrramentas: (%) 

TOTAL(B)  

P1 	ÃO DA EQUIPO 	 CUSTO HORÁRIO TOTAU 

USTO UNITÁRIO DAEXECUÇÀO 	 (A+B)/C(D) 1 
CÓDIGO MATERIAIS 	 UNIDADE 	CUST 	CONSUMO HORÁRIO 

TOTAL(E)  

CõDIGO TRANSPORTE 	 JD.MT 	CUSTO 	CONSUMO 
HORÁRIO 

- 	
- 	TOTAL (F) 

CUSTO DIRETO TOTAL (D) + (E) + (F)  

CUSTO UNITÁMO TOTAL 

47 
Avenida São Paulo, n- 3005. EdijoI1uiheno Fenci,n, 3'indai,  Bairo José Conrado de Araújo, CEP 49.085- 

380,Aracaju/SE —e-mail: cplder.se.govbr - CNPJ: 07.555.28610001-10— Telefone: (79) 3253-2734 



1 
O 

SE 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTABILIQADESEDURØS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURARODOVIÁRJA DE 

- 	 SERGIPE - DER/SE 	- 	 a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ti 

d 

CRONOGR4MÁ FÍSICO FINANCEIRO 

OBS. Admite-se uma variação percentual de 20% para mais ou para menos em cada mês não 
podendo, no entanto, na totalização do cronograma fisico e financeiro ultrapassar 100%, 

disponibilizado no CD-ROM. 

uda São Paulo, n°3005, Edificio 1-Tumbeno Ferreira, 30 andar, Bairro José Comado de 
380, Aracaju/SE —e-mail; cplder.se.gov.hr  -- CNPJ: 07.555.286/0001-10 —Telefone: 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	r 

	

In 	 SUSTENTABILIDADE—SEDJJIRBS 

	

Q — 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTIJRÃ RODOVIÁRIA DE; 

	

DER SE 	 SERGIPE—DER/SE 	 C) 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO —CPI, 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BENEFÍCIOS 
E DESPESAS INDIRETAS - BDJ (MODELO) 

PV = Preço de Venda 

CD Custo Direto 

Deverá ser utilizada a seguinte fórmula extraída da planilha referencial de EDI do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras - SICRO do Departamento Nacional de lnfraestrutura de 
Transportes - DNIT: 

BDI= c++T)ilOO 
[ 

onde: 
BDJ - Beneficios e Despesas Indiretas; 

AC - Taxa de Rateio da Administração Central; 
DF - Taxa de Despesas Financeiras; 

SG- Taxa de Seguro e Garantia; 
Taxa de Risco; 

L - Taxa de Lucro; 
T - Taxa de Tributos (P15, COFÍNS e ISS); 
PV - Taxa Referente ao Preço de Venda. 

ida São Paulo, 0  3005, Edificio Humberto Ferreira. 30  andar, Bairro José Contado de Araújo, CEP 49. 
380, Aracaju/SE — e-mali: cpIder.seov.br — CNPJ: 07.555.28610001-10 —Telefone; (79) 3253-2734 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	2 

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 
DEPARTAMENTO ESTAI)EJALDE INFRAESTRIJTURA RODOVIÁRIÁDE f

SERGIPE —DER/SE 
COM ISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PLANILHA DA CURVA ABC DOS INSUMOS 

-- - 	 --------í
- 

CUSTO 	CUSTO CUSTO TOTAL 1 	PERCENTUAL PERCENTUAL 
ORDEM INSLJMO UNO. OUANT. UNITARPO 	TOTAL ACUMULADO SIMPLES ACUMULADO 

94 

50 
Avenida São Paulo, n°3005, Edificio Humberto Letreira. 30 andar, BailTo José Conrado deArato, CEP 49.085- 

38OAracaj&SE—e-mail: cpider.scgov.br- CNPJ: 07.355.28610001-10 —Telefone: (79) 3253-2734 



o 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

OP DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRLJTURA RODOVIÁRIA DE 0ER I St 
SERGIPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

Manutenção do Canteiro (check list para composição de custo) 

Item Descricao 
Und Quant Duração Un  

IiiIW 
it 

Cu
T

sto 
otal 

1 Locação de área(s) para implantação do(s) 
canteiro(s) 

01.01 Aluguel mensal de área 

02 íMóveis para Escritório, Equip. p1 Informática e 
Coniunic. e Mat. de Consumo  

0201 Buroau de madeiral40m un 
02.02 Mesa p/  Reunião 

0203 Cadeira si braços un 
02.04 Mesa em aço ti cadeira p/  ambulatório 
0205 Cama ambulatório/degrau em aço, ei colchonete um  
02.06 Prancheta de Madeira c/ banco un 
02.07 Arquivo de Aço un 
02.08 Cofre un 
02.09 Armário de Aço e Vidros 
0210 Mapoteca ua 
02.11 Computador worl< station  un  
0212 Computador Note Book un  
02.13 Impressora Co lorida 	Laser un  
02.14 Telefone Celular - Aquisição  um  
02.15 Televisor 32"  Liii  

0216 DVD Player  un  
0217 Antena Parabólica  un  
02.18 Geladeira 4201  un  
02.19 Freezer un  
02.20 Cafëteira 	 - un  
02.21 Bebedouro Elétrico o/ Filtro  um  
02.22 FaxCentral Telefônica lO Ramais  un  
02.23 Rádio Comunicador  um  
02.24 Ploter  un 
0225 Çppdora  un  
02.26 Consumo de água  mês  
0227 Consumo de energia elétrica mês  
02.28 Consumo de Gás GLP - botijão jg mês 
02.29 Telefones Fixo e Móveis mês  
0230 Internei  mês  
02.31 Copias  encadernações 	 1 1P!  
02.32 Sedex  mês  
0233 Maqu ina de calcular elétrica o! bobina un  
02.34 Material de Escritório mês  
02.35 Material de limpeza  
02.36 Medicanientos primeiros socorros 	 1 mês 
0237 Ensaios tecnoiógicos de concreto (**)  un  

SI 
Avenida São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3Õ andar, Bairro José Camada de Araújo, CEP 49.085- 

380,Araeaju/SE—e-mail: cplder.se.gov.br — CNPJ: 07555.28610001-10 -Telefone: (79) 3253-2734 



1 ç 

C) 
GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 193~ 
	 SERGIPE - DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

0238 Ensaios tecnológicos de solo () 
02.39 Ensaios tecnológicos de blocos (**)  
02.41 Quadro Negro / de avisos un  
02.42  Ar Condicion ado 18.000BTIJ un  
0243 fQgo 06 bocas ml  
02.44 Panelas e utensílios de alumínio 
02.45 Ventilador de Teto un  
02.46 Butião de Gás - Caução un  
02.47 Extintor de incêndio - pó químico cap. 12kg un  
b -  Extintor de incêndio - égua pressurizada 10kg, 

alcance 8,0m TD=80s un  
02.49 Extintor de incêndio - dióxida de carbono - CO2 - 6k9, 

TD6S uri  
02.50 Relatórios de Engenharia de Segurança 

Trabalho  
02.50.01 - PCMAT ( NR-18 un  
02.50.02 

- PPRA ( NR-9) un  
02.50.03 

- PCMSO (NR-7 un  
02.51 Licenças e taxas (discriminar todas):  
02.51.01 

- Alvarás  un  
02.51 .02 

- Ambiental un  
02.51.03 

- Crea un  

03 Ferramentas 
03.01 Máquina desbobinadeira de Aço  mês  
03.02 Serra Circular Estacionária mês  
03.03 Serra Circular móvel  mós  
03.04 Furadeira Industrial 1 mês  
03.05 Furadeira profissional 1 mês  
03.06 Carrinho de mão c/ pneu ai  
03.07 Pá quadrada   un  
03.08 Talhadeira un 
03.09 Marreta 1kg  un  
03.10 Nível de bolha de madeira   un  
03.11 Martelo s/ unha un  
03.12 Martelo clunha  
03.13 Colher de pedreiro un  
03.14 Desempeno tipo régua de Alumínio 2m un  
03.15 Prumo de face  un  
03.16 Prumo de centro un  
0317 Serra mármore tipo Makita  un  
03,18 Dico de corte comum  un  
_______ Disco de corte para porcelanato 
03.19 Disco de corte 	ra metais un  
03.20 Escala métrica de madeira (bambu) 

desemppdeira de madeira un  
03.21 Serra mármore  
03.22 Serrote 40cm ______________ un 
03.23 Formão grande un 

Avenida São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 3 °  andar, Bairro José Conrado deArao, CRI' 49.085- 
380. AracaJuJSE-e-mai]: cplder.se.gov .br- CNn: 07.555.2861000I-10 -Telefone: (79) 3253-2734 



3 GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 À 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	ru ,ny 

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 	 ¶, 
Q 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFIt4ESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
DEk OE 

	

	 SERGIPE—DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

0324 Chave de fenda 30cm  un  
03.25 Alicate com isolamento  un  
0326 Alicate volt-amperímetro  un  
03.27 Chave inglesa 12'  
0326 Desempenadeira de metal un  
03.29 Espâtula  un  
0330 Rolo lã de carneiro un  
03.31 Pincel de seda 2'  'ir,  
0332 Trincha   un  
03.33 Escada de madeira deabnr un  
0334 Arco de serra   un  
03.35 Torquesa un  
0336 Tarracha 112' un  
03.37 Tarracha 314' un  
0338 Tarracha 1"  un  
03.39 Tarracha 1 114"  un  
03.40 Tarracha 1112'  mi  

03.41 Lima chata 1 1/2'  un  
0342 J2siEp!es 30cm un  
03.43 Talha manual 	T. dia  

04 Equipamentos de Proteção Individual e Coletivos  

0401 
Bandeja de proteção (Salva-vidas ou Apara lixo), 
2,50 + 080m _______ ni ______  

04.02 Tela de nylon m2 ____  
04.03 Avental de couro uro _____ _____________ un ______ 
0404 Luva de raspa _____________ un ______  
04.05 Cinto de segurança com talabarte un _____  
04.06 Capacete ________________ mi 
04.07 Uniforme ____________________ ______ un _____  
04.08 Bota _____ un  
04.09 Bota de borracha Par 
04.10 Oculosepoteção dar  
04.11 Protetor auricular Par 
04.12 Capa de chuva  
0413 Protetorfacjal  

05  
Manutenção das Instalações Físicas e da 
lnfraestrutura  

05.01 	Patrolamento de acessos e caminhos de serviço h 
05.02 	Eçço de Revestimento Primário m2  
05.03 	Pintura c/ latex exterior -01 demão m2  
0504 	Pintura c/ esmalte sintético - ai demão m2  

TOTAL R$ 
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I 	
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

CI)
SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
DER E 	 SERGIPE—DERJSE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

ESTRUTURA DE APOIO À PRODUÇÃO (check list para composição de custo) 

1 Equipamentos de Produção (Não nclufdos nas 
composições de custo - * Especificar) 

01,01 Grua Fixa * 

mês 
01,02 Elevador de Obra* mês 
01.03 Guincho* é 
01.04 Guincho de coluna (Velox - Foguelinho) mês  
0105 Balança leve- mês 

Çoi .08 Andaime (suspenso) Pesado - Jahu mês 
01 .07  Andaime (apoiado) fachadeiro mês 

Cadeira suspensa em aço, p1 corda 
01.08 Araime (apoiado) tabular 

un 01.09 Tratar de pneus 4x4 
01.10 Carreta de miduim para trator de pneus mês 
01.11 ê 
01.12 Caminhão carroceria o' segundo eixo capacidade 19 

T.   mês  
01.13 Dumper mês 

mês 01.14 Pá Carregadeira Caterpilar - 924G ou similar 
01.15 Betoneira com esmagador capacidade 7501 mês 
01.16 Betoneira com carregador capacidade 3201 mês 
01.17 Vibradorcom rabicho mês 
01.18 Martelete o' Rompedor ou Bato prancha mês 
01.19 Grupo Gerador 11014'A -(88KW) mês  
01.21 Transformador 75 (VÃ mês  
01.22 Transfbrmador 112,5 (VÃ mês  

02 Transporte, Combustiveis e Manutenção 
02.01 õuiWugamT j 
02.02 Mjcroônjbus*  dia 
02.03 Pick up 500kg _________________ dia 

Pick up l00Okg___ _______ dia 
itánotioVa_______ dia 

_____ 

Carro passeio ____________ 	_________ dia 
______ 

Moto 125 CC __________ 	______ dia 
_____ ______ 

______ 
Qyflodeasolin___ mês ______ 
onsumo de óleo diesel 

"02.12 

_________ mês 
leo motor 	________ ________ mês _____ 

______ 

ens _____________ _________ mês 
v&cular _________ 	_____ un 

______ 

neus 	____________ ________ mês _____ 
______ 

______ ________ • 	 • 
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* 	 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 3 
SUSTENTABILIDÂDE - SEDIJRBS 	 9 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 	0 R IS 

	

SE 	 SERGIPE - DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (check list para composição de custo) 

IrEM 

RENDIMENTO: 

DESCRIÇÃO TUNID QTD 

V. TOTAL 
 

MESES DURAÇÃO 

SALÁRIO 
MENSAL 

BRUTO com 
ENCARGOS 

V. UNITÁRIO 

CUSTO 
TOTAL C/ 

ENCARGOS 
SOCIAIS 

A Equipe Dirigente  

1 Engenheiros  
1.1 - Supervisor (Senior) un  0,00 

-11  -2 - Residente(44!]o)_ ar  0,00 
1.3 - Controledepyjjdade (Médio) un 

1.4 
- Planejamento e Medição 

(M4!o) un 0,00 
1.5 r!øM!ana do Trabalho (Médio) un  0,00 
2 Arquiteta un  0,00 
3 Médico de Seguran ça do  Trabalho un 0,00 
4 Enfermeiro un 0,00 
5 jpoeGarantia da Qualidade un  0,00 
6 Técnico de Seguran_ un 0,00 
7 Técnico de Edificações un  0,00 
8 Estagiário  un  0,00 
9 Encarregados:  

9.1 - Geral ( Mestre 4 Obra  y un  0,00 
9.2 -Manutenão un __ 0,00 
9.3 - Controle e Patrimônio un ___ 0,00 
9.4 - Armação, concreto ou Formas un 0,00 
9.5 -_Terrapjg!Britagem un __ 0,00 _____ 
9.6 -Pavimentação e DrenaL un 

no))"00 

___ 0,00 
lO Chefe de Escritório  un _____ ______ ___ 0,00 
li Auxiliar de Escritório  un ___ 0,00 
13  Arquivista   un  0,00 
14 Almoxarife un  0,00 
IS Comprador  un  000 
16 Auxiliar de:  

16.1 - Compras  un  0,00 
16.2 - Almoxarife  tin  0,00 
16.3 -Serviços Gerais un  0,00 
17 Cozinheiro  Ufl  0,00 

LjL Nutricionista  un  0,00 
19 un 

L10 Apontador  un  0,00 
Bandeirinha  un 0,00 
Soldador  un 	j -000 
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GOVERNO Do ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	 6 
SUSTENTABILIDADE -SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTIJIL4 RODOVIÁRIA DE 
DER SE 	 SERGIPE - DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Mecânico:  
Veículos Leves un   0,00 

23.2 - Máquinas Leves ______ un  0,00 
23.3 - Máquinas Pesadas un  0,00 
24 Torneiro  un  0,00 
25 Audiarde Mecânico un 0,00 
26 Topógrafo 	 - un  0,00 
27 Auxiliar de Topografia  un  0,00 
28 Nivelador   un  0,00 
29 Laboratorista  un  0,00 
30 Auxiliar de Laboratorista un  0,00 
31 Desenhista e/ou cadista un  0,00 
32 Motorista de veículo cal "B un  0,00 
32 Motorista de veículo cat D" un  0,00 
B Outros Custos Administrativos  0,00 
01 e AJimntaçãodaEgieDiriente mês  0,00 

02 
Anúncio em midia p/ contratação 
de pessoal un 

LiIIIli___ 	 . 	 TOTAL()j 0,00j 
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II 	
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

ap 
iSUSTENTABILIDADE —SEDIJRBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
sr 	 SERGIPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

MINUTA Do CONTRATO N°___ 

TERMO DE CONTRATO DE EMPREITADA DE 
OBRA, POR PREÇO  UNITÁRIO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE - DER/SE E A  
NA FORMA ABAIXO. 

Pelo presente instrumento, fazem-se presentes de um lado o DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE IM?RAESTRUTURÂ RODOVIÁRIA DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público 
interno, organizado sob a forma de Autarquia Especial Estadual, nos termos da Lei Estadual n.° 
5.697, de 18 de julho de 2005, inscrito no CNPJ/MIF sob o ri. 0  07.555.286/0001-10, com sede na 
Av. São Paulo, ri. °  3005, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49085-380, no Município de 
Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, o Sr. 
ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO, brasileiro, maior, capaz, solteiro, engenheiro 
civil, portador do RG n° 301.497-20-- SSP/SE e inscrito no CPF sob o 11°  014.696.515-99, 
residente e domiciliado na Avenida Beira Mar, n° 218, Mansão Emanuel Fonseca, Ap.403, 
Bairro Jardins, CEP n°49.025-040, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, e pelo seu Diretor 
de Tecnologia, o Sr. IGOR RIBEIRO DE ALBUQUERQUE, brasileiro, maior, capaz, solteiro, 
engenheiro civil, portador do RG n° 3.280.462-8 - SSP/SE e inscrito no CPF sob o n o  
033.837.205-94, residente e domiciliado na Rua Antonio José dos Santos, n° 06, Condomínio 
Parque das Fontes, Bloco 8, Apartamento 104, Bairro Jabotiana, CEP 49.095-783, no Município 
de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a  

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 com sede na 
neste ato representada por 	portador do RU n.° 

e inscrito no CNPF/MF sob o n.° 	 residente e domiciliado na 
doravante denominada CONTRATADA, para o fim 

especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista o que consta do processo 
administrativo sob n.°   o qual fez gerar a modalidade licitatória 

/2OXX, com base na Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas posteriores alterações, bem como da Lei Estadual n.° 5.848, de 13 de março de 2006, 
na instrução Normativa Conjunta n.° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 
24.860, de 28 de novembro de 2007, e no Decreto Estadual n.° 24.912, de 20 de dezembro de 
2007 e nas cláusulas a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. 	O 	presente 	Contrato 	tem 	por 	objeto 
em regime de 

empreitada por preço unitário. 
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DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E I SECRETARIA 
SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

Q P DEPARTAMENTO E STADUAL DE INFRAESTRIJTURA RODOVIÁRIA DE 
ÕER. SERGIPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO 

2.1.0 presente Contrato é regido pela Lei Federal n°8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 
no  10.192, de 14 de fevereiro de 2001, Lei Complementar n o  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Estadual n°  5.848, de 13 de março de 2006, Lei Estadual n°  8.747 de 09 de setembro de 2020, 
Instrução Normativa Conjunta n o  001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n °  
24.860, de 28 de novembro de 2007, Decreto Estadual n ° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, e 
pelas cláusulas ora pactuadas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos, 
cujos teores a CONTRATADA, neste ato, declara conhecer e aceitar: edital da licitação e seus 
anexos, planilhas orçamentárias e cronograma fisico-financeiro da CONTRATADA; 

3.2. Será incorporada a este Contrato, mediante Termos Aditivos, quaisquer modificações que 
venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. 	O 	valor 	do 	presente 	contrato 	importa 	em 	RS., 

4.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto descrito na 
Cláusula Primeira os valores unitários expressos na planilha orçamentária que é parte integrante 
do presente Contrato; 

4.3. Os serviços objeto deste Contrato serão executados sob o regime de empreitada por preço 
unitário, de forma que o CONTRATANTE efetuará os pagamentos de acordo com as medições 
apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As referidas 
medições e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e aprovadas 
pela Diretoria correspondente. 

4.4. As faturas serão protocoladas e encaminhadas à Presidência do DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, e esta as 
encaminhará à Diretoria competente para conferência e posterior pagamento, o qual deverá ser 
efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada fatura; 

4.5. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do CONTRATANTE dos serviços faturados, 
será a CONTRATADA de imediato comunicada pata retificação e apresentação da nova fatura 
escoimada das causas de seu indeferimento. 

4.6. As faturas deverão ser apresentadas acompanhadas dos seguintes documentos 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

I 	SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

OP 	
SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 	 ç 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFR4ESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

1 - No primeiro faturamento, ou quando de faturamento único, a CONTRATADA deverá 
apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o 
caso, em original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do 
CONTRATANTE ou pelo fiscal de contrato do CONTRATANTE, nestes últimos casos, 
mediante a apresentação do respectivo documento em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se 
este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente, 
a data de validade da Nota Fiscal; 

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo fiscal 
de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços 
executados, o seu período de execução; 

e) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engenharia no Cadastro Específico do INSS - CEI 
junto â Receita Federal do Brasil; 

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE; 

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de Sergipe, 
devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do CONTRATANTE e da 
CONTRATADA; 

1) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

1) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN, 
-: junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 

Sergipe ri.' 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.° 116, de 31 de julho 
de 2003; 

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

1) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
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cp 	
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTABILIDÁDE - SEDURBS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTUItt RODOVIÁRIA DE 

	

SE 	 SERGIPE - DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao 
período de execução do objeto contratado; 

m) Prova de regularidade, sujeita ã verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho. 

11 - Quando dos demais fkturamentos, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos 
adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do CONTRATANTE ou 
pelo fiscal de contrato do CONTRATANTE, nestes últimos casos, mediante a apresentação do 
respectivo documento em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se 
este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente, 
a data de validade da Nota Fiscal; 

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo fiscal 
de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços 
executados, o seu período de execução; 	 - 

e) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

1) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n.° 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.° 116, de 31 de julho 
de 2003; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

li) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao 
período de execução do objeto contratado; 
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I 	SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SIJSTENTABILIDADE - SEDURES 

	

O 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRLJTLJRÂ RODOVIÁRIA DE 1 
DR SERGIPE-DER/SE 0 RIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

i) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho. 

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

1) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado. 

§ 1 0  - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do 
recolhimento da previdência social e do findo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE 
reterá 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a 
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada. 
Havendo a retenção, quando a CONTRATADA comprovar a efetivação dos referidos 
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolvido. 

§ 2° - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência Social 
- GPS tenha sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou pelo Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNN, a CONTRATADA deverá requerer do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento para o Cadastro 
Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento que ateste a realização dessa 
operação. - 

§ 30  - A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos 1 e II do presente 
item, ainda que não acarrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente 
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis, 
nos termos do capuZ e do § 3° do artigo P da Resolução TC n°208/2001 do Tribunal de Contas 
do Estado de Sergipe. 

4.7. O pagamento será efetuado através de lançamento bancário em favor da CONTRATADA, 
cujas informações pertinentes (banco, agência, n °  da conta, etc.) deverão ser fornecidas no 
momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação de recursos; 

4.8. O pagamento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente cláusula 
obrigará o CONTRATANTE a pagar à CONTRATADA, desde que esta não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, compensação financeira de acordo com a variação do índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - JNPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE ocorrida entre a data final para adimplemento da obrigação e a data do efetivo 
pagamento; 

4.9. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de modificações de 
projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo CONTRATANTE, os pagamentos 
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serão efetuados com base nos preços unitários constantes da proposta do licitante vencedor, 
lavrando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual. 

4.10. O pagamento do item Administração Local será proporcional à execução financeira da obra 
ou serviço. 

4.11. No ato da liberação de cada fatura, sendo constatada pela fiscalização diferença entre o ISS 
proposto na composição do BOI e o efetivamente recolhido, fica o contratado ciente de que a 
contratante efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BOI no valor da 
respectiva nota fiscal. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

5.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, sofrendo 
reajustamento se o prazo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n. °  9.069, de 29 
de junho de 1995, a Lei n. °  10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a Instrução Normativa 
Conjunta n.° 001/2007 - PGE/SEAJ), aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de 
novembro de 2007, utilizando-se do Índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias instituído 
pela FGV - Fundação Getúlio Vargas; 

5.2. A composição de preços da planilha orçamentária da CONTRATADA tem como mês-base 
de referência o mês em que ocorrera a reunião de recepção dos envelopes de propostas e 
habilitação da licitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do CONTRATANTE se 
referiu, neste último caso, apenas se o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
CONTRATANTE se referiu foi anterior ao mês em que ocorrera a reunião de recepção dos 
envelopes de propostas e habilitação da licitação; 

5.3. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na seguinte 
equação: 

11-10 
RV -----------,onde: 

10 

R = é o valor do reajustamento procurado; 

v é o saldo do preço inicial a ser reajustado; 

jo = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado em 
sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês em que ocorrer a reunião de 
recepção dos envelopes de hábilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencia! do 
DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de 
propostas e habilitação; 
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1, = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado em 

- sua 'Revista Conjuntura Econômica, correspondente ao décimo-segundo mês em que ocorrer a 
- reunião de recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento 

Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos 
envelopes de propostas e habilitação; 

5.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusula, somente será admitida 
04 (quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos; 

5.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 130  mês para efeito 
de definição do índice 1,, de que trata o item "5.3" supra, o reajuste será calculado de acordo com 
o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o índice 
definitivo, a correção do cálculo; 

5.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os reajustes serão 
calculados até o mês previsto no Cronograma flsico-financeiro, para o evento gerador do 
faturamento. 

CLÁUSULA SEXTA - Dos PRAZOS 

6.1. O prazo de execução do objeto do presente Contrato será de 
- dias consecutivos, contados a partir da Oniem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE. 

6.2. O prazo de vigência do Contrato será de 	 dias, contados a partir 
da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnica, nas hipóteses previstas 
no § l 0 do artigo 57 da Lei n° 8.666/1 993. 

6.3. O CONTRATANTE se reserva ao direito de emitir a Ordem de Serviço tão-somente após a 
CONTRATADA apresentar o Cadastro Específico do INSS - CEI expedido pela Receita 
Federal do Brasil, devidamente autenticado; 

6.4. O prazo máximo para início dos trabalhos será de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
expedição da Ordem de Serviço pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRAISTRLVrURA RODOVIÁIUA DE SERGIPE - DER/SE, comprometendo-se a 
CONTRATADA a concluí-los dentro do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula; 

6.5. A CONTRATADA deverá se mobilizar edesmobilizar em função da Ordem de Serviço 
emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer indenização a 
titulo de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não previstos no presente 
Contrato; 
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6.6. A prorrogação do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula poderá ser admitida nas 
condições estabelecidas no parágrafo 1° do artigo 57 da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 
1993; 

6.7. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo 
Diretor Presidente do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1. Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, o CONTRATANTE utilizará recursos 
orçamentários oriundos do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE JNFRAESTRUTURA 
RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE para exercício de 200_, com classificação 
orçamentária:  

7.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas, serão emitidos em nome do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRAFSTR1JTUBA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, devidamente identificadas 
com a classificação orçamentária:  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO 
CONTRATANTE 

8.1. Constituem-se obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Designar seu representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem 
como liberar as medições pertinentes; 

8.1.2. Orientação técnica e demarcação dos serviços; 

8.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro Especifico do INSS - CEI 
expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado; 

8.1.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no presente 
Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA 

9.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem como as 
demais Cláusulas do presente Contrato; 

9.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a legislação em 
vigor; 
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9.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos adequados à execução do objeto 
contratado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade; 	 - 

9.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital; 

9.1.5. Manter preposto para representá-lo no local de execução do objeto contratado; 

9.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre 
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.° 6514, de 22 de 
dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.° 3.214, de 8 de junho de 
1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, ftrnecendo aos 
trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual 
adequados aos agentes de riscos; 

9.1.7. Cumprir todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio 
ambiente a nível federal, estadual e municipal; 

9.1.8. Manter-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quanto à 
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes 
da execução do objeto contratado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo 
integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do CONTRATANTE, 
podendo este reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

9.1.9. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes legais, 
prepostos e empregados, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do 
objeto contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando 
o CONTRATANTE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em 
decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATANTE reter quantias e pagamentos, com o fim 
de garantir o respectivo ressarcimento; 

9.1.10. Apresentar as estatísticas de acidentes do trabalho ao CONTRATANTE, caso lhe seja 
requerido; 

9.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério 
do CONTRATANTE,façam-se necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato; 

9.1.12. Depositar, junto à Procuradoria Jurídica - PROJ[JR do DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE INFRAESTRUTUR4 RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, cópia do 
CD exigido no envelope n°05 da Licitação em epígrafe. 
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9.1.13. Para atendimento ao 'Programa de Integridade' nas Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n° 8.866/2021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual n° 41.008/2021, apresentar Relatório de Perfil e Relatório 
de Conformidade do Programa, nos termos, respectivamente, dos Anexos 1 e II do Decreto 
Estadual n°41.008/2021, nos casos em que o contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento 
e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS GARANTIAS 

10.1. Para garantia do fiel cumprimento do presente Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei 
Federal n° 8666, de 21 de junho de 1993, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a 
CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
total do Contrato, junto à Diretoria Administrativa e Financeira do CONTRATANTE, em 
qualquer das seguintes modalidades: 

a) Caução em moeda corrente; 

b) Títulos da dívida pública; 

e) Seguro-garantia; 

ti) Fiança bancária. 

10.2. Se o valor global da proposta da CONTRATADA for inferior a 80% (oitenta por cento) do 
menor valor a que se referem as alíneas "a" e"b" do § 1° do artigo 48 da Lei Federal n°8.666, de 
21 de junho de 1993, a CONTRATADA pretará garantia adicional, dentre as modalidades 
descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do referido parágrafo e o 
valor da correspondente proposta; 

10.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão 
- 	ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de 

outras cominações legais, quando for o caso. 

10.4. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de 
execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma, 
nos termos e condições originalmente aprovadas pelo CONTRATANTE; 

10.5. A garantia, ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento 
definitivo, e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas e, quando em 
moeda corrente do País, atualizada monetariamente, conforme instituído pelo Governo Federal à 
época. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será feita por representante especialmente 
designado pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÁESTRUTUBÂ RODOVIÁRIA 

0  Cr-1 
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DE SERGIPE - DER/SE, o qual poderá se utilizar de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição; 

11.2. Deverá ser adotado LIVRO DE OCORRÊNCIAS (2 VIAS) para registro diário (inclusive 
sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto contratado, sendo a 
primeira via para uso do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA 
RODOVIARL& DE SERGIPE - DER/SE e a segunda para a CONTRATADA, devendo ser 
assinadas conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela fiscalização do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE LNFRAESTRUTIJR4. RODOVIÁRIA DE SERGIPE 
- DER/SE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DAS SANÇÕES 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato o CONTRATANTE poderá, nos 
termos dos artigos 86 e 87 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto Estadual n.° 
24.912, de 20 de dezembro de 2007, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.1.1. Advertência; 

12.1.2. Multa de: 

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
contratado; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial; 

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
- enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

12.2. A contagem do período de atraso na execução do objeto contratado será realizada a partir 
do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação; 

12.3. O valor da multa aplicada, nos termos do item 12.1.2, será descontado do valor da garantia 
prestada, retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado judicialmente, 
sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo 
inicial, até a data do efetivo recolhimento; 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta Cláusula. 
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12.5. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa de 
Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do Estado de Sergipe ou a 
não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até 10% (dez por 
cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, impossibilidade 
de aditamento contratara], rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de licitar e contratar 
com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até efetiva 
comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo conforme disposto 
pelo artigo 8 1  da Lei Estadual n° 8.866/2021 c/c o parágrafo único do artigo 4° do Decreto 
Estadual n°41.008/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. O não cumprimento total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, nos termos e 
com as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei n °  8.666, de 21 de junho de 1993, 
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrudicial, além da aplicação das 
demais sanções previstas neste Contrato; - 

13.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a 
CONTRATADA se obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o fiz para todos os fins e 
efeitos, a entregar o objeto contratado inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Nos termos do artigo 72 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a critério exclusivo e 
mediante autorização expressa do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá, em regime de 
responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades coútratuais e legais, 
subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que não alterem 
substancialmente as cláusulas pactuadas. 

14.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente 
abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade 
técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, a parcela principal do 
objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

14.3.0 CONTRATANTE se reserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-de-
obra da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-
profissional exigidas pelo CONTRATANTE e de determinar a substituição de qualquer 
membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado. 

14.4. A relação contratual estabelecida com o CONTRATANTE será exclusivamente com a 
CONTRATADA, não assumindo o CONTRATANTE qualquer obrigação de medição e 
pagamento direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciános, fiscais e comerciais da subcontratada 

Lida São Paulo, n°3005, Edificio Humberto Ferreira, 3 °  andar, Bairro José Contado de Araújo, CEP 49.085-
380, Aracaju/SE— e-mail: cpIder.se.gov.br —CNIPJ: 07.555.28610001-10—Te!efone: (79) 3253-2734 
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ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 

SERGIPE -DERJSE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

14.5. A CONTRATADA, ao requerer autorização para subeontratação de parte do objeto 
contratual, deverá comprovar perante o CONTRATANTE que entre os diretores, responsáveis 
técnicos ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo comissionado 
do CONTRATANTE, bem como comprovar as regularidades jurídica, fiscal e trabalhista de 
subcontratada, respondendo solidariamente com a subcontratada pelo inadimplemento destas 
quando relacionadas ao objeto do Contrato. 

14.6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA fica obrigada a 
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expressa 
autorização do CONTRATANTE, substituir a subeontratada por outra, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total. 

14.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo CONTRATANTE ë/ou acima dos 
limites estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do inciso 
VI do artigo 78 da Lei n°8.666, de 21 dejunho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

15.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos temos do artigo 
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariem a boa 
técnica ou desobedeçam aos projetos e/ou especificações, obrigando-se a CONTRATADA a 
reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO 
	

DO OBJETO CONTRATUAL 

16.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto deste Contrato será emitido pelo 
CONTRATANTE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de 
todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a conclusão dos 
serviços; 

16.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto deste Contrato será feito após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitação provisória. Durante 
esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito funcionamento dos 
serviços por ela executados. Qualquer falha deverá ser prontamente reparada pela 
CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÓES 

17.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do presente termo serão 
efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos artigos 57 e 65 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução Normativa Conjunta n.° 
00112007 - PGE'SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n. °  24.860, de 28 de novembro de 2007. 

deAraújo, CEP 49.085- 
380, Aracaju/SE - e-mail: cpl®der.se.gov.br  - 	 ne: (79) 3253-2734 
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DER 3! 	 SERGIPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

17.2. Em cumprimento ao item 9.3.2.6. do Acórdão n° 2.622/2013 -Plenário do Tribunal de 
Contas da União, acaso a taxa de flUI adotada pela CONTRATADA em sua Proposta de Preços 
seja injustificadamente elevada, na realização de aditivos contratuais para a inclusão de serviços 
novos deverá ser utilizada a taxa de BDI especificada no Orçamento Referencial da licitação, 
com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do 
percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA, em atendimento ao artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal e ao artigo 14 do Decreto n. °  7.983/2013; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais especial 
que o seja. 

E por assim terem justo e pactuado, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de 
igual teor, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais. 

Aracaju, 

PELO CONTRATANTE: 

de 	_______ de2O____ 

ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO 
DIRETOR PRESIDENTE 

IGOR RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
DIRETOR DE TECNOLOGIA 

PELA CONTRATADA: 

fida Sã. Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49085-
380, Aracaju/SE - e-mail: cpldcr.se.gobr - CNPJ: 07.555.286/0001-10 - Telefone: (79) 3253-2734 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIP€ Çj 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E I SUSTENTABILIDADE—SEDURDS 	 frt: 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTIUJTURA RODOVIÁRIA 
DER 	SE SERGIPE—DER/SE 

PROCURADORIA JURÍDICA -  PROJUR 	 - 

PROCESSO N°: 428/2022-COMPRAS.GOV-DERJSE 

ASSUNTO: CONCORRÊNCIA N° 04/2022 

INTERESSADO DIRETORIA DE TECNOLOGIA - DITEC 

PARECER N°: 09812022 

Em atendimento ao parágrafo único do artigo 38 da Lei n° 8.666, da de 21 de 

junho de 1993 a Procuradoria Jurídica do Departamento Estadual de Jnfraestrutura 

Rodoviária de Sergipe - DERJSE efetuou a análise da Minuta do Edital da Concorrência n° 

04/2022 e da respectiva Minuta de Contrato, estando as mesmas de acordo com as normas e 

definições comidas na legislação em vigor. 

Aracaju/SE, 13 de abril de 2022. 

ONTELES CRUZ 
Assessor Jurídieo — OAB/SE n°1891 

Avenida São Pauto, n 0  3005, Bairro José Gomado de Arai3o, CEP 49.085-380, Aracaju/SE, lei: (79)3253-1085. 
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Aracaju, 13 de abril de 2022, 

Ao §gabar 
QkaJdo Ricardo Freitas  
Superintendência Especial de Comunicação Social 

Assunto: Avisa de Licitação 

Sonlioz' Superintendente, 

Solicitamos providenciar a publicação rio Diário Oficial da União e em jornal de 
grande circulação local, até o ifia 18/04/2022, dos Avisos de Licitação das Concorrências n°04 
e 0512022, conforme Lei n° 8.666/93. 

Atenciosamente,  

FREDERICO GALINDO DE GóES 
Presidente de Comissão 

Ltr 

z 

o 

1 
CEP: 49.085-380, Fone: 32531034, w'.der.segov.br 

Documento V,tua/ tiáfWo conforme Decreto n° 40.394/2019 
vi - 	 -

:.'iT .•.. 	 •..•. 	•••• 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE  

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSTENTABILIDADE -SEDURBS O )  

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA ç, 	s- - R/ RODOVIÁRIADESERGIPE—DERISE 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA N°0412022 

Objete: Execução de serviços/obras de reestruturação de parte da 
Rodovia SE-lia trecho: Entr. $E-240 (Moita Bonita) / Itabaiana, com 
extensão 	total 	de 	15,90 	km. 	neste 	Estado; 	Valor 	Estimado: 
R$ 19042.153,60 (Dezenove milhões e quarenta e dois mil e cento e 
cinquenta três reS e sessenta centavos); Data do recebimento das 
Q&2patL 24 de maio de 2022, às 09 horas; flRQ: Menor Preço 
Global; Prazo de Execução: 240 (duzentos e quarenta) dias; Prazo 
de Vigência do Contrato: 480 (quatrocentos e oitenta) dias;  Font 
de Recurso: 0101. 0120 e 0290; Classificaç ão Orçamentária: 
26.782.0150233.4.4.9051.02; Base LeS: L& nP 3.68611993, Lei n° 
10192/2001, 	Lei 	Complementar 	n° 	123/2006, 	Lei 	Estadual 	n 
584512006, 	Lei 	Estadual 	n° 	8747/2020, 	Decreto 	Estadual 	n° 
24912/2007 e demais legislação pertinente; Parecer ,Jurídico n: 
09812022; O Edital completo estará disponível para  aquisição por 
todos Os interessados a partir da data de publicação deste Aviso, 
mediante acosso e preenchimento de formulário no Iink Licitaçes" no 
site do DER/SE no seguinte endereço: Mwlder.se.gov.br . Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (079)3253-2734 pelo 
e-mail cplgDoente,npX.b ou pelo referido sito do DER/SE. 

Aracaju/SE, 13 de abril de 2022. 
- 

Frederico Gajinde de Gou 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ni4lr*o nove contos e ai lenta o uni afi q embentos e setenta e d ais reais e cEnqijs,,ta 
um cmi taaçs}, corei preso de eseçuço dos serstços de 140 (duaentos e quarenta) dia,, e 
com desg,o de 0S0%, erva relaç4o ao orçamento da Adminlstroç;. (documento as,rnedo 
elelronicam ante) E"' DatcheFIy oberta de 501)55 Oltielra Sacret3ria Adjunta de Estado 
da 1 nfratrutui de Roraima 

CONCORRÊNCIA N 471E02t 

ONCORRCNCIAap, 49/2021 

erENDIDRIROlEar NA 5012021 

OELÇFIE1.LV RQERTA DE 3002* OLNEIM 
Setratá ria Adjunta de Estado da Infreellrutura de 

Roraima 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAFSTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
CONCQRRCNCIA Na 4/2022 

Pe reter Jurídico no: 099/202 O Editar completo estará d is pon Icei Da " aqui viçao por 
todos os 1 eta assados a partir da data de p.j lice ço deste Aviso. o, 	a rata a cess  
preepacla In,ento de formulário ao liii k 'LiCitaças no cite de 0 VSE

adi 
 no aegLsI

o  
1't' 	- 

endereço: raievJ.der.se .gobr, Demais Iníermaçóes ooderão ser obtidas pelo tefôiie 
07903253-2734. pelo e-mail cpJder.se aov.br ou pelo relendo 51e do ofRfS 	 — 

Arecaju/SE 13 de abril do 7012 	C Fis.: 
FREOERIG CA11~ De GÕ4S 

Presidente da ComlssSo Pem neste de Liçitd 

GOVERNO DO ESTADO 00 TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA 	

ti 	 o 
RIO 

AVISOS 0i LICITAÇÃO 
peeaÃo EIa16N1Co N aeJzo11 - VASO 91.61 

Auiaiço de niacariar de consumo 1,ao A41. PO 2022/344,0/oOnsa - 
A04PEC170. O Edital poderá ser retirado no cite www.comprasgovernamentalsgos.br  ou 
wtv.sgl.to.gov,br. Abertura das Propostas: 29,t4p022 às ""e." no cite 
www.00mprasnet.gov . br. Oua ,nformaç2es padcro ser obtidas na Superintendência de 
Liciteçoes da SRMZ fone 063 3112 1563. em Palmas - TO ou ematl: 
pretoeiradorceirtas setsz ±040v ,br 

PREGÃO ELETRÕ#JicO Nt 1500U - VASO 925957 

Ãqu lsiço 	de 	materjai 	perunan elite 	{ni0ss, 	esPectal}. 	PROC - 
2022/32U00/oo.891 - SS9/TO. O Edital poderá set retirado no sito 
wwp,comprasgovema m eratais,gov,b r ou wnsw.sel.to.4ov.bj-. ÁbertLira das Propostas: 
2$/04/2012 s esbÇOmtn no alta wçompraanot,eobr Outras informaçoes poderso ser 
obtidas 14 Superftitendncia de Ltcltaçóes do SEFAZ fone 063 3Z1t 7353, vila Palmes TO 
au emapl: preoa lraFmáa@sefaLtoo r 

VIVIANrIE li• DA ri.
Superintendente 

ESTADO DO ACRE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

CXTMTO DE TERMO ADITIVO 

Terceiro Termo Adirbo de Prazo ao Conrreto nC 1 19/201S 
Tomada de Preço 15 0917018 
Coe tratante Prefeitura Municipal de CrLJcelro do Sul 
Contratada; MARBRIL CONSTRUTORA LTD1 inscrita no CNPJ te 10.725.76710001'sl, 
ORJETO: CONSTIWÇÃP DE RODOVIÁRIA, 
FUNDAMENTO JURIDICO: O presente instrumento cofitratuet tem fundamento lê., no 
inciso i, do tgo 57. da lei ri 5  5.655. de 21 de Junho do 1993. 
Da PRAZO: Pnorrosar o pralo de Vigência do Contrato por meis 07 sete) meses. Passando 
o tdrenino do mesmo para e data de 18/05/2022, 
DATA DA ASSFeLAIUM 12 de outubro 2011. 
ASSINAM: JOSÉ DE SOUZA LIMA prefeito Municipal 
- CPIJÏRATANJTE e José Ribamar Valente de Pigueiredo - pela empresa MAReIL 
CONSTRUTÔM LEDA - CONTRATADA. 

DIT RATO DE 1IRMO ADITIVO 

Terceiro Termo Adntico de Prato ao Contrato n 5  11112018 
Tofitada de Preço 12 09/2018 
Contratante; Prefeitura Municipal de Cruzsro do Sul 
Comstsda: MARERIL CONSTRUTORA LTD&  inscrita no CNPJ n e 10-725.75110001-31. 
OBJETO: CONSTRI)CÃO DE RODOVIÁRIA 
FUNDAMENTO JURIDICO: O presente inseumento contratual tem fundemento legal no inciso 
II, do .8. 57, da lei na B.Eea de 21 de Junho de 5908. 
00 PRAZO: Prorrogar o prazo da Vigência do ContraLo par mais 07 sete) meses, passando o 
tdrmino do mesmo para a date de 15105/2022, 
DATA DA ASSItLATUtA 14 de outubro 202L 
ASSFtLAM: JOsÉ DE SOUZA LIMA - Frefeiro Municipal 
- CONTRATANTE a José Ribamarvslentede Figiseiredo- pela empresa MBRIL CONSTRUTORA 
LTDA - CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE EPITACIOLÃNDIA 

AU 50 O! ADJUDICACO 
PRE4O ELETRÔNICO N 412022 

Apó5 anãllse do resultado do Preflo Elatronico r- O4/1072. refarerste ao Processo 
ria 024fl022 cujo objeto é tiisição de mlouinar,os e equipamentos ericoIss em 
atendimento ao Covarênio n' 2iS?W2021./t4APA, sssiido eLspnr a demanda da Prefeitura 
Muntçal de Epltadolãndie/Ac. ADJUDICO ao litante vencedor o respectivo 'tem; ENCSEMAC 
MAUINa E EQUIPAM tNTOS TDA, CNPJ na 42.282.S0ó/0001-EO, tem Dl. no calor da R$ 
I,OBt0000P lum milheo e cinquenta e um mil reaJs 

Eritacioiãndia-AC É1 de abril de 2022. 
ALFiSON RODRIGLIES 005 SANTOS 

Pregoeiro 

AVISO-Dg IIOMOLOÇAÇÃO 
PRgOÂO ELITRÕNIOO PC 4/1922 

OBJETO: Etecuvo desen,Jços/obras de reeet4i,raçao de parte da odocla 
$E-339, trecho: Entr. eR-lol (Paa. Pinzoge) / Capela, com Ete nso total de 15,30 Im, 
neste Estado: R$ 20.67424573 \nnte miltises e seIscentos e Setenta e quatro mii e 
duzen Os e quarenta a ci nico reais e setenta e três centavo e); Data do recebimento das 
propostas: 2 de maio de 2022, às 09 horas; Ilpo: Menor Preço Globall Prazo de 
Execução: 140 duzentos e us rente) dIas; Prazo de Vigência do Contrate: 480 
(quaocen os e oitenta) drus Fontos de Re—se 0101. 0120 e 0290 Casalilcas to 
Orçamentária: 26j52.O1S.0289.4 4-80.51.02; Base lacal: Lei no &656/199& Lei no 
10.192/1002. Lei Complementar no 121/7906. Lei Estadual n' 5.S45/2004, Lei Estadqap 
no 5.747/2020, Dec reto Estadual no 24.912/2007 e deis, a is le8isIaçao pertinente; 

Após constatada a regularidade dos atos procedimenitais, HOMOLOGO a 
a djudioçlo referente ao Processo na 023/2022. Preao Eletronico na 004/2022, do tipo 
menor preço por item. destinada à aqu isFçSo de niaquinarios e equipa men coa agrlcoiee eira 
atendimento ao Convênio n 92 ISIG/2022/MAPA, b­  0. au prlr a demanda da Frefe 'cura 
Munic, pai de Eoltsciolândie/AC, eisi fator da empresa SNG EMAC MÁQLI 1 JAS E 
ECILJ1PAMÇNTOS LiDA, 'DE, Fl 42.2B2.5o$/OL-ao, tem 01, no valor de RS 1.05L.000,D0 
um mIlhão e clii quenta e um mil reais;. 

Epitadorêndia-AC, de abril ri5 2012. 
5ÉRO LOPES DE SOUZA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANCO LIMA 

AVISO DE RWOGMÂO 
pnEsAO €LmÔNICo N 5  18/2021 

O PREFErrO MUNICIPAL DE MANDO UMA, ESTADO DO ACRE, no use de suas 
a ri bu iç4es leais e, na forme oxt4ída pela Lei rt 5  •666/9I suas alteraçôte, 12i na 
10.520/02, Decreto na 10.014/2019 e dama is lsgislaçtn correlatas, prinrJpalmente no 
aaigo 49 do Lei 8,966/ OS e justifitadve que consta noS autos do processo administrativo 
n5  142//2022. determinou a REVOG4ÃO da Licirsçáo na modalidade 11a0. Eletrõnrco n 5  
15/2021, .11 objeto a Aquisiç3o de caminhlo prancha PUBUQLIE-SE 

MIncie Uma - Acre. 10 d€ fevereiro de 2022 
1SAAC DE SOUZA UMA 

1.1. 

tst eaasrs pias a ser,,,cid na aaarts5 dtnt 	 236 	 zeo,msnta esiesa aiesm'r ntas MP ?,itO-2 as zA'as/2i 	CP 
eae/Asir,hs&tishfr, ss diaz Ssaosozmsisr.laa 	 'es ml, tsfrsso,utu,e da cs,am p5u!rs testas - 'cP.tace. 
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COMP»IHIA ESTADUAL DE HABITAÇÂO E ÕSMS 
PUBLICAs - CEHÔP 

ASLeA$ERAÇ OROiItAA 
EDITAL DE CC+4VOOAÇQ 

NetormflaLeàO4Q4)e e4o ESio& dRCEHOP¼am 
os sanhores Adonia±n da Qnpanhb EatadLlld Heflflo 
e Obras FúeIIta CEHOP consooaJo a ae ,eusrem em 
Àss.jiiblSa SoiI Ordinti, je Mr reSade tio da 20 de 
,bril do coftent. wic 11h. mude da OepanJaEacivaI 
de Hba2o e Oro PbIioae CSIOP cae Ave!,ida 
Adla Franco n 3035, Bairro OnBenJ, neata Capif. a 
de deri firam ecro a nwnie rdem d d' a)Toiier a 
çot,M oe dn,inirdQres, e)me,, s&lfr e ytdar et 
d&nonsftaçoslsitfoelrn.Poreoerce do Oorise1ho PTso edoe 
AoSFtoçee Inderidinlas. rSstjvos 30 extçIo Oidoda 1, 
Aracaiij. 15 de as de 20 22 

UIRA!ARA RARRErO SANTOS 
Sorøi1oe.do do OeeeJ,çILdet-.r4o Urbeao* 

-- 	 5ueiontetjidade 

OVgRNO DOSTADO DESERSIPE 
SECRETAR4 oEesxAoO OOEWWQLVIMEffO 

URBANO E SUSTEHTABIUDADE - SDUES 
DEPARTAMENTO EsTADUA DE 1IFRAESTRUTUPA 

RQDÓIMmA DE 5ERGdE - DER/SE 

AVISO DE UCOAÂo -coNooflt4elANa/1D 

kenW/SE, 13 dflbrl do 2022 

Irederico Galindode Soes 
Prodar, da ComIssio Pemiaserite de LFcáo 

SOVERNO DO ESTADO OESERGIPE 
SECRETARIA DE ESFADO CO OESEWVOLVIMEWTO 

UAIO E 3UTEUÍASIUCADE - EOlSOt 
DEPMTAMEMTOESTAØLJAI. DE NFRAESTRUfl)M 

oDØvIAaIA DE SMPE - OERÍSg 

AVISO DE UCITAÇÃO - COIdOORRÉNCIA N 5  Oi22 

Mage)iJS. 18 de ab, de 2022. 

ErSm1ecaand; de 
Prsdant,deCalink armv!qntedaLidlaØão 

OÕVEJQ DO ESTA» DC SERE 
ECRETMIA DETAflO DO DESENVOIVJMENTO 

URSANG E SU,ITaIubAos sErnjnS 
DEPàa%MEUTØ ESTADUAL OS INMqAErRQ,URA 

R000VÍARIA DE SERGIPE • OER'SE 

JUtTlPCA11VAoD4PDWA b LÍOITAÇAOiDQO2/20n 

~TRATADO: CONPII. • Cçoaijtom PInlee IWe, 
MEIO: Rvpe,eçeo das mttrosa oonLe,o de eta7os des 
cae,Ssas do Rio Lai 	te P'oado tont.{fl, 'o IljaIplo 
de Nooa Sabora paraoHa, Mete EetIdcK 
VALOR: RS 304.OltOO tra.nc e9Jatro mli, dezeteeie 'sala 
* nave COnIS). 

PONTE D RECURSOS: 2t782.001B.t2O844So.0.On FR 

FAZDE EXOOUÇAO! ea{aenaa c1 
PRAZO 0€ ViefljcjA l20(omtae vfrt. dos. 
BASE LflAL: Ailt0e 24 indi M.da ri aEtnBn 
PRSCER JURHXO OO&2022 
PROCESOtfl3/O2COMRA$ GOV-OEmSg, 

WS, 07 dato tIL da 2021 

AarnflgoN DAS NEVfl NAStIMITO 
OIratÕrToce 

!ATmflt0  

1005 W9SROOEASUOUEOIJE 
Dirr PreMdenta 

OOVER(O DO asTAoo DE SEftPE 
DEPSAMENTO ESTADUAL tE INPMRSTRIJ,U&4 

R000VL4RIAflEROIPE, DERIa 

SXTftTØ 00 PRiMIRØTEMlO Ao;TIvo AO 
CON*A0PO9D 

CØMTRATMOÇEi eajt. lo Esfu de ir,ae*ttjr 

OØNIRÁTAOD: Onll-ai.wiS PJJiSre Ltda- 

OtiEtoz Tc,m PtøIrcdQtn6 assentei dias as 
e dtdaa OoMraie PJüOS,20. 

c f 

8 
cto oÉee&- Recur.yaoo da Pçrje e,t contreto 
arniade na tadola seaZs saare o Rio nlau( e,, aoqWe, 
eeitido SaJgado Com t,3o de74.00n,. pit. EstadC, passando 
Osmeemos. rCtivamSn. de 93 (noW) &sa pera 130 
{anto e OIP,rnieittal da e da tO sfiIae nsttaJ dias pn 240 
ídcize,tos e qtIaren±) dia 

OME LEGM:Ardgo 07, 1 lndso.t.W, da LS rfa.sesm3. 

PROCESSO: 4G/2OVAOJtCONTATLJAL.OMJSE 

Ara4ufSff 8 da abl de 20fl 

ANDRUON ZASNEVESNASCPm4ENTQ 
rrar Presidente 

GOVERHODD ESTADO DE SEROIE 
OZPARVAMTO ESTADUAl. DE IIFLAESTRUTURA 

R000VIÁnIA DE SERGWE DER/SE 

EXTRATO DO CONTRAiO N.017/2O2 

oqom: Dl,p. de UçaortOOfl0 

Procaseo n°: 33J2O2a-COMPRAS.sCV.bEWSE 

COnbataiÍ&Dapa*ertiétib Eataide ktlttItura RodW 
daSargise- bER)SE 

CaMyaÍadw CONPIL OonsfrLdofa Winbsro Lida. 

Qa Reodpets* do» muro. do caen10 de snn das 
cobooeias do Rio L*e, no Povoado Co,,cet.. IiO Mjruoípto 
deNos S2raftne@a, neM. Estado. 

Vor ToIaL $ 3t0O,% (rresotts a quauo mi dçasees 
reais 5410w nentasv.i. 

Pm20 	5OUa&60 (sosserde) d'se. 

c Wi,oLt 1W(ewito e ÃMa} dias 

Base LaçtA'lJgo 24. triSo Mdi ,*toSOflga. 

Fnte de Rejro: 16.782OOaD30.4AD0o FR 0120. 

ArautSE 07 deabril de2Ofl. 

Mdermrn dsa Nevas Na,dmsnlp 
Diretor Prsaidente 

Dose 

lermo Mifto ao coMraIo de nceao da &r4os Pb!Fs 
nflSirC6, 21/05f2022 - preMflo de serQço. oúbtoøs de 
;Mfl4afle. MIJNICIPIO b MOITA BONITA e COMPANHIA 
DE SANEAMSitTO DE SERGIPE. 
Conveato de Ooonço 24/03/2022. 05v. o Governo do 

da Sergipe e o MIJeiclpla de MOITA SONhA psa 
prssfi;qo aseetisda d te.idQge pWios de ia rtemento, 

termo Adiavo ao ConhJ*to de Conresaao da SeMçc 	blIcas 
nelOJ200S 21/D0fl - oroaSo de s.n4ç0s phlIcts de 

saaa.rSç MUNIOIPIO DE MARUIM .0 COI9ANHIA DE 
S4EAMSNT0 DEaERGIFL 
CatatnLo de OõaparaSo 24103/a022 eito aGpvatnp do 
Estada da Sçia 00 Municipia de IeARIJIM para plaGio 
essodeda do siçss púbDeAa de .anaamw,t, 

t.rmo AdiDo ao Coe 1Mb de Cntaa5o da Eçt P*bIo*s 
n°320034, 25102f2022 - prastaøo de eereos pbi[eas da 
eer'eed,,ento MUNIC{PlD DE PCDRIIJRAS. COMMNHIA CE 
S44EAMENTO DE ~E 
CoiMnio de Oocçaiuçeo 2a3/2a22 - apite o Governo 
d Estada de Saípa e o MunicpIo de PEDRINHAS psj 
tt0Iflaa4oct de set'j;cs li,adnannmeno. 

Te.moMiCtvo so Co.*eto de Cojicezsao da SeMços Ptdicos 
331att. 21S2Dfl - ptÇto de ¶e4os pbho0s da 

sareaMens. IAlPlICFPD DE SÃO DC4aINGOS a COMPANHIA 
DE SANEAMENTO DESERGIPE. 

da Ço%t Z4IQ3O22 - ente o Góverrtt do 
Eetado de Saraip.  e o aniciplo de SÃO DOMINGOS pera 

.shaçBõ assodade de serMee p0brioode nasnianIo, 

TesTno da Reflalflicaçk ao Cotibalede Cod,Ger. 
Pdblí000. 1SI3I2O - reafla de sÃcs pbBoos de 
aIaaa,eNÕ. MLINIdFIO DE moA CMI*HIA DE 
3fd4E,MW4TO0ESEReIPE. - 
Doentio de Ooopaçao 4I0&I2O22 - otite e Sovarem do 
E.radp a, e e sa»iMfplo da A&AUA pma pr,aa 
assodada de aa,.lças pUFoa de aapiíamtto. 
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Geraldo Alckmin afirmVT 

que Lula é 'líder popuIáZ 
Ex-tucano participa de evento do PT com centrais sindicai6'' 

OnNÃo 
PWRÜ DIN7 
georaata 

O naufrágio 

O dL,cutsa de ~.M Lula. iluirola. Uhsses e Moo- 
palitado aos momeoros de rorc, disie. 	Qpaodo o Brasil 
saldo dos brAailllroF, 	le te- pmdxaa de limo Co»acJltIi(do 
O!nbroai da ditadora militar, Cidade, IA esasa Lala. uIstj, 
eu 	os enesde aWC4 e 	85, Ploreiran Feritandes. Mirio 
e do pflccsso 	redemorre- 

urmia
de Cmlis e FIO ando ZIMiqve 

tizaro, que, cinu com oera!do £doshi tambm 
O Co 	Ititido do 1P55. O eaeaogo'eriw oopr,. 
osossõciallsta en!adzou q dente JST 	olsonAt, (IJ. que 
oasses períodos houve u,ua teaámeleçAo. O Brasilestó 
tonvergéilela onue os pria unido oquliomaomato. 
dp,ds flderançs potidras do ve rum umgorrnoque odema 
paib. 'ueodofoi predeo ifrar dsa.ogocarnoqaet.iu 
opalsdaditadura.opoísae adnçdopaioiiuraezo 
uniu. HoIlsre aa,L qiilo de Peso sofrer, disparou, ' 	nas. 

se nome n ai e d 	ni prego. 
estomigovizio, dia{laçode 
(oe domoxte, M2aiiI iaooaa 
(por CovidJ) que O 
se agiganta aqui hoJe tasca 
rcuiiio hisidrica 	m as Inala 

ortmstesceflais 	icoçs 

traido de ce.attzsr1os 

Se'° eoro do PSDE 
das de a til lima derrota 

como randidalo presidencial. 
Ge raid o Alckmin e ofrencava 
dificuidadae com o parfido em 
Siu Paula5  que as o mes pas-
sado era guiem-ido pelo seu 
ex_as Lhesio poluira. o 
vereador JuLe l)cie. inicial 
mract. 5-os elJinç tuiri Lula foi 
cogitada quando se especulava 
que iicIin[o poderia se filiar 
ao PSD de Gilberto lCaa,ab. 
Mas of e pertir do fihaçao de 

Ajsidmiin ao PSB 
91111 

pinjelo 
concretizado. L

o
iputa p0-

lista antl ta que o e-t 00500 
awaga em tetores em alise o?? 
volt tti&tomcdo iliOrnildadra. 
coroo o atosiegd&, O eJepre-
atilado e o ejoitor Conservador 
Ceraldo Aciitt foi fluido ao 
PSSB parso anos. 

Lula promete refazer reforma trabalhista 
- 2tAs.L 	Eoa uso encou- a aprovou uom rovognção da não é tiittple,maate msnara nfrllotemttegqcioçosiiw 

reo tom r centras tindiosis. omir parta da reforma rabo- refonipis e voltnr 	Ieginlaçao oo preternte madorde tdSa. 
° 	pideara Luis Meio mim 	eprovada no suverne te- anterioL NAo adianta dizer Sua preJ cidra é 	os- Lute da silva 	 ita men e odo urna raiao. como 'nos sarnas misdg tudo e vol- lação *05 tnsthadorm de cpu- 
quinta-feira, 	 umez. 
refazer a re.2212. Lulaqoha feimidu. tsr ao qae era entes'. Nós nem cadesa a ao dsarsmdo ciebalbo 

De atordu' com moa tenra miaremos o  lua era entes. Nós Interotilenia. 	Nd, ao 500105 
mas garantiu que rodo serg ireide pela Reijren. o souidu $eremoa melhorar si, cures. oxiusa o.ioearu 	ueror tiabalsar 
fxirc aos moras da neoriaa e raveanr O que prejudicou Queremor adaptar woe cova e,ipsaande roussdxuu quelqiter 
•usremoa chamaras contrai, os rraha]hadurm _o que, na 

do 
legislaçeo trabalhara à ti- coisas de bidueto oumue,. O 

e o presidenLe do raliaige 	paido, é pratica- lUada atual. Neo quererisos qLi?aua amos recuse eksnao pjosp. da pebrolsan.,, sIto va- mame udo- a construir uoa voltar a 1743, queremos fazer seoi respeitados remo cabo. 
eira deizcr mnuam de turt nova 	gÍsTIO trabalhista coa mil aeonie em fusnto da res- lbodorec, d[ 

SjTLFUOU. fiqo qunanos segar neor,açto que reama gorarilo. lidoale dos irabaltardores em m seu discurso, 14510 riar- ar, emprçürio, ao banqueiro. oiaprerios e Lltllss4ore,. ')1a.A geeia oo quer nadrar atou áade ice rerd qaa 
ao toatqciante. ao (agendara No &000ticro com ar coo-  para 	geten 	quer ação. uma rofotiiia uhuásia 
o direito do 	lais Mas es 	ns creia, a oaoeaeidadedeoegodg çaf, a&snoau.   9qntoc ter 900 	zer uma que (atar cio urna rxtera de o ç.  atar coei os trabalhadores A promessa de Lula de mm refosma usibinara que l,e em 
godsçu oramos kraLalbadezes capeeseondos. (ai o mm dado dar a refoeina irsbalhis-fi caies que 1151am gaoliamaiataia enIajen repranrados?' por Lula. que reclama coas- um dos pontos do pleno de que pagar orna, Uma adotem 

um reunIç do diretório cacçumeoto do no$decões e novenso do purista que teia que 5Io peroula 	e a pessoa 
neCi4LI$I do?? na qrpast.lalpa. debates osde os rtabolbadores jaroenodado taipresdrias, 04 que *0 cosi, reis salário ae 3,4 o paido foi aléia do que Laia sutura foram consultados. peinulpais henenclados pela co, n,l tais, oocoaiprar um prúdw 
e cultos te ecsenton4 da pisa O e.ptqside,tt. daixot ria- forais do gaveta0 1meo lula, tu. pagas o messias OcLue paga 
tido tatus (alado reconstome ate te, na ensnto. que a lotou çip  no enwhurrs goressie que nada wesid cites do uni boneo", dlese. 

PROPAGANDA ANTECIPADA 

PT aciona TSE por motociata no PR 
O Panido do, aobclsdts- Em uma das representa- tendo-os. narina, pela Tribunal Superior Flci-,rar. 

coa VO acionou iiosta qtihtta. çóu o é citada a Sono d ad e sue ressidade de apreci sçao escreve e peça. 
-feira (14) o 'rrliai Superior Rural do pataajl e o depurado doa fatos ora norrudos e  Fjia uma doa repreaeatto- 
Eoflparpropagea4a Íedtrid Pflipe Barros NL-PR) csslseqoente condeniço dos o partido pede pata que 
dejiorel an,ecipadepmmoejds seIa otgmat2açâo de ousa cor' repatasntoos, nsJeO modo da flolsoneito scji, toisdenapio o 
pelapreddte da bapsiblira. reata os expolondrIna, em 50 manter iueAlume o pleito que pague, moles pela realiza- 
Joir 2 olsopsaco (P1). Ais do Loud rio e. com  pedido de dei toca] qis e se a vs o ilha, Qu de tarsxaa e moioataa, 
MSE semana, na terça [12), o apoio a Bo]ioutare em eleição eviranão-se a pduce de atos Aldus de submeter a Sodadade 
pnsdojá tav'wpaqtocolwJcge prqsldosucial lane ano. Outrt, Inc çssam apenas acirrar ra Rural do IrcM e Pdso 2araoe 
hataiça meisal nutras asia re- fala da prete,lça do presideo- a o i nos eleitorais da co tio' te 	gamonro de inttlta. tio 
pren1açõea por peopaganda e em uma motociura na cld a- dade brasileira, utilizando -te valor márnam prevista em lei, 
smedr,ada airavts da ouro. de do Ibiporã. A dpia alega da mensagens de propa- dada o prouerao de evm, 	0/ 
oca O pirildo cita o reolizoçéo iie a co moe aba eleitoral só pan do ei e] total te icul ad as ais faia voita do a pedida ex, 
de ratreares e ttãoasa" ao terd inicio em i6 de aaosrq. com coatando e fermentas plinto da votos, cociigursn.do 
Pmaiiá, no sdbodo passado ,ezmido a Justiça. pmibidas pelas Lo, aparara 1~ tleitotslonttdpade. 

--5- 
ocootataites se ar ote. r es te La.at, a rr 	p, 

se 
— "a- 

a 	e, >i .seaee s.ãe* 	r'fSsr.aiac sc,s 

as, 
*e 	50555 c. :.tr. a 

1 caese aaa aaças 	e sa 

asae1àrr 
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de Infraestrutura 

v.-rrfr:, 	 -. 	Noca. 	riMha 	 LdtçO€s Tren-:.arnda 	QL'A 	• 	do Ze 

Concorrência rf 04/2022 (Disponível) 
tx.wflo do Cevim/obl. do roesiruturço Ô orto da Rodovia 64 70,rooh to Ue 8e240 (Mona aOJ9itoJ / 

ItabaiaM cem extenso tçti dei 590km. noet? botado: 

R$ 19.042.1 	(Dnonõve mhSo e quarants e dois m cenho o cinquesila i,os reais e 
co a o e ) 

24 Se mao de 2022 às 09 horsr 

o4tZxt*uçjw 240 duzritc e qrnrenta) Ovo 1 - •  - 

N. 'eaflJmeoto hio E4lti ~ fava, pflnsor O içioiiftwa ac.flauÔ lia ine aaxo, 

• Fcrmijl4fo 	 - 	- 

!''! ° ..4 flObrasqov 

à arM,nqto tadI!& da tr4ftaeaIru%rn aooviàia dÇ 
36Q5 osé Conrada de Araújo CP: 490-0 

Tokfon; o0O 24 9016 / (79) 3253 2900 / (9) 325 1141 

- 	 de ffuncícnemcnto; eoounda à BL9eiro de 07 ás 13h  
eab 	eM Sflwo Ln Wliçdp, 

SE 

Li 
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CERTIDÃO DE DWULGACÂO NOS MURAIS DO DER/SE Ôg/S 

A C3naSAO Pevmannte de Licitação cez4ifica que o Aviso de Licitação 
mencionado abaixo foi afixado nos Murais do DER/SE a partir do dia 
19/04/2022: 

OØVRW6 DO ESTADO DE SEREIAS 
SECRETARIA DE ESTACO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

8uSTEN7AeILiDA 	 - 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFAEa9RUtUM RODOVIÁRIA DE SER3iE 

LIÇI*ÇÀ CQUGØRNOPA NA Q4JS092 

Exoouçe de aMçosíabres de roetruturafle do porte da R odovia SE-1 70. 
treao Ent, 8E240 (Moita Bonita) / Itabaiana, com extenso total de 15,90 km. neste 
Estado; VaFor Estimado; R$ 19042153,60 (Dezenove milhões e quarenta e dois mO 
o conto e cinquenta três reais e sessenta centavos); D 	do receb4rnento das  
Dfeoos: 24 de maio de 2022, às 09 horas; Ij 	Menor Preço Global; Prazo de 
ftecucãe: 240 (duzentos o quarenta) dias; Piø de Vroência do Contrato: 480 
(quatrocentos oitenta) dias; Fp.,in de Reeumo 0101, 0120 e 0290; Clf1caco 
Orcamentria: 26.782.018.0283.4,4.90.51.02; Base Legal: Lei n° 8.666/1993. Lei n° 
10,19212001, Lei Complementar n° 12312008, Lei Estadual n 5.848/2006. Lei 
Estadual na 8,74712020, Decreto Estadual n° 24.012/2007 e demais legislação 
pertinente: parecer Jurídico o°: 09812022; O Edital completo estará dispenive! paro 
aquisição por todos os interessados a partir da dota de publicação deste Aviso, 
mediante acesso e preenchimento de formulário no link "Licjtações" no sito do 
DER/SE no seguinte endereço mw.der.se.gov.br . Demais informaçøes pcdero ser 
obtidas pelo telefone (079)3263-2734, pelo o.rnall j4er.se.n2v.br  ou pelo referido 
&te do OER/fl. 

ArQjWU. 13 o abril de 

a oágiá 
P,esjdonto da Üomiasào Resmantinde, £10 Lieiffiflo 

r4IiGf G&ncJo 4 
Praiçianteda Corn!8ao Pennanento de Lieltafle 



ExpressoLivre - ExpressoMali 

Enviado por: "Comissao permanente de Licitacao" <cplder.se.gov.br > 
De: 	cplder,se.gov.br  

secretaria@sindus000-seçombr, euritiba@secovíprcom.br , presidencia@secovi.com.br , 
presidencia@ s ic ep ot-mg.com . br, sicepot@sjcepot_rs.com.br, dados@ssduscon_ba.com.br, 
secretaria@sinduscon-caxias.com .I,r, sindusconsinduscon-ce.orgbr, 
presideociasindusçondf.org.br , presidentesinduscongoias.corn.br, 
sindusconjf@interflre.combr, 1eticia@sindusconnja.cqm.br , siuduscon@sinduseon 
mg.org.br, sinduscon.mt@tenacombr, presidenciasindusconnoroeste.org.br , ara. 	
sinduscon@aereomte1 .com.br, sinduscon@sinduseonoestepr.çombr, 
sindusconpe@sindusconpe.eorn.br , sinduscon-pi@veloxniail.com.br, 
marketingsindusconpr,eom,br, detc@sindusconrjo.eombr, 
sinduseonro@brtinto.contbr, sindusconIsinduscon.rs.eombr, sinduscon@sindusoon-
smcom.br, presidente®sindusconsp.com.br , sinduscon@fleto.00mhr, 
sinicon@sinicon.org.br, "Luiz Carlos The Franco" <!uizcarlos@sincqnpececom.br> 

Data: 	19/0412022 08:00(02:46 horas atrás) 

Assunto: 	Aviso de Licitação CONC 04 e 05/20228 I 
AVISO-DE-LICITACAO-CONC.04.2022rtf(54 KB) AVISO-DE-LIC[TACA0-CONC-Anexos: 	

05-2022stf(53 KB) 

Prezados Senhores, 

Estamos enviando para divulgação, junto aos seus associados o Aviso de Licitação, conforme 
arquivo anexo. 

Comissão Permanente de Licitação 

DER/SE 

ExpressoLivre - ExpressoMafl 

Envio por: "Comissao Permanente de Licitacao <ep!der.se.gov.br> 
De: 	ep1dersegov,br 

para 	'ileitacuo" <ltcitacao@crca_se.org.br>, aseopp(aseopp.orgbr, falecom@licit4coes.combr, 
adrianaaseopp.orgbr 

Data: 	19/04/2022 08:01 (02:46 horas atrás) 

Assunto: 	Aviso de Licitação CONC 04 e 05/2022M Ei 
Anexos: 	AVISO-D-LÃC1TACAO-CONC-04-2022rtf(54 KB) 1 AVISO-DE-LICITACAO.CONC- 

05-2022xtf(53 KB) 

Prezados Senhores, 

Esternos enviando para divulgação, junto aos seus associados o Aviso de Licitação, conforme 
arquivo anexo. 

Comissão Permanente de Licitação 

DER/SE 

r. 



6 
Expressouvre - ExpressoMail  

r se 
Enviado por: 'Secretaria [ SINDUSCON" <secretaria@sinduscon_caxias.com.br> 
De; 	secretafia@sjnduscon-cuias.com.br  
Para: 	aplderse.gov.br  
Data: 1910412022 08 13 
Assunto; Lida: Aviso de Licitação CONC 04 e 03/2022 

Anexos: no titicerni (258 B) 

De 	lu 1 zcar! os s inconpe ce .com .br - 
Pua: 	epl®der.se.gov.br  
Data: 	19/0412022 08'53 

Assunto: Lida: Aviso de Licitação CONC 04 e 05/2022iJ 9 
Anexos: no tit]eemi (246 E) 

De: 	uizaHossinconpece.combr 
Para: 	eplder.s.gov.br  
Data 	39104/2022 08:53 

Assunto: Lida: Aviso de Licitação CONC 04 e 05/20220 !J 
Anexos: no title.eml (246 IDM 

Enviado por: "Sinduscon-MG" csindusconsindusconnag.orgbr> 
De: sinduscon @ sinduscon-mg org br 
Para: cpIder.se.gov.br  
Data: 19104/2022 10:02 
Assunto: Lida: Aviso de Licitação CONC 04 e 05/20228  
Anexos: no title.enil (249 B) 
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LUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 0  
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIO DE SERGIPE - DER/SE 

!øf 
Concorrência h4  0412022 

CONSTRUTORA tEU LTDA., empresa privada, inscrita no 

CNPJ/MF sob o fl0  13.031.25710001.52, estabelecido no Av. General Catozons, N° 

862 - Bairro IndustriaL no cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, por seus 

representantes legais Infra-qssinados, com Instrumento procuratório em anexo, 

vem, nos termos da Lei 8.666193 e Item 14,4 do edItal, apresentar a presente 

IMPUGNACÃO Ão EDITAL do certame Iidtotódo de nómero-tombo em epígrafe, 

aduzido, rc tonto, as razões de fato e de direito que possa a expor: 

1. TMPESTIVIDADE 

A abertura da sessão pública ocorrerá no dia 24 de 

maio de 2022 (terça-feira). Considerando que o prazo para o licitante impugnar 

o edital é de dois dias úteis antecedentes a abertura do certame, temos que a 

data limite para apresentação da impugnação corresponde ao dia 20 de maio 

de 2022 (sexta-feira). Desse modo, o prazo fora devidamente obedecido. 

RAzÕES DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Foi publicada o edital da Concorrência n° 00412022 
do tipo menor preço global, com execução do seu objeto em regime de 
empreitada por preço unitário, para execução de serviços/obras de execução 
de serviços/obras de reestruturação de porte da Rodovia SE-] 70, trecho: Entr. 

- 	
A 

ConstnÀtora C&i LTP& 	 CNPI 13.0312511000142 	 e 
A'#. 0~ C&&ans, $62' Bairro ndustriai 	Tel,; 79 3216.5000 - 
Aracaju/SE. cEP491065420 	 wj.ceiLcom,br 

S*ozeQLmrkJade 
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S-24Q (MoitoBonita) / toeiana, com extenso total de 15,90 km, neste EstadN  

com valor estimado de R$ 19.042.153,60 (dezenove milhões e quarenta e 

mil e cento e cinquenta três reais e sessenta centavos), 

A Impugnonte, tradicional e conceituada empreiteiro 

de obras públicas, pretendendo participar da licitação em epígrafe, ao analisar 

as exigências editolícias, constatou as seguintes irregularidades que precisam ser 

sanadas: 

(i) 	Defasagem, de sete meses, entre e 
orçamento estimado (out/21) e a abertura 
das propostas (maio/22), com transcurso 
de mais 180 dias, contrariando o disposto 
no AC 1912017 do TCU. 

(II) 	Item 7.241, subitem 2, do qualificação 
técnico, não se enquadra corno parcela 
de maior relevância técnica no certame. 
Nôo observância do a Ac. 31/2013. 
98312008 e na Portaria do DNIT 10812008. 

(1H) 	Veçiaçõo de Consérelo. 

Ço,nforme q seguir será detQlfledo, o instrumento 

convocatério possui vícios que maculam o Certame e precisam ser corrigidos. 

Asirn, certos da habitual otenço dessa Ilustre 

Comissão e confiante na seu bern senso, o impugnante requer que sejam 
analisados os pontos abaixo e posteriormente, alteradas os irregularidades 

encontradas, o fim de que o licitação possa transcorrer normalmente, sem que 

suo legalidade venha a ser futuramente questionado junto ao judiciário e/ou 

Tribunal de Contas. 

IV. DECURSO DE MAIS DE 180 PlA ENTRE A DATA-CASE DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO 
DA CONTRATAÇÃO (OUT/2021) E A ABERTURA DAS PROPOSTAS (MAIO/2022) 

Consta no piqnflha de venda apresentado no edital 
que o montante máximo estimado para o execução do obra é de R$ 
19.042.153,60 (dezenove milhões e quarenta e dois mil e cento e cinquenta três 
reais e sessenta centgvos), tendo o mês de outubro de 2021 como mês-base, 	F 
conforme abaixo: 
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Desse modo, entre o data-base do orçam" 	Ç) 

estimativo do contratação (outubro/2021) e a data de abertura das propostd" 
(maio/2022), verifica-se uma defasagem no orçamento de sete meses. 

De acordo com o art. 43, inciso IV, do Lei 8666/1993 os 
preços do proposta vencedora deverão estar de acordo com aqueles 
praticados pelo mercado. Desse modo, antes da realização de qualquer 
procedimento icitatório cabe ao gestor público realizar pesquisa de mercado 
com a finalidade de elaborar orçamento, o qual será utilizado para se definir o 
modalidade de licitação, bem como proceder à necessária adequação 
orçamentária da despesa. 

Além disso o aludido orçamenta estimativo servirá 
corno parâmetro de controle do exequlbiudade e economicidode das 
propostas, constituindo-se instrumento essencial e obrigatório poro que a 
comissão de licitação e o autoridade superior que homologa o procedimento 
licitotório - verifiquem a pertinência dos preços contratados com aqueles 
praticados pelo mercado. 

multo embora não existo um prazo ou período 
máximo que esteja positivado na Lei de Licitações e Contratos, limitando a 
defasagem temporal entre a dato de elaboração do orçamento estimativo da 
contratação e a data de divulgação da licitação ou de abertura das propostas, 
esse assunto é tratado em diversos julgados do TCU que estabelecem o 
Interreano de seis meses entre a elaboração do orçamento e a abertura do 
certame para a licitação de obras públicas. 

A exemplo do Acórdão 3.516/200710  Câmara, de 
relataria dø Ministro Aroldo Cedraz, e do Acórdão 1.462/201 O-Plenário, os quais 
apreciaram situação semelhante à ora trotada. Na ocasião, o Ministro Marcos 
Bemquerer Costa fez os seguintes ponderações: 

11 1 S. No que tane à utilização de pesquisa de preços 
com defasagem de sete meses, concordo com a 30  
Secex que a falha ficou evidenciada. Como descrito 
no Relataria precedente, diversamente do que foi 
afirmado pelo Chefe da AETI, o valor de referência 
usado no certame não foi o menor dentre os 
ofertados mas sim a média dos três propostas juntadas 
aos autos. 
16. Como é cediço, a mercada de Tecnologia e 
Informação é extremamente dinâmico e os preços dos 
produtos de informático, aí incluído o de softwores, 
tendem o cair com o passar do tempo, em função da 
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acelerada substituição de tecneIoios por outros 
mais baixo custo, 
17. Com  efeito, é oportuno determinar ao órgão que, 
doravante, abstenha-se de utilizar pesquisa de preços 
defasadas em suas licitações, de modo a que o 
orçamento estimativa reflito, de fato, os preços 
praticados na mercado à época do certame. 

No mesmo sentindo, o Acordão & 029.25$1201 &O MU, 
abordou o temo, estabelecendo aceitável o período de 04 (seis meses) entre o 
elaboração do orçamento e a abertura do certame. Vejamos: 

Considerando que o interregno de seis meses entre a 
elaboração do orçamento .e o abertura do certame 
seja aceitável para a licitação de obras públicos, 
cabe perquirir quais os procedimentos seriam exigíveis 
quando tal prazo fosse ultrapassado e a estimativa de 
custos se tornasse desotuolizada. Obviamente, o 
procedimento desejável seria realizar o atualização do 
orçamento estimativo com base nos últimos relatórios 
do Sinapi disponíveis & procedera nova cotação com 
fornecedores e/ou prestodores de serviços, nos casos 
em que os serviços/insumos o serem orçados não 
fossem abrangidos pela referida tabela de custos. 
Outros fontes referenciais de preços, como 
publicações técnicos especializadas, contratações 
realizados por outros entes públicos, sistemas 
referenciais de custos mantidos pelas esferas estadual 
e municipal também ooderiam ser consultadas no 
processo de atualização do orçamento, conforme 
previsão constante do art. 60  do Decreto 798312013. 

Ainda, corroborando com as alegações apresentadas 
dos preços defasados, podemos citar que nesse período de sete meses 
ocorreram sucessivos aumentos doj.ies 1, que subiu 65%, situação que 
obviamente deve ser considerado no orçamento da presente licitação, uma vez 
que o obra envolve muito equipamento e frete dos materiais, acarretando 
grande impacto no orçamento. 

(J 
1) 
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Aumenta da gasolina chega a 73.4% em 2021: diesel 
subiu 65,3%. Faria Lima e Wali Street agradecem 

Fonte 'Aumento do quelins chego a 734% em 2021: diesel subiu 65,391 . Fora 
Uma 	e 	Wol 	Sfreø$ 	agradecem 	- Tribuno 	da 	Imprensa 

br), 

Além disso, 16 em ]retro/22 o salário mínimo soltou de 

1.100,00 para $ 1212,00. ou seja, um aumento de R$ 112,00 de um ano para 
o outro, foto que também impactará sobremaneira no orçamento do obra. 

Não é excesso lembrar que com a chegado da COVID 

19 houve a suspensão dos trabalhos nas fábricas e, também, a paralisação de 

obras, fato que desestabilizou .o mercado de insurnos de materiais, 
principalmente da construção civil, e que ainda vem senda afetado com a 

progressão de aumento gesses materiais,  

i••.•.••. ••• :.. 

Portanto, considerando que temos no edital uma 
defasagem de 7 (sete) meses entre o dato do orçamento e da apresentação 

das propostas, já inicialmente, conclui-se que é indispensável o equilíbrio 

econõmicofinanceiro do contrato o ser celebrado em decorrência da presente 
licitação, fazendo-se necessária, antes mesmo do realização do certame, o 
aplicabilidade do disposto no letra "d", do artigo 65, da Lei 5666193, que prevê a 
possibilidade de alteração contratual para o restabelecimento do referido 

equilíbrio objetivando a justa remuneração do obra, serviço ou fornecimento. 

Se tal norma logo[ cria o possibilidade de alteração 
contratual para a manutenção do mencionando equilíbrio econômico- 

	

financeira, mais ainda se justifica e se faz indispensável o revisão dos preços 	
Ln 

constantes do Orçamento do Edital, com nova data-base, uma vez que. 
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Av. Ceneral Caiazans, 862 Bairro industral 	79 316.5OOO 	 Celi Aracaju/SE CEP 4a065-420 	 . www.ceti.com.br t e e 	]Jde 



previamente à realização do licitação, já se comprova serem eles inexequiveis,á 
com preços defasados. 

Casa esta situação se mantenho, haverá os seguintes 
riscos: o eventual Licitante que se sagrar vencedora com os preços máximos 
previstos na planilha orçamentário do Edital, não conseguirá executor a obra em 
apreço, eis que os valores estão defasadas. De outro lado, a licitante que 
efetivamente se basear no preço de mercado será indevidamente alijado do 
certame por oferecer preços acima do estimativa do Edital. 

Desse modo, ante o exposto, resulta insofismável o 
necessário reequilbio econômico-financeiro do contrato, com atualização do 
orçamento para preços praticados no mercado e consequentemente, 
atualização do dato-base do orçamento. 

W. EXIGËNCtA DESARRAZØADA - BAIXA RELEVÂNCIA TÉCNICA - ITEM 7.2.3.11, 
SUBITEM 2 - "RECICLAGEM COM ADIÇÃO DE BRITA GRANÍTICA COMERCIAL E 
INCORPORAÇÃO DO REVESTIMENTO ASFÁLTICO À BASE, EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE DE AGREGADOS". 

Para fins de verificaça do qualificação técnica, a 
Administração poderá exigir dos Licitantes o apresentação de atestados de 
desempenho anterior que demonstrem suo capacidade técnica. Visando 
preservar o competitividade do certame, todavia, tal exigência somente será 
válida relativamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto, nos termos do ad. 30, Inc. 1, § 1 °  da Lei n0 8666/93. 

Sendo assim, conforme inciso XXL do ari. 37 da 
Constituição da República, determino que a Administração somente poderá 
exigir dos licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicas 
indispensáveis ao cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato. 

À escolha de itens de serviço para a comprovação da 
capacidade técnico operacional e profissional que não atendam 
simultaneamente aos dois repuisitos constitui infração à legislação art. 30, § 1, 
inciso 1, da Lei 8.66611993) e à pacífica jurisprudência desta Corte de Contas, 
sintetizada na Súmula 263, 

SÚMULA N° 263 

Para a comprovação do capacidade técnico- 	'.t 
operacional dos licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e 
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valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a9 
exigência de de comprovaçõo da execução de ø ,  
quantitativos mínimos em obras ou serviços com 
características semelhantes, devendo essa exigência 
guardar proporção com o dimensão e a 
complexidade do abjeto o ser executado. 

Acontece que o tem 72.31, subitem 2, represento 
BAIXA RELEVÂNCIA TÉCNICA em relação ao objeto licitado, demonstrado que se 

trata de uma exigência desarrazooda. 

qDAQuALMeAÇQ Tw1t 

A coUfwaÇàa da Qaali&ação T4aúca CUS coa,gicionaa a apratutaç* & cÕoa 10 
seguSn doeuASs: 

jO Cdo 4o rgj6tro da Ileia~ l0 Co~ Re~ de agowla Agrtso,Jia 

	

ou Conselho Prnflsgaaal couetite 00 EMado dê 	ede ou do seu domicilio; 

b) Cwíov2flo de C,pxidfi4e t e,4eaioa4. inediarde Alestdo(sl femecido(s)  IM 
pessoa(s) jwiilic*s) de dirit* pública ou privado. emitido(s) tu' isotue da empresa Iiiante, 
acÓinpabado{s) da(s) respecttv&) Ca1ido(cs) de Acervo Tëcotco - CAT ou 
Motaço(Oesttgiz1rcs) dt 8spauttilLdade T&oka - .4&Itfl en,ifida(s pelo  Coosetb 
Rtgioaal dc ageohaiia e Agrommia -. CREA ou Cjse1lsD hoflsiooi ompeteate em aotue 
do(s) poSsionsil(&s) vinculadoG) ao(s) referido(s) Atetxdo(5). emno frrnu de coofeó 
a*ueøiLdade e vrncdade ás intuaç&s eonstarlteg tios dccumalto$ emitidos em nome da 
elilprea icitanle (Acudido n 2326/2OI9-PIeilxio do rCtJ), que comwove( ter a CUIpIeaa 
ficIaatc executado obntj) ou srviço( com com1jatibilidadt eia caxactslstica qoanüdadts e 
~ com o objeto deste Edital e suz 2uexos. espetificamente fias eamctextg cas e cnmda&s 
reLativas ao parcebs de m*r ~Anew ztacioaadas abaixo: 

1. EiaUÇÃO de fla,e ou Subase do luite raduab com buFa nusítira eowQitial, 
ercIusftYe carga * hansporte de agr.gadÓs -.420.00 3; 

J. 	 de Ro~ço RWC40ti$o uuda oõwcrctal • iutorporato 40 
reveotjurauo ,4*jfiço a 1x1o.aduçce  caiu  e tyan€pcne di igrogadot- 0A4000 

A necessidade de oferço de epeiçídode técnica 

nos certames, deve-se único e exclusivamente poro que a Administração Pública 

possa averiguar se o licitante detém a qualificação necessária para gerir e 

cumprir o contrato administrativo, cosa declarado vencedor do certame. 

A exigôncia de etestados de capacidade técnica, 
portanto, serve poro avaliar o experiência do interessado, no sentido de tornar 
possível que se identifique suo capacidade em bem executor o objeto do futuro 

contrato. 
Acontece 	que 	a 	Àdministraçõa 	prev*, 

equivocadamente neste edital, como parcelo simultõneo de maior reLevüncio 

	

técnico e financeira o item 7.2.3.1, subitem 2, especialmente por tratar de 	
N 

atividade comum e de simples execução, possível de ser terceirizacia. 

t)  
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O art. 30, § 1, incise 1 da Lei 8666/93 determina que ã~b 
exigência de qualificação técnica profissional deve se restringir os parcelas de 	O 

maior relevância. 

Entende -se per parcelas de "maior relevôneia os 
porce{as que apresentam relevância técnico especial no contexto do objeto, 
isto é, aqueles itens que apresentam complexidade técnico mais acentuado, 
maior dificuldade poro suo execução ou, ainda, sõo de domínio inabituaL no 
mercado, de modo que o comprovaçdo de experiência anterior será importante 

no que tange ti execução dessa parcelo do objeto. 

Des se modo, os itens de maior relevância técn ica sdo 
selecionados pela complexidade. Em que pese o objetivo de preservar o 
interesse público, tal habilitação não pode exigir documentos impertinentes ou 
condições excessivas e desproporcionais ao objeto do futuro contrato, e, de 
formo alguma, ppjescrtgjeJ. 

No pnke caso, o item execução de reciclagem 
indicado pela Licitante, não possue complexidade técnica a justificar suo 
relevância, sendo um serviço, Inclusive, passivo de terceirizaçõo por ser de 
simples execução e, por !se, não justificaria suo exigência corro formo de 
comprovação de knOWhQW do empresa 

o objetivo da AdminIstrçÕt deve ser a 
cenirateçõo de empresa capacitado para a execução do escopo licitado, 
sendo vendado c detalhamento irrelevante para comprovaço de suo 
experiência. 

Nesse sentido, e expfleara trnitaÇdo legal as parcela s  
de maior r&evância e valor significativo, Marçai Justen Filho explica que, (ri verbis: 

Tal determinação destina$e a assegurar o vinculo de 
continência entre a exigência de experiência anterior e 
• objeto licitado. A essência da questão reside em que 
• comprovação de experiência anterior como 
requis ita de habilitaço não se justifica por si só. Trata-
se de condicionamento de natureza instrumental, 
destinado o restringir o porticipaço no certame aos 
sujeitos que detenham condições de executor o 
objeto licitado. [omissisi 
Daí se segue que a Administração deverá identificar os 
aspectos mais complexos e diferenciados da objeto 
licitado, poro efeito de exigência da experiência 
anterior. É evidente que não teria cabimento 
subordinar a participação à comprovaç ão da 
execução de atividade secundáda ou irrelevante que 
o objeto licitado apresente. [omissis] 

çli coll LEA 	 1 CNPJ 
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Por tudo isso, é Indispensável que a Adminisftaç >r Cv1 
identifique, no abjeto licitado os aspectos rrais5 
complexos e as características que o tornam 
diferenciado. [grifas nossos] 

Por conseguinte, os atestados de capacidade técnica 
somente podem ser exigdos eMjelacdo ao núcleo do objeto da flcltacdo, 

características de ordem periférica ou secundário, não fundamentais para o 

todo, isto é, sem grande relavõncio e sem valor significativo, não podem ser 
bases para a elaboração do edital, por ser expressamente vedado pela lei 

3666/93 (art. 3, §1 9 , inciso 1) condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 

o caráter competitivo do certame. 

lt outro não é o entendimento sedimentado pelo 

Superior Tribuno! de Justiça, vejamos: 

certo que  no pode o licitação, em nenhuma 
hipótese, fazer exl$ncias que frustrem o caráter 
competitivo do certame, mas sim garanti ampla 
participação no disputa licitotório, possibilitando maior 
número possível de concorrentes, desde que tenham 
qualificação técnica e econômica para garantir o 
cumprimento dos obrigações" (STJ Rep. n° 474781/DF, 
Rei. Mm, Frarciulil Neto, Di 12,05.03). 

Impede destacar que as exigências de capacidade 
técnica se fazem necessárias poro que a Administração posso verificar se as 
condições técnicas dos licitantes atendem o execução do objeto, devendo os 
critérios estabelecidos no edital atender a Lei de Licitações, bem como os 
fundamentos constitucionais. Nesse sentido, citamos o art. 37, inciso XXI: 

Somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica Indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações" 

Ademais, a exigência de atestados limitado à maior 
relevõncia e valor também é matéria mais do que pacífica na jurisprudência do 
TCU Tribunal de Contas da União como se pode observar do teor das suas 
Súmulas n.° 23, a saber: 

SÚMULA TCU n. 23; Em procedimento licitatórlo, o 
comprovação da capacidade técnico-profissional, 
paro obras e serviços de engenharra, se aperfeiçoará 
mediante o apresentação da CAT (Certidão de 
Acervo Técnico), devendo o edital fixar as parcelas de 

4 
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maior relevónciu, vedada a imposição 
quantitativos mnirnos ou prazos máximos. 

di 
OSRISt 

Desse modo, isuetiquer exigência que venho extrapolar 
ou não corresponder o tais parômetros, invariavelmente, incorrerá em 
Ilegalidade e si9niflcará ofensa tanto ao caráter competitivo do certame quanto 
aos demais princípios nerteodores da Administração isonomia, razoabflídade, 
proporcionalidade, dentre outros). 

Por isso, coma o item 7,2,3.1, subitern 2, no possui 
relevância técnica em relação ao núcleo do objeto do licitação, não pode ser 
exigido na qualificação técnico da licitante. 

V. VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO. 

A porilcipação de empresas na forma de consórcios 
está disciplina no ort. 33 do auput da Lei 8.666/93, sendo pacífico no 
jurisprudência que a opçõo pela vedação ou a não participação de consórcios 
é condicionado a apresentação de justificativa fundamentada e razoável para 
suo validade. 

Desse modo,  a vedação à Participação de empresas 
organizados sob a forma de consórcio, é urna exceção que deve ser justificada 
expressamente no procedimento licitotório. 

Neste sentido, o Poder Público não está liberado para 
decidir pela vedaçõo ô parflcpoço de empresas em consórcio, tornando-se 
necessário que do processo ícitatório conste JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL desta 
escolho. 

Colhe-se o entendimento do TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO: 

Necesidode de justificativa para a vedação 	de 
participação de consórcios em licitações. Mediante o 
Acórdão 	n. 	1,102/2009-1e 	Cômara, 	foi 	expedido 
determinação à Companhia Docas de Imbituba com 
o 	seguinte 	teor: 	1.5.1.1 	se 	abstenha 	de 
vedar, SEM JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL, a parfleipaçôo 
de empresas em consórcio, de modo a restringir a 
competitividade do certame, contrariando o ad. 30  do 
Lei 	ri. 	86461199$;'. 	Contra 	essa 	determinação, 	e 
entidade 	interpõs 	pedido 	de 	reegam, 	sob 	o CD 
argumento de que a interpretação da Tribuna] estaria 
equivocada. O relatar acompanhou a manifestação 
do 	unidade 	técnica, 	paro 	a 	qual 	a 	conduto 
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censurada, 	objeto do determinação, 	não for 
vedação do participoço de empresas reunidas em° 

ERI< consórcio, uma vez que tal decisão encontra-se no 
campo discricionário do administrador. MAS SIM A 
AUSÊNCIA 	DE 	JUSTIFICATIVA 	RAZOÁVEL 	PARA 	A 
VEDAÇÃO. A fim 	de expressar com 	exatidão 	o 
entendimento do Tribunal sobre a matéria, o relator 
propõs 	e 	a 	Primeira 	Cãmara 	acolheu - o 
provimento parcial do recurso, conferindo ao subitern 
1.5.1,1 	do acórdão guerreado o seguinte redação; 
coso 	seja 	feito 	o 	opção 	por 	não 	permitir, 	no 
edital do certame, o participação de empresas na 
formo 	de 	consórcios, 	considerando 	a 	faculdade 
constante do art. 33, coput, 	do Lei n. 8666/1993 
justifique 	formalmente 	tal 	escolho 	no 	respectivo 
processo 	administrativo 	do 	licitação.'. 	Precedente 
citado: Acórdão n, 1 636/20O7Plenóiio. Acórdão n. 
1316/2010-1 	Cômara, 	TC-006.141/2005-1 	rei. 	Mm. 
Augusto Nardes 16/03/ 2010. (destacou-se) 

Compulsando o edital verificou-se no Item 5,3 
impedimento poro o constituição de consórcio; 

5.3, É vedada a participação de consórcio ou grupo 
de empresas. 

No entanto, n*o há no editei qualquer justificativo 
paro o proibição de consorciados no certame. Por isso, é inadequada o 
vedação paro participação de empresas em consórcio, pois não há motivação 
razoável e plausível sobre a vedação, não constando nos autos do 
procedimento licitotórfo qualquer justificativa a pautar tal restrição. 

Além do mais, trotando-se a licitação de maior vaiar e 
complexidade técnica, o instituto do consórcio é o via adequada para propiciar 
ampliação do universo de licitantes. 

Desse 	modo, 	para 	que 	seja possível ampliar 	a 
competiflvidade do certame é necessário a permissão de consórcios. inclusive, a 
lei n° 8.666/93 define dois instrumentos destinados a esse fim, quais sejam: o 
fracionamento do objeto licitado 	artigo 23, § 10, da lei de Licitações); ou, 
oermissao de Darticinocão de empresas em consórcio (artigo 33 da lei de 
Licitações) 

,T) 
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uzoço destes nsfrurnento rci em eseel  
discricionária do Administração Pública, que, entretanto, não significa em 
hipótese alguma autorização para decisões arbitrárias ou Imotivadas. 

Nesse sentido, vejo-se; 

[Vedação õ  participação de consórcios. Ausência de 
justificação, [rregularidade.] De fato o item t..) do 
instrumento convocatório veda, expressamente, a 
formação de consórcios. Entretanto, o cri. 33 da Lei 
ri. 3666193 prevê o possibilidade de participação em 
licitação das empresas reunidas em consórcio, desde 
que observados as normas dispostas em seus incisos e 
parágrafos. t ... ] Á vedoçõo à partfcípaçõo de 
empresas em consórcio pode, em dadas 
circunstâncias, contribuir para o ocorrência de 
restrição ao caráter competitivo das licitações, 
impos&bilffando a Administração de obter a proposta 
mais vantajoso poro a centrotoçõo almejado. 
Portento, a Administração, para impor tal rejeição, 
deve observar rigorosamente os princips da 
motivação e do razoabUidode. Contudo, ao examinar 
os documentos juntados à denúncia pelos 
rUponsveiL verifiquei que no há nenhuma 
justificativa nos autos do procedimento licitatório paro 
que não tosse permitido a participação de consórcios. 
Impende observar, ainda, que a cumulação da 
contrSaço isolada sem parcelamento do objeto - 
com a vedaço expresso à participação de empresas 
consorciados potencializa o restriçõo ao caráter 
competitiva da certame. Adicionado o ausência d 
justificativa para essas múltiplas restrições, configurada 
está a ofensa aos princípios da competitividade, da 
rozoobifldade e da motivação, portanto, ao art. 30  do 
Lei n. 8,666/93. [ ... ] IndubitáveL portanto, que a 
adoço ao corvtrataço isolada somada à rejeição à 
participação de consórcios representa impeditivo à 
poroipaçÕe de maior número de interessados no 
certame, Não estqndo devidamente justificada a 
vedação à formação de consórcio, entendo que 
remonece c rreularidad, sendo procedente a 
denúreic nessa 11cm, 

No presente eao, e ideal de competitividade 
reclamo a necessidade obrigatório de permissão de consórcio na licitação  em 

referência, com o finalidade de garantir o mais amplo competitividade no 
çertorne. 
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Nesse contexto, reve!a$e o arbitrariedade do 
 - 	 03 	O 

Etem 5.3 do Edital, quando assim veda a participação de consórcios sem nenhum 

justificativa. 

Tendo em vista nas licitações que o claro objetivo 

é ampliar a cornpefl;o, o legislador previu o possibilidade do abertura paro 

empresas :orisorciads participarem do certame. 

Nesta sentido leciona Mançal Juste  Filho:  

Nó hipóteses em que as clreunsttnias do mercada e 
o eomp!exidode do objeto tornam problemática 

o competição, Isso se passa quando grande 
cuontidad?s de empresas isoladamente, no 
dispuserem de condições para participar da licitação. 
Nesse coso, o intuito do consórcio é a via adequado 
para propiciar ampliação do universo de licitantes. 

Usualmente, há consorcies heteragneos quando a 
execução do objeto pressupõe muitipilcidoS de 
atividades empresariais distintos. Isso se passa 
especialmente no tocante a concessões de serviços 
pbF!eos Nesses casos a aus*neio de permissão de 
atuação de consórcios produziria enormes 
dificuldades para participaço no certame. 
Configuro-se hipótese em que admitir por4icipaçco de 
con5órciQS é irnprQscindível, sob pena de invlablllzar a 
cp&ifla 

lJUSTE PILHO,Marçal, Comentários Õ Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, 12o ed. São Paulo: 

iaiétÍea 200 pp. 476/ 477) 

No mesmosentido: 

Na licitação, devese sempre buscar a mõxima 
competitividade, afrovés de condições que permitam 
o máxima afluência de licitantes. Par isso, sobretudo 
quando a contratação é de porte elevado ou envolve 
múltiplos especialidades, deve-se admitir o consórcio, 
viabilizando a participação de pessoas que 
isoladamente, nao teriam capacidade suficiente para 
concorrer,  
SUNI3LD, Carlos Arf, Licitaçeo e Contrato 

Administrativo. São Paulo: Molheiras, 1995 p. 131). 

os precedentes JurispruSnelais dos Tribunais 

de Contas apontam rio direção de permitir o participação de consórcio nos 	a 
procedimentos Licitatórios, sob peno de obstar o universo do competitividade, 
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Dentre diversos precedentes, destaco-se julgado 

do egrégio TCU, que assim abordou a obriotoriedade de permissão de 

consórcios em licitações: 

24 VEDAÇÃO  M PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 

CONSÓRCIOS, SEM JUSTIFICATIVAS, O QUE CONTRARIA 

O POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL SOBRE O ASSUNTO 

32. Sobre a vedação de padicipaço de consorcies, 

o responsável alega que o odmSdo de consórcios em 
licitações se constitui em exceção prevista no L& de 

Lidicições, cbívei em situações em que o objeto no 
puder ser executado por uma única empresa, o que 
não seria o coso de nenhum dos Itens componentes 

do ohjto. 

À visto do disposto no ori. 32 do Lei n° 8664193, O 

Tribuno!, acompanhado pela doutrina, entende que o 
decisão sobre o viabilidade de parflcipaçõo de 
consórcios em certames Ucitatõrios insere-se no esfera 

do poder discricionôrlo do gestor. Em diversas 
oportunidades, esta Corte considerou legal o 
disposição editolícia que Impedia o participação de 

consórcio em licitaçao, como nos Acórdãos do 

Pienõrio nos e 31212003 e 14541200. Já em outras 
ocasiões, tal proibiao foi considerada restritIva d 
competitividade, mencionandose, o exemplo a 

Decisão & 82/2001 Plenário e o Acordôa 31012004 - 

Plenário. O motivo dessa aparente discrepância de 
entendimentos assenta-se no fato de que o juízo 

acerco do possibilidade de tal prolbIço restringir o 
competitividade depende de cada situação 

específica. Há casos. como assinalado por Marçai 

Justen Filho na obra citada no Item 23 acima, em que 

o formação de consórcios poderio reduzir o universo 
da disputo. Outros há em que 'as dimensões e a 

complexidade do abjeto ou os circunstâncias 

concretas" fazem com que a associação amplie a 

competitividade do certame. 
34 ,., Embora o parcelamento do objeto já tenha o 
conde de propiciar arnpaçÕo do universo de 

licitantes, a participação de consórcios pode 

QeQíretar vantagens competitivas paro o 
Administração em face da complexidade t*cnicc do 	— 
contrtflaçco. 

 

Assim, entendo que, quando do exame 
de rnSito, deverá ser analisada o possibilidade de 

expedir reomendaç-o i CGSG/MDFC paro que 
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verifique a viabilidade de pndutr, no edital, permIssÕo a 
participação de consórcios em certames semelhantes, 	 e 

(TCU Acõrdc 102812007 - PLENÁRIO,)OU em 
0510612007) 

No mesma sntído ei juriprudên©iQ de TC 

Analisqnçlo superficialmente as regras editoUcia, 
vislumbra-se a presença do primeiro requte, no que 
se refere ô ameaço de grave lesão ao direito dos 
licitantes. 

Q5eívEi'se que Q item 2.2 do edital vergastado 
proíbe a padLcipoço de consorcio de empresas. Em 
çontraparflda, Q certame possui como objeto ci 
elaboração de projeto que exige amplo 
conhecimento em diversas óreas específicas, com 
forrnaço de equipe mulfldiscipllnar, o que exigiria 
conhecimentos técnicos nas áreas de engenharia, 
biologia e sóeioçuItuíais(anexe Ido Edital). 

Tal PVQÍbiÇÕQ, de per se possui çondo de 
fundamentar o sustação do edital lícitatôrio, 
porquanto infringe princípios bosilares da Lei n. 
6666193, qu015 sejam, o da competitividade e o livre 
coneorrênçk. 

Nesse dioposo, articula MarçS Justen Filha; 

FA Írnposiço de exigências e a definiço de 
condições do direito de licitar nunca poderão 
ultrapassar o limite da necessidade. Qualquer 
exigência desproporcional ao conteúdo do 
contratação caracterizará meio indireto de restrição à 
participação wole dizer, indevida restrição ao direito 
de Iita(' In: Camentõo$ â Lei de Ucitaçôes e 
Contratos Administrativos, São Paulo: Dialética, 2000.4 
ed.. 11). 

In eusu, Q simples vedação de fermaçao de consórcio 
de empresas. em se tratando de objeto em que sõo 
necessários conhecimentos técnicos de diferentes 
áreas profissionais, manifesta-se como exigência 	Ln 
desproporcional, de forma a restringir a participação 
de licitantes, ferindo os seus direitqs. 

I
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Deixa de analisar as demais restrições, urna vez qu) Ok 
conforme acima assinalado, a primeiro restriçõo Jã oRfst 

ensejo o sustaçõo do certame. 

ANTE O EXPOSTO, considerando o conteúdo do § 3° 
do art. 30 do Instruçõo Normativo TC 05/2008 e em 
face da exislência dos requisitos do fumus bani juris e 
do pericuLum in mora, determino, cautelormente, o 
sustaçôe doi procedimento tchatório & 56912008, 
krçado pelo Pr&eRura Municipal de F}orionõpolis 

A permissão de consórcio, obviamente, aumenta 

o número de participantes e, consequentemente a disputa, pois empresas com 

especialidades e capacidades técnicas específicas poderiam se unir para 
oferecer proposto, de modo que a Administração seria extremamente 

privilegiado com o amplo participação. 

Esta porque, em casos como o ora debatido, a 
reunião de empresas dlsponibirzorá t Administração Pública maior gama de 
opções de escolha, além de propiciar à coletividade usufruir de um resultado de 

melhor qualidade e mais vantajoso. 

Sendo o alternativa de permissão de consórcios a 

via que maior proveito prestará à escolha da proposta mais vantajosa, deve ser 

revisado o edital da licitação, fazendo-se contemplar a dita possibilidade, por ser 
a mais justa medido de direito, privilegiando, assim, a ampla disputa e a busca 

pela melhor proposta ou proposta mais vantajosa poro a administração. 

L'J1*LL4 11iIèJi1 

Diante do totalidade da argumentaço acima 
exposta, respeitados os pncípios legais, com supedâneo no entendimento 
jurisprudencial de que a Administração deve rever seus próprios atos eivados de 

vício ou ilegalidade, respeitosamente, requer a Impugnante que esta Douto 
Comissão de Licitação receba e conheça a presente impugnação, procedendo 
com a análise dos argumentos aduzidos, e, ao fim, julgá-lo TOTALMENTE 

PROCE D E NTE. 

consequentemente, após as devidos correções 

no instrumento convocatória, requer sua republicação devolvendo-se o prazo 
legal mínimo de publicidade. 

Se, porém por absurda e inesperado hipótese, 

assim não acorrer, postula pelo anulação do procedimento, ainda em sede 
administrativa por constatação de vicio insanável, como me ida de direita. 
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Requer, ainda, que na hipótese de a Cornssõo 	ER'c 

não reconsiderar suo respeitõvel decisão, seja o presente submetido à 
autoridade superior para a competente avaliação e provimento. 

Termos em que 
Pede Deferimento, 

Arcoju, 05 S maio de 2022, 

Ii 
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pgocuçÂo QUE FAZ CONSTRUTORA cai LTDA. PROTOCOLADO SOB O 
n°l9534 NA FORMA ABAIXO:  

SAIBAM quantos cate público instrumento de Procuração bastante virem que um 
22 de dezembro de 2021, nesta cidade de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, em nicu 
Cartório, na Trav. Benjamin Constam, n° 68 - Centro, perante mim Interina, compareceu 
como Outorgante(s): CONSTRUTORA CELI LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n, °  13031257/0001-52- com sede estabelecido na 
Avenida General Calazans, rt °  862, bairro Industrial, em Aracaju/SE, registrada na Junta 
Comercial do Estado Sergipe - .JIJCESE sob NIRE ri0  2820000975-7: representada neste 
ato conforme contrato social. por seu Presidente Sr. LUCIANO FRANCO BARRETO, 
brasileiro, maior, capaz, casado, engenheiro civil, inscrito no CREA sob n° 1 .976/D, 
portador da CURO de a °  85.906-S8P/SE e do CPF/MF sob o ri. 0  002547545-20, filho de 
Paulo Figueiredo Barreto e Cleonice França Barreto com endereço profissional na 
Avenida General Calazans, ri, °  862. bairro Industrial, em Aracaju/SE. CEP 49065-420. 
endereço eletrônico: relacionamentoZcelLcom.hr ora de estada nestas nOtts de Uvre 
escolhi, na forma da legislação em vigor: reeonhecido(a,$) corno o(a.$) próprio(as) por 
mim, de cuja identidade e capacidade jurídica dou fé. E, perante mim disseram que por 
este público instrumento, nomeia e constitui seu(a) bastante procurador(a). o(a) 
Outorgado(a,$): Sra. SOLANGE CRiSTINA PEREIRA SILVA, brasileira, maior, 
solteira, capaz, chefe de departamento de licitações, portadora do RO n° 470307 SSP/SE 
e inscrita no CPFA1F sob o n °  149398005-04. e/ou Sr. HOLON CELERINO DA 
FONSECA FILHO, brasileiro, maior, casado. capaz. engenheiro cvil. portador da 
identidade profissional n° 9.125-D.'PE CRBA, do REi ri '  1166267 SSP/PE e inscrito no 
CPFIMF sob o n° 129120.184-04, e/ou Sr FARtO LUIS RIBEIRO BARRETO, 
brasileiro, maior, casado, capaz, engenheiro civil, portador da identidade profissional n° 
7.512-D CRE&'SE, do REi n° 592.605 SSPISE e inscrito no CPF/MF sob o n° 

	

693.675315-91, e/ou Sra. ALINE FEITOSA BARROS, brasileira, maior, solteira. 	{ç 
capaz, advogada, portadora da Identidade Profissional ri o  6050 OAB!SE e inscrita no 

—.—-------. 
Travessa Benjarnin Constam, 68 - Centro - Aracaju/SE - CEP 49.010-100 

Fone/Fax,: (79)32141326- E-mail: doloresfonsecaQ)cartorío2aracaju.com.br  



CPFIMF sob o no 023.90386571, e/ou Sr. ALEXANDRE SILVEIRA CARVALHO 
brasileiro, maior, casado capaz engenflelio civil, portador da identidade profissional n° 
2705209115 CREA, do RG n° 843994 SSP/SE e inscrito no CPF/MF sob o n° 	ER 

533.344.265-72, e/ou Sr, MARCUS DAVID DA COSTA ANDRADE, brasileiro, maior, 
casado, capaz, engenheiro civil portador da identidade profissional n° 2700607880 
CRUA, 1W n° 911.096 SSP/SE e inscrito no CPF/MF sob ou° 724618455-49, e/qu Sra, 
JULEÁNÁ VIEIRA SANTOS FONTES. brasileira, maior. capèz, casada, engenheira 
civil, portadora da Cl/RG de n° 30373999-SSP/SE e do CPF/MF sob o n°823523995-72, 
emaih juiianavieira@celicom.br , todos eom endei-eço profissional na avenida General 
CatEaus. n° 862, bairro Industrial, nesta cidade de Aracaju/SE, a quem ela, QF 
outorgante. lhes CONCEDE os poderes específicos para o fim especial de representar a 
CONSTRUTORA CELI LTDA perante as Repartições Públicas Federais, Estaduifis e 
Municipais. Empresas de Economia Mista, Empresas Privadas, Fund3çôcs e Autarqifias, 
para assinar, para assinar, sempre em conjunto de dois com Alexandre Sihejra 
Carvalho, e/ou Solange Cristina Pereira Silva e/eu com Holon Celerino da Fonseca 
Filho, documentos de Habilitação. Propostas Técnicas, Proposta 	de Preços, 
correspondências em geral, requerimentos, podendo ainda, assinar iripugnaçUs. recursos 
dos atos administrativos, Mandados de Segurança; e enfim, praticar todos os demais atos 
necessários para o cabal e fiel desempenho deste mandato não podendo contudo, usar os 
poderes ora outorgados em beneficio próprio, nem substabelecer no todo ou em parte, que 
tudo dará por bom, firme e valioso O presente Instrumento tem validade ate 31 de 
janeiro de 2023. Certifico que a qualificação das partes e o teor dos poderes do 
presente mandato foram declarados pela outorgante, a qual se responsabiliza civil e 
criminalmente por sua veracidade, devendo a prova destas ser exigida por quem 
interessar. 'Dispensadas as testemunhas pela legislação vigente". Assim o disse(ani do 

,fé. Feita, lida e achada conforme. acoita(m). outorga(m) e assina(ni). [Tu. 
a_,LlC]A GAMA DE OLIVEIRA MA11AS. 1N1 ER(NA a escle' i. suhsctvo, 4V"",i,dou fé. Custas no valor de R$ 61.69. nias RS 12,34 para o 1-EL) N de Guii 

146210010010 e Selo de R$ 0,00, VALIDO SOMENTE COM O SELO DE 
FISCALIZAÇÃO. 

Em tos( odg verdade. 

INTERINA 

r 



Página 1 dell 

1c2v 	O 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 141° ALTERACÃO DO CONTRATO SOCIAL 

DA SOCIEDADE LIMITADA DENOMINADA 

CONSTRUTORA Cai LTDA. 

NÏR S2U.009.Y7 

NP/MF no 130.t.257/601-52 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as PARTES abaixo 

qualificadas: 

1) LUCIANO FRANCO BARRETO, brasileiro, engenheiro civil, casado com 

comunhão universal de bens, portador da Cédula de Identidade RG no 85.905 

SSPJSE, inscrito no CPF/MF sob o n° 002.547545-20, residente e domiciliado na 

Avenida Oviedo Teixeira, n° 230, apartamento 1.201, Bairro Jardins, Município de 

Aracaju, Estado de Sergipe, CEP 49026-100 ("LUCIANO"); - 

II) MW PARTICIPAÇÕES LTDL, sociedade com sede na Avenida General 

Calazans, 862, Bairro Industrial, sala 06, Município de Aracaju, Estado do Sergipe, 

CEP 49.065-420, inscrita no CNPJ sob n° 35.630.701J0001-99 e registrada na Junta 

Comercial do Estado de Sergipe sob o NIRE 28200693437, neste ato representada 

na forma do seu Contrato Social, por seu sócio administrador, ALDA CECILIA 

TflXEIRA BARRTO, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cl/RG de n 0 . 

627.028/SSP-S e do Cl'F/MF sob n°. 407.120.285-87, residente e domiclliada na 

Av. Governador Paulo Barreto de Menezes, ri 0 . 1820, Apto. 1202, Di Cavalcanti, 

Bairro Jardins, CEP: 49025-040, em Aracaju, Estado de Sergipe e 

IX!) LEGACY PARTICIPAÇÕES LTDAU, sociedade com sede ria Avenida General 

Calazans, 862, Bairro Industrial, sala 05, Município de Aracaju, Estado do Sergipe, 

CEP 49.065-420, inscrita no CNPJ sob n° 35830.775/0001-7 e registrada na Junta 

Comercial do estado de, Sergipe sob o NIRE 28200694981, neste ato representada 

na forma do seu Contrato Social, por seu sócio administrador, ANA CECÍLIA 

TEIXEIRA BARRETO DE OLIVEIRA, brasileira, empresária, casada sob o regime 

de separação total de bens, portadora da Cédula de Identidade RG n° 626.250 

SSP/SE, inscrita no CPF/MF sob o no 516.764.005-91, residente e domiciliada na 
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Avenida Oviedo Teixeira, no 230, apartamento 1.301, Bairro Jardins, Município de u, 

Aracaju, Estado de Sergipe, CEP 49026-100, 	 3 	1 

Sócios representantes da totalidade do capital social da sociedade limitada 

denominada CONSTRUTORA CELI LTDA., sediada na Avenida General Calazans, no 

862, prédio, Bairro Industrial, Município de Aracaju, Estado do Sergipe, CEP 49065-

420, inscrita no CNPJ/MF sob o no 13.031.257-0001-52 e com seus atos constitutivos 

devidamente registrados na Junta Comercial do Estado do Sergipe, sob o NIRE 

28.200,009.757 

Têm entre si, justa e contratada, a presente alteração contratual, nos termas e 

condições a seguir descritos: 

1 • Alterar a Cláusula U 

a) Mudar nome e endereço da Filial Aracaju da avenida Prefeito Heréclito 
Roilemberg, 4340 - Bairro Inácio Barbosa, CEP 49.040-850, nesta Capital 
para Filial Terpian na avenida NU, s/n qd. 01 lote 04, Distrito Industrial de 
Socorro, CEP 49.160-000, Nossa Senhora do Socorro/SE. 

II - Alterar a CLÁUSULA IV 

a) Neste ato, os sócios decidem aumentar o capital social em R$ 9.688.889,00 

(nove milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, oitocentos e oitenta e nove 

reais), passando dos atuais de R$ 587,93L770,00 (quinhentos e oitenta e 

sete milhões, novecentos e trinta e um mil, setecentos e setenta reais), para 

R$ 597.620.659,00 (quinhentos e noventa e sete milhões, seiscentos e vinte 

mil, seiscentos e cinquenta e nove reais), divididos em 597.620.659 

(quinhentas e noventa e sete milhões, seiscentas e vinte mil e seiscentas e 

cinquenta e nove) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

1) 	Por fim, os sócios resolvem, de comum e pleno acordo, alterar e consolidar o 

Contrato Social da sociedade, passando este a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA 	A Sociedade continua girando sob a denominação de 

CONSTRUTORA CELX LTDA., e o prazo de duração será por tempo indeterminado. 
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CLÁUSULA II - A Empresa tem sua Sede Social na cidade de Aracaju, Estado de 

Sergipe, na Av. General Calazans, no. 862, prédio, Bairro Industrial, e mantém filiais 

nos seguintes endereços: 

a) Pua Ribeiro Srito, 80, Edifício Centro Empresarial Iberbras, salas 1601 e 

1602, Bairro de Boa Viagem, CEP 51021-310 - Recife/PE - C.N.PJ no. 

13. 01 .257I0005-8. 

b) Av. brigadeiro Faria Lima, 31445 0  Andar Jardim Paulistano CEP 01.451-

000-São Paulo/SP - C.N.P.J n°. 13.03 1.57JOO11-24. 

e) Av. Agamenon Magalhães, no. 444, sala 707, 12 0  andar - Empresarial 

Difusora - bairro Mauricio de Nassau - CEP 55.012-290 - Caruaru/PE -C.NPj. 

13.031.25710038-44 

d) Avenida Ni, S/N - Qd. 01 lote 04 - Distrito Industrial de Socorro, CEP 

49.160-000, Nassa Senhora do Socorro/SE - C.N.P.J. 13.031.257/0041-40; (As 

atividades de construção de obras de infraestrutura para execução de plantas 

industriais; e fabricação de outros produtos de minerais não metálico passa a 

ser desenvolvidas exclusivamente pela mesma). 

e) Rua Costa Pinto nr. 10, loja 40 - bairro Centro - CEP 42.800-049 - 

Camaçari/A. 
Parágrafo único: as atividades serão desenvolvidas em locais de terceiros 
(escritório virtual). 

poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outras dependências, 

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA UZ A sociedade tem por objetivo: Edificaçes (residenciais, industriais, 

comerciais e de serviços); administração de obras; demolição de edifícios e outras 

estruturas; preparação de terrenos; fundações destinadas à construção civil; 

sondagens destinadas à construção civil; terraplanagens e outras movimentações de 

terra; obras viárias (rodovias, vias férreas e aeroportos); pintura para sinalização em 

pistas rodoviárias e aeroportos; obras de urbanização e paisagismo; obras de artes 

especiais; montagem de estruturas metálicas, exceto temporárias; montagem e 

desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; obras de montagem 

industrial; obras marítimas e fluviais; obras de irrigação; construção de redes de 

água e esgoto; construção de redes de transportes por dutos; perfuração e 

construção de poços de água; outras obras de engenharia civil onde compreende: 

obras de atirantamentos e cortinas de proteção de encostas; Construção de obras de 

infraestrutura para execução de plantas industriais; construção de barragens e 
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represas para geração de energia elétrica; construção de estações e redes de 

distribuição de energia elétrica; manutenção de redes de distribuição de energia 	Tb 

elétrica; construção de estações e redes de telefonia e comunicação; manutenção de 	hFRIs 

estações e redes de telefonia e comunicações; instalação e manutenção elétrica em 

edificações; instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras 

rolantes, exceto fabricação própria; Instalação e manutenção de sistemas centrais de 

ar-condicionais, de ventilação e refrigeração; instalações hidráulicas, sanitárias e de 

gás; instalações de sistema de prevenção contra incêndio; montagem e instalação 

de sistema e equipamentos de iluminação em vias públicas, portos e aeroportos; 

tratamento acústicos e térmico; instalações de anúncios; outras obras de instalação 

onde compreende: instalação de revestimento de tubulações, rebaixamento de teto; 

obras de alvenaria e reboco; obras de acabamento em gesso e estuque; 

impermeabilização em obras de engenharia civil; serviços de pintura em edificações 

em geral; instalação de portas, janelas, tetos, divisórias € armários embutidos de 

qualquer material, inclusive esquadrias; serviços de revestimento e aplicação de 

resinas em interiores e exteriores; outras obras de acabamento da construção onde 

compreende: colocação de vidros, cristais e espelhos; instalação de piscinas pré-

fabricadas, quando não realizada pelo fabricante; instalações de toldos e persianas; 

serviços de limpeza de fachadas, com jateamento de areia e semelhantes; retirada 

de entulhos após o termino das obras; serviços de conexão a redes de 

telecomunicações públicas; Incorporação de empreendimentos Imobiliárias, e 

compra e venda de imóveis; serviços técnicos de engenharia; serviços técnicos de 

cartografia, topografia e geodesia; serviços de desenho especializado e elaboração 

de projetos de segurança do trabalho, fabricação de outros produtos de minerais não 

metálico, Serviços de arquitetura, Intermediação na compra, venda e aluguel de 

imóveis, Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis e Corretagem no 

aluguel de imóveis além de outros que no futuro venham a interessar a sociedade. 

Parágrafo único: 

As atividades de construção de obras de infraestrutura para execução de plantas 

industriais; e fabricação de outros produtos de minerais não metálico passa a ser 

desenvolvidas exclusivamente pela mesma (Filial Terplan ria Avenida Ni, S/N - qd. 

01 lote 04 - Distrito Industrial de Socorro, CEP 49.160-000, Nossa Senhora do 

Socorro/SE - C.N.P3. 13.031257/0041-40); 
- As atividades de Incorporação de empreendimentos imobiliários e compra e venda 

de imóveis, construção de edifícios, Serviços de arquitetura, Intermediação na 

compra, venda e aluguel de imóveis, Corretagem na compra e venda e avaliação de 

Imóveis e Corretagem no aluguei de imóveis serão executadas na Matriz; 
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Demais atividades serão executadas em canteiros de obras. 

CLÁUSULA W - 6 capital social, totalmente subscrito e integraliadp, é de U ' 
597.620.659.00 (quinhentos e noventa e sete milhões, seiscentos e vinte mil, 

seiscentos e cinquenta e nove reais), divididos em 597.620.659 (quinhentas e 

noventa e sete milhões, seiscentas e vinte mil e seiscentas e cinquenta e nove) 

quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada urna, estando distribuídas entre 

os sócios na seguinte proporção: 

LUCIANO 

	

FRANCO 	59.612.147 	- 	 - 	59.612.147 	59.612147,00 

143P 
270345 	337.392 1 268396.519 269004.256 1  269.004.256,00 

LGACY 

	

.. 	27034 	337392 1  268.396.519 1  259,004.256 1 269,004256100 

Parágrafo primeiro: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas 

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capitai social, 

nos termos do artigo 1.052 do Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406/02). 

Parágrafo segundo: No caso de aumento do capital social, os sócios terão direito 

de preferência na subscrição das novas quotas, na proporção das respectivas 

participações por eles detidas na sociedade. 

Parágrafo terceiro: As quotas so indivisíveis em relação à sociedade e cada uma 

terá direito a um voto nas deliberações sociais. 

Parágrafo quarto: É vedado aos sócios, a qualquer título, total ou parcialmente, 

penhorar as quotas do capital social, caucioná-las, onerá-las ou empenhá-las. 
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Parágrafo quinto: Será expressamente admitida a instituição de usufruto sobre as H 0  7 
quotas representativas do capital social. 

Parágrafo sexto: O total de 536.793.038 (quinhentas e trinta e seis milhões, 

setecentas e noventa e três mil e trinta e oito) quotas desta Sociedade, de 

propriedade das sócias MW PARTICIPAÇÕES LTDA. e LEGACV PARTICIPAÇÕES 

LTDA., estão gravadas com usufruto vitalício de voto, dividendo e juros sobre o 

capital próprio em favor do sócio LUCIANO FRANCO BARRETO, qualificado no 

preâmbulo, e sua cônjuge MARIA CELI TEIXEIRA BARRETO, brasileira, inscrita no 

CPF/MF sob o n° 267.253.715-15, residente e domiciliada na Avenida Oviedo 

Teixeira, no 230, apartamento 1.201, Bairro Jardins, Município de Aracaju, Estado de 

Sergipe, CEP 49026-100. 

Parágrafo sétimo: O gravame de usufruto vitalício acima referido é extensível a 

todas as quotas atualmente subscritas e integralizadas, bem como a todas aquelas 

que, eventualmente, no futuro, venham a ser subscritas, ou as sub-rogadas em seu 

lugar, a qualquer título ou sob qualquer condição. 

Parágrafo oitavo: O total de 538.008.512 (quinhentas e trinta e oito milhões, e 

oito mil, quinhentas e doze) quotas desta Sociedade, de propriedade dos sócios MW 

PARTICIPAÇÕES LTDA. e LEGACV PARTICIPAÇÕES LTDA. esto gravadas com 

incomunicabilidade e impenhorabilidade, nos termos artigos 1.659, incisor e 1.848, 

respectivamente, todos do Código Civil Brasileiro (Lei no 10.405/02). 

Parágrafo 	nono: 	As 	sócias 	MJP 	PARTICIPAÇÕES 	LTDA. 	e 	LEGACV 

PARTICIPAÇÕES UrDA, detentores das quotas da Classe A, possuem o direito de, 

independentemente 	da 	sua 	participação 	societária 	na 	Sociedade, 	receber 	os 

dividendos distribuídos de forma desproporcional. 

CLÁUSULA V - Ouso da razão social é feito pelo sócio individualmente, mas nenhum 

deles poderá fazer uso dela senão para negócios ou necessidade da Sociedade. Fica 

expressamente proibido a qualquer dos sócios e/ou diretores o uso da razão social 

ou avais, endossos, fianças ou quaisquer outros títulos de benemerência em favor 

próprio ou de terceiros, alheios aos interesses da sociedade, ficando nulo de pleno 

direito, qualquer ato que importe na infração da presente cláusula, e sujeito, o 

infrator, às penalidades levais. Fica permitido dar bens em garantia, ou seja, prestar 

garantias reais, bem como garantias fidejussórias para as firmas MARIA CaI 
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TÏXEIRA BARRflO EIREU, C.N.PJ. sob n° 15.601.685/0001-07; LEu 

EMPRENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA., C.N.P.J. sob no 05.125.381/0001-73; e 

CELI PATRIMONIAL LTDA., C.N.P.J. sob n°27.772.758/0001-02. 
L 

CLÁUSULA VI - A administração da sociedade cabe a LUCIANO FRANCO 

BARRETO com os poderes e atribuições de Sócio Administrador, autorizado o uso do 

nome empresarial e todos os demais atos de administração e gestão da sociedade, 

vedado aos sécios minoritários e aos diretores, em atividades estranhas ao interesse 

social, assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos quotistas, dos diretores ou 

de terceiros, bem como, em qualquer caso, onerar, prometer à venda, vender, dispor 

e/ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização expressa do Sócio 

Administrador. Ao Diretor empregado HOLON CELERINO DA FONSECA FILHO, 

engenheiro civil, brasileiro, maior, capaz, casado sob o regime da comunhão parcial 

de bens, portador do CREA no 9.125-0, RG no 1.165.267 SSP/PE e CPF 129.120.184-

04, residente e domiciliado na Av. Deputado Silvio Teixeira, n°, 651, Apto. 1101, 

Edif. Horto das Figueiras, Bairro Jardins, CEP 49.025-100, nesta Capital que 

doravante passará a ostentar a denominação de DIRETOR OPERACIONAI. é 

atribuído o poder de representação da CONSTRUTORA CELI LTDA. perante as 

Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, Empresa de Economia Mista, 

Empresas Privadas, Fundações e Autarquias, para assinar propostas técnicas, 

proposta de preços, documentos de habilitação, correspondências em geral, 

requerimentos, podendo ainda, assinar recursos dos atos administrativos, 

representar em todas as fases do processo licitatório, das concorrências Nacionais ou 

Internacionais, tomadas de preços  e cartas convites, assinar contratos com pessoas 

físicas e jurídicas de direito público e privado, assinar termos de constituição de 

consórcio, enfim assinar livros de atas, prestar esclarecimentos, tomar deliberações, 

impugnar e apresentar defesa, recorrer ou desistir do recurso administrativo, efetuar 

e receber cauções, realizar compra de Editais de qualquer modalidade, efetuar visitas 

em locais de obra e LUCIANO FRANCO BARRETO NETO, brasileiro, natural de 

Aracaju, Estado de Sergipe, separado de fato, engenheiro civil, portador do CPF/MF 

021.432.545-80 e identidade n° 3.228.388-1 SSP/SE, nascido em 15 de março de 

1995, residente e domiciliado na Av. Oviedo Teixeira, n 0 230 , Apto. 202, Bairro 

Jardins, CEP: 49026-100, nesta Capital sócio minoritário que passará a ostentar a 

denominação de DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO é atribuído os 

poderes necessários para representar a CONSTRUTORA CELI perante as 

repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, Empresas de Economia Mista, 

Empresas Privadas, Fundações e Autarquias, Cartórios de Protesto de Títulos e 
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Conselhos Profissionais, bem como, perante a Caixa Econômica Federal e demais 

instituições bancárias; podendo, para tanto, assinar, requerer, juntar, retificar e 

ratificar documentos em geral, abrir conta bancária, abrir conta em consignação, 

prestar esclarecimentos, efetuar pagamentos de taxas, receber e dar quitação, 

requerer e solicitar Certidões de quaisquer espécies; e, enfim, praticar todos os 

demais atos necessários para o cabal e fiei desempenho deste mandato; não podendo 

contudo, usar os poderes ora outorgados em beneficio próprio, poderá também 

assinar propostas técnicas, proposta de preços, documentos de habilitação, 

correspondências em geral, requerimentos, podendo ainda, assinar recursos dos atos 

administrativos, representar em todas as fases do processo licitatório, das 

concorrências Nacionais ou Internacionais, tomadas de preços e cartas convites, 

assinar contratos com pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado, assinar 

termos de constituição de consórcio, enfim assinar livros de atas, prestar 

esclarecimentos, tomar deliberações, impugnar e apresentar defesa, recorrer ou 

desistir do recurso administrativo, efetuar e receber cauções, realizar compra de 

Editais de qualquer modalidade, efetuar visitas em locais de obras, além de junto a 

qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo receber citações e intimações, 

funcionando na qualidade de seu mandatário, pode ainda nomear preposto para 

representar a outorgante na Justiça do Trabalho ou no foro Cível em que esta for 

parte, fazer acordos, contratar advogados , outorgando-lhes procuração com poderes 

"ad judicia et ad extra", fazer acordos, acompanhar inquéritos Policiais, confessar, 

desistir, receber e dar quitação, advertir, suspender e demitir empregados, alienar 

bem móveis e imóveis da empresa, com as limitações previstas neste contrato social 

aos diretores e sócios minoritários. 

CLÁUSULA VII Os sócios determinarão entre si a quantia da retirada mensal a 

título de pró-labore, a qual será levada à conta de Despesas Gerais, dentro do limite 

do imposto de Renda. 

CLÁUSULA VIII - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro será 

Procedida a elaboração do Inventário do Balanço Patrimonial e do Balanço de 

Resultado Econômico, cabendo aos Sócios, na proporção de suas cotas, os lucros 

ou perdas apurados e, nos quatro meses seguintes ao término do Exercício Social, s 

Sócios deliberarão sobre as contas e a destinaço do lucro. 
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Parágrafo primeiro: Em qualquer mês do Exercício Social, serão procedidos os 

cálculos dos Juros Sobre Capital Próprio com base no Patrimônio Líquido e sua 

respectiva disponibilização aos Sócios, de acordo com a legislação vigente. 

Parágrafo segundo: A Empresa poderá distribuir lucros mensalmente usando as 

reservas de Lucros Acumulados já tributados, e, no casa de rio as terem, procederá 

caril a apuração contábil mensal de lucros. 

Parágrafo tercelro 	As deliberações dos sécios serão tomadas em 	reunião, 

tornando-se dispensáveis quando todos os SÓCIOS decidirem, por escrito, sobre a 

matéria que seria abjeto delas. 

Parágrafo quarto: Os sócias poderão deliberar sobre a distribuição antecipada de 

lucros à conta do lucro líquido apurado no período, podendo ainda, a qualquer tempo, 

pagar dividendos de forma desbalanceada desde que haja aprovação unânime dos 

SÓCIQS 

CLÁUSULA IX 	Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres 

será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único: O mesma procedimento será adotado em outras casos em que a 
sociedade se resolva em relação  ao seu sócio. 

CLÁUSULA X - As dúvidas ou divergências que porventura venham a ocorrer entre 

os sócios, bem como as dificuldades de interpretação desse ato, serão resolvidas na 
forma da legislação em vigor. Nos casos omissos, a Sociedade adotará a regência 
Supletiva das normas da Sociedade Anônima, 

CLÁUSULA XI Fica eleito o Foro do presente pacto, o da Comarca de Aracaju. 

DCLARACÂO DE D5IHPEDIMENTO. 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer 

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
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prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia pepular, 

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 	,5 

contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 

(uma) via de igual teor e forma para que produza os seus jurídicos e regulares efeitos, 

na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram. 

Ar$ju/E, 20 de julho de 

LUCXANO FRANCO BARRETO 
(sócio administrador) 

(administrador no sócio) 

HOLON CELERINO DA FONSECA FZLHO 
(administrador não sócio) 

P. Ana Cecília Teixeira Barreto de Oliveira 

P. Alda Cecília Teixeira Barreto 

Viste cio advogado 

ALINE PEITOSA ø BARROS 
OAB/SE 1.1° 6.050 
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Certificamos que o ato da empresa CONSTRUTORA CLI LTDA consta assinado digitalmente por 
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GOVERNO DE SERGIPE 

RETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTEN1AfflLWÁDE - SEDURBS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTIJRA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE 

L 

Aracaju/SE, 9 de maio de 2022. 

PARA: coMissÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

O presente Parecer Tóenico tm por objeto analisar a Impuguaflo apresentada em 

face do Edital da Concorrência n° 0412022 do Departamento Estadual de Jnfraestrutura 

Rodoviária de Sergipe - DER/SE, cujo objeto consiste na "Execução de serviços/obras de 

reestruturação de parte da Rodovia S-170, trecho: Entr. SE-240 (Moita Bonita) / 

Itabaiana, com extensão total de 15,90 lan, neste Estado", de acordo com a seguinte 

apreciação tcniea: 

1—Da impuguaçãw 

A Impugnante apresenta os seguintes questionamentos em face do Editai da 

presente licitação: 

(1) 	Defosagem, de sete meses, entre o 
orçamento estlmeido (out/21} e a abertura 

- das propostas (maio122). com transcurso 
de mais 160 dias, contrariando o disposto 
no AC 19/2017 do TCU. 

(0) 	(tem 7.2.3.1, subitem 2, da qualificação 
técnica, não se enquadra como parcela 
de maior relevância ou valor significativo 
no certame. Não observância do a Ac. 
31/2013, 983/2008 e na Podada do DNff 
108/200t 

(II» Vedação de Consórcio. 

2 Da Análise Técnica: 

ÃaSPauIo,nb3Oo5, Bairro Jose Conrado de AraÚJo, CE? 49.085-380, Aracja'SE. TcI (79) 3253-1085. 
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No que concerne â suposta defasagem do Orçamento Referencial, revela salientar 

que, para as obras e serviços infraestrutura de transportes, tais como ora os licitados por este 

Departamento Estadual de lnfraestrutura Rodoviária de Sergipe - DER/SE, o artigo 4 0  do 

Decreto Federal ri0  7.983/2013 impõe a utilização do Sistema de Custos Referenciais de Obras 

- S1CR0 do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, e não o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI da Caixa 

Econômica Federal - CEF: 

"Art. 3' O custo global de referência de obras e serviços de 
engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, 
será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 
projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais á mediana 
de seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil 
Sinapi, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial 
ou que não possam ser considerados como de construção civil. 
Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica 
Federal - CRI', segundo definiçes técnicas de engenharia da CEF e de 
pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, 

Art. 40  O custo global de referência dos serviços e obras de 
infraestrutura de transportes será obtido a partir das composições dos 
custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, 
menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários de 
referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, cuia 
manutencão e divulgação caberá ao Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT, excetuados os itens 
caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 
considerados como de infraestrutura de transportes." (grifamos) 

Por sua vez, o Orçamento RerencIal desta licitação utilizou a última data-base 

do SICRO do DNIT disponível à época da sua elaboração, qual seja 10/2021, não havendo 

que se falar em defasagem do Orçamento Referencial. 

Já no que se refere às parcelas de maior relevância estipuladas para fins de 

exigências de qualificação técnica no presente certame, também não merece prosperar a 

Impugnação. Vejamos. 2 

Ãvetilda São Paulo, n°3003, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, Ancaju/SE. Te!: (79) 3253-1085 
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O inciso Ido § 1 0  do artigo 30 da Lei n °  8.666/1993 determina que a comprovação 

da qualificação técnica das licitantes mediante a apresentação de atestados deverá se restringir 

às "parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação": 

"Ait 30. ( ... ) 
§ in A comprovação de aptidão referida no inciso II do "capoto deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: 

capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos;" (grifo nosso) 

Por seu turno, no âmbito das obras e serviços de engenharia referentes à 

infraestrutura de transportes, tal como o objeto da presente licitação, o artigo 2 0  da Portaria n° 

108/2008 do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes DNIT referendada 

pelo próprio Tribunal de Contas da União dispõe que as supracitadas parcelas de maior 

relevância correspondem aos itens que representem valor igual ou superior a 4% (quatro por 

cento) do valor total do objeto licitado: 

"Art. 20  Os itens de maior relevância são entendidos como aqueles que 
constem do objeto licitado em valor igual ou superior a 4% (quatro 
por cento)." 

Por sua vez, no caso da presente licitação, o item impugnado corresponde a mais 

de 4% (quatro por cento) do valor total do certame, ou seja, plenamente enquadrado na 

definição de parcela de maior relevância que autoriza a exigência de atestados ora impugnada. 

Vejamos. 

F iu 
De fato, com relação ao pereentual representativo do serviço de reciclagem com 

relação ao total da obra, verifica-se que este ultrapassa os 4,0 % do valor total estimado da 
3 

Avenida São Paulo, n°3005, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.083-380, Aracaju/SE. Te!: (79) 3253.1085. 
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contratação, haja vista que os serviços de Carga, manobra e descarga e o transporte da brita 

para reciclagem, fazem parte do serviço de Reciclagem. 

Além disso, a Impugnante suscita dispositivos da Nova Lei de Licitações para 

fundamentar seu pleito acerca das exigências de qualificação técnica, porém o referido 

diploma legal ainda não se aplica a este certame, que é regido exclusivamente pela Lei n °  

8.666/1993, conforme artigo 191 da própria Nova Lei de Licitações, que veda o uso 

simultâneo de ambas em um mesmo certame: 

"Ait 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do capar do 
art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar 
diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas 
no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada 
expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação 
direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no 
referido inciso." 

Portanto, a exigência de qualificação técnica impugnada é sim relevante e possui o 

devido respaldo legal, jurisprudencial, doutrinário e editalicio. 

Ademais, o quantitativo exigido para o item em questão na presente licitação se 

encontra dentro do limite de 50% (cinquenta por cento) permitido pelo artigo 1 °  da mesma 

Portaria n°  108/2008 do DNIT já citada alhures: 

"Art. 1° Determinar que a exigência de Capacitação Técnica se 
restrinja aos itens de maior relevância técnica e financeira contidos no 
objeto a ser licitado em número máximo de 8 (oito) e não superior a 
50% (cinqüenta por cento) das quantidades licitadas para o serviço 
especifico." 

A exigência de quantitativos mínimos já fora Inclusive sumulada pelo Tribunal de 

Contas da União: 

"SÚMULA N° 263 
Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, 
e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 

4 
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exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em 
obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa 
exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado." 

Por sua vez, a Corte de Contas da União igualmente estabeleceu que esse 

quantitativo pode ser de até 50% (cinquenta por cento) do total licitado: 

"9.1.2.1.2. em relação à fixação dos quantitativos mínimos já 
executados, não estabeleça percentuais mínimos acima de 50% dos 
quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou serviço, 
salvo em casos excepcionais, cujas justificativas para tal extrapolaço 
deverão estar tecnicamente explicitadas, ou no processo licitatório, 
previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no próprio edital e 
seus anexos, em observância ao inciso XXI do art. 37 da Constituição 
Federal; inciso 1 do § 1° do art. 30  e inciso 11 do art. 30 da Lei 
8.666/93;" 
(TCU, Açórdão n° 1.284/2003 - Plenário, Relator Ministro Walton 
Alencar Rodrigues, Sessão de 03/09/2003, DOU de 15109/2003) 
(destacamos) 

Por fim, no que tango à vedação à participação de consórcios prevista no item 5.3. 

do Edital, revela salientar que a simples leitura do próprio artigo 33 da Lei n° 8.66611993 já 

deixa clara que a Administração é que poderá decidir se permitirá ou não a participação de 

consórcios na licitação: 

"Art. 33. Ovando permitida na licitação a participação de 
empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: 
(grifamos) 

Sepultando de vez qualquer dúvida, observa-se que esta é a mesma interpretação 

do supracitado dispositivo legal definida pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União, 

a exemplo do seguinte Acórdão: 

"A aceitação de empresas em consórcio na disputa licitatória situa-se 
no âmbito do poder discricionário da administração contratante, 
conforme o art. 33, caput, da Lei n. 8.666/1993 ( ... )." 
(TCU, Acórdão n° 1.678/2006-Plenário, Relator Ministro Augusto 
Nardes) 

5 
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E que nem se diga que a proibição imposta para este certame não fora 

fundamentada, pois o fato é que, para as empresas que atuam no ramo de pavimentação 

rodoviária, a natureza do objeto licitado não apresenta complexidade que demande a formação 

de consórcios. Pelo contrário, a formação de consórcios poderá apresentar riscos ao certame e 

à futura execução contratual, possibilitando que empresas que não possuem a qualificação 

técnica exigida no instrumento convocatório se consorciem com outras que possuem os 

respectivos atestados através de participação mínima destas últimas no consórcio apenas para 

a habilitação das primeiras. 

3 - Da Conclusão: 

Diante do exposto acima, entendemos que deve ser IMPROVIDA a 

IMPUGNAÇÃO apresentada. 

É o Parecer, S.M.J. 

Tito Felipe Lopes Teles Roriz 
Engenheiro Civil— DER/SE 

CREA ri.' 2716005338 

`FOI:  (79) -3253-1085.  
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DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	s 

IF
SECRETARIA 

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS r• 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 

SE SERGIPE—DER/SEE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, Pr 

DECISÃO 

PROCESSO ADMINISTRATiVO N°: 428/2022-COMPRAS.00V-DER/SE (Protocolo n° 

026.203.04440/2022-9) 

ASSUNTO: Impugnação ao Edital da Concorrência n° 004/2022 

IMPUGNANTE: Construtora Celi Ltda. 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Execução de serviços/obras de reestruturação de parte da 

Rodovia SE-170, trecho: Entr. SE-240 (Moita Bonita) / 

Itabaiana, com extensão total de 15,90 km, neste Estado. 

1— RELATÓRIO 

A Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, no uso de suas atribuições 

legais, em observância ao § 2° do artigo 41 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem 

como ao item 14.4. do Edital da Concorrência n° 00412022, cujo objeto consiste na 

"Execução de serviços/obras de reestruturação de parte da Rodovia SE-170, trecho: 

Entr. SE-240 (Moita Bonita) / Itabaiana, com extensão total de 15,90 km, neste Estado", 

pela presente, profere Decisão acerca da Impugnação apresentada pela Construtora Celi 

Ltda. em face do referido instrumento convocatório. 

É O RELATÓRIO. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Como fundamentação do presente Julgamento, adotamos integralmente o Parecer 

Técnico da Diretoria Técnica - J)ITEC desta Autarquia, ipsis lilteris: 

PARECER TÉCNICO 

O presente Parecer Técnico tem por objeto analisar a 
Impugnação apresentada em face do Edital da Concorrência no 
0412022 do Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de 

1 
Av. São Paulo, no 3.005, Ed. Humberto Peneira, Bairro José Conrado de Araüjo, CEP49085-380, Aracaju/SE. 
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Sergipe - DER/SE, cujo objeto consiste na "Execução de 
serviços/obras de reestruturação de pane da Rodovia SE-170, 
trecho: Eutr. SE-240 (Moita Bonita) / Itabaiana, com extensão 
total de 15,90 km, neste Estado", de acordo com a seguinte 
apreciação técnica: 

1 - Da Impugnação: 

A Impugnante apresenta os seguintes questionamentos em 
face do Edital da presente licitação: 

(1) 	Defasogem, de sete meses, entre o 
orçamento estimado (out121) e a abertura 
das propostas (maio/22), com transcurso 
de mais 180 dias, contrariando o disposto 
no AC 1912017 do TCU 

(ii) 	Item 7,2.3.1, subitem 2, da qualificação 
técnica, tido se enquadra como parcela 
de maior relevância ou votar significativo 
no certame. Não observância do a Ac, 
31/2013k 98312003 e na Podada do DNJT 
108/2008. 

(III) Vedação de consórcio. 

2 - Da Análise Técnica: 

No que concerne à suposta defasagem do Orçamento 
Referencial, revela salientar que, para as obras e serviços 
inftaestrutura de transportes, tais como ora os licitados por este 
Departamento Estadual de Infraeslrutura Rodoviária de Sergipe - 
DER/SE, o artigo 4° do Decreto Federal n° 7.983/2013 impõe a 
utilização do Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO do 
Departamento Nacional de Jnfraestrutura de Transportes DNIT, e 
não o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da 
Construção Civil - SNAPJ da Caixa Econômica Federal - CEF: 'ZZ 

"Art. 3 0  O custo global de referência de obras e serviços de 
engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de 
transporte, será obtido a partir das composições dos custos 
unitários previstas no projeto que integra o edital de 
licitação, menores ou iguais à mediana de seus 
correspondentes nos custos unitários de referência do 

2 
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Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil - Sinapi, excetuados os itens 
caracterizados como montagem industrial ou que não 
possam ser considerados como de construção civil. 
Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, segundo definições técnicas de 
engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 40  O custo global de referência dos serviços e obras de 
infraestrutura de transportes será obtido a partir das 
composições dos custos unitários previstas no projeto que 
integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus 
correspondentes nos custos unitários de referência do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, cuia 
manutenção e divulgação caberá ao Departamento 
Nacional de Infraestrutura- de Transportes - DNIT, 
excetuados os itens caracterizados como montagem 
industrial ou que não possam ser considerados como de 
infraestrutura de transportes." (grifamos) 

Por sua vez, o Orçamento Referencial desta licitação 
utilizou a últimã data-base do SICRO do DNIT disponível à época da 
sua elaboração qual seja 10/2021, não havendo que se falar em 
defasagem do Orçamento Referencial. 

Já no que se refere às parcelas de maior relevância 
estipuladas para fins de exigências de qualificação técnica no presente 
certame, também não merece prosperar a Impugnação. Vejamos. 

O inciso 1 do § 1° do artigo 30 da Lei n° 8.666/1993 
determina que a comprovação da qualificação técnica das licitantes 
mediante a apresentação de atestados deverá se restringir às "parcelas 
de maior relevância  valor significativo do objeto da licitação": 

"Art. 30. ( ... ) 
§ l A comprovação de aptidão referida no inciso li do 
'caput' deste artigo, no caso das licitações pertinentes a 
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades prolssionaisQ\ 
competentes, limitadas as exigências a: 	 (. 

- capacitação técnico-profissional: comprovação do 
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega da proposta, profissional de nível 

Av. São Paulo, n° 3.005, Ed. Humberto Peneira, Bairro José Conrado de Araújo, CEP49085-380, Aracaju/SE. 
CNPJ 07.555.2861000I-10 -. PABX: (79)3253-2900— CPL TeVFax (79)3253-2734 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

I 
r

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSTENTABILIDADE - SEDI]RBS 

O 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÃESTRUTURA RODOVIÁRIA DE . 
DER SE 	 SERGIPE—DER/SE 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas 
ou prazos máximos;" (grifo nosso) 

Por seu turno, no âmbito das obras e serviços de 
engenharia referentes à infraestrutura de transportes, tal como o objeto 
da presente licitação, o artigo 20  da Portaria n°  10812008 do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT 
referendada pelo próprio Tribunal de Contas da União dispõe que as 
supracitadas parcelas de maior relevância correspondem aos itens que 
representem valor igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor 
total do objeto licitado: - 

"Art. 20  Os itens de maior relevância são entendidos como 
aqueles que constem do objeto licitado em valor igual ou 
superior a 4% (quatro por cento)." 

Por sua vez, no caso da presente licitação, o item 
impugnado corresponde a mais de 4% (quatro por cento) do valor total 
do certame, ou seja, plenamente enquadrado na definição de parcela de 
maior relevância que autoriza a exigência de atestados ora impugnada. 
Vejamos. 

De fato, com relação ao percentual representativo do 
serviço de reciclagem com relação ao total da obra, verifica-se que 
este ultrapassa os 4,0 % do valor total estimado da contratação, haja 
vista que os serviços de Carga, manobra e descarga e o transporte da 
brita para reciclagem, fazem parte do serviço de Reciclagem. 

Além disso, a Impugnante suscita dispositivos da Nova 
Lei de Licitações para fundamentar seu pleito acerca das exigências de 
qualificação técnica, porém o referido diploma legal ainda não se 
aplica a este certame, que é regido exclusivamente pela Lei n° 
8.66611993, conforme artigo 191 da própria Nova Lei de Licitações, 
que veda o uso simultâneo de ambas em um mesmo certame: 

"Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II 
do eaput do art. 193, a Administração poderá optar por 
licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou 
de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção 
escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou 
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no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a 
aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido 
inciso." 

Portanto, a exigência de qualificação técnica impugnada é 
sim relevante e possui o devido respaldo legal, jurisprudencial, 
doutrinário e editalício. 

Ademais, o quantitativo exigido para o item em questão na 
presente licitação se encontra dentro do limite de 50% (cinquenta por 
cento) permitido pelo artigo 1° da mesma Portaria no 108/2008 do 
DNIT já citada alhures: 

"Art. 1 0  Determinar que a exigência de Capacitação 
Técnica se restrinja aos itens de maior relevância técnica e 
financeira contidos no objeto a ser licitado em número 
máximo de 8 (oito) e não superior a 50% (cinqüenta por 
cento) das quantidades licitadas para o serviço especifico." 

A exigência de quantitativos mínimos já fora inclusive 
sumulada pelo Tribunal de Contas da União: 

"SCHvÍULA N°263 
Para a comprovação da capacidade técnico-operacional 
das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços 
com características semelhantes, devendo essa exigência 
guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado." 

Por sua vez, a Corte de Contas da União igualmente 
estabeleceu que esse quantitativo pode ser de até 50% (cinquenta por 
cento) do total licitado: - 

"9.1.2.1.2. em relação à fixação dos quantitativos mínimos 
já executados, não estabeleça percentuais mínimos acima 
de 50% dos uuantitativos dos itens de maior relevância 
da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, cujas 
justificativas para tal extrapolação deverão estar 
tecnicamente explicitadas, ou no processo licitatório, 
previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no 
próprio edital e seus anexos, em observância ao inciso 
XXI do art. 37 da Constituição Federal; inciso Ido § 1 0  do 
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1 	 susTErTABILmADE - SEDURBS 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 	 R 

art. 3 0  e Siso II do art. 30 da Lei 8.666/93;" 
(TCU, Acórdão n° 1.284/2003 - Plenário, Relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 03/09/2003, DOU 
de 15/0912003) (destacamos) 

Por fim, no que tange à vedação à participação de 
consórcios prevista no item 5.3. do Edital, revela salientar que a 
simples leitura do próprio artigo 33 da Lei n°8.666/1993 já deixa clara 
que a Administração e que poderá decidir se permitirá ou não a 
participação de consórcios na licitação: 

- 	 "Art. 33. Quando permitida na licitação a participaçAo 
de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes 
normas: ( ... )" 
(grifamos) 

Sepultando de vez qualquer dúvida, observa-se que esta é 
a mesma interpretação do supracitado dispositivo legal definida pela 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a exemplo do seguinte 
Acórdão: 

"A aceitação de empresas em consórcio na disputa 
licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da 
administração contratante, conforme o art. 33, caput, da 
Lei n. 8.666/1 993 ( ... )." 
(TCU, Acórdão n° 1.678/2006-Plenário, Relator Ministro 
Augusto Nardes) 

- 	 E que nem se diga que a proibição imposta para este 
certame não fora fundamentada, pois o fato é que, para as empresas 
que atuam no ramo de pavimentação rodoviária, a natureza do objeto 
licitado não apresenta complexidade que demande a formação de 
consórcios. Pelo contrário, a formação de consórcios poderá 
apresentar riscos ao certame e à finura execução contratual, 
possibilitando que empresas que não possuem a qualificação técnica 
exigida no instrumento convocatório se consorciem com outras que 
possuem os respectivos atestados através de participação mínima 
destas últimas no consórcio apenas para a habilitação das primeiras. 

3—Da Conclusão: 

Diante do exposto acima, entendemos que deve ser 
IMPROVIJ)A a IMPUGNAÇÃO apresentada. 

É o Parecer, S.M.J. 

P1 
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cort,iissÂo PERMANENTE DE LICITACÃO - CPI, 

ii - CONCLUSÃO 

Do exposto, a Comissão Permanente de Licitação do DER/SE decide NEGAR 

PROVIMENTO à Impugnação apresentada pela Construtora Celi Ltda., mantendo inalterado 

o Edital da Concorrência n° 00412022. 

Aracaju/SE, 9 de maio de 2022. 

Frederico Galindo de Góes 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Membros: 

Da$ Santos 

Lzabelly Noaly Santana Silva 

Luziete Ta r/ arvailio 

Vaneide e ouza 	1 o Meneses 
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ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: Comissao Pennanente de Licitacao" <cp!der.segov.br> 
De: cpl@der.se.gov.br  
Para: "Maiara Vieira - Comercial/SE <maiara@eeli.com.br> 
Data: 10/0512022 11:15 (13 minutos atrás) 

Assunto: Re: IMPUGNAÇÃO CEM - CO 0412022 

Anexos: Decisão - Impugnação - CONC 04-2022 - Celi.pdf (114 KB) 

Prezados Senhores, 

Segue anexo a decisão da Comissão de Licitação a cerca da Impugnação ao Edital da citada 
Concorrência. 

Cordialmente, 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Maiara Vieira - Comercial/SE' <maiara@celi.com.br > 
De: 	maiara@celi.00ni.br  
para: 	tComissao Permanente de Licitaeao' <cpl®der.se.gov.br > 
Data: 	10/0512022 11:22 (07 minutos atrás) 

Assunto: RES: IMPUGNAÇÃO CEM - CO 0412022 
Anexos: 	imageoOl.png (7 KB) 

Prezados, 

Confirmamos recebimento. 

MMARA VIEIRA 
Setor de Chpas 

79 321GSOfl 

eelicombr 
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Adquirentes do Edital Completo - CONC 0412022 

ExpressoLivre - ExpressoMail 
3 	« 

Enviado por: "DER/SE' <çp1der.segov.br> 

De: cplderse.gov.br  

Para: cpl@der.segov.br  

Data: 19104/2022 07:43 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022 	11 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
- Meca Construtora Ltda 

79 3251-9900 
Email principal heca@heca.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cpl@der.se.gov.br > 
De: 	cpl®der.se.gov.br  

Para: 	cpl®der.se.gov.br  

Data: 	19104/2022 07:52 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 04/2022 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
PAVISERVICE SERVICOS DE PAVIHENTACAO LTDA 
7132955500 	/ 	(71) 9-9910-7124 
Email principal :licita@paviservice.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.segovbr 

De: cpl®der.se.govbr 

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 19/04/2022 08:42 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022 	Ifl 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
1Y CONSTRUTORA CELI LIDA 

7932165072 	/ 	79998819067 
Email principal :licitacoes@celi.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplderse.govbr> 

De: cplderse.gov.br  

Para: cplder.segovbr 	- 

Data: 1910412022 12:18 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022 Ri É2 

Edital - Concorrência ri 0  04/2022 
MAZZA ENGENHARIA 
+ 55 98 110 997 6 
Eraail principal anariafernandasilvaesilva@out1ook.com  

Enviado por: "DER/SE" <cpl©der.se.gov.br> 

De: 	cplder.segov.br  

Para: 	cplderse.gov.br  



6 
Data: 	1910412022 13:49 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 04/2022 !! 
- 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
) 	ER CONSTRUTORA 

7 999 9022502 
Email principal :brconstrutora.danielle@gmail.com  

Enviado por: "DER/SE' ccp1derse.govbr> 

De: cp1detse.gov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 1910412022 22:18 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022f¥  E 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
P 	CVM CONSTRUTORA LIDA 

(75) 3281-3942 	/ 	(82) 9 9918-7586 
Email principal niraldosidneysilva@hotmail.com  

Enviado por: MERISW <cpIder.so.govbr> 

De: cplder.se.govbr 

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 2010412022 08:24 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 04/2022E E 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LIDA 
+558133225522 	/ 	81987576411 
Email principal :oroamento@agccltda.ccm.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.segov.br> 

De: cplder.se.gov.br 	- 
Para: cplder.se.gov.br  

Data: 20/04/2022 09:19 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 04/2022 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
( 	SCHUNCK TERRAPLENAGEM E TRANSPORTES LIDA 

36583333 / 	1136583333 
Email principal :schunck@schunck.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.se.govbr> 

De: cpldeLse.gov.br  
Para: cplder.segov.br  

Data: 20/04/2022 16:17 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022! 	I 

Edital - Concorrência n° 04/2022 
GL EMPREENDIMENTOS LTDA 
75 3281-3942 	/ 	988656547 
Email principal gabrielmonteirogl@outlook.com  
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Hs:20  1 Enviado 	"DER/SE" Ccplder.se.gov.br> por: 

De: 	cplder.se.gov.br  

Para: 	cpl©der.se.gov.br  0 

Data: 	22/0412022 09:20 oRIse 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 0412022 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LIDA 
8132410276 	/ 	61996190297 
Email principal :scave@scave.com.br  

Enviado por: "DER/SE' <cpl®der.se.gov.br > 

De: cpIdetse.gov.br  

Para: cp1derse.gov.br  

Data: 22104/2022 14:50 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022 

Edital - Concorrência n° 04/2022 
SAN JUAN ENGENHARIA LIDA 
7132720713 
Email principal :maria@sje.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.se .govbr> 

De: 	cplder.se.gov.br  

Para: 	cpl®der.se.gov.br  

Data: 	22104/2022 16:56 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 04/2022I 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
Cari.. Castro coimbra 
31975903635 
Email principal :carinacastro.eng@gma±l.com  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.se.gov.br > 
De: cpl®der.se.gov.br  

para: cpl@der.se.gov.br  
Data: 2510412022 09:24 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022 

Edital - Concorrência n° 04/2022 
4 T ENGEFORT CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LIDA 

9930150101 	/ 	99991574470 
Email principal :engefort.tec@gmaíl.com  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.se.gov.br > 

De: cpIder.se.govbr 

Para: cpl©derse.govbr 

Data: 25/0412022 15:56 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 04/2022 

f) Edital - Concorrência n °  04/2022 
Meroili Licitações - 
4135982954 	/ 	4135982854 
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Email principal :adrninistrativo@embrali.con.br 	
zo 

Enviado por: "DER/SE' <cpl@der.se.gov.br > 	 0) 

De: 	cpIder.se.gov.br  

Para: 	cpIdersegov.br 

Data: 	2610412022 14:53 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 0412022 

j3t Edital - Concorrência Y 04/2022 
J 	CONSTRUTORA LUIZ COSTA LIDA 

8433189500 	/ 	84987027041 
Email principal :RAQUEL@CLCCØNSTRUTORA. COM . BR 
Email alternativo -2 :BRENO@CLCCQNSTIkUTQRA. COM.BR  

Enviado por: DER/SE" <cp!®der.segov.br> 
De: 	cpIder.se.gov.b 

Para: 	cplder.se.govbr 
Data: 	26/0412022 15:01 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 0412022 	I!i 

J 	Edital - Concorrência n° 04/2022 
TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. 
(79) 2105-2200 	/ 	(79) 9 9999-5353 	/ (79) 99999-5353 
Email principal :jaridico.aju@torreconstrucces .com.br 
Email alternativo 2 :juridico.trabalhista.aju@torreconstrucoes.com.br  
Email alternativo 3 :bruna.sarttos@tcrrecorlstrucoes.corrj.br  
Email principal tpaula.alvarenga@torreconstrucoes.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.se.gov.br > 

De: 	cpl@der.se.gov.br  

Para: 	cpl®der.se.gov.br 	 - 

Data: 	27/0412022 17:10 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONE 0412022 

_. j -j Edital - Concorrência n° 04/2022 
3 r TECCOL ENGENHARIA LIDA 

7932491090 	/ 	79996299120 
Email principal :LICITACAO@TECCØL.CQM. BR  

Enviado por: "DER/SE <cplder.se.gov.br> 

De: 	cpl@der.se.gov.br  

Para: 	cplder.segov.br  

Data: 	28/04/2022 08:38 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 0412022I 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
-i 	ESSE ENGENHARIA SINALIZAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA 

(81) 3202-6666 	/ 	(81) 99944-0382 
Email principal :orcamento@esseeng.com.br  
Eraail alternativo -2 :nilto 

Enviado por: "DER/SE" <àpldõr.se.gov.br > 

De: 	cpl®derse.gov.br  

Para: 	cpider.se.got.br  
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Data: 	28/0412022 10:25 

Assunto: 	Solicitação de Edital - COT4C 04I2022ff 

Edital- Concorrência n o  04/2022 
'J 'D 

 
-COR ENGENHARIA LTDA 
7121094949 	/ 	71999672652 
Email principal :orcamento@topengenharia.com.br  

Enviado por: 'DER/SE' <opIder.se.gov.br > 

De: cplder.se.gov.br  

Para: cpl®der.se.govbr 

Data: 1010512022 16:48 

Assunto Solicitação de Edital - CONC 0412022 	{fl 

, 	Edital - Concorrência n° 04[2022 -- 
b61  CONSTRUTORA ARTEÇ 

61 3366-9816 
Email principal :divcom@lacerdapar.com.br  

Enviado por: "DER/SE" ccpl®der.se.gov.br > 

De: cplder.segov.br  

Para: plder.se.gov.br  

Data: 1210512022 I4:0 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022! Ia 

Edital - Concorrência n° 04/2022 
W.P.X. LOCACOES S.A. 
4920490240 
Email principal :gabrielhenrídasilval234@gmail.com  

Enviado por: DER/SE' Ccplder.se.gov.br> 

Do: cp1der.sc.gov.br  

Para: cpl®der.se.gov.br  

Data: 17105/2022 14:10 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0412022I 

- Edital - Concorrência n °  04/2022 
COSANPA PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA 
8532893608 
Email principal :tiagomelb@cosampa.com.br  

Enviado por: "DER/SE' <cplder.se.gov.br > 

De: cpIderse.gov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 23105/2022 11:00 

Assunto: Solicitação de Edital - CONE 04/2022r2M II 

Edital - Concorrência n °  04/2022 
CANEL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA 
7932172740 	/ 	79999873014 
Email principal : ORCANENTO@CANELEMP.COM.BR  


